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“Queremos uma Universidade nova, que faça no campo da cultura o que no da 

produção farão as fábricas do amanhã, sem acionistas parasitas nem capitalistas  

exploradores.”  

(Julio Antonio Mella, O Conceito Socialista de Reforma Universitária, 1928) 
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Resumo   

 

O presente texto traz os resultados da pesquisa que teve como foco a compreensão 

da concepção socialista de universidade que se consolidou na Revolução Cubana 

na década de 1960. O referencial teórico e metodológico da pesquisa é a Teoria 

Social de Marx, bem como a expressão da sua rica tradição, com especial destaque 

para o marxismo latino-americano. Os dados analisados têm caráter documental e 

bibliográfico, sendo que uma parte deles foram coletados em viagem de campo a 

Cuba no mês de fevereiro de 2019. De modo a explicitar o conteúdo político e 

pedagógico da concepção investigada, o texto apresenta os seguintes itens: 1) uma 

introdução em que são indicadas as dimensões gerais da pesquisa; 2) uma reflexão 

sobre conhecimento e emancipação em Marx; 3) as raízes da concepção aqui 

estudada, com destaque para a Reforma de Córdoba em 1918, as ideias sobre 

educação, universidade e socialismo em José Carlos Mariátegui e o pensamento e a 

vida política de Julio Antonio Mella no que tange a relação entre universidade e 

socialismo em Cuba na década de 1920; 4) As lutas estudantis em Cuba antes de 

1959 e sua relação com as mobilizações da classe trabalhadora cubana contra o 

regime de Fulgêncio Batista; 5) O contexto de transformações educativas após 1959 

e a Reforma Universitária de 1962 em Cuba já no seio da vitória da Revolução 

Cubana; 6) O pensamento de Ernesto Che Guevara sobre universidade e 

socialismo; 7) As ideias de Fidel Castro sobre educação e universidade na transição 

socialista em Cuba na década de 1960. O conjunto de resultados obtidos apontam 

para a consolidação de uma concepção socialista de universidade na década de 

1960 na Revolução Cubana, que deve ser compreendida na sua relação com a 

totalidade do processo revolucionário em curso naquele período. Essa concepção 

apontou para a incorporação das massas  trabalhadoras ao conjunto de conquistas 

sociais, dentre elas a educação superior, a centralidade da teoria revolucionária 

marxista e sua tradição para a formação universitária, a importância do 

protagonismo do movimento estudantil nos novos rumos da universidade, a 

articulação entre formação técnico-científica e formação revolucionária, o foco na 

socialização, produção de conhecimento e formação de profissionais para atender 

as necessidades da revolução e da transição socialista iniciada. 

Palavras-chaves: Universidade. Socialismo. Revolução Cubana. Reforma 

Universitária de 1962. Che Guevara. Fidel Castro.  
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Abstract 
     

This text brings the results of the research focused on understanding the socialist 

concept of university that was consolidated in the Cuban Revolution in the 1960s. 

The theoretical and methodological framework of the research is Marx's Social 

Theory, as well as the expression of his rich tradition, with special emphasis on Latin 

American Marxism. The analyzed data are documental and bibliographical, and part 

of them were collected on a visit to Cuba in February 2019. In order to clarify the 

political and pedagogical content of the investigated conception, the text presents the 

following items: 1) an introduction indicating the general dimensions of the research; 

2) the Marx thought on knowledge and emancipation; 3) the roots of the conception 

studied here, with emphasis on the 1918 Cordoba Reform, the José Carlos 

Mariátegui ideas about education, university and socialism and the Julio Antonio 

Mella thought and political life regarding the relationship between university and 

socialism in Cuba in the 1920s; 4) Student struggles in Cuba before 1959 and their 

relationship with the Cuban working class mobilizations against the Fulgencio Batista 

regime; 5) The context of educational transformations after 1959 and the 1962 

University Reform in Cuba already in the heart of the victory of the Cuban Revolution; 

6) Ernesto Che Guevara's thoughts on university and socialism; 7) Fidel Castro's 

ideas on education and university in the socialist transition in Cuba in the 1960s. The 

set of results obtained point to the consolidation of a socialist conception of university 

in the 1960s in the Cuban Revolution, which must be understood in its relationship 

with the totality of the revolutionary process underway in that period. This conception 

pointed to the incorporation of the working masses to the set of social achievements, 

among them higher education, the centrality of revolutionary Marxist theory and its 

tradition for university education, the importance of the student movement's leading 

role in the university's new directions, the articulation between technical-scientific 

education and revolutionary education, the focus on socialization, knowledge 

production and formation of professionals to meet the needs of the revolution and the 

socialist transition initiated. 
 

Keywords: University. Socialism. Cuban Revolution. 1962 University Reform. Che 

Guevara. Fidel Castro.  
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Foto 1 - Mural de Raul Martinez Gonzalez em saguão da Cidade Universitária José Antonio 
Echeverria 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa situa-se na reflexão sobre Universidade e Socialismo. 

Tanto as ideias como as experiências que se vinculam e se vincularam 

historicamente às perspectivas socialistas tiveram repercussões no campo 

educativo, produzindo conceitos, ideias, concepções (e também teorias) e ações 

concretas em torno de uma educação socialista e de uma concepção socialista de 

educação1. Nesse sentido, essa repercussão é um fenômeno histórico que se 

desenvolveu e se expressou (e se expressa) a partir de ideias, valores, práticas, 

teorias, políticas educacionais, ações coletivas e individuais. Ainda sobre essa 

reflexão, podemos diferenciar a educação como parte das lutas sociais que 

assumem como horizonte a perspectiva socialista dentro de contextos capitalistas e 

a própria educação socialista desenvolvida como política, ações e ideias 

educacionais em países e experiências socialistas. 

Dentro desse debate, nosso interesse de pesquisa refere-se a uma dimensão 

do processo educativo: a universidade. Especificamente, nossa investigação situa-se 

no campo da compreensão de uma  concepção socialista de universidade, ou seja, 

aquele conjunto de ideias educacionais e pedagógicas que dão forma e conteúdo 

para a construção de experiências universitárias no seio de processos de luta e 

transição socialista. Cabe ressaltar que estamos incorporando a reflexão elaborada 

por Saviani, que entende as ideias educacionais 

 
como aquelas ideias referidas à educação, quer sejam elas 
decorrentes da análise do fenômeno educativo visando a explicá-lo, 
quer sejam elas derivadas de determinada concepção de homem, 
mundo ou sociedade sob cuja luz se interpreta o fenômeno educativo 
(SAVIANI, 2010 p. 06). 

 

Enquanto que as ideias pedagógicas entendem “as ideias educacionais, não 

em si mesmas, mas na forma como se encarnam no movimento real da educação, 

                                                
1Nereide Saviani faz uma distinção entre “educação socialista”, entendida “enquanto política 
educacional de países socialistas” e “concepção socialista de educação” que seriam as visões 
teóricas e práticas em educação que teriam como matrizamento a teoria social de Marx (SAVIANI, 
2018). No caso desta investigação ora usaremos o termo “educação socialista” ora “concepção 
socialista” por se tratar de análise que engloba a concepção socialista de universidade anunciada e 
debatida por figuras importantes da Revolução Cubana e também a própria concepção socialista de 
universidade expressa nas transformações concretas vividas pela universidade em Cuba após a 
vitória revolucionário de 1959, com destaque para a década de 1960 e a Reforma Universitária de 
1962. 
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orientando e, mais do que isso, constituindo a própria substância da prática 

educativa” (SAVIANI, 2010 p. 06).  

Neste sentido, a pesquisa de doutorado que aqui apresentamos pretendeu 

discutir o papel da universidade na luta pelo socialismo, a partir da investigação 

sobre a concepção socialista de universidade surgida nos anos iniciais da Revolução 

Cubana. Qual a centralidade da universidade na perspectiva socialista que se 

desenvolveu em Cuba após 1959? A universidade era compreendida como parte da 

luta e construção do socialismo em Cuba? Que relação essa compreensão 

estabeleceu com a perspectiva de formação de quadros revolucionários com a ideia 

de elevação da formação cultural e a socialização do conhecimento científico para a 

classe trabalhadora? Na experiência socialista, a universidade que se desenvolveu 

sob a lógica do capitalismo deveria ser popularizada, modificada, transformada, 

extinta, dar lugar a uma proposta totalmente nova?   

Diante dessas questões, o problema de pesquisa pode ser elaborado da 

seguinte maneira: Qual a concepção de universidade que se consolidou no 
início da transição socialista da Revolução Cubana? 

Assim, a pesquisa investigou a concepção socialista de universidade na 

Revolução Cubana tendo como foco: 1) as raízes latinoamericanas dessa 

concepção, que identificamos na Reforma de Córdoba de 1918, na Argentina; 2) O 

pensamento marxista latino-americano do peruano José Carlos Mariátegui e do 

cubano Julio Antonio Mella, bem como as experiências de universidades populares 

nas quais ambos participaram, no contexto das lutas socialistas nas quais eram 

dirigentes; 3) As lutas estudantis e sua articulação com as mobilizações da classe 

trabalhadora cubana antes da vitória revolucionária de 1959, que fizeram parte de 

um amplo quadro rebelde que culminou com derrubada do ditador Fulgêncio Batista; 

4) As transformações revolucionárias no âmbito da educação, com destaque para 

concepção de universidade da Reforma Universitária de 1962 em Cuba; 5) O 

pensamento socialista sobre universidade2 na década de 1960 em Cuba, a partir de 

Che Guevara e, mais especialmente, o pensamento de Fidel Castro sobre o tema. 

                                                
2 De modo mais secundário nesta investigação, também constam os aportes sobre a concepção de 
universidade socialista de dirigentes revolucionários que estiveram envolvidos na etapa inicial da 
Revolução com as temáticas da educação e da universidade como Armando Hart Dávalos que foi o 
primeiro Ministro da educação de Cuba pós 1959, Carlos Rafael Rodriguez e Juan Marinello 
Vidarrueta, os dois últimos professores e intelectuais ligados ao movimento comunista de Cuba de 
longa data, que estiveram envolvidos diretamente no processo da Reforma universitária de 1962. 



17 
 

Também se recorrerá à pesquisa bibliográfica sobre o tema, a partir da 

fundamentação teórica do marxismo e de uma perspectiva latino-americana3 de 

universidade. 

 

1.1 O recorte temporal da pesquisa 

 
 Do ponto de vista do recorte temporal da pesquisa, nos pautamos pela 

discussão sobre a periodização do Ensino Superior em Cuba apresentada por 

Masson Cruz e Torres Mirando (2016) e também discutida por Guadarrama 

Gonzalez (2005) que apontam a década de 60 do século XX como período em que 

se superou as concepções de universidade atreladas ao regime capitalista 

neocolonial anterior a 1959 no contexto da construção das bases de uma educação 

socialista em Cuba (CHÁVEZ RODRÍGUEZ & DELER FERREIRA, 2013). Nessa 

primeira década após a vitória revolucionária, se deram as bases conceituais e 

práticas “do modelo da nova universidade cubana em função das transformações da 

Revolução” (MASSON CRUZ & TORRES MIRANDA, 2016, p. 51, tradução nossa). 

 A partir da orientação inicial do debate marxista sobre a questão do 

conhecimento e da emancipação humana, seguimos para investigar o tema da 

universidade na construção do socialismo em Cuba. 

 Identificamos e analisamos informações e dados sobre o que consideramos 

ser a gênese da concepção de universidade socialista em Cuba, passando pelos 

debates latino-americanos de perspectiva socialista sobre a reforma universitária na 

primeira metade do século XX e seus rebatimentos no contexto cubano. Também 

foram analisadas as lutas estudantis em Cuba antes de 1959, uma vez que dentre 

os elementos principais da concepção socialista de universidade consolidada nessa 

etapa inicial da Revolução Cubana se encontra o protagonismo do movimento 

estudantil rebelde e sua relação com o projeto de transformação socialista levado a 

cabo pelas massas trabalhadoras em Cuba. 

 Cabe destacar que os resultados que apresentamos aqui apontam a Reforma 

Universitária de 1962 como um marco fundamental na educação superior da 

Revolução Cubana, pois expressou a síntese da nova concepção de universidade, a 

                                                
3 Ver Leher (2008). 
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concepção socialista de universidade da Revolução Cubana, ao mesmo tempo que 

impulsionou as transformações concretas nas estruturas e processos acadêmicos.  

 Investigamos os primeiros traços de alteração concreta da universidade 

socialista cubana após a Reforma Universitária de 1962. Destacamos a importância 

do Departamento de Filosofia da Universidade de Havana criado após a reforma e 

organizado pelo governo revolucionário para efetivar a socialização da riqueza da 

tradição marxista no seio da sociedade cubana. Apresentamos uma reflexão sobre 

as ações que permitiram concretamente a entrada e permanência das massas 

trabalhadoras cubanas com a criação das “Faculdades Obreras e Campesinas”. 

Além disso, oferecemos uma visão da concepção de universidade que Ernesto Che 

Guevara e o líder máximo da Revolução Cubana, Fidel Castro, expuseram através 

dos debates públicos, discursos e documentos da década de 1960. Ao longo do 

texto também aparecem as ideias de integrantes dos governos revolucionários que 

tiveram papéis centrais na consolidação do novo modelo de universidade, como 

Armando Hart Dávalos, que foi ministro da educação no período, Juan Marinello 

Vidarrueta, que se tornou reitor da Universidade de Havana com a Reforma 

Universitária e era um histórico militante comunista em Cuba, e Carlos Rafael 

Rodriguez, que participou ativamente do processo de discussão da Reforma 

Universitária de 1962 e que também era um quadro importante do PSP (partido 

comunista). 

 

1.2 Metodologia, procedimentos e instrumentos de coleta de dados 

 
 A pesquisa tem como referencial metodológico, o que Netto (2011a) 

denomina de o “método de Marx”. Sabe-se que Marx não escreveu uma obra 

específica de apresentação e detalhamento do seu método de pesquisa e produção 

de conhecimento. Entretanto, é possível reconhecer, no seu percurso investigativo, 

um “caminho de como conhecer” (e transformar) o objeto, que em Marx era o estudo 

da gênese, desenvolvimento e tendência de superação da sociedade burguesa.  
 Em Marx, a relação entre sujeito e objeto é compreendida de modo que não 

se pode falar em neutralidade no processo de pesquisa. A prática de pesquisa e a 

produção de conhecimento são vistas como dimensões da prática social da vida dos 

homens e mulheres. Não há como concebê-la de modo isolado do conjunto das 
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relações sociais de uma determinada sociedade e do histórico momento de seu 

desenvolvimento. Quer se dizer aqui que se pretende, com essa pesquisa, interferir 

na realidade social, levando em conta os limites e possibilidades da atividade de 

pesquisa no seio das relações sociais de produção e reprodução da vida social. Se 

reconhece as determinações econômicas, sociais e culturais que afetam essa 

pesquisa e, nesses marcos, pretende-se produzir um tipo de conhecimento que 

apoie os processos sociais de luta em direção à emancipação humana. 
 Tal postura não impede, na visão de Marx, a produção de conhecimento 

capaz de revelar o movimento real do objeto. Nas palavras de José Paulo Netto,  

 
Como bom materialista, Marx distingue claramente o que é da ordem 
da realidade, do objeto, do que é da ordem do pensamento (o 
conhecimento operado pelo sujeito): começa-se "pelo real e pelo 
concreto", que aparecem como dados; pela análise, um e outro 
elementos são abstraídos e, progressivamente, com o avanço da 
análise, chega-se a conceitos, a abstrações que remetem a 
determinações as mais simples. Este foi o caminho ou, se quiser, o 
método (…) (NETTO, 2011a, p. 42) 
(…) 
Marx considera que este procedimento analítico foi necessário na 
emergência da economia política, mas está longe de ser suficiente 
para reproduzir idealmente (teoricamente) o "real" e o "concreto". 
Com efeito, depois de alcançar aquelas "determinações mais 
simples", "teríamos que voltar a fazer a viagem de modo inverso, até 
dar de novo com a população, mas desta vez não como uma 
representação caótica de um todo, porém como uma rica totalidade 
de determinações e relações diversas" (NETTO, 2011a, p. 43) 

  

 Cabe ressaltar, nesse momento, que a escolha pela referência metodológica 

marxiana se justifica tanto pela sua riqueza de possibilidades de apreensão do 

objeto em questão, quanto pela decisão de se construir uma pesquisa que tenha 

como centralidade a luta de classe (MENEZES NETO, 2016, p. 16). No caso aqui 

em tela, a dimensão dessa luta se expressa na reflexão sobre o papel da 

universidade na luta pelo socialismo. 

  
1.2.1 Procedimentos e instrumentos de coleta de dados 

 
 No que se refere aos instrumentos de pesquisa, o referencial marxiano não 

exclui de pronto algum tipo de técnica. As escolhas em torno das mais variadas 

possibilidades de instrumentos de coleta de dados se dá a partir de um critério para 
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o método de Marx: o próprio objeto. Segundo Netto (2011a, p. 26), essa orientação 

metodológica marxiana se traduz no fato de que “o próprio Marx recorreu à utilização 

de distintas técnicas de pesquisas (hoje caracterizadas como análise bibliográfica e 

documental, análise de conteúdo, observação sistemática e participante, entrevistas, 

instrumentos quantitativos, etc)”. 
 Nesse sentido, apontamos os seguintes procedimentos e instrumentos de 

coleta de dados, relacionados a investigação aqui presente: 

❏ Documentos - foram buscados materiais como “jornais”, impressos políticos, 

discursos em texto, “filmes”, “gravações”,” documentos legais” para coleta de 

dados sobre o tema da pesquisa. Como alerta Severino (2007, p. 123), tais 

documentos se caracterizam por não terem “nenhum tratamento analítico, são 

ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua 

investigação e análise”. 

❏ Bibliografia - tem como base os trabalhos científicos (artigos, teses e livros) 

publicados sobre os temas centrais desta pesquisa, bem como de temas que 

sustentam o desenvolvimento da compreensão da dinâmica da pesquisa, 

elaboração e preparação dos instrumentos de coleta de dados e escrita dos 

resultados em forma de tese para sustentar a escrita lógica do texto. Nesse 

sentido, buscaremos o levantamento, análise e interpretação dos dados 

bibliográficos, “decorrente de pesquisas anteriores”. Serão utilizados “dados 

[e] categorias teóricas já trabalhados por outros pesquisadores e devidamente 

registrados” (idem, p. 122). 

❏ Viagem de campo - em fevereiro de 2019 realizamos uma viagem para Cuba 

em que pudemos participar de um evento cuja a temática era o ensino 

superior e permanecemos por volta de 20 dias passando pelas cidades de 

Havana, Santa Clara e Trinidad. Nessa viagem pudemos estabelecer contatos 

iniciais com pesquisadores cubanos do campo da educação e coletar 

materiais relacionados ao tema da pesquisa. Essa atividade se estabeleceu 

como uma pesquisa exploratória em que pudemos levantar informações 

iniciais e delimitar melhor o caminho da pesquisa numa aproximação inicial 

com o objeto e realidade social em que ele se insere (SEVERINO, 2007).   
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Especificamente nessa investigação sobre a concepção socialista de 

universidade na etapa inicial da Revolução Cubana, tais técnicas de coleta de dados 

têm como foco: 

 

- Documentos e bibliografia referentes ao histórico de discussão da questão da 

universidade na América Latina numa perspectiva socialista, com especial 

atenção para o debate sobre a Reforma de Córdoba de 1918; 

- Documentos e bibliografia referentes ao pensamento de José Carlos 

Mariátegui no tange ao problema educativo e da universidade; 

- Documentos e bibliografia referentes à vida e à obra de Julio Antonio Mella;  

- Documentos e bibliografia referentes às lutas estudantis em Cuba antes de 

1959; 

- Documentos e bibliografia sobre a Revolução Cubana, com destaque para a 

articulação entre socialismo, educação e universidade; 

- Documentos e bibliografia referentes à Reforma Universitária de 1962 em 

Cuba e sobre o Departamento de Filosofia da Universidade de Havana na 

década de 60 do século XX; 

- Documentos e bibliografia referentes ao pensamento de Ernesto Che 

Guevara sobre educação e universidade; 

- Documentos e bibliografia referentes ao pensamento de Fidel Castro sobre 

educação e universidade, com foco para os discursos na década de 60 do 

século XX; 

- Documentos e bibliografia sobre as ideias socialistas sobre a universidade em 

autores como Armando Hart Dávalos, Juan Marinello Vidaurreta e Carlos 

Rafael Rodriguez; 

- Livros, artigos, teses, dissertações, textos e documentos sobre: teoria 

marxiana e marxista; educação e marxismo; estudos sobre universidade na 

América Latina, Cuba e Universidade e Socialismo. 

 
 

1.3 Referencial Teórico 

 

Dentro da tradição marxista, o problema educativo possui farta bibliografia, 
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chamando especial atenção o tratamento e riqueza das elaborações situadas em 

“regiões periféricas” (NETTO, 2019, p. 16), como é o caso do debate cubano sobre 

educação e socialismo. Marx não elaborou uma teoria da educação, mas essa 

dimensão da vida social esteve presente em sua obra, tanto na crítica à sua 

expressão na sociedade capitalista (MARX, 2013a, p. 578), como nos apontamentos 

sobre a educação como bandeira de luta da classe trabalhadora (MARX, 2012, p. 

45-46; MUSTO, 2014, p. 229-230). A teoria social de Marx, em sua crítica ao 

capitalismo e como ferramenta teórico-política, possibilita a abordagem da questão 

educativa como parte da totalidade da vida social e coloca o processo de superação 

da sociabilidade do capital, ou seja, a transição socialista e a construção do 

comunismo como horizonte da luta dos seres humanos. É nesse desafio que se 

encontra a reflexão sobre universidade e socialismo nesse texto. 

Nesse sentido, a pesquisa aqui em tela tem como referencial teórico a Teoria 

Social de Marx desenvolvida por toda sua obra e expressa de modo mais 

desenvolvido na sua pesquisa sobre a gênese, desenvolvimento e tendências de 

transformação da sociedade burguesa no livro “O Capital” (MARX, 2013a; 2014; 

2017). 
 O arcabouço de ferramentas teóricas disponível na teoria marxiana coloca um 

desafio de compreensão radical deste referencial, a ser buscado tanto no trato direto 

com as obras de Marx, quanto nos debates e reflexões em atividades acadêmicas 

(disciplinas, grupo de estudo, eventos). Também, como forma de apropriação 

substantiva e rica do referencial teórico de Marx, cabe chamar a atenção para dois 

desafios, dentro de uma tradição marxista não dogmática, elencados por Netto 

(2012a, p. 34): “de uma parte, uma constante e crítica interlocução com as tradições 

e vertentes não marxistas e antimarxistas; de outra, uma viva interação com os 

movimentos e forças sociais que operam factualmente contra a ordem burguesa”. 
 De modo a apreender o problema da universidade na perspectiva socialista 

sem cair numa visão isolada da educação e da universidade em relação à 

sociedade, ou seja, para apreender o objeto de pesquisa como “síntese de múltiplas 

determinações, unidade na diversidade” (MARX, 2011a, p. 54), tem centralidade no 

referencial teórico desta pesquisa a categoria de totalidade. Segundo Mauro Iasi, 

essa perspectiva fez com que o revolucionário Karl Marx, mesmo que ativamente 

comprometido com a transformação e lutas sociais da Alemanha, descobrisse que “a 

chave para a compreensão da Alemanha não estava na Alemanha”, mas sim na 
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investigação sobre o “capitalismo mundial” e o “modo de produção capitalista que se 

universalizava” (IASI, 2017, p. 39). Dessa maneira, a pesquisa sobre universidade, 

educação e socialismo, que passou pela análise da experiência socialista cubana e 

sua concepção de universidade, teve que se preocupar sempre com as relações 

recíprocas entre educação e sociedade e, nesse caso mais específico, com as 

relações entre universidade e sociedade. De alguma forma, foi necessário enfrentar 

o desafio de compreender as experiências socialistas em questão em sua totalidade, 

de modo a reconstituir o papel da universidade nesses processos. Da mesma 

maneira, as ideias socialistas sobre universidade no material bibliográfico dessa 

investigação não foram apartadas do debate mais geral sobre o socialismo em seus 

aspectos econômicos, sociais e culturais. 
 Também temos como referência teórica o modo como Marx articula a 

categoria de luta de classes na sua reflexão por toda sua obra, nos servindo como 

instrumento de investigação sobre o objeto dessa pesquisa. A luta de classes em 

Marx não possui conotação estritamente econômica, mas se expressa em outras 

lutas sociais de “perfil” cultural, ambiental, de gênero, etc (BRAZ, 2012). Essa 

perspectiva é desenvolvida por Domenico Losurdo no livro “A luta de classes: uma 

história política e filosófica” (LOSURDO,  2015). 
 Dessa maneira, procura-se apoio nessas ferramentas teóricas e em outras4 

para a análise do papel da universidade na luta e construção do socialismo em 

Cuba. 
 O projeto aqui em tela se fundamenta também na tradição teórica marxista 

sobre educação, dentre eles os estudos de Dermeval Saviani (1990; 1991; 2008; 

2010), Lombardi & Saviani (2011), Marx & Engels (2011), Mészáros (2008) e Tonet 

(2006). Nossa compreensão sobre essa tradição foi desenvolvida em trabalhos 

anteriores (CARDOSO, 2014; CARDOSO & MARTINS, 2014; SAVIANI, MARTINS & 

CARDOSO, 2015; CARDOSO, 2017). 

 Por fim, ressaltamos que optamos por um esforço em considerar a 

importância da produção teórica cubana para entender a história de Cuba, a 

transição socialista, bem como o debate, propriamente, sobre universidade e 

                                                
4 Os estudos que tratam mais diretamente sobre a Universidade no contexto capitalista também são 
referências indiretas para nossa pesquisa, dentre eles, podemos citar aqui os trabalhos de Roberto 
Leher (2001;2008;2011a;2014;2017) e Valdemar Sguissardi (2008). Também como referencial teórico 
para a análise da universidade e socialismo apontamos a produção de Florestan Fernandes sobre o 
assunto (FERNANDES, 1975). 
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socialismo na Revolução. Consideramos que essa postura teórica e metodológica é 

necessária para enfrentarmos o desafio de superar o modo pelo qual uma parcela 

considerável da produção científica cubana é enquadrada, como uma “visão oficial” 

por um conjunto de pesquisas sobre Cuba com repercussão no Brasil. 

Compreendemos que ao identificar os resultados da produção acadêmica em Cuba 

como sendo parte de uma “visão oficial”, tais investigações têm se apresentado 

como uma crítica ao que seria uma “contaminação ideológica” de uma parcela 

importante das pesquisadoras e dos pesquisadores cubanos residentes na ilha, 

reconhecidamente comprometidos com o processo revolucionário em curso e com a 

perspectiva socialista. A nosso ver, há uma tendência dessa crítica em querer se 

apresentar a partir de uma certa neutralidade política e ideológica revestida de uma 

aparente objetividade. Esse debate tem sido enfrentado também por historiadores 

que atuam em Cuba. Izquierdo Canosa (2010, tradução nossa) aborda o assunto 

assinalando o caráter ideológico de pesquisas no campo historiográfico que 

possuem o objetivo de “desacreditar os historiadores cubanos e desmerecer os 

textos que são publicados em [...] editoriais nacionais”. Segundo o autor, em muitos 

casos os pesquisadores cubanos são denominados como “funcionarios oficialistas”, 

termo considerado ofensivo por Izquierdo Canosa. Não é o caso de aprofundarmos 

essa discussão nesse texto, o que fugiria dos objetivos específicos desta pesquisa, 

mas compreendemos que se faz necessário ainda uma crítica, a partir da teoria 

marxista, sobre essa produção sobre Cuba que se apresenta e se legitima como um 

conhecimento que estaria “fora da luta de classes”, desvelando suas bases políticas, 

econômicas e culturais ligadas, a nosso ver, ao pensamento de base liberal, mesmo 

que em suas tendências democráticas e de esquerda. 

 
1.4 Percurso formativo e contexto geral de desenvolvimento da pesquisa 

 
 O nosso percurso formativo no Programa de Pós Graduação em Educação da 

FAE-UFMG foi iniciado no primeiro semestre do ano de 2018. Participamos de um 

conjunto de disciplinas que nos possibilitaram a incorporação de conteúdos que 

enriqueceram nossa formação pessoal, bem como, uma parte importante pôde ser 

diretamente aproveitada no processo de investigação da pesquisa de doutorado. 

Cabe destacar a possibilidade de relação e diálogo com estudantes, professores e 
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demais trabalhadores da UFMG que fizeram do período em que convivemos no 

espaço da universidade, um processo de formação mais ampla e crítica. 

 Também participamos das atividades desenvolvidas pelo Grupo de Estudos e 

Pesquisas Marx, Trabalho e Educação da FAE-UFMG que, de modo geral, 

estiveram diretamente vinculadas ao referencial teórico e metodológico adotado 

nesta investigação. 

 Uma das principais atividades que aportaram contribuições valiosas para o 

andamento desse trabalho foram as reuniões de orientação. Nelas pudemos discutir 

os caminhos da pesquisas, alterações e contratempos inerentes a uma atividade 

desenvolvida por um período de 4 anos. Nesse sentido, o Professor Antonio Julio 

Menezes Neto, a partir de sua vasta experiência e conhecimento no campo da 

educação e, em especial, sobre educação e socialismo, foram fundamentais para os 

resultados, que avaliamos como satisfatórios, alcançados nesse percurso. 

 Como parte dos requisitos para obtenção do título de Doutor no Programa e 

de modo a possibilitar a discussão e socialização dos resultados parciais da 

pesquisa, publicamos os seguintes trabalhos diretamente ligados a esta tese e que 

foram computados através da disciplina de Atividades de Comunicação Científica: 

 

- CARDOSO, Mario Mariano Ruiz. Mariátegui, lutas de classes e educação. 

Trabalho Completo em Anais de Evento. Pedagogía 2019 - Encuentro 

Internacional por la unidad de los educadores. La Habana, Cuba: Educación 

Cubana, 2019 

- CARDOSO, Mario Mariano Ruiz. Universidade e a Revolução Cubana: 

fundamentos de uma concepção de universidade socialista e latino-

americana. In: GENEROSO, Lidia M. de Abreu; CALEGARI, Ana Paula 

Cecon. Revolução Cubana: perspectivas históricas e desafios atuais. Belo 

Horizonte, MG: Initia Via, 2021. 

- CARDOSO, Mario Mariano Ruiz. Universidade e Socialismo: contribuição a 

partir da Revolução Cubana e do pensamento de Ernesto Che Guevara. In: 

REBELATTO, Franciele; ACOSTA, Luis; PINHEIRO, Milton. A Universidade 

Popular. São Paulo: ICP, 2021 

- PANDOLFI, Aline Fardin et al. Revolução cubana-60 anos depois: relato de 

um curso de extensão universitária. Raízes e Rumos, v. 9, n. 1, p. 106-118, 

2021. (co-autoria) 
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 Nesse período da pesquisa demos início à formação de um Grupo de Estudos 

e Pesquisa sobre a Revolução Cubana com pesquisadores das universidades de  

Minas Gerais, Espírito Santo e Cuba. Em 2020 esse grupo, com colaboração de 

outros pesquisadores, organizou o curso “Revolução cubana – 60 anos depois” de 

caráter extensionista que gerou ao final uma publicação de artigo. 

 Por fim, cabe mencionar que a partir do ano de 2019 a população mundial 

vem enfrentando a pandemia da COVID-19 que alterou profundamente a vida de 

bilhões de pessoas em todo o planeta. No Brasil, a lógica do capital que orientou o 

governo federal nessa situação teve como principal efeito a morte por COVID-19 de 

620 mil pessoas. Por certo, o agravamento da crise sanitária nesse contexto esteve 

sempre articulada à crise econômica, política e social que se aprofundou no Brasil 

nos últimos anos. Tal situação impactou diretamente o andamento da pesquisa, em 

especial, devido às medidas de distanciamento social que impossibilitaram a 

execução de atividades que tinham sido planejadas como viagens a Cuba para 

coleta de materiais e realização de entrevistas e também as atividades presenciais 

de reuniões de orientação e participação em eventos. 

 Diante dessa conjuntura e coerente com as opções políticas, teóricas e éticas 

nos envolvemos diretamente nas lutas e mobilizações da classe trabalhadora no 

contexto brasileiro, em especial, como integrante da diretoria eleita do biênio 2020-

2022 do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 

(ANDES SN). Por certo, o envolvimento nas atividades políticas e sindicais 

trouxeram desafios para o andamento da pesquisa numa conjuntura de acirramento 

da luta de classes no Brasil. Entretanto, consideramos também que nossa militância 

política trouxe aportes fundamentais para as opções, reflexões, análises e resultados 

da investigação que estamos apresentando nesse texto. De mesmo modo, o 

andamento da pesquisa e os conhecimentos adquiridos nesse processo, tem nos 

enriquecido de uma visão de mundo mais coerente com a defesa e construção de 

um projeto emancipatório para todas e todos, assim como na defesa de uma 

universidade popular que atenda as necessidades da classe trabalhadora brasileira. 

 Chegamos até aqui convencidos, por nossa trajetória como pesquisadores e 

militantes, de que se faz necessário avançar no conhecimento das experiências 

socialistas, ao mesmo tempo que dedicamos esforços para organizar e construir os 

caminhos revolucionários no Brasil. A síntese dessas duas atividades nos parece, 
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pelo que pudemos compreender até aqui, ser a característica fundamental da 

trajetória de pessoas, grupos e organizações que deram uma contribuição efetiva 

para a luta pela emancipação humana. É nesse caminho que pretendemos continuar 

daqui pra frente. 
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CAPÍTULO 2 
 

CONHECIMENTO E SOCIALISMO EM MARX 
 

 
 
 
Foto 2 - Obra artística intitulada Carlos Marx de Lázaro Saavedra em exposição na Fábrica de Artes  
em Havana, Cuba em 2019. 

Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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2. CONHECIMENTO E SOCIALISMO EM MARX 
 

No ano de 2018 inúmeros eventos em universidades, como seminários e 

palestras, mas também atividades políticas, pedagógicas, culturais, organizadas por 

diferentes tipos de organizações partidárias, sindicais, operárias e populares, tiveram 

como tema os 200 anos do nascimento de Karl Marx. Tal entusiasmo e interesse 

teórico e político com a vida e a obra do revolucionário alemão conviveu com críticas 

e discordâncias em 2018, mas também antes e depois. Na academia, por exemplo, 

intelectuais, muitas vezes identificados com as lutas populares, dizem que Marx não 

consegue mais dar respostas aos problemas atuais, pois seu pensamento estaria 

limitado a um conflito do século XIX entre proletariado e burguesia. Esta visão é 

bastante recorrente e, segundo Domenico Losurdo, 

Não há dúvida: para Dahrendorf, Habermas e Ferguson (mas 
também, como veremos, para eminentes estudiosos de orientação 
marxista ou pós-marxista), a luta de classes remete exclusivamente 
ao conflito entre proletariado e burguesia e, aliás, a um conflito entre 
proletariado e burguesia que se agudizou e do qual as duas partes 
têm consciência; mas esta é a visão de Marx e Engels? (LOSURDO, 
2015, p. 15) 

 

A pergunta de Losurdo, elaborada ao melhor estilo da polêmica inspirada em 

Marx, deve ser encarada de modo honesto e radical por todos aqueles que, de 

alguma maneira, reivindicam a influência marxiana. Por certo, a resposta não deve 

se limitar a um “sim” ou um “não”. Terá mais coerência com o legado crítico, radical 

e revolucionário de Marx a busca por essa resposta do que representar um genuíno 

convite ao estudo profundo de sua obra, atrelado sempre ao compromisso e ao 

apoio às lutas pela transformação radical da sociedade. É isso a que Losurdo se 

propõe em “A luta de classes: uma história política e filosófica”, obra publicada em 

2015 pela Boitempo Editorial no Brasil, em que o comunista italiano, falecido em 26 

de junho de 2018, dedica 397 páginas de aprofundamento da obra de Marx, 

revelando a amplitude da concepção de “lutas de classes” e enfrentando as 

distorções sobre a apreensão da produção marxiana, efetuada fora e dentro da 

própria tradição marxista. 
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Entretanto, os 200 anos de Marx e a riqueza das categorias que encontramos 

na sua obra não seriam suficientes para determinar sua relevância atual. O cerne da 

necessidade de enfrentarmos Marx 200 anos depois de seu nascimento está no dia 

a dia de todos nós. Cada homem e mulher, seja na cidade ou no campo, na escola, 

no chão de fábrica, no chamado “mundo virtual”, nos mais longínquos lugares desse 

globo continuam a viver em sua grande maioria sob a égide de uma sociabilidade 

que limita o desenvolvimento humano pleno. Estamos, desde antes de 1818, ano de 

nascimento de Marx, até o momento da leitura e discussão deste trabalho, 

submetidos a um modo de produção da vida social que foi identificado por Karl Marx 

como a “pré-história da humanidade” (MARX, 2008, p. 48). 

Ainda, segundo Michael Heinrich, que no ano de 2018 publicou no Brasil o 

primeiro volume de uma biografia de Marx baseada em documentos inéditos e é um 

dos curadores da atual publicização da obra de Marx através do projeto MEGA 25, 

 
N‟ O capital, Marx se ocupa da análise das estruturas fundamentais 
do modo de produção capitalista - não de modo limitado, baseado 
em modelos simplistas, como fazem as ciências econômicas 
atualmente, mas por meio da investigação das relações de classe e 
dos conflitos sociais. Sua análise também não se limita às condições 
do capitalismo britânico da época. Estas somente lhe servem, como 
ele destaca no prefácio do Livro I, de “ilustração” para sua “exposição 
teórica”. No fim do manuscrito do Livro III, Marx afirma, acerca do 
conteúdo desse desenvolvimento teórico, que se tratava de “expor 
apenas a organização interna do modo de produção capitalista, por 
assim dizer, em sua média ideal”. Ou seja, Marx não trata de uma 
forma histórica específica do capitalismo, mas de estruturas 
fundamentalmente importantes para qualquer forma assumida pelo 
capitalismo. Nesse sentido, a análise de Marx - independentemente 
da avaliação que se faça de seus resultados específicos - ainda é 
pertinente; ela trata, afinal, de questões que também são relevantes 
para as sociedades contemporâneas (HEINRICH, 2018, p. 23). 
 

Marx se torna inevitável para um projeto de superação dessa sociabilidade 

que se espalhou por todo o globo. Superação que, em Marx, significa a realização 

da emancipação humana, a luta pelo socialismo e a construção do comunismo.  

Segundo Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta e Roseli Salete Caldart, na 

apresentação da Parte I - História e Método, de uma obra que eles organizaram com 

textos de Marx e Engels publicada em 2020 com o foco na formação de educadores 

comprometidos com as lutas sociais da classe trabalhadora,  

                                                
5 MEGA 2 é o projeto atual de organização e publicização da Edição Completa da Obra de Marx e Engels. 
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“O pensamento crítico de Marx e Engels à sociedade burguesa e a 
análise das contradições nas relações entre o capital e o trabalho 
oferecida por eles pautam-se por duas grandes questões gerais: o 
conhecimento e a ação política” (FRIGOTTO et al., 2020, p. 25). 

 

Conhecimento e ação política como parte de um mesmo processo, que tem 

como síntese o movimento real de luta e intervenção de Marx e Engels e da classe 

trabalhadora pela conquista de uma nova sociedade. O autor e as autoras 

supracitadas, remetem a 11º tese de Marx sobre Feuerbach para caracterizar a 

complexidade e radicalidade da relação entre conhecimento e ação política: “Os 

filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; o que importa é 

transformá-lo” (MARX, 2007,p. 535). Vejamos aí que Marx também não está se 

referindo a qualquer ação política, mas aquela que contribua para a transformação 

radical do mundo.  

Nesse sentido radical e revolucionário, dentre as diferentes questões que 

envolvem a sociabilidade do capital e a possibilidade de sua superação está a 

questão do conhecimento. Em especial, tanto as consequências do capital para a 

educação como a relação entre os processos educativos e a busca pela 

emancipação humana, passam por enfrentar elementos presentes no debate sobre o 

conhecimento. 

É possível conhecer a realidade? O conhecimento científico, por exemplo, é 

só mais uma narrativa? Faz sentido falar em objetividade no trato com o 

conhecimento? Existe conhecimento neutro? Como conhecer a realidade que 

queremos transformar? Como socializar o conhecimento que produzimos na prática 

social? É possível recuperar o conhecimento que foi apropriado pela burguesia e 

colocá-lo em movimento, tornando-o instrumento na mão das massas 

trabalhadoras? Que papel tem as práxis sociais em que a questão do conhecimento 

é central no projeto de luta e emancipação da classe trabalhadora? Como o projeto 

de emancipação da classe trabalhadora deve tratar a escola? E a universidade? 

Não pretendemos esgotar as discussões possíveis em torno das questões 

levantadas, mas nesse limitado espaço de texto nos propomos a problematizar 

alguns elementos, buscando contribuir para a reflexão sobre a relação entre 

conhecimento e emancipação humana, a partir das contribuições de Marx. 
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Entendemos que essa reflexão inicial, nos oferece um substrato político e conceitual 

para a abordagem de pesquisa que apresentamos nesse texto. 

Passaremos pela relação entre o materialismo de Marx e os reflexos para se 

pensar a questão do conhecimento. Em seguida, discutiremos o problema do 

método em Marx, criticando as visões desse tema que buscam um manual a ser 

seguido para incorporar a visão marxiana e, ainda, trataremos da prioridade do 

objeto para determinar o fluxo da investigação na perspectiva de Marx. Por fim, 

refletimos sobre os nexos entre conhecimento e emancipação humana em Marx 

como parte da possibilidade de construção de uma sociabilidade para além do 

capital. 

 

2.1 O materialismo marxiano e o conhecimento 

 
Dentre as diversas contribuições de Marx para o debate sobre o 

conhecimento, interessa, nesse momento, pontuarmos o modo como Marx nos 

brindou com elementos radicalmente novos através de sua perspectiva materialista 

de apreensão da realidade social. 

Marx nos deu a base para a superação de toda forma de idealismo, 

enfrentando o arcabouço teórico e metodológico de Hegel que, na Europa do século 

XIX, expressava o pensamento dominante mais desenvolvido daquele momento. 

Marx vira de ponta cabeça a perspectiva hegeliana, criticando até mesmo os 

pretensos críticos de Hegel. No posfácio à segunda edição alemã de O capital o 

próprio Marx diz o seguinte: 

 
Meu método dialético, em seus fundamentos, não é apenas diferente 
do método hegeliano, mas exatamente seu oposto. Para Hegel, o 
processo de pensamento, que ele, sob o nome de Ideia, chega 
mesmo a transformar num sujeito autônomo, é o demiurgo do 
processo efetivo, o qual constitui apenas a manifestação externa do 
primeiro. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o 
material, transposto e traduzido na cabeça do homem (MARX, 
2013a, p. 90). 

 
Em Marx, a materialidade da vida social é a fonte do pensamento humano. Na 

tarefa de produzir conhecimento, ao que os homens e mulheres têm se dedicado 

desde de sua gênese histórica em diferentes dimensões da vida, o pensamento 
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possui fundamental importância na medida em que tem o potencial de expressar a 

materialidade da vida social. Em outras palavras, todo o conhecimento possui sua 

base material na realidade social que o pariu. Não há conhecimento fruto de um 

pensamento que opere acima da realidade social, da vida material. Ou seja, o 

conhecimento é sempre produzido numa dinâmica de inter-relação com a totalidade 

da prática social humana, é ele parte dessa prática social, é ele elemento concreto 

dessa realidade. 

Tal perspectiva possui um caráter de crítica tão radical que, a partir dela, 

podemos afirmar que o próprio materialismo de Marx não pode ser compreendido na 

sua radicalidade fora dessa problematização. A teoria social de Marx não foi 

expressão da cabeça do revolucionário comunista. A perspectiva marxiana é a 

expressão, pelo trabalho intelectual e militante do comunista alemão, das condições 

reais em que se desenvolvia o processo social na época de Marx. Nesse sentido, é 

também a expressão das condições e possibilidades, produzida pela luta entre 

burguesia e proletariado do seu tempo. Como nos diz Marx e Engels, “a burguesia, 

porém, não se limitou a forjar as armas que lhe trarão a morte; produziu também os 

homens que empunharão essas armas -  os operários modernos, os proletários” 

(MARX & ENGELS, 2005, p. 46). Com os homens e mulheres que se empenham 

nesse desafio de superação do capitalismo, vai se apresentando uma práxis 

revolucionária que alimenta e se alimenta de uma teoria revolucionária. 

Consequentemente, podemos afirmar que o esforço de Marx em suas obras, sempre 

embrenhadas na organização e na luta da classe trabalhadora6, foi produzir os 

pilares dessa teoria como instrumento dessa possibilidade real e concreta de 

superação da sociedade burguesa, expressão dos interesses, necessidades e 

possibilidades dos trabalhadores e trabalhadoras em lutar pela superação da lógica 

do capital e pela emancipação de toda humanidade. Nas palavras de Marx e Engels, 

 
                                                
6 Chamar a atenção para o caráter político da vida de Marx junto a classe trabalhadora de seu tempo 
é algo fundamental para qualquer pessoa que pretenda seguir as trilhas teórico-práticas desse 
revolucionário. No entendimento de José Paulo Netto, há uma “ [...] relação orgânica de Marx com a 
classe e o movimento operário[...]”, Marx foi um “[...]intelectual e dirigente revolucionário, numa 
vinculação teórico-prática que terá a sua primeira prova no processo da Revolução de 1848” (NETTO, 
2020, p. 141). Podemos avançar nessa reflexão e afirmar que do ponto de vista marxista, mesmo que 
não seja a única forma de produzir conhecimento relevante, a práxis dessa natureza que se realiza 
engajada e articulada por uma perspectiva da organização e da luta da classe trabalhadora tem um 
potencial crítico e bastante eficaz para se tornar ferramenta concreta de um projeto transformador de 
sociedade. E isso, a nosso ver, do ponto de vista de Marx, não é um mero detalhe, mas como 
pensava Gramsci, é uma necessidade ético-política de nosso tempo. 
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os pressupostos de que partimos não são pressupostos arbitrários, 
dogmas, mas pressupostos reais, de que só se pode abstrair na 
imaginação. São os indivíduos reais, sua ação e suas condições 
materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas como as 
produzidas por sua própria ação. Esses pressupostos são, portanto, 
constatáveis por via puramente empírica (MARX & ENGELS, 
2007,pp. 85-86). 

 

Poderíamos ser questionados se faz algum sentido na atualidade a 

problemática trazida acima, uma vez que já se passaram mais de uma centena de 

anos desde que a produção marxiana enfrentou essas questões num contexto em 

que, na Alemanha, reinava o pensamento de Hegel, que tinha o Espírito como 

sujeito da história humana. A resposta a essa questão encontra fundamento também 

na realidade social, pois ainda vigoram as relações sociais sob o domínio do capital 

em escala mundial. Consequentemente, é presente também na vida social a 

expressão ideal dessas relações.  

Isso é certo, não só para aquelas expressões que permeiam a vida prática 

cotidiana de maneira imediata, como tem validade também para o campo 

acadêmico. Impera nas chamadas ciências humanas, por exemplo, com reflexo para 

a produção de conhecimento nesse campo, perspectivas, mesmo que muitas vezes 

assumidamente críticas, que vêem o materialismo de Marx com ressalvas e mesmo 

desprezo.  Mesmo aquelas que não assumem esse caráter, e possuem até mesmo 

elementos vindos da tradição marxista, têm acompanhado as transformações do 

capitalismo contemporâneo, se embebendo de suas promessas idealistas. 

Sociedade do conhecimento, centralidade do virtual na vida humana, sociedade pós-

industrial, são conceitos e ideias que possuem boa audiência nas universidades. 

Souza Junior, refletindo sobre essa questão e abordando autores como Clauss Offe, 

Habermas e Daniel Bell, afirma que  

A dissociação entre fato e pensamento, entre objetividade e 
subjetividade atinge, nos dias atuais, como podemos perceber pelas 
postulações teóricas acima pontuadas, magníficas proporções. 
Completamente alucinados pelo virtual, tais autores deixam de 
pensar o que o virtual representa e significa, proporcionando 
condições para ser por ele (virtual) pensado. Expressão mais clara 
da organização do mundo pela cabeça. Ou seja, a materialidade 
perde seu princípio de ação e de realidade (SOUZA JUNIOR, 2016, 
p. 167). 
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Não se deve ter em mente qualquer tipo de fatalismo quando se observa a 

“materialidade” como “princípio de ação e da realidade”.  O que se tem aí é uma 

perspectiva de “natureza ontológica e não epistemológica” (NETTO, 2011a, p. 27). 

Sendo mais específico, em Marx temos uma centralidade ontológica do trabalho na 

produção do ser social, ou seja, a materialidade que se reivindica aqui está 

imbricada no processo de produção da vida social humana através do trabalho. Aqui 

nos permitiremos usar uma citação mais longa, mas que, sendo do próprio Marx, 

julgamos adequada para o entendimento profundo sobre o trabalho, vejamos: 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a 
natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, 
medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza. Ele se 
confronta com a matéria natural, como com uma potência  natural 
[Naturmacht]. A fim de se apropriar da matéria natural de uma forma 
útil para sua própria vida, ele põe em movimento as forças naturais 
pertencentes a sua corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e 
mãos. Agindo sobre a natureza externa e modificando-a por meio 
desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria 
natureza. Ele desenvolve as potências que nela jazem latentes e 
submete o jogo de suas forças a seu próprio domínio. Não se trata 
aqui, das primeiras formas instintivas, animalescas [tierartig], do 
trabalho. Um incomensurável intervalo de tempo separa o estágio em 
que o trabalhador se apresenta no mercado como vendedor de sua 
própria força de trabalho daquele em que o trabalho humano ainda 
não se desvencilhou de sua forma instintiva. Pressupomos o trabalho 
numa forma em que  ele diz respeito unicamente ao homem. Uma 
aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha 
envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. 
Porém, o que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor 
abelha é o fato de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes 
de construí-la com a cera. No final do processo de trabalho, chega-se 
a um resultado que já estava presente na representação do 
trabalhador no início do processo, portanto, um resultado que já 
existia idealmente (MARX, 2013a, pp. 255-256). 

 

Como já tínhamos citado anteriormente, essa perspectiva materialista no trato 

com o conhecimento refere-se ao conhecimento como produção dos homens e 

mulheres, ou seja,  “são os indivíduos reais”, bem como “sua ação e suas condições 

materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas como as produzidas por sua 

própria ação” (MARX & ENGELS, 2007, p. 86). Ao dar ênfase à "própria ação” do ser 

humano, Marx elimina qualquer possibilidade de ter o fatalismo como consequência 

para uma referência materialista.  Ora, a ação humana está, como na longa citação 

feita anteriormente, remetida ao processo de trabalho, atividade especificamente 
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humana, produtora da realidade social na qual os próprios indivíduos estão 

inseridos.  

O trabalho humano não se realiza do nada, mas parte das condições pré-

existentes, encontradas pelos indivíduos, produzidas numa etapa histórica anterior. 

A natureza é transformada no trabalho não como um conjunto mecânico de ações 

que respondem aos determinantes biológicos do ser humano. Sem desconsiderar a 

base natural, o ser humano é capaz, pelo trabalho, de chegar a “um resultado que já 

existia idealmente” (MARX, 2013a, p. 256). Vemos aí que a dimensão ideal presente 

no processo de trabalho, onde também se situa o problema do conhecimento, não é 

algo menos importante na visão materialista de Marx. Na perspectiva inaugurada 

pelo comunista alemão, o conhecimento se vincula diretamente ao processo de 

trabalho humano, “ineliminável intercâmbio material da sociedade com a natureza” 

(NETTO, 2017a, p. 185), ou seja, está intimamente conectado no processo de 

produção social da vida. 

É assim que ganha relevância a discussão que desenvolvemos nesta 

pesquisa sobre o vínculo do debate marxista entre conhecimento e trabalho e que se 

aprimora na relação entre trabalho e educação com base em Marx. Veremos mais 

adiante que o princípio da relação entre trabalho e educação, informa desde de sua 

origem as transformações que o socialismo cubano desenvolve no âmbito da 

educação e mais especificamente da universidade. O programa revolucionário 

cubano, ao carregar as demandas e necessidades da maioria do povo, ou seja, das 

massas trabalhadoras, avançou para a construção do socialismo compreendido 

como caminho para superar a lógica instalada antes de 1959, que como veremos a 

partir da reflexão de diferentes autores, se caracterizava por um capitalismo 

dependente com traços marcadamente de exploração e opressão que foram 

considerados de caráter neocolonial na primeira metade so século XX em Cuba. 

O projeto original do socialismo cubano abarcou alterações no campo 

educativo e da universidade, se pautando pela centralidade do trabalho como 

princípio educativo inspirado em Marx. Segundo Ciavatta (2008),  

 
o trabalho como princípio educativo [...] remete à relação entre o 
trabalho e a educação, no qual se afirma o caráter formativo do 
trabalho e da educação como ação humanizadora por meio do 
desenvolvimento de todas as potencialidades do ser humano. 
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A autora também retoma que o tema foi indicado no Manifesto Comunista por 

Marx, quando ele propõe a articulação entre “educação e produção material” e no 

Capital em que ele se refere a “educação do futuro” na perspectiva de atender a 

produção de “seres humanos plenamente desenvolvidos”, projeto em que seria 

fundamental a conexão entre educação, trabalho produtivo e ginástica. Cabe 

destacar também que esse debate tem uma repercussão importante no campo da 

educação da experiência socialista da URSS desde o início da Revolução de 

Outubro (ver PISTRAK 2009; 2011; 2015 e KRUPSKAYA, 2017) e mesmo nos anos 

posteriores, com base na ideia de educação politécnica, se tornando um legado 

educacional daquela experiência que teve importante influência na educação cubana 

(KOLÉSNIKOV, 1983). Assim, vemos que o debate inaugurado por Marx produz 

uma riqueza teórica e prática para a reflexão sobre o fenômeno educativo na 

perspectiva da classe trabalhadora. 

 

2.2 Conhecimento e a questão do método em Marx 

 
Marx não escreveu nenhuma obra específica que tratasse do seu método. A 

questão é problemática pois, de modo geral, quando se fala de método, logo se 

deseja verificar quais são os passos desse método. Qual seria a sequência de 

etapas que, seguidas “conforme o método”, nos levaria a conhecer o objeto de 

estudo? Poderíamos ir mais fundo nesse emaranhado sobre o método: quais 

técnicas para investigar uma dada realidade estariam sob o guarda chuva do 

“método de Marx”. Nessa perspectiva, a incompreensão do materialismo marxiano, 

entendendo-o como interessado somente nos dados econômicos7, ou mesmo, em 

dados “concretos”, inviabilizaria de modo definitivo, numa perspectiva de Marx, o 

                                                
7 Esse debate possui importantes reflexões na tradição marxista. Segundo Netto (2006, p. 40), o 
próprio Engels, parceiro intelectual e político de Marx, viu-se obrigado a criticar a visão pela qual a 
Teoria Social de Marx seria uma perspectiva que daria “ênfase ao fator econômico”. Gramsci, por 
exemplo, critica Rosa Luxemburgo pelo que seria “um certo preconceito economicista” da 
revolucionária alemã na  avaliação que ela faz em um pequeno escrito sobre o contexto 
revolucionário de 1905 na Rússia. Para Gramsci, Rosa Luxemburgo avalia a ação política das 
massas trabalhadoras, a partir de um “férreo determinismo economicista”, e assim “negligenciou os 
elementos voluntários e organizativos que, naqueles eventos, foram muito mais difundidos e 
eficientes do que Rosa podia crer” (GRAMSCI, 2017). A crítica ao economicismo também aparece em 
Lênin quando ele indica que não basta se ater aos problemas diretos da relação econômica entre 
operários e patrões para organizar a luta revolucionária da classe trabalhadora, é necessário superar 
essa visão imediatista dar um “alcance histórico-mundial da luta emancipadora do proletariado” 
(LÊNIN, 2020, p. 97). 
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uso, por exemplo, de uma entrevista com trabalhadores da educação, para entender 

a dinâmica desse objeto. Vejamos. 

José Paulo Netto, reconhecido por ser um dos mais respeitados estudiosos 

brasileiros da obra de Marx, nos adverte que essa tendência em encarar a questão 

do método em Marx de modo manualesco, tentando descobrir o “passo a passo” de 

como apreender a realidade estudada, nada tem de respaldo no modo como Marx 

pesquisou a realidade social de seu tempo. Ele nos diz que essa postura nos traz 

uma compreensão de que  

o conhecimento da realidade não demandaria os sempre árduos 
esforços investigativos, substituídos pela simples “aplicação” do 
método de Marx, que haveria de “solucionar” todos os problemas: 
uma análise “econômica” da sociedade forneceria a “explicação” do 
sistema político, das formas culturais, etc (NETTO, 2011a, p. 13). 

 
Marx, no prefácio à primeira edição alemã de O capital, nos alerta que “todo 

começo é difícil, e isso vale para toda a ciência” (MARX, 2013a, p. 77). A dificuldade 

anunciada por Marx pode ser pensada, no que tange o problema da teoria social, a 

partir do caráter do objeto estudado, já que o mesmo nunca é algo estático, ou seja, 

possui uma natureza histórica e social, é parte da própria produção humana. 

Comumente, nos aparece como “a representação caótica de um todo”, e estamos 

desafiados na perspectiva de Marx a apreendê-lo como uma “rica totalidade de 

muitas determinações e relações” (MARX, 2011a, p. 54). Como conhecer essa 

riqueza pré-determinando um caminho a ser trilhado? Essa questão parece só ter 

solução em Marx via perseguição dos meandros do próprio objeto no processo de 

investigação, ou seja, o modo de apreensão do objeto é determinado pelo próprio 

objeto e não por alguma vontade absoluta8 do pesquisador. 

Segundo José Paulo Netto, essa assertiva é relevante para o modo como 

Marx nos apresenta, o que ele compreende como conhecimento teórico. Sendo uma 

forma específica de conhecimento, a teoria, atualmente tão em baixa nos debates 

acadêmicos9, se difere das outras formas de conhecimento, pois o  

                                                
8 Lembrando que não se pode confundir essa postura com qualquer ideia de uma possível 
neutralidade do conhecimento científico em Marx. 
9 Sobre essa questão ver interessante trabalho de Maria Célia M. de Moraes intitulado “Recuo da 
teoria: dilemas na pesquisa em educação” (MORAES, 2001). Moraes (2001, p. 13) nos diz que  
“inaugurou-se a época cética e pragmática, dos textos e das interpretações que não podem mais 
expressar ou, até mesmo, se aproximar da realidade, mas se constituem em simples relatos ou 
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conhecimento teórico é o conhecimento do objeto - de sua estrutura 
e dinâmica - tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e 
efetiva, independente dos desejos, das aspirações e das 
representações do pesquisador. A teoria é, para Marx, a reprodução 
ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela 
teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a 
dinâmica do objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui 
propriamente o conhecimento teórico) será tanto mais correta e 
verdadeira quanto mais fiel o sujeito for ao objeto (NETTO, 2011a, 
pp. 20-21). 

 
Não há em Marx uma dicotomia entre as possibilidades do pensamento no 

processo de apreensão da realidade e a valorização dos sentidos do ser humano, 

pelo contrário, há um esforço na obra marxiana de compreender a unidade entre 

razão e emoção e, nesse sentido, mesmo que reconhecendo as especificidades de 

cada tipo de conhecimento, em Marx temos apontamentos, em toda sua obra, das 

relações recíprocas entre conhecimento teórico e conhecimento artístico10. Ao 

mesmo tempo que o conhecimento teórico da realidade social, enriquecendo a vida 

dos indivíduos com uma compreensão mais radical de si e do mundo a sua volta, 

abre caminhos para o desenvolvimento de novos sentidos, emoções e afetos, o 

conhecimento artístico preenche o ser humano de elementos subjetivos decisivos 

para a tomada de posição ético-política em relação à realidade social a ser 

estudada. Em Gramsci, e como veremos mais à frente também em Che Guevara, 

essa questão aparece como central. Na reflexão do comunista sardo sobre o 

conhecimento produzido pelos intelectuais orgânicos da classe trabalhadora, é a 

relação, o “nexo” entre saber e paixão, que caracteriza o intelectual ligado ao projeto 

de transformação social. Sabe mais o intelectual que consegue estar conectado “às 

paixões elementares do povo”, não só para senti-las, mas para produzir uma síntese 

                                                                                                                                                   
narrativas que, presas das injunções de uma cultura, acabam por arrimar-se no contingente e na 
prática imediata.” 
10 Não nos propomos nesse texto a desenvolver esse ponto, tanto por nossa inicial apreensão da 
questão, quanto pelo limitado espaço do texto. Entretanto, nos parece bastante estimulante as 
reflexões trazidas por Celso Frederico em “A arte em Marx: um estudo sobre os manuscritos 
econômicos-filosóficos” (FREDERICO, 2012). Segundo o autor, em Marx, “a arte não é observação 
desinteressada das estrelas vagando pelo firmamento nem contemplação deslumbrada da essência 
humana em toda a parte e reconhecida pelo olhar amoroso de homem eternamente apaixonado. 
Como atividade prática, a arte é um momento decisivo do processo de autoformação do gênero, de 
apropriação da realidade e de doação do sentido. Não há lugar para o belo natural no pensamento 
marxiano. A realidade humana, criada e ampliada pelo trabalho, pela arte,  e pelas demais 
objetivações exige do artistas algo mais do que a reprodução mecânica das aparências amigáveis do 
mundo exterior” (FREDERICO, 2012, p. 21). 
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desse sentimento com o processo de compreensão da realidade (GRAMSCI, 1999, 

pp. 221-222). Dando consequência para essa reflexão, no que tange ao problema 

educativo, Della Fonte (2010, p. 124) afirma que “o amor e a paixão são elementos 

essenciais da educação escolar e, portanto, do trabalho pedagógico do autor”, e 

critica, com base em Marx, a possibilidade de se “falar da dimensão amorosa da 

escola quando se abre mão da verdade e do conhecimento objetivo”. Veremos que 

essa ideia está presente também na concepção da formação profissional que é um 

dos fundamentos da concepção de universidade aqui estudada. Os novos 

profissionais das universidades cubanas na década de 1960 deveriam ser cultos, 

dominar a ciência e a técnica, ter uma formação integral que abarcasse a formação 

do corpo, as artes, mas ao mesmo tempo, desenvolver nesse processo uma relação 

íntima com a vida social do povo, com os problemas das trabalhadoras e 

trabalhadores, dialogando com seus conhecimentos, com a visão de mundo que se 

alimenta do dia a dia, não para reafirmá-lo como repreendia Gramsci, mas para 

enriquecê-lo com os conhecimentos da ciência e da técnica mais avançadas. 

O desafio que Marx nos coloca é a possibilidade de apreensão da realidade 

pelos homens e mulheres, tendo como referência que a realidade, o sujeito e os 

próprios sentidos humanos são construções históricas (MARX, 2010a, p. 110). Cabe 

destacar, então, que a questão do método em Marx nos impõe mais do que um 

passo a passo, uma busca pela riqueza humana no processo investigativo, que será 

mais rico quanto mais ricos das possibilidades humanas forem os homens e as 

mulheres que têm potencial de se apropriar da realidade. Em outras palavras, a 

apreensão da riqueza do objeto está intimamente ligada à riqueza das circunstâncias 

em que se dá a produção de conhecimento e a riqueza do próprio sujeito da 

pesquisa. Nesse sentido, em Marx, a questão do conhecimento não pode se 

desvencilhar do processo de emancipação humana, de um sentido dessa 

investigação e apreensão do conhecimento comprometido com a transformação, 

conforme a 11º Tese sobre Feuerbach. 

 

2.3 Conhecimento e emancipação humana em Marx 
 

Em Marx, a emancipação humana se refere à emancipação de toda a 

humanidade. Nesse sentido, o revolucionário comunista que na maioria das vezes é 
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relacionado com os indivíduos e organizações da classe trabalhadora compreende 

que toda a humanidade pode se emancipar, toda e não só os trabalhadores e 

trabalhadoras. Isso fica explícito na sua perspectiva de comunismo, como uma 

sociedade sem classes sociais. Ocorre que Marx encara esse processo do ponto de 

vista histórico-concreto e, assim, ao se propor a entender a gênese, o 

desenvolvimento e as possibilidades de superação da sociedade burguesa, encontra 

o potencial revolucionário da classe que, na sociedade burguesa, é oprimida na 

relação capital-trabalho, qual seja: a classe trabalhadora. Ou seja, é na luta das 

massas trabalhadoras que estão as possibilidades de saídas para as contradições 

engendradas no seio do capitalismo para toda a humanidade. Especificamente em 

Marx tais lutas devem apontar o caminho da transição socialista como processo pelo 

qual se pode avançar para a superação total do capitalismo, ou seja, a construção 

de uma sociedade comunista. 

Mesmo que seja atribuído, comumente, a Marx a ideia de uma inevitabilidade 

histórica do comunismo, a emancipação humana é possibilidade e não um fim 

inevitável. A investigação de Marx sobre a sociedade burguesa revelou sua 

historicidade, como construção humana, e, ao tratar das contradições dessa 

sociedade, Marx indicou que os fundamentos para a superação da lógica do capital 

também tinham sido criados historicamente. No Manifesto Comunista (MARX, 2005) 

Marx e Engels deixam claro que é tarefa da classe trabalhadora superar sua 

condição de classe em si para tornar-se classe para si, ou seja, ter como telos de 

sua ação social a própria emancipação de toda a sociedade. Segundo José Paulo 

Netto, 

A consolidação do novo modo de vida burguês põe à luz do dia a 
dilaceração medular desse mundo: inseparável acólito da burguesia, 
o proletariado, aproximando-se o fim da primeira fase da Revolução 
Industrial, já não se contrapõe simplesmente a ela, mas instaura a 
possibilidade de articulação de um projeto societário autônomo que 
implica sua supressão. Numa palavra: consolidando-se o mundo 
burguês, o proletariado - núcleo duro do contingente de 
trabalhadores - converte-se em classe para si (NETTO, 2017c, p. 
22). 

 

Assim como na questão do método, que já discutimos nesse texto, a 

emancipação humana não possui um passo a passo em Marx. Entretanto, o 

comunista alemão discute a diferença entre os contornos, mesmo que radicais, da 

emancipação política e as lutas que se inserem no horizonte revolucionário da 
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emancipação humana, de modo a evidenciar quais desafios estão colocados na 

perspectiva comunista marxiana, vejamos: 
 

A emancipação política é a redução do homem, por um lado, a 
membro da sociedade burguesa, a indivíduo egoísta independente, e, 
por outro, a cidadão, a pessoa moral. Mas a emancipação humana só 
estará plenamente realizada quando o homem individual real tiver 
recuperado para si o cidadão abstrato e se tornado ente genérico na 
qualidade de homem individual na sua vida empírica, no seu trabalho 
individual, nas suas relações individuais, quando o homem tiver 
reconhecido e organizado suas “forces propres” [forças próprias] como 
forças sociais e, em consequência, não mais separar de si mesmo a 
força social na forma da força política (MARX,  2010b, p. 54). 

 

Em Marx, a crítica aos limites da emancipação política ganha concretude na 

crítica ao Estado capitalista. O Estado como instrumento das classes dominantes se 

desenvolveu historicamente ganhando formas particulares e diversas a depender 

das condições de cada lugar e tempo. O central na análise marxiana sobre o Estado 

é compreendê-lo nos nexos com a produção social da vida em sua totalidade. 

Segundo Iasi (2017, pp. 125-126), “enquanto não se alteram as relações sociais de 

produção e com elas o domínio de uma classe social, não se pode alterar o caráter 

do Estado, ainda que possam se produzir mudanças significativas em sua forma”. 

Nas palavras do próprio Marx,  

 
O Estado não pode eliminar a contradição entre a função e a boa 
vontade da administração, de um lado, e os seus meios e 
possibilidades, de outro, sem eliminar a si mesmo, uma vez que 
repousa sobre essa contradição. Ele repousa sobre a contradição 
entre a vida pública e privada, sobre a contradição entre interesses 
gerais e os interesses particulares. 
(...) 
Se o Estado moderno quisesse acabar com a impotência da sua 
administração, teria que acabar com a atual vida privada. Se ele 
quisesse eliminar a vida privada, deveria eliminar a si mesmo, uma 
vez que ele só existe como antítese dela (MARX, 2010c, pp. 60-61). 

 

Essa reflexão produzida por Marx em 1844 se enriquece a partir da análise 

dos ocorridos na Comuna de Paris em 1871. José Paulo Netto, sobre Marx, diz que 

“em A guerra civil na França, a elaboração a que estamos aludindo supera 

amplamente todos os ganhos teóricos acumulados até então por Marx” (NETTO, 

2020, p. 434). Marx não só se coloca solidário à luta da classe trabalhadora de Paris 

em 1871, indicando o apoio da Associação Internacional do Trabalhadores (AIT) da 

qual ele era dirigente, como retira elementos daquela situação concreta para 



43 
 

enriquecer o arcabouço teórico-político da luta revolucionária da qual ele era parte. A 

Comuna, forma encontrada pelos parisienses para dar início à destruição do Estado 

burguês a partir de suas possibilidades e limites concretos analisadas por Marx, 

indicou, para a luta da classe trabalhadora, que seu inimigo e a sociabilidade por ele 

forjada não deixariam de existir facilmente. Ao contrário, a luta revolucionária da 

classe trabalhadora terá sempre o risco dos golpes sujos dos seus adversários. 

Segundo Marx, refletindo a partir da Comuna,  

 
A civilização e a justiça da ordem burguesa aparecem em todo o seu 
pálido esplendor sempre que os escravos e os párias dessa ordem 
se rebelam contra seus senhores. Então essa civilização e essa 
justiça mostram-se como uma indisfarçada selvageria e vingança 
sem lei (MARX, 2011b, p. 72). 

 

A radicalização da luta de classe que se expressa em um processo 

revolucionário, no qual a classe trabalhadora passa a ser classe dominante, não 

elimina os riscos e desafios dos contragolpes das classes que dominavam 

anteriormente. A revolução abre um período histórico complexo, um período de 

transição entre a sociedade capitalista e a sociedade comunista plenamente 

realizada. Durante o século XX, a classe trabalhadora enfrentou esse desafio aberto 

pela luta revolucionária a partir da constituição dos Estados proletários. A 

necessidade do Estado proletário na transição socialista também não pode ser 

compreendida de modo mecânico. É parte da tarefa revolucionária, em cada 

contexto histórico, encontrar e produzir novas formas em meio à permanência das 

velhas formas. A Comuna foi o gérmen da nova forma encontrada pela classe 

trabalhadora francesa em 1871, os sovietes, a forma das trabalhadoras e 

trabalhadores da Rússia no início do século XX, assim como foi o Exército Rebelde e 

o governo revolucionário das massas trabalhadoras cubanas  após 1959 

(FERNANDES, 2012, p. 258). Imbuído das apreensões teóricas e políticas da 

Comuna de Paris de 1871, 4 anos mais tarde, no contínuo dos embates e trabalhos 

políticos para organizar a classe trabalhadora, Marx sintetiza o colossal percurso 

radical  que o proletariado em cada canto e em todo o globo deveria enfrentar:  

 
“Entre a sociedade capitalista e a comunista, situa-se o período da 
transformação revolucionária de uma na outra. A ele corresponde 
também um período político de transição, cujo Estado não pode ser 
senão a ditadura revolucionária do proletariado” (MARX, 2012, p. 43).  
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Os processos de transição socialista levada a cabo pelas vitoriosas classes 

trabalhadoras e seus operadores políticos no século XX, que em cada experiência 

tiveram contornos particulares e diversos, enfrentaram as contradições em torno do 

problema da emancipação política e de sua necessária superação na perspectiva de 

construção de um caminho para a emancipação humana. 

Os limites da emancipação política e, em especial, a luta que se limita ao 

âmbito estatal burguês, como por exemplo, aquele das políticas públicas em 

sociedades capitalistas, trazem para o debate sobre o conhecimento elementos 

desafiadores para organização dos trabalhadores e para a luta social. Pensemos por 

exemplo, na constituição histórica da universidade como espaço de produção e 

socialização de conhecimento científico, filosófico e artístico na sociedade atual: ao 

mesmo tempo que a sociedade burguesa produziu suas formas históricas de 

instituições universitárias, muitas delas estatais, como por exemplo no Brasil, esses 

espaços têm sido reivindicados por movimentos populares e organizações da classe  

trabalhadora11 que lutam para que o conhecimento e os processos educativos das 

universidades estejam à disposição da necessidade da maioria da população. Soma-

se a própria luta sindical (docentes e técnicos) e a luta estudantil em torno da 

gratuidade da educação e de melhores condições de trabalho e estudo. Estariam 

essas lutas, na perspectiva de Marx apresentada aqui, fadadas aos limites da 

emancipação política? Teriam algum potencial de apoiar o processo pela 

emancipação social, ou seja, fariam parte dos desafios colocados para a construção 

de uma sociedade comunista, o reino da liberdade na perspectiva marxiana. 

Alguns apontamentos do comunista Karl Marx são reveladores dos elementos 

que devem ser incorporados para que se supere a condição de classe em si, no 

sentido de construção da condição histórica de classe para si, também em relação 

ao conhecimento no processo de emancipação humana. Marx aponta que “a arma 

da crítica não pode, é claro, substituir a crítica da arma, o poder material tem de ser 

derrubado pelo poder material, mas a teoria também se torna força material quando 

se apodera das massas” (MARX, 2013b, p. 157). Qualquer processo educativo e de 

produção de conhecimento que se apresente como uma ação comprometida com a 

                                                
11 Destaque-se por exemplo as lutas sindicais levadas adiante pelo ANDES-SN que dentre outras pautas, 
reivindica um projeto de universidade atrelada aos interesses da classe trabalhadora (ANDES, 2003). 
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emancipação plena da classe trabalhadora, deve se propor a reconhecer e buscar 

ultrapassar os limites colocados pela condição histórica em que se encontra. Não se 

chega a isso, sem a íntima relação com as lutas concretas em torno da superação 

da sociabilidade do capital. De modo mais direto: lutar por uma educação 

emancipadora no sentido pleno que Marx atribuiu a essa questão, é conectá-la como 

uma das dimensões da luta mais ampla e radical de superação do capitalismo. É 

lutar para construção de uma transição socialista. 

Para além da afirmação da luta pelo direito da classe trabalhadora acessar a 

universidade ou para que ela seja pública e gratuita, por exemplo, se coloca o 

desafio do conhecimento e da educação para além do capital, para além da 

emancipação política e para além dos processos estatais burgueses (MÉSZAROS, 

2008). 

Na perspectiva marxiana, não se pode limitar o debate sobre o conhecimento 

aos limites impostos pela sociabilidade burguesa.  Marx diz que “o ponto de vista do 

velho materialismo é a sociedade burguesa; o ponto de vista do novo é a sociedade 

humana, ou a humanidade socializada” (MARX, 2007, p. 539).  Nesse sentido, nos 

parece que lutar para que o conhecimento seja socializado, compreendendo seu 

vínculo direto com o trabalho como mediação fundante do ser humano, é dar uma 

contribuição decisiva para que as massas se apoderem do conhecimento tornando-o 

força material dentro do processo de luta pela superação da sociedade burguesa. 

Não se pode cair na posição fácil de se entender que a relação entre 

conhecimento e transformação social é direta e mecânica: quanto mais se conhece a 

realidade, mais revolucionários somos. Não. Essa não é a perspectiva de Marx. A 

superação do modo de produção da vida atual é uma possibilidade que depende das 

condições históricas vigentes e daquelas que são produzidas socialmente pelo 

conjunto da humanidade. O desfecho não está dado: 

As contradições da ordem burguesa, exponenciadas nos últimos 30 
anos, terão o seu desfecho. Uma possibilidade é o processo 
revolucionário capaz de suprimir a ordem burguesa. Outra é, 
simplesmente, a destruição da vida sobre o planeta. A alternativa 
concreta é, pois, socialismo ou barbárie (NETTO, 2011b, p. 340). 

 

Diante das tarefas que a perspectiva marxiana da emancipação humana nos 

coloca, o conhecimento é elemento importante. Sem desconectá-lo de sua fonte 
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fundante que é o trabalho humano, ao contrário, reconhecendo os nexos entre a 

produção da vida social e as possibilidades de sua apreensão ideal, reconhece-se a 

necessidade de enfrentar a lógica mercantil, a que o conhecimento e a vida tem sido 

enquadrados pela atual dominação do capital. Mais do que nunca, se atualiza a 

assertiva de Marx de que “os filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes 

maneiras; o que importa é transformá-lo” (MARX, 2007, p. 539).  

Ao mesmo tempo, a transformação que Marx reivindica não é fruto de uma 

ação humana sem sentido, pelo contrário, o revolucionário alemão faz o 

chamamento à ação revolucionária, ação de homens e mulheres reais, ação que se 

deve realizar cada vez mais plena do conhecimento que foi historicamente produzido 

pela humanidade e que precisa ser socializado, resgatado das formas privadas a 

que foi imposto pela lógica burguesa. Uma tarefa de tal envergadura é sempre tarefa 

coletiva e radical. 

Entendemos que essa forma coletiva e radical se manifestou no caso da 

Revolução Cubana, que será tratada mais detidamente nos pŕoximos capítulos, pela 

luta revolucionária que derrubou Fulgêncio Batista e que consolidou o novo poder 

revolucionário que avançou no socialismo após 1959 produzindo “grandes 

transformações estruturais que caracterizaram a sociedade após a Revolução 

Cubana” (VALDÉS PAZ, 2017, tradução nossa). Dentre essas transformações 

esteve a educação e a universidade que dentre suas principais ações, criou 

condições concretas para a socialização dos conhecimento sistematizados para o 

conjunto da sociedade, contribuindo para elevação cultural das massas 

trabalhadoras. 
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CAPÍTULO 3 
 

SOCIALISMO, UNIVERSIDADE E AMÉRICA LATINA NA PRIMEIRA METADE DO 
SÉCULO XX 

 
 

Foto 3 - Busto de Julio Antonio Mella no hall de entrada da Faculdade de Economia da Universidade 
de Havana em Cuba 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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3. SOCIALISMO, UNIVERSIDADE E AMÉRICA LATINA NA PRIMEIRA METADE 
DO SÉCULO XX 

 
 O presente capítulo trata da relação entre universidade e socialismo a partir 

do contexto da América Latina na primeira metade do século XX. É nesse panorama 

que identificamos as raízes da concepção socialista de universidade consolidada na 

primeira década da Revolução Cubana, concepção objeto desta pesquisa. Como 

elementos centrais dessas raízes temos os seguintes processos: 1) os movimentos 

políticos e pedagógicos da Reforma de Córdoba de 1918, em especial as tendências 

mais radicais desse movimento; 2) A ação e o pensamento de José Carlos 

Mariátegui, bem como sua atuação na Universidade Popular Gonzales Prada; 3) A 

vida política e teórica de Julio Antonio Mella e sua iniciativa de organizar a 

Universidade Popular José Martí; 4) As lutas do movimento estudantil em Cuba 

antes de 1959. 

 
3.1 Córdoba (1918): marco da rebeldia estudantil latino-americana 

 

 As movimentações estudantis que abalaram o cenário acadêmico do início do 

século XX na América Latina ocorreram num momento em que o mundo estava 

impactado pela vitória bolchevique na Rússia, uma vez que se iniciava uma das mais 

importantes experiências socialistas da história da humanidade. A magnitude 

daquela vitória da classe trabalhadora fez Eric Hobsbawm, historiador mundialmente 

conhecido, afirmar que o fim daquela experiência no ano de 1991 com a dissolução 

da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) seria um marco histórico do 

fim do Breve Século XX (HOBSBAWM, 1995). A revolução liderada pelos 

bolcheviques impactou outras lutas, revoluções e experiências de caráter socialista12 

que, de alguma maneira, enfrentaram a dinâmica do capitalismo mundial em 

                                                
12 Ver por exemplo o recente livro lançado pela editora Autonomia Literária organizado por Jones 
Manoel e Gabriel Landi Fazzio que possibilita o acesso ao público de língua portuguesa aos escritos 
de algumas das mais importantes lideranças das revoluções africanas de caráter anticolonial. Os 
textos possuem forte influência do debate marxista e do contexto político da ex-URSS (MANOEL & 
FAZZIO, 2019).  
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diferentes dimensões por todo o século XX. Algumas delas ainda resistem e se 

desenvolvem nesse início de século XXI13. 

 No que tange ao contexto das universidades na América Latina, um levante 

de estudantes na Universidade de Córdoba, na Argentina em 1918, é um dos 

principais marcos das lutas do movimento estudantil em nossa região. Se manifestou 

como um conjunto de questionamentos e posturas combativas contra as estruturas e 

processos acadêmicos daquele período, marcados por uma “dogmática, regressão e 

penúria da Universidade”, nas palavras de Deodoro Roca que foi um dos redatores 

do manifesto do movimento da Reforma de Córdoba (ROCA, 2018). Para além de 

sua dinâmica mais local, a greve geral estudantil na Universidade de Córdoba se 

colocou como um marco histórico das lutas sociais em torno da educação no 

continente latino-americano. A defesa de um projeto de universidade na América 

Latina presente no manifesto da ebulição estudantil de Córdoba em 1918 estava  
 
dotado de pinceladas anti-imperialistas, contundente na crítica à 
imobilidade e ao autoritarismo da hierarquia fossilizada da 
universidade, ácido na crítica ao espírito de rotina e de submissão da 
grande maioria dos professores que concebia a ousadia intelectual 
como um anátema. É um texto enfático no anticlericalismo e 
luminoso na concepção latino-americanista. (LEHER, 2008, p. 53). 

  

 Conhecida como a Reforma Universitária de Córdoba14, esse movimento de 

1918 explicitou nas terras latinas os contornos iniciais das lutas universitárias que se 

desenvolveram por todo o século XX e que ainda são reivindicadas nesse começo 

de século XXI. Indivíduos, grupos e organizações de diferentes perspectivas teóricas 

e políticas compuseram esse processo impactando o destino das lutas sociais em 

torno da universidade: “Liberais, positivistas, socialistas, anarquistas, anti-

imperialistas de distintas matizes disputaram o caráter do movimento reformista” 

(idem, p. 54). 

 A rebeldia estudantil de Córdoba em 1918, mesmo que com a hegemonia de 

marcas mais reformistas do que revolucionárias, por assim dizer, sinalizou para todo 

o continente latino-americano, a partir daquele momento, a possibilidade de conectar 
                                                
13 Em artigo recente publicado no Brasil no Dossiê sobre Lênin na Revista Germinal: marxismo e 
educação, o intelectual marxista indiano Vijay Prashad afirma que é o líder da Revolução Russa que 
“ilumina o “caminho” em experiência socialista ainda existente como Cuba e China (PRASHAD, 2020, 
p. 18). 
14 Para ter acesso a documentos referentes a Reforma de Córdoba de 1918, vale a pena conferir o 
sitio especial criado pela Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales (CLACSO) em 
comemoração ao centenário desse evento. Ver https://www.clacso.org.ar/reformadel18/index.php 
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a universidade, espaço historicamente imerso em espírito oligárquico, aos desejos e 

necessidades de transformação social, política, econômica e cultural do início do 

século XX. Córdoba em 1918 expressou o potencial contestatório, não só do 

movimento estudantil que liderou a greve, mas de certa forma, da própria 

universidade como espaço em disputa, que a partir daquele momento se 

consolidaria na América Latina como um lócus no qual as lutas de classes também 

teriam lugar e visibilidade. Em 1937, o também argentino Aníbal Ponce nos brindava 

com a sua já consagrada obra “Educação e luta de classes” (PONCE, 2015), onde, 

passando pelas diferentes formações sociais e econômicas, demonstrava que a 

educação não se desenvolveu como dimensão da vida social menor, mas como 

processo intrinsecamente articulado ao modo de produção e reprodução da vida em 

geral, em que as classes dominantes sempre tiveram grande atenção de dominar e 

dirigir.  

Espaço de dominação das classes dominantes, mas também com 

contradições, aquele evento na universidade argentina, além da participação direta 

de socialistas na greve estudantil de Córdoba em 1918, também teve as 

organizações políticas proletárias, dos partidos de perspectiva socialista que 

saudaram o evento com grande entusiasmo, vendo nele, apesar de seus limites 

concretos, como um “acontecimento histórico e de magnitude continental” 

(INGENIEROS, 2017). José Ingenieros, eminente socialista argentino, influenciou 

boa parte dos estudantes rebeldes de Córdoba. Ele mesmo chamou o movimento 

que se iniciou na Argentina e se espalhou por toda a América Latina como uma 

“revolução universitária”.. 

Ingenieros era reconhecido como um “maestro” para os estudantes 

envolvidos na greve e tomada da universidade de Córdoba em 1918 e preocupou 

em estabelecer a relação entre esse evento universitário e a revolução das 

trabalhadoras e trabalhadores russos em 1917. A influência de Lênin e sua 

discussão sobre imperialismo está presente em José Ingenieros. A Revolução Russa 

para Ingenieros tinha, para além de seus aspectos político e econômicos, uma 

importância cultural, uma vez que projetava uma nova consciência social e nesse 

sentido, para esse intelectual argentino, a Reforma de Córdoba bebia dessa nova 

possibilidade inaugurada pelos bolcheviques (KOHAN, 2008, p. 45-62). 

Como já apontamos no início, o contexto de 1918 em Córdoba está 

estremecido, assim como toda a América Latina e todo o globo, pelo assalto ao 
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poder dos bolcheviques na Rússia. No Brasil, por exemplo,  o “ano vermelho” de 

1917 atiçou a ira dos governantes, patrões e elites locais. Eles sentiam sinais de 

agitação comunista em qualquer mobilização, reunião de trabalhadores, greve, 

paralisação e movimentação dos de baixo. A magnitude dos eventos naquele ano no 

território brasileiro, de dimensões tão continentais quanto as da Rússia 

revolucionária,  assustou as classes dominantes por aqui. A grande greve geral de 

1917 em São Paulo não foi, por exemplo,  um fato isolado. Segundo Moniz Bandeira 

(2017, p. 178), naquele período 

 
as greves não se limitaram a São Paulo. Também ocorriam, à 
mesma época, em vários Estados do Brasil. Estavam a ecoar os 
acontecimentos na Rússia, a Revolução de Fevereiro, que destruiu a 
tirania do czar e os ensinamentos de Kropotkin, Bakunin e Tolstoi. 

  
 Ao mesmo tempo que a Revolução Russa e sua onda revolucionária 

penetraram nos anseios das luta sociais que se avolumavam no continente latino-

americano, tais movimentos estavam em maior ou menor medida também sendo 

influenciados pelas agressões e interferências dos Estados Unidos que viam a 

América Latina como um anexo econômico, político e militar. O ambiente era de 

ebulição social. Os povos, classes, grupos e organizações se movimentavam por 

seus interesses e necessidades e tinham como componente desse processo a 

vitória bolchevique e o imperialismo estadunidense (MONIZ BANDEIRA, 2009, pp. 

73-98). Do ponto de vista dos povos em luta, interessa-nos reafirmar, como nos 

ensina Lowy, que “a Revolução Russa exerceu uma profunda influência sobre o 

movimento dos trabalhadores e entre a intelligentsia da América Latina” (LÖWY, 

2012, p. 15). Nesse sentido, tanto a intelectualidade crítica da época quanto os 

movimentos mais gerais da classe trabalhadora se constituíram na dinâmica social e 

política daquele período bastante permeáveis às posições socialista e 

antiimperialistas. Essa dinâmica tem impacto na própria constituição do marxismo 

latino-americano do período. Na década de 1920, a América Latina produziu um 

marxismo “com forte tradição antiiimperialista”, oferecendo à tradição revolucionária 

expoentes como José Carlos Mariátegui e Julio Antonio Mella (KOHAN, 2008, p. 17). 

 Até aquele momento, a marca da universidade latino-americana era a 

expressão dos interesses históricos das classes dominantes, claro que sempre 

atravessada por contradições e rebeldias. A Reforma de Córdoba fez aumentar a 
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temperatura das lutas de classes no que tange ao problema da educação e da 

universidade. Nesse sentido, os estudantes de Córdoba responderam com ímpeto 

rebelde à dinâmica social, política e econômica do seu tempo, ganhando importância 

para o conjunto de lutas sociais, que só se tornam invisíveis nos dias de hoje pela 

força de uma postura colonizada que habita muitos circuitos políticos e acadêmicos, 

como nos lembra Kohan (2008, p. 36).  

O espaço da universidade, aparentemente apartado da sociedade, 

contrariando a visão de senso comum, se expôs como ambiente dialeticamente 

interconectado aos processos e lutas que se desenvolviam no seio da sociedade 

mundial, latino-americana e argentina. Nas palavras de Leher,  

 
O movimento reformista de 1918 não foi um raio em céu azul que 
irrompeu no céu de Córdoba. No início do século, diversas greves 
estudantis convulsionaram a Universidade de Buenos Aires. A matriz 
civilizacional das grandes fortunas latino-americanas ilustradas –a 
Europa– estava desmoralizada por uma sangrenta guerra que 
transformava os jovens em “buchas de canhão”. Alternativamente, o 
proletariado forjava uma outra civilização com a Revolução de 1917 
(LEHER, 2008, p. 52). 

 
 Diante da potência contestatória do contexto em que se desenvolveu a 

Reforma de Córdoba, intelectuais socialistas e marxistas de peso para o que seria 

conhecido como marxismo latino-americano, como José Carlos Mariátegui e Julio 

Antonio Mella, entenderam que aqueles estudantes vistos como “reformistas” 

acenavam para algo muito além de suas reivindicações universitárias. Mariátegui e 

Mella, ao mesmo tempo que identificaram e criticaram os limites do movimento 

reformista, imbuídos do espírito revolucionário dos bolcheviques de 1917, com o 

pensamento e a ação calibrados na perspectiva da construção concreta de uma 

outra sociedade aberta pela classe trabalhadora operária e camponesa na Rússia, 

viram, em Córdoba, gérmens de revolução nas terras latino-americanas e nelas se 

inspiraram para contribuir com experiências práticas, que ficaram conhecidas como 

universidades populares latino-americanas, com base num marxismo que não seria 

cópia e que responderia à análise concreta da América Latina. 
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3.2 Mariátegui: socialismo, educação e uma universidade da classe 
trabalhadora 

  

O presente item aborda o pensamento de José Carlos Mariátegui e sua 

contribuição para a educação como parte das lutas de classes dentro do capitalismo 

contemporâneo da América Latina. Como veremos ao longo da apresentação dos 

resultados dessa pesquisa, a contribuição de Mariátegui alimenta as ações 

concretas que foram empreendidas na experiência socialista em Cuba. Em especial, 

identificamos o pensamento e a ação desse comunista peruano como referência 

para as transformações revolucionárias que a universidade sofreu em Cuba após a 

vitória da Revolução em 1959. Sua influência política e de reflexão pedagógica 

marxista alcançou figuras da direção máxima da Revolução Cubana como Ernesto 

Che Guevara e Fidel Castro. O pensamento, a vida e a obra de Mariátegui 

estabeleceram contatos produtivos no comunismo cubano que nasceu na primeira 

metade do século XX. Intelectuais como Carlos Rafael Rodriguez e Juan Marinello 

Vidarrueta, históricos dirigentes comunistas desde antes de 1959, foram 

influenciados pelo marxismo latino-americano de José Carlos Mariátegui. Os dois 

estiveram ativamente envolvidos com o processo que culminou com a Reforma 

Universitária  de 1962 em Cuba, Carlos Rafael como integrante das comissões que 

preparam o documento da reforma e Juan Marinello que se tornou o reitor da 

Universidade de Havana nesse ano (BECKER, 1993, p. 71). 

Exploraremos aqui o potencial do pensamento de Mariátegui para 

compreender a conexão entre as lutas populares (no caso de Mariátegui tem 

importância a questão indígena) e as lutas sociais mais amplas, que tem o objetivo 

de superação do capitalismo, ou seja, a luta pelo socialismo, com especial atenção 

para o desafio que essa tarefa coloca para o campo da educação. 

O texto possui uma primeira parte, que localiza Mariátegui para os leitores, 

tentando demonstrar o entrelaçamento entre vida e obra desse intelectual peruano. 

Na segunda parte, partimos para enfrentar as questões que anunciamos 

anteriormente, nos apoiando no potencial revolucionário de José Carlos Mariátegui, 

considerado por muitos como um dos fundadores do marxismo latino-americano. 

Discutiremos suas reflexões sobre a Reforma de Córdoba, a experiência da 
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Universidade Popular Gonzales Prada e os rebatimentos para uma concepção 

socialista de universidade. 

 

3.2.1 Vida e obra de Mariátegui 

 
 José Carlos Mariátegui nasceu na cidade de Moquegua no Peru no ano de 

1894. A vida que ali surgia percorreria caminhos bastante difíceis do ponto de vista 

da saúde daquele peruano que hoje é reconhecido como o primeiro marxista latino-

americano. José Carlos Mariátegui “desde cedo sofrerá de inanição e formação 

física defeituosa, com cansaço, febres e dores constantes” (PERICÁS, 2006, p. 170). 

Os problemas de saúde que marcaram sua infância, possivelmente foram 

determinantes para o conjunto de dificuldades que teve na sua vida escolar, sendo o 

próprio acesso e permanência na escola, naquele período para todas as crianças no 

Peru e na América Latina, um limite impactado pelos determinantes mais gerais da 

lógica capitalista no continente, produzindo uma verdadeira miséria educativa. Nesse 

sentido, sua família15 não pôde garantir a condução da formação do menino 

Mariátegui de modo pleno pela vida escolar. Na verdade, sua ida à escola só foi 

possível entre os 7 e 8 anos de idade na cidade litorânea de Huacho (ESCORSIM, 

2006, p. 28), totalmente interrompida após um acidente com sua perna16. Mesmo 

assim, se tornou, como autodidata, um dos mais importantes pensadores latino-

americanos. Mesmo privado dos bancos escolares, seu pensamento ganhou 

tamanha relevância, servindo a pesquisadoras e pesquisadores latino-americanos 

em diferentes áreas do conhecimento. Em especial, para o interesse desse texto, 

sua vida marcada pelo percurso formativo não escolar nos brindou com uma obra 

repleta de reflexões enriquecedoras para o campo da educação (ver por exemplo 

MENEZES NETO, 2013; PERICÁS, 2006; MARIÁTEGUI, 1986). 

 A privação de uma saúde física plena na infância direcionou o menino 

Mariátegui a priorizar as atividades de leitura, aproveitando os espaços em que sua 

                                                
15 José Carlos Mariátegui era filho de Francisco Javier Mariátegui y Requeio que ele nunca conheceu 
e de Amália La Chira Ballejos. Sua mãe garantia os sustentos da família com o trabalho de costureira 
(PERICÁS, 2006). 
16 Na verdade, quando José Carlos Mariátegui “tinha oito anos de idade, numa brincadeira de escola, 
recebeu um forte golpe no joelho esquerdo. Seu tratamento na clínica de freiras Maison de Santé 
durou quatro meses e, pelos dois anos seguintes (alguns autores aumentam esse período para 
quatro anos), convalesceu em casa aos cuidados da mãe.(...) Depois de seu acidente, em 1902, 
quando cursava a metade do segundo ano primário, José Carlos não voltaria mais ao ambiente 
escolar” (PERICÁS, 2006, p. 171). 
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mãe circulava, por razão do trabalho, como costureira, para devorar livros e revistas. 

Ao crescer, Mariátegui encontra na condição econômica familiar a determinação 

para logo entrar no mundo do trabalho. 

  
Na adolescência, começa a trabalhar no jornal La Prensa como 
entregador, assistente gráfico e linotopista, com uma jornada 
fatigante de 14 horas por dia, enquanto, nas horas de folga, apesar 
do esgotamento físico, se encontra com amigos e discute as idéias 
de Bakunin, Proudhon, Ferrer e Kropotkin. Também participa de 
reuniões de clubes anarquistas e conhece pessoalmente Manuel 
González Prada, um de seus “mestres” daquela época (PERICÁS, 
2006, p. 162). 

  

Já adulto, José Carlos Mariátegui não teve descanso físico e continuou a 

vivenciar problemas de saúde, como por exemplo, a amputação de sua perna em 

1924, que já tinha sido acidentada na infância (PERICÁS, 2006, p. 189). Ao mesmo 

tempo, é na vida adulta que Mariátegui não deixa descansar a cena intelectual e 

política peruana. Seus problemas de saúde não o impedem de absorver o que de 

mais rico circulava no contexto intelectual de seu tempo e, em íntimo contato com a 

movimentação política, com especial atenção e diálogo para os de baixo (classe 

trabalhadora marcadamente indígena), de intervir com sua produção, que ficaria 

marcada pela capacidade de se estabelecer como uma leitura latino-americana 

sobre o Peru, sobre Nuestra América e sobre a humanidade. 

Mariátegui pode ser caracterizado como um verdadeiro intelectual orgânico, 

na acepção gramsciana17 do termo, ligado às classes subalternas do Peru e da 

América Latina de seu tempo. Articulou e foi dirigente do Partido Socialista Peruano 

e participou ativamente da organização comunista em seu país ligada à estratégia 

da Internacional Comunista pelo mundo. De modo conjunto, fez da intervenção em 

revistas de cultura e política um instrumento de ação e debate passando pela revista 

de esquerda Tiempo, Nuestra Época (1918), Razón (1919), Minerva (1925-1926), 

Claridad, El Libertador [1926], Amauta (1926), Labor (1928) (JEIFETS & JEIFETS, 

2018, p.426-427). Sua obra “7 ensaios de interpretação sobre a realidade peruana” 

fez, em 2017, 90 anos de sua primeira edição e já alcançou a marca de 86 edições 

                                                
17 Gramsci compreende que cada classe fundamental dentro de uma sociedade possui aqueles 
intelectuais que de modo orgânico se relacionam com o seu desenvolvimento histórico. Dentre as 
muitas tarefas dos intelectuais orgânicos está aquelas ligadas que conferem “homogeneidade” e 
“consciência” no seio das relações sociais e econômicas historicamente determinadas (ver VOZA, 
2017, pag. 426). 
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(Peru e outros países).18 Em “Defesa do marxismo” Mariátegui (2011) explicita sua 

opção teórica, prática, e porque não dizer revolucionária, pelo legado de Karl Marx, 

optando por enfrentar as interpretações dogmáticas, que para o militante peruano 

nada tinham a ver com o referencial marxiano19.  

Por fim, a obra de Mariátegui tem demonstrado sua riqueza de possibilidades 

de abordagens e temas a serem estudados por diferentes áreas do conhecimento, 

ao mesmo tempo que se insere como arcabouço de organizações, movimentos 

sociais e coletivos que buscam interferir na realidade social numa perspectiva de 

superação da lógica capitalista. Nesse sentido, ressalta-se, por exemplo, o texto de 

Sandra Beatriz Guardia20, diretora do Centro de Estudos da Mulher na História da 

América Latina, intitulado “Mujeres de la Revista Amauta: Transgrediendo el 

monólogo masculino” (GUARDIA, 2017). Nele a autora explica que, embora na 

juventude Mariátegui não tivesse escapado de reproduzir uma visão superficial e 

preconceituosa sobre a luta feminista em certos momentos, em seu desenvolvimento 

político e intelectual, superou essa visão, se tornando um elemento ativo no apoio e 

fortalecimento da expressão e luta das mulheres. Vejamos as palavras de Sandra 

Beatriz Guardia ao refletir sobre a questão da mulher no periódico Amauta, fundado 

por Mariátegui: 

 
Consequentemente, a revista Amauta foi o primeiro espaço onde as 
mulheres puderam escrever, publicar seus poemas, levantar a voz 
para dar sua opinião sobre feitos que convulsionavam a vida política 
daquele tempo, ou para referir-se aos livros, às músicas, e ao 
cinema. Os elementos constitutivos deste discurso estão 
expressados na contradição entre a sociedade conservadora, 
machista e patriarcal daquele tempo, e as aspirações destas 
mulheres para alcançar um espaço próprio em uma nova ordem 
sócio-política, econômica e cultural. Não pedem permissão para ser 
escutadas, proclamam seus direitos a serem ouvidas. Trocam a 
valsa suave pelo charlestón, cortam o cabelo e se despojam de seus 
trajes longos (GUARDIA, 2017, p. 39, tradução nossa). 

 
 Esse é só um exemplo da potência da vida e da obra de Mariátegui, um 

revolucionário que se dedicou a estar ao lados das massas trabalhadoras e dos 

                                                
18 Para conferir a história das edições dessa obra de Mariátegui, bem como uma rica abordagem 
sobre outros aspectos e obras deste autor sugerimos o acesso a https://www.mariategui.org/. 
19 Ver  também em https://www.marxists.org/espanol/mariateg/oc/defensa_del_marxismo/ 
20  Ver http://cemhal.org/cemhal.html 
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apelos progressistas de seu tempo, organizando e fazendo avançar as lutas na 

perspectiva da emancipação humana nosso continente.  

 
3.2.2 Lutas de classe e lutas populares: contribuição da concepção educativa de 

Mariátegui para a emancipação humana 

 
 É no seio das determinações sociais, culturais e econômicas de seu tempo e 

contexto que Mariátegui produz uma síntese transformadora entre vida e obra para 

se lançar como artífice das lutas pela emancipação humana. Cabe recordar que já 

discutimos anteriormente que a emancipação plena da humanidade é elemento 

central da obra marxiana. Mariátegui opera sua práxis (reflexão-ação) no sentido da 

emancipação humana, ou seja, pensa e atua, não para que os trabalhadores e 

trabalhadoras, comunidades indígena, homens e mulheres das classes subalternas 

tenham um lugar na sociabilidade burguesa. Sem descartar as lutas particulares em 

torno daquilo que poderia ser  imediato (emancipação política), Mariátegui vê sentido 

e potência na realização humana fora dos limites do capital, nas suas palavras, na 

construção do “socialismo indo-americano”: 

 
Não queremos, certamente, que o socialismo seja na América 
decalque e cópia. Deve ser criação heróica. Temos que dar vida, 
com nossa pŕopria realidade, em nossa própria linguagem, ao 
socialismo indo-americano. Eis aqui uma missão digna de uma 
geração nova. 
Na Europa, a degeneração parlamentar e reformista do socialismo 
impôs, depois da guerra, designações específicas (MARIÁTEGUI, 
2012, p. 109). 
 

 Mariátegui critica os limites da luta pela emancipação política (luta 

parlamentar e reformista) e decididamente coloca como tarefa revolucionária a 

construção de uma outra sociabilidade, para além do capital, que não se efetiva em 

fórmulas pré-concebidas (decalque e cópia), mas se constrói como possibilidade a 

partir de cada realidade concreta e tempo histórico. É a ação da classe trabalhadora 

nas lutas de classes21 que orienta seu olhar, nos oferecendo um legado com imenso 

potencial crítico a partir das experiências práticas e reflexões teóricas de Mariátegui. 

                                                
21 Gostaríamos de ressaltar que colocamos no plural “lutas de classes” aludindo a discussão feita por 
Domenico Losurdo, estudioso e militante marxista italiano que faleceu no último dia 26 de julho, em 
seu livro “A luta de classes: uma história política e filosófica” (LOSURDO, 2015). Nessa obra Losurdo 
defende a tese, amparado nos escritos do revolucionário alemão, de que a concepção de luta de 
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 Mariátegui se consolidou como um marxista que ajudou a difundir a teoria 

social de Marx de maneira não dogmática na América Latina. Mesmo reconhecendo 

a riqueza das conclusões a que chegou Marx em seus estudos sobre a sociedade 

burguesa, ele tomou para si a importância de uma postura crítica e radical, que Marx 

difundiu em sua vida e obra. Se apropriou de Marx e fez do marxismo ”um 

instrumento de análise produtiva e não como uma teoria apriorística meramente 

prescritiva de um modelo universal, que supostamente deveria ser aplicada” 

(KOHAN, 2008, p. 126, tradução nossa). 

Para os limites da reflexão que nos propomos aqui neste texto, interessa 

verificar o modo como Mariátegui desenvolve essa problemática em relação aos 

debates e intervenções no âmbito educativo. Pericás, professor da USP, nomeando 

Mariátegui em alusão a revista Amauta, que foi um dos principais instrumentos de 

debate político da esquerda no Peru, nos diz que  

 
O Amauta irá propor, sem se aprofundar muito no tema, novas 
“fórmulas” escolares, baseadas basicamente na “autoformação” e no 
controle dos métodos e conteúdos do ensino pelas próprias massas 
populares, e, com isso, possibilitar o surgimento de uma consciência 
revolucionária, a partir de uma progressiva educação “ideológica” do 
campesinato, realizada por docentes que fossem também indígenas. 
Essa seria uma forma de contrapor a difusão e a reprodução da 
ideologia dominante das elites e do governo. Ou seja, uma educação 
que não seria imposta pelos brancos ou mestiços, mas sim 
promovida pelos próprios índios, o que representaria um esforço de 
longo prazo para mudar as estruturas sociais e educativas do país. 
Mariátegui, portanto, também era contra a contratação de 
“especialistas” estrangeiros para realizar essa “renovação” educativa. 
Para ele estava claro que o problema do ensino não podia ser 
compreendido se não fosse considerado como essencialmente um 
problema econômico e social. Por isso, percebe-se a ingenuidade de 
alguns “reformadores” em tratar o tema como algo abstratamente 
“idealista” e a partir de uma doutrina “exclusivamente” pedagógica. A 
educação só poderia ser “reformada” quando as leis econômicas e 
sociais assim o permitissem (PERICÁS, 2006, p. 193). 

 

                                                                                                                                                   
classes em Marx não se limita ao palco estritamente econômico. Losurdo relembra o enunciado de 
Marx e Engel no Manifesto Comunista de que “a história de todas as sociedades até hoje existentes é 
a história das lutas de classes”. Assim, “lutas de classes”, “a passagem do singular ao plural deixa 
claramente entender que aquela entre proletariado e burguesia é apenas uma das lutas de classes e 
que estas, cruzando em profundidade a história universal, não são de modo nenhum característica 
exclusiva da sociedade burguesa e industrial”. A tese ganha relevância e polêmica ao longo do livro 
de Losurdo com algumas leituras da obra de Marx  que entendem que a discussão da luta de classe 
não alcançaria questões fundamentais como o debate nacional, colonial, de gênero e racial. 
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Mesmo sem descartar o momento fundamental da luta dos povos em torno da 

efetivação de uma educação promovida pelo Estado nos contornos da sociabilidade 

do capital que atendesse às necessidades e direitos daqueles que eram 

responsáveis pela produção da riqueza social, José Carlos Mariátegui chamava a 

atenção de que o destino da transformação da vida dos camponeses, indígenas, 

trabalhadores e trabalhadoras seria obra deles mesmos, o que valia também para o 

desafio educativo. Ele pŕoprio se engajou em projetos educativos que tinham uma 

perspectiva para além das amarras do estado burguês, como foi sua atuação na 

Universidad Popular Gonzales Prada. Inspiradas nas movimentações estudantis que 

se espalharam pela universidades latino-americanas no início do século XX, as 

experiências das Universidades Populares fizeram parte das origens do que 

podemos chamar de um Projeto de Universidade Latino-americana22. Ainda hoje 

podemos encontrar diferentes iniciativas ligadas às organizações da classe 

trabalhadora como movimentos, sindicatos e partidos que realimentam espaços e 

processos educativos que se desenvolvem com certa autonomia das lógicas 

institucionais estatais burguesas23. 

A perspectiva revolucionária de Mariátegui também revela-se na 

compreensão mais pedagógica do processo educativo, ou seja, os conteúdos, 

objetivos e métodos da educação das massas indígenas (desde as camponesas até 

as operárias), que deveriam trilhar um caminho de autonomia em relação ao modo 

como as elites pensavam a educação  das massas. José Carlos Mariátegui nos diz 

que  

 
os métodos de autoeducação, a leitura regular nos organismos do 
movimento sindical e revolucionário da América Latina, de seus 
opúsculos, etc, a correspondência com os companheiros dos centros 

                                                
22 Sobre a discussão do projeto latino-americano de universidade, ver por exemplo Leher (2008, p.52-
55). 
23 Nesse sentido, podemos verificar a importância de experiências educativas como a da Escola 
Nacional Florestan Fernandes (ENFF) no Brasil, organizada pelo Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). Essa escola se configura como uma “escola de formação de quadros” do 
MST, um “instrumento de transformação social, uma instância crítica para o próprio movimento e uma 
fonte de renovação perpétua (HOUTART, p. 78, 2007). Nessa escola o MST promove práticas 
educativas que não dependem centralmente do apoio de ações e recursos estatais. A própria 
infraestrutura da ENFF foi fruto de um processo de auto-organização dos trabalhadores sem terra do 
próprio MST em brigadas que vieram de diversos assentamentos e acampamentos espalhadas pelo 
Brasil. Não há na ENFF uma imposição de um currículo determinado por instâncias governamentais 
superiores. Temas de debates, conteúdos, metodologias pedagógicas são pensadas e praticadas  
pelos próprios integrantes do MST a partir dos instrumentos de participação e organização do 
movimento. 
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urbanos, serão os meios para que esses elementos levem com êxito 
sua missão educadora (MARIÁTEGUI, 2010a p. 82, tradução nossa). 

 

No seu pensamento, essa perspectiva de construção educativa com 

autonomia em relação ao Estado capitalista não se confundia com a ideia de uma 

saída de convivência eterna entre as transformações necessárias para a vida das 

classes subalternas e a manutenção, mesmo que num patamar “democrático” da 

sociedade capitalista. Pelo contrário, podemos apontar que Mariátegui via na 

autoeducação das massas, nas experiências de educação popular, na organização e 

articulação entre os interesses das lutas de classes e lutas populares, o caminho 

necessário para construção de uma outra sociedade. Seu projeto educativo era, ao 

mesmo tempo, latino-americano e anticapitalista. Nos diz Mariátegui: 

 
Só o socialismo pode resolver o problema de uma educação 
efetivamente democrática e igualitária, em virtude de que cada 
membro da sociedade receba toda a instrução que sua capacidade 
tem direito. O regime educacional socialista é o único que pode 
aplicar plena e sistematicamente os princípios da escola única, da 
escola do trabalho, das comunidades escolares e, em geral, de todos 
os ideais da pedagogia revolucionária contemporânea, incompatível 
com os privilégios da escola capitalista, que condena as classes 
pobres a inferioridade cultural e faz da instrução superior o 
monopólio da riqueza (MARIÁTEGUI, 2010b, p. 165, tradução 
nossa).  

 
 
3.2.3 José Carlos Mariátegui e o problema da universidade na luta pelo socialismo 

 
 José Carlos Mariátegui viu a luta dos estudantes de Córdoba em 1918 como 

um rastro de rebeldia, que daria um tom de uma unidade para as diversas bandeiras 

de estudantes universitários em toda América Latina no início do século XX. Ora 

mais restritas e ora mais ampliadas, as revoltas dos universitários em países como 

Argentina, Peru, Colômbia, México, Uruguai e Cuba produziram processos que 

articulavam as demandas mais internas de cada contexto universitário com 

bandeiras e experiências que extrapolavam os problemas acadêmicos e 

institucionais. Mesmo que tais processos possuíssem limites, por sua força liberal 

radical ainda dentro dos marcos de respostas da sociedade burguesa, 

contraditoriamente, Mariátegui entendia que a ação de perspectiva socialista e 

revolucionária deveria disputar os rumos da ebulição estudantil.   
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Em síntese, segundo Mariátegui (2010, p. 136), foram duas as principais 

bandeiras erguidas por essas experiências, com profundas raízes nas pautas do 

estudantes na Reforma de Córdoba,  no que poderíamos compreender como âmbito 

mais institucional: “1º - a intervenção dos alunos na direção das universidades e 2º - 

o funcionamento de cátedras livres, ao lado das oficiais, com direitos idênticos, 

ocupadas por professores de capacidade reconhecida na matéria”. Aparentemente 

limitadas à dinâmica interna das universidades, essas duas reivindicações atacaram  

a base que sustentava a relação mais direta entre as universidades latino-

americanas daquele período e a totalidade da sociabilidade marcada por um “regime 

econômico e político determinado pelo predomínio das aristocracias coloniais”, que 

expressavam nas universidades “inevitavelmente uma tendência para a 

burocratização acadêmica” (MARIÁTEGUI, 2010, p. 136). 

A participação de estudantes na tomada de decisão na estrutura acadêmica 

trazia alterações importantes para a vida universitária no que diz respeito a sua 

forma e conteúdo. Do ponto de vista mais formal, entrava em cena uma nova 

dinâmica que deveria abarcar a forma particular de organização estudantil com seus 

ritmos e intensidade, que entravam em choque com a histórica rigidez de como os 

docentes reproduziam, na esfera acadêmica, privilégios, demandas corporativas e 

interesses dos grupos econômicos e políticos aos quais estavam ligados 

socialmente. De modo articulado, esse novo movimento de incorporação dos 

estudantes à tomada de decisão interna da academia naquele período específico de 

grande ebulição social, política, econômica e cultural na América Latina impulsionou  

pautas e conteúdos políticos na rotina universitária ligados a demandas estudantis 

diversas. Dentre elas, estava um conjunto de ideias que possuía uma forte conexão 

com os grupos marginalizados, trabalhadores e intelectuais, que até aquele 

momento não circulavam no ambiente acadêmico. Veremos também esse fenômeno 

no processo da Reforma Universitária em 1962 em Cuba. O protagonismo estudantil 

que em Cuba terá a experiência acumulada desde Julio Antonio Mella, será um dos 

eixos centrais da nova concepção de universidade no socialismo cubano.  

Entendemos que, a partir da década de 1920, a universidade na América 

Latina começou a ser também, de modo germinal, um espaço de produção e 

reprodução de uma práxis mais latino-americana, que já estava presente em outros 

espaços sociais, em especial, nos círculos das organizações políticas ligadas aos 
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movimentos mais populares. A ação de Mariátegui, nesse contexto, por exemplo, 

colocou a questão indígena na agenda política e intelectual. 

É nesse sentido que compreendemos a seguinte afirmação de Mariátegui: “O 

movimento estudantil, que se iniciou com a luta dos estudantes de Córdoba pela 

reforma da universidade, assinala o nascimento da nova geração latino-americana.” 
(MARIÁTEGUI, 2010, p. 129). Essa atenção ao nascimento e ao desenvolvimento de 

uma perspectiva latino-americana será uma marca de toda sua produção teórica e 

de ação política, e ele, propriamente, será uma fonte “criativa” desse processo, pois 

defendia um socialismo que abarcasse “muitas das questões inerentes à realidade 

latino-americana, como a questão indígena, a problemática da terra, a religião e a 

educação” (MENEZES NETO, 2013, p. 117). 

O segundo elemento apontado por Mariátegui como síntese das lutas 

universitárias latino-americanas dos estudantes no início do século XX será a 

contestação das cátedras nas universidades, que historicamente expressavam a 

manutenção do poder institucional, pedagógico e corporativo de grupos de docentes 

ligados às oligarquias locais. Essa pauta estudantil possibilitou uma maior 

permeabilidade de temáticas e perspectivas pedagógicas não alinhadas à 

"estratificação conservadora das universidades” (MARIÁTEGUI, 2010, p. 137). Os 

estudantes reivindicavam a possibilidade da entrada de novos docentes, que até 

então eram barrados pelo poder institucional acadêmico e sua íntima relação com a 

dominação de caráter colonial. Nesse sentido, os estudantes latino-americanos 

desse período, estimulados pelas bandeiras de Córdoba, foram responsáveis por 

criar fissuras nas estruturas universitárias, tornando-a permeável, mesmo que em 

pequena medida, aos movimentos contestatórios que já balançavam o cenário 

político, social e econômico de um capitalismo em transformação naquele período, 

bem como suas contradições e agentes de lutas. Entretanto, como afirma Mariátegui 

(2010, p. 136), “mesmo nos países que se industrializaram e se democratizaram 

mais rapidamente, como a república Argentina, foi na universidade onde chegou 

mais tarde essa corrente de progresso e transformação”. 

Como vemos, Mariátegui insiste que a Reforma de Córdoba e suas 

consequências para outras rebeliões estudantis pela América Latina não se 

limitaram e não podiam tratar somente de um assunto universitário, mas havia 

potencial de se conectar à totalidade social à sua volta, na Argentina e no mundo. É 

nesse sentido que ele dá uma atenção especial para sua reflexão sobre Córdoba e 
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às lutas dos estudantes. Sua intencionalidade é captar os elementos potenciais para 

pensar uma transformação radical da sociedade, que para o Amauta24 significava a 

construção do socialismo com profundas raízes latino-americanas. 

Nesse sentido, era necessário enfrentar a dinâmica e o peso reformista do 

movimento. Encontrar seus limites, criticá-los e visualizar as possibilidades de sua 

superação na perspectiva do socialismo. Assim, Mariátegui enxerga a busca pela 

renovação na juventude de Córdoba como resposta aos “vícios e falhas do regime 

econômico social vigente" (MARIÁTEGUI,2010, p. 130). O sentimento de revolta 

daqueles estudantes das camadas médias da sociedade cordobense florescia no 

substrato rico de contradições do capitalismo que produziu a “Primeira Guerra 

Mundial”, fazia avançar processos de transformações no modo de produção material 

da vida através da industrialização e, em terras latinas, se desenvolvia sem deixar 

de lado a matriz colonial.  Uma síntese entre “avanço” e “atraso”, que aqui ganhou 

traços de unidade, que forjavam um capitalismo periférico totalmente conectado ao 

processo de mundialização do capital. Nesse sentido, também a Reforma de 

Córdoba não escapou à tentadora saída das “ilusões democrático-liberais e 

pacifistas”, nas palavras de Mariátegui (2010, p. 130). 

Entretanto, Mariátegui estava atento, na visão dele, à dimensão mais 

avançada das lutas universitárias. O Amauta entendia que somente através 

daqueles grupos que disputavam o significado e os rumos do processo se nutrindo 

da  
colaboração, cada dia mais estreita, com os sindicatos operários, 
com a experiência de combate contra as forças conservadoras e a 
crítica concreta dos interesses e princípios em que se apoia[vam] a 
ordem estabelecida, é que as vanguardas universitárias podiam 
alcançar uma orientação ideológica definida (MARIÁTEGUI, 2010, p. 
131). 

 

 Fazendo referência às reflexões da intelectualidade sobre a agitação de 

Córdoba em 1918, Mariátegui joga tinta forte ao vínculo desse processo com a 

experiência bolchevique e a “chegada ao poder do radicalismo” na Revolução Russa 

(MARIÁTEGUI, 2010, p. 132) e até mesmo a uma interessante discussão sobre o 

processo de “proletarização da classe média” (MARIÁTEGUI, 2010, p. 133), lócus 

social da maioria dos integrantes das vanguardas estudantis envolvidos nas lutas 

                                                
24 Mariátegui também era conhecido por Amauta, mesmo nome da revista que fundou e que teve um 
papel importante nos círculos intelectuais e políticos do Peru na primeira metade do século XX. 
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pelas reformas universitárias. Chama a atenção de Mariátegui a “formação de 

núcleos de estudantes que, em estreita solidariedade com o proletariado, se 

entregaram à difusão de ideias sociais avançadas e ao estudo das teorias marxistas” 

(MARIÁTEGUI, 2010, p. 134). Essa marca de ideias socialistas e marxistas que são 

empurradas para dentro das universidades pelo movimento real das lutas dos 

trabalhadores parece causar grande entusiasmo no revolucionário peruano, já que 

ele defendia não uma transposição de modelos, mas um processo revolucionário 

que colocasse em marcha um socialismo como desenvolvimento das necessidades 

e demandas da América Latina e que não deveria ser “[...]decalque e cópia. 

Deve[ria] ser criação heróica. Temos que dar a vida, com nossa própria realidade, 

em nossa própria linguagem, ao socialismo indo-americano. Eis uma missão digna 

de uma nova geração” (MARIÁTEGUI, 2012, p. 109). 

 Essa reflexão sobre a questão da reforma universitária teve consequências 

práticas na sua ação educativa. Ele esteve envolvido na experiência da Universidade 

Popular Gonzalez Prada, em 1922. Como professor nessa universidade, Mariátegui 

 
começou seus cursos e conferências intitulados “A crise mundial”, 
sobre atualidades políticas internacionais, em junho daquele ano, 
com sua classe repleta de alunos, em sua maioria, operários. Na 
ocasião, tentará mostrar aos trabalhadores as limitações das 
concepções anarquistas, criticará os anticlericalismo, a imprensa do 
país e a falta de bons professores de nível superior e de grupos 
socialistas e sindicalistas que fossem “donos de instrumentos 
próprios de cultura popular e aptos, portanto, para criar no povo 
interesse no estudo da crise”. Tentará “ganhar” seu público para uma 
interpretação marxista da história do Peru e para a causa socialista: 
será quase um trabalho de “conversão” política. Nesse sentido, 
considerará como missão das Universidades Populares a 
constituição de uma cultura revolucionária (PERICÁS, 2006, p. 188). 

 

Percebe-se nesse caso que as ideias socialistas não só compunham o rol 

de perspectivas em torno do projeto de universidade popular no Peru, mas assim 

como em Córdoba, e de modo decidido, por meio da intervenção político-pedagógica 

de Mariátegui, disputaram a orientação do programa educativo com vistas a 

influenciar os processos sociais, políticos e econômicos mais amplos da sociedade 

peruana. Destaca-se que a perspectiva socialista do Amauta25 inaugurou uma 

                                                
25 José Carlos Mariátegui também ficou conhecido como Amauta em referência à revista de mesmo 
nome que ele foi editor a partir de 1926. A revista Amauta dentre outras revistas que Mariátegui 
participou representam uma das dimensões culturais de atuação desse que é considerado um dos 
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instigante síntese reflexiva e prática, unindo a dinâmica da luta operária e 

camponesa ao histórico de organização, resistência e luta dos povos indígenas, que 

no Peru e em muitos países da América Latina, são dimensão fundamental da 

formação social, cultural, política e econômica das classes populares. 

 José Carlos Mariátegui é um dos principais representantes do marxismo 

latino-americano e, como militante socialista, empreendeu esforços na elaboração 

teórica e prática das ferramentas necessárias aos trabalhadores e trabalhadoras 

latino-americanos, para superação da dominação capitalista. É nesse projeto de 

busca pela emancipação humana que se encontram as propostas educativas de 

Mariátegui. Para ele, é no sentido do socialismo que a educação encontrará seus 

melhores caminhos de enriquecimento da vida dos povos latino-americanos. Tal 

projeto não será cópia, mas obra de autoprodução das classes subalternas e deverá, 

no campo educativo, também ser permeado por uma perspectiva emancipadora 

realizada com as mãos e mentes da própria classe trabalhadora, bebendo de suas 

raízes indígenas, operárias e internacionalistas.  

 
 
3.3 Julio Antonio Mella: socialismo e universidade na América Latina 

 
 Julio Antonio Mella (1903-1929), revolucionário comunista cubano, assim 

como Mariátegui, é considerado uma das principais referências teóricas e políticas 

do marxismo latino-americano. Sua ação política e reflexiva é uma das bases da 

“década fundacional” do marxismo latino-americano (NETTO, 2017b, p. 256). Foi um 

dos “precursores do socialismo em Cuba” e considerado “o mais proeminente dos 

homens de pensamento e ação revolucionária vinculados a fundação do Primeiro 

Partido Comunista de Cuba” (BRIGOS; BELAMARIC; PINEDA, 2018, p. 254-255, 

tradução nossa). Mella foi um artífice da organização da classe trabalhadora latino-

americana em um sentido antiimperialista e socialista. “Deve-se transformar junto 

com os homens, os sistemas”, dizia Mella (2017a, p. 262, tradução nossa). Nasceu 

na cidade de Havana em 25 de março de 1903 e morreu no México, assassinado 

pela ditadura de Gerardo Machado em 10 de janeiro de 1929. Sua vida física durou 
                                                                                                                                                   
fundadores do marxismo latino-americano. Além disso, José Carlos Mariátegui despendeu esforço 
político para a organização direta dos trabalhadores e oprimidos no Peru, sendo um dos fundadores 
do Partido Socialista Peruano. Para uma visão resumida de Mariátegui ver Jeifets & Jeifets (2017, pp. 
426 - 427). 
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25 anos, nove meses e 10 dias. Entrou na Universidade de Havana em 1921, onde 

deu início à sua militância política. Podemos dizer que Mella realmente desenvolveu 

sua militância, que foi se tornando cada vez mais revolucionária, durante 8 anos. Em 

menos de uma década, Julio Antonio Mella se tornou uma referência política que 

sintetizou os “afluentes da revolução latino-americana” (KOHAN, 2008, p. 93). 

 O revolucionário comunista cubano atuou na segunda década do século XX 

em Cuba, enfrentando a ditadura de Gerardo Machado. Dentre as forças que se 

levantaram contra aquele regime, Mella liderou a vertente “baseada no comunismo 

da Internacional [que] tratava de organizar e conduzir os trabalhadores a uma 

revolução social contra o sistema; era independente e muito crítica das outras 

vertentes” (MARTÍNEZ HEREDIA, 2018, p. 479, tradução nossa). 

A opção pelo comunismo fez Julio Antonio Mella ver a luta estudantil como 

parte da luta mais ampla da classe trabalhadora cubana e das massas oprimidas 

pela transformação radical de Cuba. Nesse sentido, não só criou e esteve a frente 

de organizações e eventos dos estudantes, como a Federação Estudantil 

Universitária de Cuba (FEU), nascida em 20 de dezembro de 1922, e o Primeiro 

Congresso Nacional de Estudantes de Cuba26, realizado também em dezembro 

daquele ano, mas fundou o primeiro Partido Comunista de Cuba em agosto de 1925, 

junto a outros revolucionários como Carlos Baliño. Foi um dos responsáveis por 

conectar a luta revolucionária em Cuba e na América Latina27 com o movimento 

comunista internacional que se desenvolvia no início do século XX a partir do 

impulso da vitória dos bolcheviques na Rússia em 1917.  

 É a partir da luta por uma transformação radical da universidade, e nunca 

limitada somente a ela, que Mella aponta na cena política e intelectual cubana e 

latino-americana como um expoente socialista, antiimperialista e anticolonial. Suas 

                                                
26 Para esse Congresso, Julio Antonio Mella organizou uma ampla mobilização estudantil, incluindo a 
visita e convite aos estudantes da educação básica de Havana no intuito de articular as pautas de 
lutas e ampliar a base mais à esquerda do congresso. Destaca-se também a presença das 
“companheiras delegadas, as que, como meses antes no Primeiro Congresso Feminino, colocaram 
em relevo a capacidade da mulher cubana [...] e é de notar que todas elas estiveram ao lado das 
iniciativas mais progressistas” (PICHARDO VIÑALES, 2001, p. 173, tradução nossa). 
27 Mella também integrou o Partido Comunista Mexicano a partir de fevereiro de 1926 até a data de 
seu assassinato no dia 10 de janeiro de 1929. Foi para o México após inúmeras perseguições e 
prisões pela ditadura de Machado. Numa dessas prisões ainda em Cuba em dezembro de 1925, 
sustenta uma greve de fome por 19 dias que foi vista à época pelo Partido Comunista de Cuba com 
muitas restrições, levando a uma penalidade de afastamento do PCC. Chegou a viajar para URSS e 
ajudou a criar algumas organizações sindicais e antiimperialistas a partir da sua estadia no México. 
Para um conhecimento dos principais acontecimentos da vida de Julio Antonio Mella, ver a 
Cronologia contida em (MELLA, 2017b). 
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ideias e ações dão conta de articular a particularidade capitalista em Cuba como 

uma situação concreta de análise, buscando respostas para a superação no sentido 

de construção de uma saída socialista que, para Mella, é a única forma de “tornar 

Cuba independente e melhorar a situação que existe entre os trabalhadores” 

(MELLA, 2017a, p. 252, tradução nossa). 

 No mesmo sentido de Mariátegui, Mella não vê as consequências da Reforma 

de Córdoba limitadas ao âmbito estritamente acadêmico. Ela foi vista como um  

potencial de transformações mais amplas que poderiam se desenvolver tendo em 

vista as contradições sociais, políticas e econômicas da América Latina naquele 

período. O imperialismo estadunidense aliado ao passado colonial (que se 

perpetuava na própria dinâmica da república neocolonial28 do capitalismo cubano 

que Mella vivenciou) impunha aos povos da América Latina uma condição de 

exploração e opressão radical, e a saída socialista começava a se desenhar 

espalhando revolta, lutas e resistências que preenchiam a sociabilidade latino-

americana. A Reforma de Córdoba e seu rastro de rebeldia por toda América Latina 

era vista por Mella como embrião de um “magnífico movimiento continental [...] uma 

batalha no terreno educacional da grande guerra de classes em que esta[va] 

empenhada a humanidade” (MELLA, 2017a, p. 126, tradução nossa). 

 A ligação entre a luta educativa e a “guerra de classes” chama a atenção. 

Estaria Mella inovando no uso da categoria de guerra de classes, ou luta de classes, 

que reconhecidamente tem seu fundamento na Teoria Social de Marx, extrapolando 

seu significado original, que estaria restrito ao campo econômico na obra marxiana? 

Teria sido Mella um marxista que viu limites na categoria de luta de classes de Marx 

e, de certa maneira, viu a necessidade de adequá-la à sua realidade social e 

política? Entendemos que assim como Mariátegui, Mella funda o marxismo latino-

americano radicalizando a própria compreensão de Marx sobre “as lutas de classes”, 

conforme termo usado pelo revolucionário alemão no Manifesto Comunista. 

Vejamos: 

                                                
28 Nas palavras de Fernando Martínez Heredia, “desde a falsa aceitação de uma Cuba livre 
proclamada na Resolução Conjunta de 1898, a intervenção militar norte-americana se propôs e 
obteve a liquidação das instituições fundamentais da Revolução. Os Estados Unidos mantiveram a 
ocupação impondo graves consequências para a soberania cubana e um regime neocolonial como 
condição para a existência da república, e se converteu no mandatário da nova classe dominante no 
pós-guerra, uma burguesia cubana subordinada e cúmplice" (MARTINEZ HEREDIA, 2018, p. 394, 
tradução nossa). 
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 Como já sinalizamos anteriormente, em Marx, segundo Losurdo (2015, p. 15), 

as lutas de classes (ressalta-se o uso do termo no plural expresso no Manifesto 

Comunista) e suas formas não tem natureza homogênea, mas correspondem a 

“diversas épocas históricas, nas diferentes sociedades, nas diferentes situações 

concretas que progressivamente surgem”. Ou seja, a visão comumente encontrada 

de que Marx limitava a luta de classe a sua dinâmica econômica (o que não significa 

descartar sua centralidade) é parte de uma interpretação economicista dos escritos 

marxianos. Segundo os próprios Marx e Engels em passagem ressaltada por 

Losurdo, “a história de toda a sociedade até os nosso dias moveu-se em 

antagonismos de classes, antagonismos que se têm revestido de formas diferentes 

nas diferentes épocas” (MARX & ENGELS, 2005, p. 57). Esse também é o sentido 

de Gramsci que concebia o marxismo como uma filosofia da práxis que daria conta 

da totalidade dos problemas da vida social no sentido de buscar a emancipação 

humana, uma unidade dialética entre “homem e a matéria”, uma “relação entre a 

vontade humana (superestrutura) e a estrutura econômica” (GRAMSCI, 1999, pp. 

236-237). 

 Espalhadas por todo o tecido social, as lutas de classes se embrenham 

também nos espaços educativos como apontado por Mella29. Ele vê a luta dos 

estudantes de Córdoba como uma das “batalhas” que, naquele momento, se 

desenvolvia no âmbito das universidades, no “terreno educacional”. Como 

consequência, “aos movimentos universitários se deve uma grande vitória. A 

unidade de pensamento da nova geração latino-americana” (MELLA, 2008, p. 2018, 

tradução nossa). Essa unidade representaria um elemento no processo de luta, uma 

ferramenta política e ideológica para enfrentar o “problema da liberdade econômica, 

política e de liberdade individual e social no sentido mais amplo, [...] temas centrais 

no pensamento de Julio Antonio Mella (HERNÁNDEZ, 2010, p. 205, tradução 

nossa). Tal desafio se coloca para a reflexão e ação política de Mella que  “denuncia 

a penetração e o domínio do imperialismo yanqui sobre a América Latina” 

(HERNÁNDEZ, 2010, p. 205, tradução nossa). 

                                                
29 Esse vínculo do problema educativo à dinâmica da luta de classe é bastante importante para essa 
pesquisa, em especial, para a reflexão que localiza o problema educativo no processo de transição 
socialista. Segundo Saviani, “o desenvolvimento da educação e, especificamente, da escola pública 
entra em contradição com as exigências inerentes à sociedade de classes de tipo capitalista” 
(SAVIANI, p. 2007). A nosso ver, o que de fato acirra a contradição entre educação e capitalismo é a 
luta da classe trabalhadora pelo seu processo de formação no seio do processo de superação da 
sociabilidade do capital, o que inclui também de modo central o elemento escolar. 
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 A amarração da reflexão de Julio Antonio Mella compreende a Reforma de 

Córdoba de 1918 como o desafio da unidade latino-americana e o enfrentamento do 

imperialismo estadunidense como dimensão concreta das lutas de classes a que 

referia Losurdo. Mais diretamente, refere-se a “a luta de classes que tem como 

protagonistas os povos em condições coloniais ou semicoloniais ou de origem 

colonial” (LOSURDO, 2015, p. 64). Mais do que isso, essa reflexão de Mella é 

determinada e influi na ação dele como proeminente revolucionário cubano e latino-

americano do período. Há, nesse sentido, uma disputa pelo desenrolar das lutas 

universitárias inauguradas por Córdoba. A posição de Mella é radical, ao ponto de 

usar a expressão “Revolução Universitária” como solução para as disputas que se 

davam no bojo dos movimentos reformistas (MELLA, 2017a, p. 126, tradução 

nossa). 

 Ainda que a disputa dentro do movimento das reformas universitárias fosse 

tarefa fundamental naquele momento, tanto Mella, como Mariátegui acionaram um 

dispositivo que iria além da necessidade de reforma das universidades existentes. 

Os dois marxistas latino-americanos ousaram construir, dentro de uma perspectiva 

de autonomia relativa da experiência social popular e proletária do período, o que 

ficou conhecido como universidades populares latino-americanas. Nelas, os dois 

revolucionários experienciaram a capacidade de auto organização da classe 

trabalhadora extrapolando as vitórias obtidas nos seios das universidades que 

vivenciaram a rebelião estudantil. Tais experiências criaram espaços educativos 

abertos às demandas das classes populares, e em especial, aos operários, 

camponeses e suas organizações, com certo grau de autonomia frente à dinâmica 

institucional aristocrática das universidades. 
 Tais iniciativas foram produtos, no caso da experiência liderada por Mella, de 

um histórico construído por ele na articulação entre o movimento estudantil e o 

movimento operário. Segundo Yoel Cordovi Nuñez (2021, p. 113, tradução nossa), 

Mella “ alternaria as reuniões do diretório da FEU com as visitas ao Centro Obrero 

Zulueta nº 37 e a Sociedad de Torcedores de La Habana”, estimulava o convite para 

que trabalhadores participassem das assembleias estudantis e para que os 

estudantes estivessem mais próximo das organizações proletárias, “estudantes e 

operários, está aqui os pilares da estratégia revolucionária de Mella”. 

 Em outubro de 1923, a um mês da fundação da Universidade Popular José 

Martí, Mella esteve à frente do Primeiro Congresso Nacional de Estudantes, 
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realizado em Havana entre os dias 15 e 25. Foi um evento com participação de 

diversos estudantes dos diferentes níveis de ensino e de todas as regiões de Cuba, 

com importante participação das mulheres que já tinham organizado o Primeiro 

Congresso Feminino em Cuba. O caráter revolucionário dessa iniciativa fez ele ser 

proclamado o “Primer Congreso Nacional Revolucionário de Estudiantes” de Cuba. 

Foram aprovadas pautas que ultrapassavam as demandas do próprio movimento 

estudantil e ampliavam as reinvidicações para as políticas sociais em Cuba e 

também sobre a defesa de bandeiras internacionais, como as referências à URSS. 

Nas palavras de Pichardo Viñals (2001, pp. 173-174), “a partir desse congresso já 

não se pode falar de „reforma universitária‟, mas sim de „revolução universitária‟”. 

Como parte dos acordos finais deste evento, se aprovou a criação da Universidade 

Popular José Martí (p. 185). 

 

 

3.3.1 Da experiência da Universidade Popular à necessidade de uma revolução 

socialista e universitária em Cuba  

 
As repercussões no campo educativo e universitário da Reforma 

Universitária de Córdoba e, em especial, sua dimensão mais radical e anti-

imperialista, estiveram dentro de um contexto histórico e social articulado com as 

experiências conhecidas como Universidades Populares na América Latina. 

Segundo Fraga (2017, pp. 407-408),  

 
as experiências como a Universidade Popular Mexicana (1912), a 
Universidade Popular Lastarria (1918) no Chile, as Universidades 
Populares González Prada (1922) no Peru e a Universidade Popular 
José Martí (1923) em Cuba mostram algumas das características 
particulares da experiência latino-americana. 
 

  
No contexto mexicano, a experiência da Universidade Popular Mexicana 

(UPM) de 1912 soma-se a um ambiente social, político e cultural efervescente. A 

Revolução Mexicana iniciada em 1910 foi 

 
uma explosiva confrontação de classes que enfrentaram 
camponeses e operários, por um lado, contra os grandes 
proprietários de terras e por outro os capitalistas; segundo, essa 
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revolução esteve marcada pelo nacionalismo, ou seja, os desafios 
contra os interesses econômicos e políticos dos imperialistas, 
especialmente os Estados Unidos, cujo os investidores controlavam 
entre 14% a 20% da terra (COCKCROFT, 2014, p. 5). 

 

Apesar da experiência educativa da UPM não ter incorporado a 

perspectiva radical e revolucionária, estando mais centrada numa tendência a criar 

um novo homem mexicano cidadão (TORRES AGUILAR, 2009, p. 213), 

 
efetivamente, o modelo de educação livre da Universidade Popular 
se apresentou naquele momento como uma alternativa viável para a 
educação das camadas humildes da população na cidade do México 
durante o período revolucionário. Por esta razão, apesar de só 
receber doações privadas, e não recursos públicos, a instituição 
conseguiu funcionar durante oitos anos no período mais álgido da 
Revolução (TORRES AGUILAR, 2009, p. 216, tradução nossa). 

 
No Peru, como já vimos, José Carlos Mariátegui, esteve envolvido como 

organizador e docente na experiência da Universidade Popular Gonzalez Prada, em 

1922. 
Os ventos de Córdoba com as universidades populares também 

chegaram na maior das ilhas das Antilhas. Como estímulo decisivo no ambiente 

cubano, Martín Sabina (2018, tradução nossa) relembra que foi na década de 1920 

que o “movimento estudantil se fortaleceu com a visita a Cuba (1922) do Dr. José 

Arce, reitor da Universidade de Buenos Aires”, causando forte interesse e 

sentimento de rebeldia, pois  ele “realizou conferências e outros intercâmbios com 

professores e estudantes sobre o tema da Reforma de Córdoba”.  

É nesse contexto que em Cuba que a partir de em 1923 e até 1927 se 

realiza a experiência da Universidade Popular José Martí (UPJM). À sua frente 

estava o jovem militante socialista, que tinha sido fundador e primeiro secretário  da 

Federação de Estudantes Universitário (1922) e que seria um dos fundadores do 

primeiro Partido Comunista de Cuba (1925) : Julio Antonio  Mella. 

Já destacamos que as Universidades Populares foram experiências 

educativas com fortes relações com as organizações proletárias. Cabe destacar que 

a UPJM, dentre todas as experiências de universidades populares da primeira 

metade do século XX na América Latina, foi aquela que possuía sua direção político-

pedagógica mais fortemente ligada aos comunistas a partir da liderança de Mella.  
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Do ponto de vista dos conteúdos, “a teoria marxista era ensinada desde de 

1923 na Universidade Popular José Martí” (GUADARRAMA GONZALES & ROJAS 

GOMES, 2018, p. 327, tradução nossa), além de outras disciplinas para a formação 

geral e específica dos trabalhadores que por vezes não estavam necessariamente 

orientadas por uma perspectiva marxista (ver Tabela 1). As aulas ocorreram 

inicialmente na própria Universidade de Havana. Ao longo do tempo, devido às 

perseguições políticas e também a um aprofundamento na relação da UPJM com o 

movimento operário, sedes de sindicatos, ambiente de fábricas, locais nos bairros 

operários se tornaram salas de aula da universidade proletária dirigida por Mella 

(CORDOVÍ NÚÑÉZ, 2021). 

 
Tabela 1 - Plano de estudos da Universidade Popular José Martí em 1923 

Plano de estudos da Universidade Popular José Martí de 1923 

Nível Temáticas Responsáveis 

 
Educação Primária 

Escola de Analfabetos Jaime Suárez Murias  
Esteban A. de Varona 

Escola Nacional Eusebio A. Hernández 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Educação Secundária 

Geografia Universal e de 
Cuba 

J. M. Pérez Cabrera 

História da Humanidade e 
de Cuba 

J. A. Mella 

Gramática e Literatura J. M. Pérez Cabrera 
Sarah Pascual Canosa 

Psicologia e Lógica A. Bernal del Riesgo 

Educação cívica Manuel Borbolla 

História Natural A. Arce 

Matemáticas sem indicação 

Física sem indicação 

Química sem indicação 
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Estudos Gerais de  
Medicina de Urgência e 
Higiene 

Pérez de los Reyes 

Homicultura, Maternidade 
e  Profilaxia Sexual 

Eusebio Hernández 

Psicologia e Biología G. Aldereguía 

Ciências Naturais Eusebio A. Hernández 

Economía Política e 
Social 

Pedro de Entenza 

Direito Usual Bernardo Valdés 
Hernández 

Legislação Trabalhista F. Pérez Escudero 

Conferências Temas internacionais e de 
divulgação científica, 
artística e literária 

Emilio Roig de 
Leuchsenring, Fernández 
de Castro, Luis A. Baralt, 
Arturo Montori, Alfredo 
Aguayo, Eusebio 
Hernández, dentre outros  

Fonte: autoria própria com base em Mella (2003) 

 

Formulado pelo pŕoprio Julio Antonio Mella, o estatuto da UPJM expõe 

objetivos e diretrizes de caráter socialista, dando prioridade para a classe 

trabalhadora como ente social dirigente dessa experiência. Vejamos três dos 

principais artigos do estatuto da UPJM: 

 
1. A classe proletária cubana funda, professa e dirige a Universidade 
Popular José Martí. 
2. A Universidade Popular só reconhece dois princípios: o 
antidogmatismo científico, pedagógico e político e a justiça social; 
declarando-se, por tanto, não filiada a doutrina, sistema ou credo 
determinado. 
3. A Universidade Popular, de acordo com os princípios anunciados, 
procurará formar a classe trabalhadora de Cuba e em todos que 
participarem de suas aulas, uma mentalidade culta, completamente 
nova e revolucionária (MELLA, 2017a, p. 104, tradução nossa). 

 

 A UPJM se constitui como espaço prático para o objetivo de articulação de 

estudantes e trabalhadores em Cuba. Ao mesmo tempo que coloca o movimento 
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estudantil em contato direto com os movimentos e organizações da classe operária, 

servindo como formação política para os estudantes, aproxima a classe trabalhadora 

cubana da teoria revolucionária “marxista e anticapitalista, sem necessidade de 

passar por toda a escala hierárquica de títulos que exige a instituição oficial” 

(KOHAN, 2008, p. 100, tradução nossa). Por certo, se estabeleceu como um espaço 

político e educativo de contestação e rebeldia, pólo aglutinador do pensamento e 

ação contra o regime cubano neocolonial. Assim, 

 
A Universidade Popular que participavam estudantes, professores e 
outros trabalhadores teve que garantir sua atividade, em um contexto 
de uma alta perseguição governamental e uma curta vida acadêmica, 
porém constituiu uma significativa atividade revolucionária para sua 
época e é um antecedente educacional para o período revolucionário 
posterior (MARTIN SABINA, 2018, p. 146, tradução nossa). 

 

Conclamando a revolução social em Cuba e na América Latina para a 

superação da sociabilidade capitalista na perspectiva de construção do socialismo, 

Mella não tinha ilusões sobre as possibilidades emancipatórias da educação em si 

mesma. Ao mesmo tempo, considerava a educação uma trincheira fundamental para 

desenvolver a consciência revolucionária da classe trabalhadora, e nesse sentido 

entendia que 

 
A Universidade Popular José Martí, como qualquer outro centro 
docente similar, não é uma arma definitiva e única com que o povo 
conta para sua emancipação. Estamos muito distantes de realizar tal 
afirmação, mas cremos que cada organismo novo que se dedique a 
trabalhar pela emancipação dos homens, será muito útil. Assim são 
as universidades populares. Elas destroem uma parte das tiranias da 
sociedade atual: o monopólio da cultural (MELLA, 2017a, p. 108, 
tradução nossa). 

 

Ele reafirmou inúmeras vezes a necessidade de avançar para além das ações 

educativas, o que o levava a agir de modo sistemático na organização da classe 

trabalhadora de Cuba e também em um sentido internacionalista. Tanto que sua 

morte ocorreu no México, estando exilado. Foi assassinado quando já era também 

dirigente do Partido Comunista do México. 
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Foto- 4 - Monumento construído no túmulo de Julio Antonio Mella no México. 

 
Fonte: https://www.icrt.gob.cu/blog/casi-30-anos-permanecieron-ocultas-las-cenizas-de-mella/ 
 

Tal perspectiva reflete a posição de Mella nos debates sobre a necessidade 

de uma Reforma Universitária naquele período. Ele sempre manteve uma postura 

crítica sobre as influências liberais nas reflexões e experiências práticas que 

desejavam alterar a universidade existente no período, reconhecida nos círculos de 

discussão mais progressistas como uma universidade atrasada aos desafios do seu 

tempo. O pensamento e a prática socialista de Mella o faziam ir além da mera crítica 

a uma consensual visão sobre os limites da universidade naquele período. Assim 

como Mariátegui no Peru, Mella em Cuba entendia que somente uma perspectiva 

socialista poderia dar conta de uma reforma profunda na universidade. Mais do que 

isso, a defesa de Mella pelo socialismo no debate sobre a universidade apontava 
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que não bastaria uma alteração que se limitasse ao lado interno dos muros 

acadêmicos, por mais radical que pudesse parecer. O rigor de Mella na reflexão 

socialista o levava a buscar um tipo de transformação que se daria no âmbito mais 

amplo, que englobasse o todo social e, dessa maneira, produzisse as condições 

objetivas e subjetivas de colocar a universidade no desafio do seu tempo, no desafio 

do que ele interpretava como necessidades históricas do povo cubano. 

De modo direto, Julio Antonio Mella, em texto de 1928 intitulado “O conceito 

socialista da Reforma Universitária”, discute os limites das tendências liberais dentro 

dos movimentos de reforma universitária. No trecho abaixo ele defende que uma 

verdadeira reforma universitária deveria responder aos anseios e necessidades da 

maioria do povo cubano, atacando os desafios do desenvolvimento cubano fora das 

amarras do imperialismo estadunidense e, por isso, deveria ter como base o 

socialismo. Vejamos: 

 
Um conceito socialista da luta para aprimorar a Universidade é 
similar ao do proletariado em sua ação para melhorar as condições 
de sua vida e de seu meio. Cada avanço não é uma meta, mais sim 
um degrau para continuar ascendendo, ou uma arma a mais que se 
ganha ao inimigo para vencê-lo na “luta final” (MELLA, 2020). 

  

 Há aqui um traço fundante do que podemos chamar de uma concepção 

socialista de universidade latino-americana. Mella insistirá até sua morte nessa 

posição. Pela força de sua ação e pensamento, Julio Antonio Mella se conectará à 

Revolução Cubana e fará parte dela como referência política e pedagógica das 

transformações que terão concretude com a Reforma Universitária de 1962 em 

Cuba, já sob onda revolucionária iniciada em 1959.  Com a queda do ditador Batista 

e a vitória do movimento liderado por Fidel, os combatentes da Sierra Maestra e a 

ação popular espalhada por toda Cuba, a Revolução Cubana promove uma 

alteração profunda nas bases da vida social, política, econômica e cultural de Cuba. 

A Reforma Universitária de 1962 é uma dessas medidas, sendo efetivada por lei, 

promulgada no dia 10 de janeiro de 1962, dia em que a morte de Mella completava 

33 anos.  
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3.4 A rebeldia antes de 1959: a construção revolucionária da unidade entre 
estudantes e a classe trabalhadora em Cuba. 

 
Como vimos no item anterior, Cuba possui uma longa história de lutas 

relacionadas ao contexto universitário. Elas estão intimamente ligadas a 

“conformação da sociedade cubana e ao desenvolvimento de sua história nacional” 

(AZEVEDO-TARAZONA & LAGOS-CORTEZ, 2018, p. 90, tradução nossa). Como 

parte fundamental dessas mobilizações, os comunistas e socialistas que militaram 

no movimento estudantil, deixaram marcas e são reconhecidos até hoje como 

referências do caminho socialista que a Revolução Cubana trava há mais de 60 

anos. Esse é o caso de Julio Antonio Mella, mas também de Antonio Echeverria e 

Fidel Castro.  

Após a convulsão social liderada por Mella na década de 20 do século XX em 

Cuba, as universidades continuaram a ser palco de enfrentamentos, fruto da 

articulação entre estudantes e trabalhadores, sintetizada na existência de diferentes 

organizações que atuavam contra os regimes ditatoriais que se implantaram até 

1959, com destaque de interesse para essa pesquisas as articulações desenvolvidas 

no período insurrecional da Revolução Cubana (1952-1958). 

Harnecker (1998, p. 5, tradução nossa) identifica 5 etapas da atuação do 

movimento estudantil cubano no período que vai do golpe de estado de Fulgêncio 

Batista em 10 de março de 1952 à vitória da Revolução Cubana em 1º de janeiro de 

1959. São eles:  

 
Primeira etapa: predomínio de uma atitude oposicionista declarativa, 
em que existem mobilizações de massas de diferentes 
envergaduras, mas sem grandes enfrentamentos com as forças 
repressivas (10 de março - 27 de novembro de 1952). 
Segunda etapa: enfrentamentos cada vez maiores com o aparato 
repressivo por parte da vanguarda estudantil (26 de novembro de 
1952 - 26 de julho de 1953). 
Terceira etapa: radicalização das massas estudantis, produto do 
assalto ao quartel Moncada, o que permite que as posições mais 
combativas conquistem a hegemonia no movimento estudantil (26 de 
julho de 1953 - fins de 1955). 
Quarta etapa: início da atividade de grupos armados em apoio ao 
movimento estudantil de massas e uma maior confluência das lutas 
com outros setores populares, e especialmente, com a classe 
operária (fins de 1955 - março de 1957) 
Quinta etapa: greve universitária indefinida até o triunfo da revolução, 
sendo a forma de luta fundamental a guerra de guerrilha no campo. 
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Nessa etapa o Movimento 26 de julho e seu principal condutor, Fidel 
Castro, conquistam a hegemonia do movimento estudantil e se 
transformam na vanguarda indiscutível da luta antibatistiana (13 de 
março de 1957 - janeiro de 1959). 

  

Dentre as organizações que tiveram maior importância na derrota da ditadura 

de Fulgêncio Batista, em 1º de janeiro de 1959, estavam o Movimento 26 de Julho 

(M-26), o Partido Socialista Popular (PSP) e o Diretório Revolucionário 13 de março 

(DR).  

A liderança revolucionária do M-26 na história de Cuba é bastante conhecida, 

uma vez que seu principal dirigente, Fidel Castro, encabeçou a imagem da vitória da 

Revolução Cubana em 1959 em todo o mundo e, até os dias de hoje, permanece, 

para a maior parte dos cubanos, como o principal líder revolucionário do país 

socialista. Entretanto, a derrota de Fulgêncio Batista em 1º de janeiro de 1959, foi 

fruto de um amplo processo de mobilização popular, em que se envolveram diversas 

organizações e grupos de diferentes matizes políticas e, em alguns casos, de 

diversos interesses particulares. O M-26 teve na sua estrutura uma seção ligada ao 

movimento estudantil que foi fundamental para a unidade que se construiu no seio 

da luta insurrecional entre esse setor e as diversas organizações populares desse 

período. 

Como principal organização rebelde desse período, o M-26, além de uma 

ampla base militante e de enraizamento popular, se pautou por um trabalho intenso, 

por vezes entre embates e contradições, de alianças com o PSP e o DR. Essas 

organizações também encabeçavam o projeto de transformação radical de Cuba, 

apesar das diferenças táticas que cada uma delas defendiam. Cabe destacar, 

novamente, que a base social desse processo está fortemente marcada pela 

mobilização e interesses da classe trabalhadora cubana, da cidade e do campo 

naquele período, conforme análise defendida por Garcia Brigos et al (2018, p. 300-

313). O M-26, o PSP e o DR representavam a vanguarda das massas populares, 

organizando operários, camponeses, intelectuais e estudantes no enfrentamento ao 

regime ditatorial de Fulgêncio Batista, que se portava como um governo de interesse 

burguês ligado a dinâmica do imperialismo dos Estados Unidos. 

O que nos interessa destacar aqui é que o movimento operário e campesino 

cubano encontrou no movimento estudantil uma aliança fundamental. O DR era o 

“braço armado” da Federação Estudantil Universitária (FEU). A FEU esteve à frente 
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das mobilizações em 1955 pela soltura dos integrantes do assalto ao quartel 

Moncada ocorrido em 26 de julho de 1953, dentre eles, o próprio Fidel Castro. 

Segundo Garcia Brigos et al (2018, p. 271, tradução nossa), 
 
esta ação solidária, que teve seu ápice em maio de 1955, no 
momento em que os jovens da FEU, junto a outros setores 
revolucionários, deram a benvinda em Havana aos assaltantes de 
Moncada, logo depois de sua saída do chamado Presídio Modelo, na 
Isla de Pinos, foi o prelúdio de uma sólida aliança política entre o 
Diretório Revolucionário - também chamado braço armado da FEU - 
liderado por seu presidente José Antonio Echeverria - presidente 
também da FEU - e o Movimento 26 de julho, dirigido por Fidel 
Castro, que teve sua mais alta expressão na Carta do México, 
firmada em 30 de agosto de 1956 pelos dois mais importantes líderes 
populares cubanos daquele momento. 

 
 

José Antonio Echeverria (Foto 3), hoje em dia, dá seu nome a “Universidad 

Tecnológica de La Habana José Antonio Echeverría (CUJAE)”, que reúne um 

conjunto de faculdades nas áreas de engenharia e arquitetura em Cuba. Como líder 

do Diretório Revolucionário, Echeverria defendeu radicalmente o caminho 

revolucionário, perdendo a própria vida em uma ação em 13 de março de 1957 

numa tentativa de atacar o Palácio Presidencial de Fulgêncio Batista. Já em 1956, 

José Antonio Echeverria anunciava o socialismo como saída para luta dos 

estudantes e do conjunto da classe trabalhadora de Cuba (SOLAR, 2007). 
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Foto 5 - Estátua de Antonio Echeverria na entrada principal “Universidad Tecnológica de La Habana 
José Antonio Echeverría (CUJAE)” 

Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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Já o PSP era um partido com quadros consolidados no ambiente político 

cubano e dava continuidade à organização dos comunistas na ilha, que tinham tido 

seu primeiro partido fundado na década de 1920 por Mella. Apesar do histórico 

rebelde da agremiação, o PSP, foi contra o assalto de Moncada, liderado por Fidel 

em 1953. Na visão do PSP, a ação tinha sido “um ato equivocado, que só serviria 

para que o regime eliminasse as poucas liberdades democráticas que existiam" 

(MASSÓN SENA, 2013, pp.260-261, tradução nossa). Entretanto, tal posição dos 

comunistas se alterou logo em seguida e já em 1955 eles se uniram radicalmente ao 

M-26 e suas ações táticas e estratégicas. Cabe destacar que a relação entre PSP e 

M-26 se efetivou pela comunicação do secretário geral da Juventude Socialista da 

Universidade de Havana, que endereçou uma carta a Fidel solicitando que o mesmo 

não viajasse ao México (onde prepararia o grupo de guerrilheiros que viajaria no iate 

Gramna de volta até Cuba) e que ficasse na ilha para apoiar a construção de uma 

articulação política ampla contra Batista. A resposta de Fidel foi declarar o “apoio a 

preparação de um grande movimento de massas no país” e, ao mesmo tempo, “a 

necessidade de uma ação armada direta que fosse o centro da confrontação" 

(GARCIA BRIGOS et al. 2018, p. 273, tradução nossa). Assim, o M-26 acolhia a 

articulação com o PSP proposta pela sua liderança estudantil, mas demarcava 

posição pela opção da luta armada, vista com ressalvas, ainda naquele momento 

pelos comunistas. 

A greve dos trabalhadores das indústrias ligadas à produção de açúcar em 

Cuba, que em sua quase totalidade estava nas mãos do capital dos Estados Unidos 

da América (EUA) no final do ano de 1955, foi fortemente apoiada pelos estudantes 

e foi exemplar de como a ação revolucionária representava os interesses mais 

amplos do povo trabalhador cubano.  Segundo Mencía (2007, p. 187, tradução 

nossa), esse evento 

 
seria uma linda batalha de unidade na base das classes e setores 
sociais que corresponderiam ao futuro da Revolução. A paralisação 
dos reparos nas usinas de cana-de-açúcar foi quase total; se 
declararam várias cidades paradas; operários, empregados, 
comerciantes se uniram em um protesto comum junto a militantes do 
26 de julho, do Partido Socialista Popular e comandos armados do 
Diretório que imprimiram a greve a tônica estudantil da agitação nas 
ruas, barricadas com fogueiras, pneus incendiados, latões de lixo 
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virados, caixotes, pedras, carros parados interrompendo o trânsito 
em numerosas usinas, rodovias, cidades e povoados. 

 
 

Os estudantes liderados pela FEU e por seu braço armado que era o DR de 

José Antonio Echeverria se juntaram aos trabalhadores em greve e em ações nos 

locais de trabalho, nas ruas das principais cidades e nos locais de moradia da classe 

operária cubana. Foi feito o “envio de organizadores estudantis as regiões 

açucareiras para ajudar os grevistas”, ao mesmo tempo que os estudantes 

ocupavam as instituições universitárias como uma ação de solidariedade à 

movimentação grevista da classe trabalhadora cubana naquele final de 1955 

(CUSHION, 2018, p. 119, tradução nossa). A conexão entre as massas 

trabalhadoras e o ambiente universitário, que se avizinhava com a Revolução 

Cubana, estavam sendo semeadas na década de 1950 com a forma e o conteúdo 

da luta social rebelde na fase insurrecional. Podemos afirmar que a classe 

trabalhadora em Cuba já dava seus primeiros passos para adentrar o ambiente 

acadêmico. Na década de 1920, a ligação tinha se estabelecido pela experiência da 

universidade popular proposta pelos comunistas, e agora se aprofundava pela 

solidariedade entre trabalhadores e estudantes em uma ação de ampla repercussão 

em todo o território cubano. O calendário universitário teve que incorporar a ação 

das massas trabalhadoras em sua dinâmica, não por decisão oficial, por óbvio, mas 

pela pressão e organização da rebeldia estudantil daquele período. 

Todo esse processo forjou nos movimentos de estudantes em Cuba forte 

sentimento e disposição para assumir os interesses da classe trabalhadora, da 

cidade e do campo, produzindo o movimento real que possibilitou a unidade em 

torno da necessária transformação radical da sociedade cubana. Podemos afirmar 

que os estudantes foram educados pelo povo trabalhador cubano em luta, ao 

mesmo tempo em que deram sua contribuição decisiva para fazer avançar os 

anseios revolucionários daquele período. Nesse caminho, o movimento estudantil 

cubano, rebelde de longa data, que com Mella já tinha apontado a necessidade de 

uma Revolução Universitária, entendeu que seus interesses só tinham possibilidade 

real de serem atendidos como parte intrínseca do movimento mais geral no qual se 

encaminhou a vitória da Revolução Cubana em 1º de janeiro de 1959. Na visão da 

rebeldia estudantil da época, essa era “a única forma de realizar as transformações 
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na sociedade” (AZEVEDO-TARAZONA & LAGOS-CORTEZ, 2018, p.100, tradução 

nossa). 

Nesse sentido, é paradigmático que a articulação entre o movimento 

estudantil e a classe trabalhadora cubana na luta revolucionária contra Fulgêncio 

Batista fora responsável por uma greve estudantil comandada pela FEU em 1956 

com impactos decisivos: “este 27 de novembro de 1956 os movimento estudantil 

inicia uma greve que trará como consequências o fechamento das aulas por tempo 

indefinido. As universidades não se abrirão até depois do triunfo da insurreição” 

(MENCIA, 2007, p. 193, tradução nossa).  

A vitória da Revolução Cubana, a partir da unidade entre o movimento 

estudantil e a classe trabalhadora da ilha, dirigidas pelas suas respectivas 

organizações, abriu caminho para o avanço de transformações que afetaram a 

totalidade da vida social em Cuba.  
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CAPÍTULO 4 
 

SOCIALISMO E UNIVERSIDADE EM CUBA:  O TRIUNFO REVOLUCIONÁRIO E 
SEUS ANOS INICIAIS 

 
Foto 6 - Painel com fotos e informações sobre a inauguração em 1964 da Cidade Universitária José 
Antonio Echeverria 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
 
 



85 
 

 
4. SOCIALISMO E UNIVERSIDADE EM CUBA: ANOS INICIAIS DA REVOLUÇÃO 

 
 Esse capítulo tem o objetivo de apresentar as ideias sobre universidade no 

início da construção do socialismo em Cuba na década de 1960, tomando como 

base a centralidade que a Reforma Universitária, ocorrida em 1962, teve ao 

consolidar as bases de um novo projeto, do ponto de vista educacional e 

pedagógico, de universidade socialista na ilha. Consideramos que a Reforma não 

pode ser compreendida, somente, nos limites daquilo que foi promulgado pelo texto 

da Lei de 10 de janeiro de 1962, mas deve ser analisada como um processo de 

discussão, embates, conflitos e sínteses que ultrapassam os artigos da legislação do 

novo governo revolucionário. 

 Iniciamos esse capítulo revisitando os antecedentes da universidade em Cuba 

a partir do período colonial com o surgimento da primeira universidade sob o 

domínio religioso, passando pelos anos de repúblicas neocoloniais em que se 

consolidou o projeto de universidade atrelado ao capitalismo dependente em Cuba. 

Seguimos com um breve contexto das transformações educativas iniciadas pela 

revolução na década de 1960 que se tornam parte do substrato para o surgimento 

da nova concepção de universidade conectada ao socialismo em Cuba nessa etapa. 

 Adentramos o item principal deste capítulo, analisando a Reforma 

Universitária de 1962 que acaba por dar um passo importante na superação da 

antiga universidade que estava determinada pela lógica burguesa, e fortalecendo a 

nova concepção de universidade socialista no seio da transição que estava 

ocorrendo nesse período sob os interesses e necessidades da classe trabalhadora 

cubana. Nesse sentido, são elencadas algumas características e consequências 

dessa nova concepção que apontam o sentido revolucionário e de superação da 

lógica capitalista que habitava a universidade em Cuba anteriormente. Destacamos 

que os elementos aqui identificados e analisados são mais plenamente 

compreendidos a partir do diálogo dos resultados obtidos nos capítulos anteriores, 

tendo por base as determinações gerais do debate marxista sobre o papel do 

conhecimento na superação do capital, bem como a riqueza de contribuições 

históricas, práticas e teóricas advindas das experiências aqui registradas sobre a 

tríade universidade, socialismo e América Latina a partir da vida e obra de José 

Carlos Mariátegui, Julio Antonio Mella e das lutas estudantis em Cuba, em especial, 
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na última década da primeira metade do século XX. Ao mesmo tempo, de modo a 

entender a amplitude e desafios do debate expresso na Reforma Universitária de 

1962, os elementos centrais das bases dessa nova universidade são retomados nos 

próximos capítulos a partir da análises sobre as idéias de Che e mais especialmente, 

sobre a compreensão educacional e pedagógica da liderança máxima do processo 

revolucionário em Cuba, Fidel Castro. 
 
 
4.1 A universidade antes da revolução: o contexto colonial e o capitalismo 
neocolonial em Cuba 

 
 A primeira universidade em Cuba foi fundada em 5 de janeiro de 1728. 

Recebeu o nome de Real y Pontificia Universidad de San Gerónimo de La Habana e 

estava organizada por padres dominicanos que por 114 anos mantiveram o domínio 

dos elementos “pedagógicos, teóricos, gnoseológicos e administrativos da 

instituição”, sob a concessão do poder político colonial da Espanha. Em 1842 ela foi 

secularizada, terminando a tutela religiosa de “controle férreo e obsoleto” dos 

dominicanos e se transformando em Real y Literaria Universidade de  La Habana. 

Nesse período, apesar das tentativas de elementos ligados a algumas frações 

políticas dominantes na ilha, as ideias renovadoras com base no iluminismo não 

tiveram espaço nessa instituição acadêmica (REYES FERNÁNDEZ, 1998, tradução 

nossa).  

 A nova universidade secularizada avançou no aprimoramento de apoiar o 

controle colonial da ilha, agora, por via da administração do Estado colonial espanhol 

diretamente. Entretanto, nesse período, a universidade também se viu envolvida 

diante das pressões e lutas independentistas que se desenvolveram no final do 

século XIX em Cuba, e nesse sentido, acolheu, não sem contradições, esse 

contexto, gerando fissuras no domínio pleno desejado pela Espanha na vida 

universitária. Cabe recordar a comoção popular e de descontentamento com o poder 

colonial diante do episódio que contou com fuzilamento de estudantes de Medicina 

da Universidade de Havana e a morte, em combate, de um grupo de 5 cubanos 

negros que faziam parte de uma organização ligada a cultura Abákua na tentativa de 

impedir o feito em 27 de dezembro de 1871, conforme comenta Quiñones (2020) e 

retrata no filme Inocência (2018). O próprio José Martí, ao escrever sobre os fatos, 
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sempre com sua escrita poética, remete a dor e as lágrimas do povo cubano que 

luta, morre e segue o caminho da resistência, fazendo “gemer de pavor” “todos los 

que en aquel tremendo día ayudaran a matar” (MARTÍ, 2009, p. 98).  

 Após a Guerra de Independência (1895-1898), a ocupação estadunidense 

possibilita a um “governo interventor norte americano de Cuba traçar uma estratégia 

educacional que seria a base da adequação ideológica do sistema de Instrução 

Pública as novas relações de dependência" (REYES FERNANDÉZ, 1998, tradução 

nossa). Algumas transformações renovadoras foram tentadas, algumas realizadas, 

deixando para trás parte das estruturas e processos rígidos da universidade do 

período colonial. Entretanto, em sua maior parte, tais iniciativas esbarravam nos 

interesses internos afetados por tais medidas e pelo contexto mais geral de 

corrupção e indiferença dos governos das primeiras décadas do século XX em Cuba 

(GUADARRAMA GONZÁLEZ, 2005). O avanço dessa situação serviu para conectar, 

ainda mais, as universidades aos ditames “modernizadores” do capitalismo 

dependente, subordinados à lógica neocolonial sob influência dos EUA.  

 Como vimos no capítulo anterior, o aprofundamento dessa situação produz na 

década de 1920 um contexto no qual o desenvolvimento da sociabilidade capitalista  

esteve também permeado pelo nascimento e fortalecimento de movimentos e 

organizações ligadas a classe trabalhadora e aos interesses rebeldes na ilha como o 

primeiro Partido Comunista de Cuba e a FEU protagonizados por Julio Antonio 

Mella. 

 As tentativas de luta para transformar a universidade nesse período são 

esmagadas pelo braço autoritário e violento dos governos neocoloniais, mas, ao 

mesmo tempo, enraizam no movimento estudantil e na classe trabalhadora de Cuba 

a importância da universidade como parte da transformação revolucionária, em 

especial, a partir da experiência proletária da Universidade Popular José Martí 

(1923-1927). 

 Já na década de 1940 são criadas mais duas universidades em Cuba. Em 

1947 se funda a Universidade de Oriente, na cidade de Santiago de Cuba. No ano 

de 1949 foi criada a Universidade Central de Las Villas que inicia suas aulas 

somente em 1952. Apesar de também estarem marcadas pela lógica de um 

desenvolvimento tímido, com poucos recursos investidos pelo estado e atreladas 

aos interesses da lógica neocolonial, as duas novas universidades também deram 
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frutos para incrementar a rebeldia estudantil que se desenvolveria até 1959. 

Segundo Guadarrama Gonzalez, 

 
as novas universidades públicas criadas de imediato se 
caracterizaram também por um movimento estudantil pujante de luta 
e apoio ao processo insurrecional do povo cubano contra a tirania, 
que também acabou sendo reprimido e produziu heróis e mártires da 
nova etapa da luta contra a ditadura batistiana. As três universidades 
públicas sofreram frequentemente com intervenções da polícia e 
finalmente foram fechadas quando se fortaleceu a insurreição 
popular  (GUADARRAMA GONZÁLEZ, 2005, p. 66, tradução nossa). 

 

 É também a partir da década de 1940 que são criadas universidades privadas 

como a Universidad Católica de Santo Tomas de Vilanueva em 1946, em 1953 a 

Universidad del Occidente Rafael Morales González, a Universidad Ignacio 

Agramonte e a Universidad del Norte de Oriente e e 1956 a Universidad Nacional 

Masónica José Martí. Na avaliação de Guadarrama Gonzalez, atendiam a interesses 

econômicos dos grupos que as mantinham, mais do que qualquer perspectiva 

acadêmica e de contribuição educativa.  

 Tomando como base o Censo de 1943, o pesquisador Mikael Pons Giralt 

ressalta que, de modo geral, a situação do ensino superior naquele período para 

negros e negras cubanas implicava a “a persistente linha de color para o acesso a 

universidade e as profissões aos cubanos negros”, ressaltando ainda um contexto 

mais severo para as mulheres negras (PONS GIRALT, 2021, p. 66, tradução nossa). 

 Nesse sentido, a universidade e a educação da qual ela era parte em Cuba 

incorporam as pautas mais importantes da luta insurrecional que se desenvolve na 

década de 1950. O cenário que se colocava era de que as classes populares e, 

centralmente, a classe trabalhadora cubana acumulavam necessidades e interesses 

históricos no campo da educação que também deságuam no rol de demandas 

revolucionárias que se aprofundaram durante a luta contra o capitalismo dependente 

sustentado pela ditadura de Fulgêncio Batista. Conforme aponta Esquenazi Borrego 

(2021) em importante pesquisa sobre as mulheres na Revolução Cubana, o quadro 

geral da educação superior na década de 1950 ainda reservava um resultado pior 

para as mulheres que representavam apenas 1% das matrículas em universidades. 

A síntese da autora nos ajuda a entender esse contexto: 
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De forma geral, o setor da educação estava caracterizado por: i) 
precariedade do exercício da profissão, dada a escassez de 
empregos e baixos salários - sobretudo no setor público; ii) 
organização débil dos serviços de educação; iii) insuficiente 
infraestrutura em relação às instalações, aulas, e equipamentos; iv) 
instituições de ensino de caráter público e privado, mas 
apresentando um alto grau de mercantilização; v) baixo orçamento 
do Estado dedicado ao setor de educação; vi) limitada cobertura e 
acesso desigual aos serviços de educação, sobretudo para as 
pessoas mais pobres, negras, mulheres, e das áreas rurais, etc; vii) 
modelo educativo com forte componente religioso, sobretudo nas 
instituições privadas; viii) ausência de programas nacionais para dar 
organicidade aos planos de estudos, bases curriculares, etc 
(ESQUENAZI BORREGO, 2021, pp. 244-245, tradução nossa). 
 
 

 Tomando como base o Censo de 1953, o último realizado antes da revolução 

de 1959, a população cubana era de 5.829.029, sendo 2.985.155 homens e 

2.843.874 mulheres (ONEI, 2014). Por volta de um quarto da população acima de 10 

anos daquele ano não tinha qualquer formação escolar. A taxa de escolarização 

entre 6 a 16 era somente 50,9%, ou seja, metade dos jovens nessa faixa etária não 

tinha conhecido a vida escolar na década anterior à Revolução Cubana. Os que a 

acessavam passavam em média apenas 3,1 anos na escola. No total, portanto, 1 

530.000 cubanos e cubanas não tinham qualquer escolarização, sendo que mais de 

dois terços, 1.023.667, eram oriundos das zonas rurais de Cuba, com forte 

concentração na porção oriental da ilha (CELADE, 1994). Um relatório de 1962 do 

Departamento de Saúde, Educação e Bem-Estar, Escritorio de Educação, Divisão de 

Estudos e Serviços Internacionais do EUA indicava que no ano de 1956, Cuba tinha 

1.484.000 crianças e jovens entre 6 a 14 anos e que quase 50% deles estava fora 

da escola, ou seja, por volta de 697.000 cubanos e cubanas nessa faixa etária eram 

privados do direito à educação, em especial aqueles que viviam no campo. Os 

jovens na escola secundária (após os 14 anos) não passavam de 35.746 em toda 

Cuba (KRUMWIEDE et al, 1962).  

  Do ponto de vista do Ensino Superior, nessa década anterior a vitória da 

Revolução Cubana, “a universidade continuou, em grande medida, sendo uma 

instituição excludente, pois necessitava de certo nível de possibilidades econômicas 

que só se encontrava nos grupos de classe média ou superior“ (TRISTÁN PERÉZ; 

GORT ALMEIDA; IÑIGO BARROS, 2013, p. 124, tradução nossa). Isso se refletia na 

situação em que as Universidades de Havana, de Las Villas e de Oriente juntas 

tinham matriculado 15.609 estudantes entre 1956-1957 (CUBA, 2021), sendo que, 
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com o fechamento das universidades públicas nos anos finais da ditadura de Batista 

e com uma greve estudantil generalizada nessas universidades até 1959, restaram 

apenas 2.063 estudantes universitários no início do ano de 1959 oriundos das 

universidades privadas (LE RIVEREND, 1999, p. 130). 

 Diante desse quadro apresentado, podemos, de forma sintética, somar aos 

pontos apresentados por Esquenazi Borrego acima, e com base em diferentes 

autores (HORRUITINER SILVA, 2006; RAFAEL RODRIGUEZ, 2009; COLETIVOS 

DE AUTORES, 2013; MASSON CRUZ & TORRES MIRANDA, 2016; FERNANDES, 

2012; GUADARRAMA GONZALEZ, 2005) o que podemos considerar como os 

principais elementos que caracterizavam a situação da educação superior em Cuba 

antes da revolução do ponto de vista dos interesses do povo trabalhador: 1) 

inexistência de um Sistema Público de Ensino Superior articulado; 2) falta de 

prioridade no âmbito dos investimentos de recursos públicos para a educação 

superior; 3) impossibilidade da participação e decisão dos estudantes no que tange 

às questões pedagógicas e político-institucionais das universidades; 4) 

impossibilidade de acesso amplo das massas populares ao ensino superior; 5) 

inexistências de ações, como política de bolsas, que garantissem a permanência de 

estudantes oriundos das camadas populares; 6) manutenção de concepções 

conservadoras do ponto de vista pedagógico no âmbito universitário; 7) pouca 

importância para as atividades de investigação; 8) pouco desenvolvimento do ensino 

e da pesquisa nas áreas tecnológicas e de engenharia; 9) desconexão dos objetivos 

do ensino superior com as demandas sociais, econômicas e culturais da maioria da 

população. 

 Como já indicamos anteriormente, esse panorama não pode ser considerado 

descolado da totalidade da vida social que se desenvolveu no capitalismo cubano 

antes de 1959. Nesse sentido, não consideramos essa situação da educação e das 

universidades como uma falha do sistema social que existia antes de 1959 na ilha. 

Tal situação refletia a lógica do capitalismo dependente em Cuba antes de 1959 e  

 
é evidente que as instituições de educação superior em Cuba, não 
alcançaram o desenvolvimento que se requeria pela sociedade, já 
que resultaram limitadas as transformações da ciência, da 
tecnologia, e da inovação e era um serviço prestado essencialmente 
às elites de maiores recursos econômicos para alcançar esses 
estudos e graduar-se. Essa realidade começa a se transformar com 
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o período revolucionário a partir do ano de 1959 (MARTÍN SABINA & 
DELGADO BRITO, 2016, p. 2, tradução nossa). 
 

 
4.2. A construção inicial do socialismo e a educação em Cuba 

 
 A vitória da Revolução Cubana em 1959, significou a aceleração de um 

conjunto de ações e medidas na nova situação social cubana, lideradas pelo novo 

governo revolucionário, que alterou profundamente a “estrutura e as relações sociais 

fundamentais do país”, a partir de uma ampla legitimação e participação popular, 

que incluíam um conjunto de tarefas que impactaram diretamente a vida do povo 

cubano, que se viu radicalmente envolvido com as mudanças (MARTÍNEZ 

HEREDIA, 2018, p. 526, tradução nossa). Tais transformações refletiam a própria 

dinâmica do processo revolucionário em curso, bem como “contramedidas” em 

respostas às agressões externas, em especial dos EUA, e caminharam na 

perspectiva de se consolidar como um “projeto de transição socialista” (VALDES 

PÁZ, 2017, p. 28). A Revolução Cubana se desenvolveu no sentido socialista, por 

ser este o caminho que poderia, 

 
- realizar e produzir permanente a libertação nacional de Cuba do 
domínio estrangeiro, garantir a soberania e a autodeterminação. 
- mobilizar, educar e organizar as forças populares no curso das 
imensas jornadas de transformação social anticapitalista que 
implicaram também em formidáveis e comoventes transformações 
dos próprios atores. 
- Refazer completamente o modo de produção e reprodução da vida 
social e as ideias e crenças mantidas sobre ele (MARTINEZ 
HEREDIA, 2018, p. 764, tradução nossa). 
 

 
 Nesse sentido, a transição socialista iniciada, abarcou um conjunto de 

transformações de ordem econômica, política e ideológica, com base na ampla 

mobilização de massas, que respondiam à nova hegemonia da classe trabalhadora 

cubana da cidade e do campo (GARCIA BRIGOS et al, 2018; MARTINEZ HEREDIA, 

2018, p. 765).  

 A educação fez parte dessas transformações, compreendida tanto em suas 

dimensões mais amplas, como processo de formação humana no seio da totalidade 

das relações sociais, bem como sua dimensão como práxis social consciente, 

organizada, podendo abarcar suas formas escolares e não escolares. Assim, no seio 
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desse processo, se realizou como educação socialista que foi impactada pelas 

transformações que se seguiram, ao mesmo tempo que produziu sua contribuição 

nas dimensões econômica, política e ideológica sob os interesses das trabalhadoras 

e trabalhadores de Cuba em revolução.  

 A luta de classes que se estabeleceu no início da transição socialista em 

Cuba, agora sob a hegemonia da classe trabalhadora, imprimiu um papel decisivo 

para a educação. Especialmente do ponto de vista ideológico, no início da década 

de 1960, a resposta revolucionária contra os ataques da burguesia interna e suas 

frações dominantes aliadas, bem como dos interesses do imperialismo 

estadunidense, foi a “elevação do nível educacional e cultural do povo” (BELL LARA 

et al, 2007, p. 6, tradução nossa). Ao mesmo tempo, a educação das massas 

trabalhadoras atendia a bandeiras históricas das lutas em Cuba, desde o processo 

de independência, passando pelas demandas das organizações estudantis e 

operárias no contexto neocolonial e na luta insurrecional. Como veremos adiante, no 

capítulo sobre Fidel, o Programa de Moncada elencava a educação como um dos 

eixos centrais de transformação da futura Revolução Cubana. A vitória em 1959, 

impôs uma agenda que determinou a “democratização no acesso à educação, 

concomitantemente à formação de um novo tipo de ser humano” (BELL LARA, 2008, 

p. 113, tradução nossa). 

 Do ponto de vista educativo, um marco singular dos primeiros dias da 

Revolução Cubana, foi a nomeação de Armando Hart Dávalos como Ministro da 

Educação do novo governo revolucionário em 5 de janeiro de 1959. Hart Dávalos 

fazia parte da direção nacional do M-26 desde o período da luta insurrecional e tinha 

participado das mobilizações políticas da FEU em seus tempos de estudantes, tendo 

sido preso pela ditadura de Fulgêncio Batista e solto só após a vitória da revolução. 

Era um quadro revolucionário experimentado e demonstrou forte capacidade de lidar 

com os conflitos e tensões próprias de uma área social que desde do início da 

revolução foi palco da expressão da luta de classes presente nesse período.  

 Já nas primeiras medidas que afetavam a educação privada na ilha, o ministro 

apareceu em jornais e atos públicos defendendo a prioridade da educação das 

massas populares, em detrimento de interesses corporativos e elitistas. Cabe 

demarcar também que em 6 de março de 1959 na Universidade de Las Villas, ao 

relembrar a ideia de Marti que desejava que Cuba fosse a “universidade do 

continente”, Hart Dávalos já aponta a necessidade de formação de técnicos na 
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universidade que poderiam ajudar a resolver os problemas da Reforma Agrária 

levada a cabo pela revolução e também da industrialização projetada, para que a 

técnica pudesse solucionar “os verdadeiros problemas do povo”. Logo em seguida, 

em 5 de abril de 1959, na Universidade de Oriente, reclamou que as universidades 

deveriam formar revolucionários (CARRERAS VARONA, 2017, pp. 137-139 e p. 154, 

tradução nossa). 

 Em março de 1959 também são iniciadas as primeiras medidas em torno do 

tema da alfabetização que se tornará em 1961, “Ano da Alfabetização", a ação social 

educativa mais importante desse período, como veremos adiante. É criada a 

Comissão Nacional de Alfabetização e Educação Fundamental que esteve articulada 

às ações da Reforma Agrária que se iniciariam oficialmente em maio de 1959. Em 

abril de 1959 se estabeleceu as funções do Departamento de Assistência Técnica, 

Material e Cultural ao Campesinato (CANFUX GUTIÉRREZ, 2007, p. 9). No artigo 3º 

da Lei nº 238 que cria esse departamento são elencadas finalidades como o 

estímulo à solidariedade entres os camponeses, a socialização da visão de mundo 

da Revolução, a disseminação de valores éticos de cooperação, auto-

desenvolvimento e coletividade, bem como a importância da terra, da natureza e da 

saúde para o desenvolvimento do país (CUBA, 1959, pp. 100-101). 

 Em setembro de 1959, é promulgada a Lei 561 que tratava da criação 

imediata de 10 mil aulas, priorizando a educação dos camponeses, como modo de 

dar resposta para as milhares de crianças que estavam fora da escola e adultos a 

serem alfabetizados. Quartéis foram transformados em escolas, sendo 69 

instalações militares adequadas para  receber 40 mil estudantes (BELL LARA et al, 

2006, p. 214). Especialmente na alfabetização de camponeses o Exército Rebelde 

cumpriu papel preponderante, uma vez que também era a organização que estava à 

frente das ações da Reforma Agrária. 

 Do ponto de vista das universidades, em 1959 são aprovadas as primeiras 

medidas para o incremento de recursos para ampliação dos campi das 3 

universidades públicas (Havana, Las Villas e Oriente). Em 11 de janeiro de 1959, a 

Lei 11 extinguiu as universidades particulares Em abril foram aprovadas legislações 

que regulamentavam, a partir da uma demanda do movimento estudantil 

revolucionário, os procedimentos para expulsão dos apoiadores do antigo governo 

de Batista do ambiente universitário. Veremos no item sobre a Reforma Universitária 
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que essa era uma das principais pautas dos estudantes ligados à revolução e que 

gerou diversos conflitos nesse processo (REYES FERNÁNDEZ, 1998). 

 Ao final desse ano, Armando Hart Dávalos, através de Mensaje educacional al 

pueblo de Cuba (CARRERAS VARONA, 2017, pp. 580-646), apresenta o projeto de 

Reforma Integral da Educação Cubana que tem como ideia central a estruturação de 

um Sistema Nacional de Educação que proporcionava articulação dos diferentes 

níveis e modalidades de ensino. Naquele momento, ainda existiam escolas privadas, 

mas a Reforma anunciada deixava explícito a centralidade do fortalecimento de um 

sistema público a partir do papel promotor que o novo governo revolucionário 

advogava para si. Nesse sentido, em 23 de dezembro de 1959 é promulgada a Lei 

nº 680 que travava das “Bases e normas legais reguladoras da Reforma Integral da 

Educação”, dando conta tanto das ações mais emergenciais, como das medidas de 

médio a longo prazo para estruturar os processos de planejamento educacional e de 

funcionamento das instituições educativas por todo país. Do ponto de vista das 

universidades, o documento já indicava a necessidade de uma maior articulação 

entre as três instituições públicas existentes (BELL LARA et al, 2006, pp. 227-272, 

tradução nossa).  

 O ano de 1960 está caracterizado pelo avanço da consolidação do sistema 

público de educação em Cuba a partir da aplicação da Lei da Reforma Integral da 

Educação do ano anterior. Outro elemento importante é que começam a ser 

desenvolvidas diversas ações que ampliam o caráter público da educação para além 

de uma obrigação do novo governo revolucionário e que passa a ser compreendida 

em seu sentido popular social, como parte das tarefas de toda a população. Essa 

ideia será cantada em toda Cuba, pela voz de Carlos Puebla na música El son de La 

Alfabetización: 

 
Que no se quede nadie sin aprender 
Que no se quede nadie sin aprender 
El patriota siempre en vela 
Cumple su deber civil: 
Ayuda con el fusil 
Y también desde la escuela (PUEBLA, 2014).30 

  
                                                
30 Que ninguém fique sem aprender/ Que ninguém fique sem aprender/ O patriota sempre de guarda/ 
Cumpra o seu dever civil:/ Ajuda com o fuzil/ E também a partir da  escola - O som da Alfabetização 
de Carlos Puebla (apenas nas músicas optamos por manter na língua original e incluir a letra 
traduzida na nota). 
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 Também nesse sentido, avançaram as iniciativas de “brigadas de educadores 

voluntários” que adentraram o interior do país, em especial nas regiões de 

montanhas, para desenvolver a alfabetização de camponeses. O chamamento tinha 

sido feito pelo próprio Fidel Castro em um programa de TV em abril de 1960 e 

cumpria a tarefa de “ganhar para seu projeto a maioria do pessoal docente, e 

também forjar uma nova vanguarda do magistério capaz de assumir a novas 

missões educacionais” (PÉREZ CRUZ, 2012, p. 9, tradução nossa). Ao mesmo 

tempo se acumulava experiência e conhecimento que seriam fundamentais para a 

etapa de planejamento e produção dos materiais, que ocorreu de setembro a 

dezembro de 1960 como fase inicial da Campanha Nacional de Alfabetização que se 

aprofundaria em 1961. Um fator de relevância nesse processo foi a decisão de se 

ampliar o escopo de entidades e organizações que faziam parte da Comissão 

Nacional de Alfabetização, em especial, a presença das organizações políticas 

revolucionárias e as organizações de massas que surgiam naquele momento. Outro 

ponto importante, foi a participação de educadores ligados historicamente ao 

movimento comunista em Cuba. Segundo Pérez Cruz (2011, tradução nossa), “a 

participação de Gaspar Jorge García Galló (1906-1992) e Raúl Ferrer Pérez (1915-

1993), foi um feito decisivo”.  

 Esse momento de preparação da Campanha Nacional de Alfabetização 

coincide com as ações de nacionalizações e expropriações de bancos e empresas 

em Cuba no final de 1960, fase que para alguns autores seria a que marcaria o início 

da transição socialista em Cuba. Como já vimos anteriormente, nossa pesquisa aqui 

toma como base a compreensão de que o socialismo não tem só uma natureza 

econômica, mas também política e ideológica e, por isso, o que se seguia naquele 

momento era um período de avanço da construção inicial do socialismo cubano 

(GARCIA BRIGOS et al, 2018; MARTINEZ HEREDIA, 2018, p. 765). Entretanto, a 

magnitude das nacionalizações e expropriações impactaram diretamente o 

desenvolvimento do processo de alfabetização. Como exemplo citamos um 

instrumento de avaliação elaborado pela Seção Técnica da coordenação da 

campanha que trazia como exercício final a leitura da frase “O Governo 

Revolucionário quer transformar Cuba em um país industrializado” (SANTAMARTA 

LUENGOS, 1989, tradução nossa). 

 Em 1960 também são criados os “Conselhos Municipais de Educação" como 

instância de enraizamento do sistema educacional cubano, dando continuidade às 
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transformações de quartéis em escolas. O mais emblemático seria a transformação 

do Quartel Moncada na Ciudad Escolar 26 de Julio, um complexo educacional que 

ao longo do tempo se tornou símbolo das conquistas da Revolução no campo da 

educação. Lembremos que o evento de tentativa de Assalto ao Quartel Moncada em 

26 de julho de 1953, liderado por Fidel, foi frustrado e na sua defesa, após a prisão, 

Fidel anuncia o que ficaria conhecido como Programa de Moncada, apontando os 

eixos da revolução cubana, dentre eles, a educação. 

 
Foto 7- Lousa em sala de aula de uma escola cubana na região de Havana com um escrito que faz 

referência ao Programa de Moncada 

Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 

 

 As universidades cubanas continuam envolvidas no debate sobre a 

necessidade de uma reforma do ensino superior em 1960. Em diversas falas de 

Fidel e Che nesse ano, como veremos mais à frente, a universidade é chamada para 

cumprir um papel central na Revolução Cubana, em especial, nas tarefas de 

Reforma Agrária, Reforma Urbana, Industrialização e consolidação dos novos 

sistemas de saúde e educação. É em dezembro de 1960 que se cria o Conselho 

Superior de Universidades que tinha como principal função consolidar a articulação 
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das três universidades públicas do país em torno de uma germinal política nacional 

de educação superior a ser conduzida por esse órgão que tinha a participação de 

representantes das três universidades e do governo revolucionário. Por fim, seria o 

Conselho o órgão que conduziria o processo de apresentação de uma proposta final 

de Reforma Universitária (BELL LARA et al, 2007, p. 31-34; REYES FERNANDÉZ, 

1998). 

 O ano de 1961 é considerado o “Ano da Alfabetização” ou "Ano da Educação" 

na Revolução Cubana. É o ano que marca a erradicação do analfabetismo em Cuba, 

a partir de um amplo processo de mobilização popular em que a totalidade da 

sociedade cubana esteve envolvida na Campanha Nacional de Alfabetização.  

 Aquele ano começou com a notícia da morte do brigadista Conrado Benitez, 

jovem de apenas 18 anos que participava das primeiras brigadas de alfabetização 

iniciadas em 1960. Ele foi assassinado por um grupo contra revolucionário nas 

montanhas da região de Escambray, na parte central da ilha, em 5 de janeiro de 

1961. A comoção social com ocorrido foi intensa e, apesar dos riscos evidentes a 

partir do assassinato do jovem brigadista, a Campanha de Alfabetização se 

desenvolveu por todo aquele ano. Foram criadas, em sua homenagem, as Brigadas 

Conrado Benitez, com estudantes, muitos menores de 18 anos de idade, e as 

Brigadas Patria ou Morte, que em sua maioria era formada por trabalhadores. 

 A maior parte dos brigadistas estiveram envolvidos na Campanha por todo 

ano de 1961. Numa primeira fase, eles permaneceram em formação em Varadero, 

no mesmo momento em que, em abril daquele ano, tropas organizadas com o apoio 

do governo estadunidense tentaram invadir Cuba para destruir a Revolução Cubana 

em Playa Girón. Naquele mesmo período, em discurso de 16 de abril, Fidel declara 

de forma explícita o caráter socialista da Revolução Cubana. Assim, o contexto 

social e político no qual se desenvolveu a campanha era bastante intenso, levando a 

muitas famílias a temerem a participação de seus filhos e filhas (CANFUX 

GUTIÉRREZ, 2007, p. 36). Nesse sentido, a campanha funcionou como um dos 

mecanismos que reverberaram o impacto do novo poder revolucionário nos padrões 

familiares tradicionais. Segundo Valdés Paz, 

 
as grandes mobilizações para a defesa e o trabalho voluntário ou a 
incorporação dos jovens de ambos os sexos às campanhas como a 
de Educadores Voluntários ou a da Alfabetização implicavam a 
emergência de novas relações familiares, uma maior independência 
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de seus membros e a articulação da família aos processos de 
transformações em curso (VALDÉS PAZ, 2017, p. 68, tradução 
nossa). 

 

 O mesmo fenômeno de ampla mobilização social e superação de 

determinados padrões de organização familiares, em especial, no caso das jovens 

envolvidas na Campanha de Alfabetização, pode ser percebido através do  

documentário Maestra (2012), de Catherine Murphy, que conta como se deu a 

participação das mulheres cubanas nesse processo. Mais de uma brigadista que 

aparece no documentário relata o impacto social da Campanha, bem como as 

transformações individuais e aquelas em torno da questão de gênero na sociedade 

cubana da época. Tejuca Martinez (2020, tradução nossa) ressalta que após 1959 o 

crescimento quantitativo e qualitativo da educação cubana teve impactos  mais 

significativos para as mulheres, “não só porque partiram de uma situação mais de 

desvantagem, senão porque as transformações sociais tiveram um forte impacto na 

incorporação das mulheres a vida social”.  

 Os resultados da Campanha de Alfabetização demonstram a amplitude que 

ela alcançou cumprindo não só um papel educativo e cultural, mas também político, 

organizativo, econômico, sanitário e até mesmo militar, ao levar a ação do novo 

governo revolucionário aos locais mais distantes por toda a ilha cubana, demarcando 

a presença da Revolução contra qualquer medida de grupos que se opunham ao 

processo.  

 O contingente de alfabetizadores envolvidos chegou a 271.000 pessoas, entre 

integrantes das Brigadas Conrado Benitez, das Brigadas Patria o Muerte, 

professores profissionais e outros alfabetizadores populares. Do número de 

alfabetizados, o relatório final da Campanha de Alfabetização, aponta, 

primeiramente, 100.000 adultos que foram atingidos pelas ações antecedentes as 

etapas oficiais da campanha, a partir da ação do Exército Rebelde antes de 1959 e 

também outras ações de brigadas em 1959 e início de 1960. No ano de 1961 foram 

alfabetizados 707.212 pessoas adultas, reduzindo o índice de analfabetos de 25% 

(aproximadamente) para 3,9% da população total. Segundo o relatório, isso foi 

possível pois a "Revolução despertou o poderoso movimento de massa que a 

alfabetização desencadeou" (CANFUX GUTIÉRREZ, 2007, tradução nossa). 

 É nesse mesmo período que se inicia a organização de um Sistema Nacional 

de Educação de Adultos, baseado em três níveis: uma etapa inicial chamada 
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“Educación Obrera y Campesina” (2 anos), seguida da “Secundária Obrera y 

Campesina” (1 ano) e, por fim, a “Facultad Obrera y Campesina” (4 anos)31. Esse 

sistema possibilitava que adultos trabalhadores da cidade e do campo pudessem dar 

continuidade aos seus estudos, se desenvolvendo nos diferentes níveis 

educacionais até adquirir a formação para poder integrar no ensino superior. Esse 

sistema também contava com escolas de línguas de inglês, russo, francês, alemão e 

espanhol (no caso dos estrangeiros como os haitianos que tinham uma presença 

importante na ilha). Ao mesmo tempo, a educação de adultos se pautou pela 

disseminação do uso do rádio e da tv como instrumentos educativos (KOLÉSNIKOV, 

1983). 

 A presença do clima educativo emanado pela Campanha de Alfabetização e 

pelo fortalecimento da educação popular em 1961 foi complementado pela 

promulgação de uma Lei que criava um sistema nacional de bolsas ligadas à 

educação que garantia “el propósito firme de la Revolución Socialista garantizar a 

todo el pueblo su acceso a los estudios, aun en los niveles superiores”, assim como 

da Lei de Nacionalização Geral e Gratuita da Educação em Cuba. No preâmbulo 

desta última, se assinala a necessidade de superar a exploração, na lógica 

capitalista, que ainda existia nas escolas privadas em relação aos professores e 

demais trabalhadores, bem como abolir o papel contrarrevolucionário que algumas 

instituições estavam realizando e, principalmente, garantir a educação para todas e 

todos sem qualquer distinção e privilégio (CUBA, 1961).  

 Ao final de 1961, o Ministro da Educação, Armando Hart Dávalos, em um 

informe sobre os problemas da educação cubana, reforçava quais seriam as 

orientações e princípios da nova educação cubana atrelada à construção do 

socialismo: 1) patriotismo; 2) solidariedade com trabalhadores e povos do mundo; 3) 

repúdio às guerras imperialistas; 4) formação técnica e científica; 5) vínculo da 

educação ao trabalho com base na perspectiva socialista e marxista; 6) formação 

cultural, técnica, científica, ideológica e moral com base numa concepção de 

educação integral; 7) vínculo entre teoria e prática com base na relação educação e 

trabalho (BELL LARA et al, 2008, pp. 114-140).  A reflexão política, filosófica e 

pedagógica sobre a nova concepção educativa socialista apresentada por Hart 

Dávalos aprofundava a compreensão que já tinha sido popularizada pelo Hino das 

                                                
31 O sistema de educação de adultos criado contemplava a Educação Operária e Camponesa, a 
Secundária Operária e Camponesa e a Faculdade Operária e Camponesa. 
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Brigadas Conrado Benitez na Campanha de Alfabetização: “Cuba ! Cuba! Cuba! 

Estudio, trabajo, fusil / Lápiz, cartilha y manual / A alfabetizar, a alfabetizar, 

Venceremos”32 (SABORITI PERÉZ, 1961). 

 É nesse contexto do início da década de 1960, etapa em que a Revolução 

Cubana aprofunda a opção pela via do socialismo e se radicalizam os ataques dos 

interesses capitalistas que dominavam a ilha, que a educação das massas 

trabalhadoras da cidade e do campo ganham centralidade no novo momento 

político, social, econômico e cultural de Cuba. Segundo Fernando Martínez Heredia, 

“a revolução socialista tem objetivos tão ambiciosos que é preferível enunciá-los 

sinteticamente: transformar o conjunto da maneira de viver burguesa, criar uma nova 

maneira de viver comunista” (MARTÍNEZ HEREDIA, 2018, p. 59, tradução nossa). A 

criação da nova maneira de viver comunista teve, nessa etapa inicial, as 

contribuições da nova educação que se estabeleceu alimentada e alimentando esse 

caminho. Dentro desse processo é que se pode compreender os elementos centrais 

da concepção de universidade socialista que se consolidará com a Reforma 

universitária de 1962. 

 

 

4.3 A Reforma Universitária de 1962 em Cuba 

 
Passados três anos da Revolução Cubana, o Governo Revolucionário, 

através do Conselho Superior de Universidades, organismo criado em 1960 para 

realização de estudos, análises e elaboração de proposta de reestruturação integral 

da Educação Superior em Cuba, promulga a Lei da Reforma do Ensino Superior de 

Cuba (ANEXO I). O ato é registrado em 10 de janeiro de 1962, e o texto da própria 

lei faz a seguinte homenagem: 
 
Em memória de Julio Antonio Mella, pioneiro da Reforma 
Universitária em Cuba, símbolo do grande ideal de vincular a 
Universidade aos trabalhadores e ao povo, promulgamos no 
cumprimento do trigésimo terceiro aniversário de assassinato as 
seguintes Bases Fundamentais da Reforma do Ensino Superior 
(CONSEJO SUPERIOR DE UNIVERSIDADES, 1962, p. 407, 
tradução nossa). 

 
                                                
32 Cuba!/ Cuba!/ Cuba!/ Estudo, trabalho e fuzil /  lápis, cartilha e manual / A alfabetizar, a alfabetizar, 
venceremos! 
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 Nota-se que a referência ao revolucionário socialista no texto da lei chama a 

atenção para o fato de que Mella era “símbolo do grande ideal de vincular a 

Universidade aos trabalhadores e ao povo”, apontando este como um dos desafios 

centrais para a concepção de universidade da Revolução Cubana que a Reforma de 

1962 pleiteava. Evidente que esse objetivo partia da avaliação compartilhada pelo 

novo governo revolucionário e também pelo movimento estudantil rebelde de longa 

data, e amplamente vivenciada pelas massas populares, como podemos ver nos 

itens anteriores, do caráter elitista da universidade cubana no período colonial, bem 

como nas repúblicas neocoloniais na primeira metade do século XX. O quadro era 

de um ensino superior que não se projetava para o conjunto amplo da população 

que tinha uma estrutura de acesso no qual predominava a não gratuidade, que não 

possuía um sistema de bolsas para a garantia universal da permanência dos 

estudantes no ambiente acadêmico, em que a concepção pedagógica era regida por 

perspectivas conservadoras de cunho enciclopédico, focando a formação de 

quadros dirigentes e suas frações aliadas da sociedade capitalista neocolonial 

anterior, bem como um descompasso entre os objetivos universitários e a solução 

dos problemas sociais, econômicos e culturais vividos pela maioria da população 

cubana. 

Ainda no preâmbulo da lei da reforma afirma-se que as universidades em 

Cuba deveriam se transformar para que pudessem “desempenhar as funções que as 

circunstâncias demandam” (CONSEJO SUPERIOR DE UNIVERSIDADES, 1962, p. 

407, tradução nossa). Tais circunstâncias referiam-se ao avanço na construção do 

socialismo cubano que naquele momento consolidava alterações profundas na 

sociabilidade da vida em Cuba, que significaram transformações profundas nas 

“condições de reprodução das relações de produção capitalistas” que existiam 

anteriormente no país (STOCCO, 2017, p. 32). Se vivenciava a “consolidacão do 

poder revolucionário, transformações estruturais e promoção de políticas sociais 

[bem como] se consolida a opção não capitalista do país” (VALDÉS PAZ, 2017, p. 

21, tradução nossa).  Para Garcia Brigos et al (2018, p. 313, tradução nossa), a 

Revolução Cubana, desde seu início, tomou medidas de “destruição da máquina 

estatal burocrático-burguesa”, começando, assim, “o trânsito político do capitalismo 

ao socialismo, desmontando todas as estruturas políticas, econômicas e ideológico-

culturais básicas do capitalismo”. Por meio de um caminho próprio, a Revolução 

Cubana estava inaugurando no seu contexto aquele período de transição apontado 
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por Marx, como já fizemos referência, em que “entre a sociedade capitalista e a 

comunista, situa-se o período da transformação revolucionária de uma na outra” 

(MARX, 2012, p. 43). 

 Entendemos que a universidade cubana, compreendida como elemento do 

estado e da sociabilidade capitalista, também deveria passar por um processo de 

destruição dos elementos centrais da lógica capitalista que a estruturavam 

anteriormente, para dar início às transformações de sua forma e conteúdo, em 

conexão recíproca com a totalidade da vida social no contexto revolucionário, no 

sentido da construção de uma universidade socialista. A nosso ver, o processo da 

Reforma Universitária que tem seus antecedentes nas lutas dos socialista na 

América Latina a partir da Reforma de Córdoba e das lutas operárias e estudantis de 

Cuba, bem como seus passos iniciais logo após a vitória revolucionária em 1959, 

sintetiza os elementos iniciais da transição socialista no âmbito das universidades 

cubanas. Em outras palavras, entende-se que é a Reforma Universitária que 

encaminha, decididamente, a transformação da universidade conectando-a ao 

projeto de transição socialista cubano, a partir de suas características próprias e na 

relação com elementos externos a essa experiência (capitalismo mundial e o bloco 

socialista liderado pela URSS). 

Devemos lembrar que Mella, após os esforços de levar a cabo as 

transformações no seio universitário na década de 1920 em Cuba, inspirado no 

movimento reformista universitário da América Latina, assume a posição de que  

uma “revolução universitária” só seria possível atrelada a uma revolução social. Essa 

ideia é retomada literalmente no seguinte trecho da lei da reforma de 1962: 

 
A revolução triunfante de 1º de janeiro de 1959, com seu caráter 
libertador e seu desenvolvimento socialista, criou as condições para 
uma verdadeira reforma universitária, ao erradicar todas as marcas 
semicoloniais, que sob a pressão imperialista subjugava o país e 
afirmada a plenitude de nossa soberania nacional  e resgatada para 
sempre nossa independência mediante a transformação 
socioeconômica que já é completa realidade (CONSEJO SUPERIOR 
DE UNIVERSIDADES, 1962, p. 406, tradução nossa). 

  

Num texto de fevereiro de 1962, ou seja, um mês após a lei da Reforma do 

Ensino Superior em Cuba, Carlos Rafael Rodriguez, quadro histórico do PSP e 

agora dirigente do novo poder revolucionário, reflete sobre esse processo, 

reivindicando as teorizações e ações de Mariátegui e Mella. Na visão de Rafael 
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Rodriguez, Mariátegui é fundamental para entender como a intelectualidade, em 

especial aquela representada pelos estudantes universitários diante do acirramento 

das lutas de classes, pode vir a se juntar à classe trabalhadora, superando seus 

interesses imediatos em direção a uma “ação política” transformadora, 

compreendendo que a transformação da universidade a partir dos interesses da 

classe trabalhadora só poderia ser possível num sentido de luta socialista (RAFAEL  

RODRÍGUEZ, 2009, p. 428, tradução nossa). O pensamento de Mariátegui teve 

importante influência em quadros da direção do processo revolucionário, como Che 

e Fidel. Fidel tinha conhecido a obra de Mariátegui na prisão após a tentativa de 

assalto ao Quartel Moncada. Mais importante era a influência nos quadros dirigentes 

da revolução ligados historicamente ao movimento comunista, como Carlos Rafael 

Rodriguez que esteve presente em diversas etapas da Reforma nas comissões que 

foram responsáveis por discutir e escrever o texto, e Juan Marinello que se tornou o 

Reitor da Universidade de Havana a partir da reforma universitária. Além disso, a 

obra de Mariátegui foi publicada em diferentes momentos e edições a partir da 

década de 1960 em Cuba (BECKER, 1993). 

Mella, por sua vez, é reivindicado por Carlos Rafael Rodríguez, pois 

conseguiu produzir a síntese necessária da relação entre a universidade e a 

revolução social em Cuba, partindo das condições concretas em que se 

desenvolviam as lutas no seio da sociedade cubana. Para Rodriguez, a Reforma de 

1962 era a prova de que Mella tinha toda razão em apontar o socialismo como passo 

fundamental para uma “reforma total da universidade” (BETANCOURT & VAZQUEZ, 

2019 p. 192, tradução nossa). Vejamos: 

 
A clarividência de Mella consistiu em advertir a tempo o fenômeno. 
Antes de abandonar a vida universitária se lançou a buscar os 
sindicatos e as fábricas da revolução verdadeira. Quis incorporar a 
Universidade a essa revolução levando ao povo a colina universitária 
e fundando, junto a Universidade acadêmica, a Universidade popular. 
Por esse caminho Julio Antonio Mella compreendeu em seguida que 
a luta dentro e fora da Universidade eram inseparáveis e partes de 
uma mesma causa. Não ocorreria reforma integral do ensino se o 
imperialismo dominasse nosso país e regimes pró yanques 
governasse Cuba. “Cremos impossível conseguir dentro das atuais 
normas sociais, concluiu, a integração de todos os postulados 
reformistas”. Desde então, Mella preparou o caminho para a 
revolução agrária e antiimperialista, ingressou no Partido Comunista 
e morreu pelos ideais do socialismo. A história lhe deu, aos 35 anos, 
a razão última” (RODRIGUEZ, 2009, p. 431-432, tradução nossa). 
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 A lei de 1962 expressava, no âmbito jurídico e político do novo governo 

revolucionário, um amplo processo de discussão, debates e desafios em torno da 

questão da universidade na Revolução Cubana. Foi parte de uma complexa 

trajetória, desde 1959 (e mesmo antes), em que os desafios revolucionários são 

tensionados pela dinâmica social, política e econômica que se dava dentro e fora da 

ilha. O desenvolvimento do processo revolucionário no sentido da transição 

socialista se conformou como uma resposta a “a agudização dos ataques políticos, 

econômicos, militares e de outro tipo que o imperialismo e suas forças políticas 

aliadas começaram a forjar desde o triunfo da revolução” (BRIGOS; BELAMARIC; 

PINEDA, 2018, p. 297, tradução nossa) e, nesse sentido, nos parece possível 

afirmar que a universidade em Cuba estava embrenhada nessa problemática. Se o 

socialismo na Revolução não foi uma ideia vinda de fora como afirmam os autores 

citados acima, mas sim um desafio que foi se colocando diante da necessidade de 

respostas à dinâmica das transformações da Revolução Cubana, a concepção de 

universidade que nasce nesse processo não estaria apartada dessa perspectiva. 

 Já apontamos anteriormente, que a ideia de uma reforma universitária esteve 

presente nos debates logo de início da Revolução Cubana. Antes da vitória da 

revolução, as três universidades oficiais estiveram fechadas durante os últimos 3 

anos da fase insurrecional da luta contra a ditadura de Fulgêncio Batista. Esse 

quadro incrementou a participação estudantil nas fileiras da luta rebelde. Muitos 

jovens, especialmente dirigentes ligados a FEU, por toda ilha, se somaram às fileiras 

das batalhas que se desenvolviam nas montanhas e nas planícies cubanas. 

 A derrubada de Batista e o início do governo revolucionário criou um ambiente 

intenso de disputas e debates que tinham como um dos temas principais a histórica 

bandeira da reforma universitária, não em si mesma, mas na relação com o novo 

contexto revolucionário. Luis Oscar Gálvez Taupier, que em 1959 era presidente da 

FEU na Universidade de Oriente (FEUO) e esteve envolvido nas discussões da 

reforma, lembra que a FEUO apresentou as seguintes exigências para o conselho 

da universidade em março de 1959: 

 
depuração dos professores e alunos com vinculação à ditadura; 
participação dos estudantes com voz e voto no Conselho 
Universitário; estabelecimento da educação gratuita; erradicar 
qualquer tipo de ajuda estrangeira ingerencista; e criação de um 
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orgão de professores e estudantes que elaboraria os novos estatutos 
que iriam reger o destino da universidade dentro do processo 
revolucionário (GÁLVEZ TAUPIER, 2018, tradução nossa). 

 

  No mesmo relato, ele conta que na Universidade de Oriente, a FEUO 

organizou em outubro de 1959 um conjunto de conferências com o tema "Revolução 

e Universidade”. Foram convidados professores e intelectuais como Juan Marinello e 

José  A. Portuondo. Luis Oscar Galvéz Taupier falou como representante da FEU e 

a fala final do evento foi feita por Ernesto Che Guevara. Nesse momento, é nítido 

que Che polemiza com o que ele considerava posições elitistas diante do debate da 

reforma. Ele centralmente elaborava uma crítica aos termos usados, por exemplo, da 

autonomia universitária, concebida como uma autonomia até mesmo em relação aos 

objetivos da revolução em curso. Lembrava que a maioria dos estudantes 

universitários naquele momento não eram oriundos das classes populares 

(camponeses e operários) que estiveram à frente da luta revolucionária. Defendia 

que a cultura não poderia ser privilégio e que era patrimônio de todo o povo. 

Reforçou que a universidade poderia cumprir um importante papel ao apoiar a 

formação de técnicos para diversas áreas que a revolução demandava. Lembrou 

que a universidade também era palco de uma dimensão da luta de classe 

(GUEVARA, 2015, pp. 16-26). 

 De modo geral, essa dimensão de disputa no processo de desenvolvimento 

da Reforma a partir de 1959 teve forte participação das frações do movimento 

estudantil revolucionário. José Rebellón Alonso, que na época da Reforma era 

presidente da FEU na Faculdade de Engenharia da Universidade de La Habana, 

relembra, dentre muitos ocorridos, a situação  em que alguns professores de sua 

faculdade, contrários às medidas que começavam a ser tomadas pela Revolução, 

entraram em embate com os estudantes apoiadores do novo governo. O acirramento 

da situação leva à mobilização dos alunos que desejavam, o mais raṕido possível, o 

início do processo de depuração de docentes, com foco naqueles que tinham 

vínculos com o governo de Fulgêncio Batista (COLETIVO DE AUTORES, 2013, pp. 

45-47). Entre 1959 e até o lançamento da lei da reforma, foram criadas diversas 

comissões para tratar do assunto da depuração e nelas se garantiu a participação de 

professores e estudantes (REYES FERNANDÉZ, 1998), não evitando por certo, 

conflitos, polêmicas e exageros, mas que em ampla medida atendiam a uma 

demanda central do movimento estudantil revolucionário. 
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 A participação estudantil na administração política das universidades, que 

seria plenamente garantida no texto da lei de 1962, foi uma das principais conquistas 

durante o processo de discussão da Reforma, possibilitando o aporte das posições 

dos estudantes do campo revolucionário na concepção de universidade que estava 

em debate naquele período. Reyes Fernandez (1998) ainda assinala que a ação 

política organizada da FEU nesse processo gerou pressões que muitas vezes 

tiveram como consequências a alteração de nomes de integrantes nas comissões da 

reforma, reforçando indicações que, na visão da FEU, respondiam mais 

substancialmente à perspectiva revolucionária para a proposta da Reforma. 

Conforme aponta Valdés Paz (2017) nesse período a consolidação do novo poder 

revolucionário, significou também o fortalecimento e participação nas tarefas 

revolucionárias do movimento estudantil, a partir da reorganização da FEU em 1959 

e o surgimento da Associação de Jovens Rebeldes em 1960 que depois se tornaria 

a União de Jovens Comunista. A construção do socialismo impulsionou, junto às 

classes trabalhadoras da cidade e do campo, as bandeiras do movimento estudantil. 

Para Ricardo Alarcón de Quesada, que na época era da direção da Federação de 

Estudantes Universitários (FEU), “nesta dinâmica de transformações e lutas tomou 

maior força a ideia da Reforma e se constitui no principal objetivo do movimento 

estudantil universitário” (ALARCON DE QUESADA, 2013, p. 5, tradução nossa). 

  É nesse sentido, que a aprovação do texto da Reforma Universitária 

representou o acúmulo histórico das lutas universitárias em Cuba representadas 

pela figura do jovem socialista, fundador em 1922 da FEU, Julio Antonio Mella.  O 

entrelaçamento do problema universitário à totalidade da dinâmica social 

radicalizada na via pelo socialismo implicou que a  Reforma de 1962 expressasse 

uma concepção socialista e latino-americana de universidade em Cuba. Socialista e 

latino-americana pois bebia da fonte de Córdoba em 1918 e de seus ecos no 

movimento estudantil de Cuba, ao mesmo tempo que apontou para a criação de 

condições efetivas para que a classe trabalhadora do campo e da cidade ampliasse 

sua experiência vivida nas experiências das universidades populares e da própria 

inspiração política e teórica do marxismo latino-americano de caráter antiimperialista. 

 Mas não só isso. Essa concepção de universidade socialista e latino-

americana, desenvolvida no processo da Revolução Cubana e materializada pela 

Reforma de 1962, imprimiu à universidade um papel de destaque nos desafios da 

transição socialista, particulares ao contexto cubano marcado por um capitalismo 
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que tinha produzido um “inferno na sua periferia” (NETTO, 2012b, p. 207). O 

socialismo que estava sendo construído em Cuba não partia de um avançado 

desenvolvimento capitalista que caracteriza as nações da Europa e os EUA. 

Identificamos seu matrizamento num socialismo latino-americano, pois absorveu 

tarefas no sentido da superação do “caráter dependente do capitalismo cubano em 

relação aos interesses dos monopólios norte-americanos durante a primeira metade 

do século XX” (PERICÁS, 2018 p.15). Especificamente, no que tange ao contexto 

acadêmico, Pericás nos lembra que mesmo visões mais conservadoras “apontaram 

também a falta de laboratórios adequados de pesquisa aplicada, tanto no setor 

público como no privado, o que mostrava a total subordinação técnica em quase 

todas as áreas” (ibidem, p. 19). Esse elemento do domínio e desenvolvimento da 

ciência e da técnica será central nas concepções, por exemplo como veremos mais 

adiante, de Ernesto Che Guevara e Fidel Castro sobre a universidade no início da 

transição socialista. Não se podia conceber a nova sociedade sem o pleno domínio 

dos conhecimentos mais avançados pelo conjunto mais geral das massas 

trabalhadoras. Técnica e ciência como elementos centrais da via revolucionária do 

socialismo. 

No sentido de superar a “falta de pesquisa tecnológica ou acadêmica de 

ponta nas universidades [que era] [...] patente” (ibidem, p. 22), a Lei que institui a 

Reforma do Ensino Superior Cubano em 1962 determina a organização das 

Faculdades de Tecnologia contemplando as escolas de Engenharia Civil, Elétrica, 

Mecânica, Química, Minas e Metalurgia, Industria e Arquitetura. A inauguração da 

Cidade Universitária José Antonio Echeverria, em 1964 (Foto 4), é exemplo desse 

processo, pois ali se concentraram a criação da nova infraestrutura que acomodaria 

a Faculdade de Tecnologia da Universidade de Havana. Esta organização tinha 

como propósito a produção das condições para o atendimento das “necessidades 

mais profundas da Nação” ligadas ao desenvolvimento econômico, social, político e 

moral” (CONSEJO SUPERIOR DE UNIVERSIDADES, 1962, tradução nossa). 

Segundo Rodriguez (1962, pp. 434-435, tradução nossa), comentando sobre a 

busca de recursos minerais, “não bastava contar para isso com o concurso eficaz 

dos geólogos do campo socialista, senão que [era] preciso criar num breve tempo 

nossos próprios especialistas”.  

A formação desses profissionais pelas universidades cubanas, até 1959, 

estava condicionada à inserção da ilha de modo subalterno na dinâmica do 
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imperialismo estadunidense, o que se configurou até 1959 com um quadro de 

escassez de pessoal técnico formado na ilha e imbuídos de uma visão crítica sobre 

as reais necessidades do povo cubano. Nesse sentido, o texto da Reforma articulava 

em seus objetivos a formação de pessoal técnico com a promoção da realização de 

pesquisa científica, o estímulo ao espírito investigativo entre todos os estudantes e o 

intercâmbio científico e cultural de Cuba com outros países (CONSEJO SUPERIOR 

DE UNIVERSIDADES, 1962). 

Conforme já indicamos, a garantia de participação dos estudantes no governo 

das universidades ficou garantido na lei da Reforma. O movimento estudantil passou 

a ter condições efetivas de participação na dinâmica das universidades. A lei da 

reforma determinou que as universidades cubanas teriam uma Junta Superior de 

Governo, órgão máximo de discussão e deliberação, e que deveria ser formado por 

quatro professores e quatro estudantes, além da garantia de participação estudantil 

nas Juntas de Governo de cada Faculdade também. A posição dos estudantes 

passa a ser considerada na avaliação do trabalho acadêmico dos docentes. A forte 

presença de indivíduos oriundos dos estratos médios da sociedade cubana começa 

a ser superada pela reafirmação, a partir da Lei de Nacionalização da Educação 

Cubana e reafirmação no texto da reforma, da gratuidade das matrículas nas 

universidades. Os estudantes passam a ter acesso a uma série de serviços, como 

atividades culturais, esportivas, festas, eventos e excursões que objetivam promover 

a “convivência humana, amizade, compreensão e companheirismo” (CONSEJO 

SUPERIOR DE UNIVERSIDADES, 1962, tradução nossa). 

Cabe destacar que o desafio de Mariátegui e Mella na organização das 

universidades populares como experiências educativas que fizeram adentrar sujeitos 

oriundos da classe trabalhadora da cidade e do campo no espaço universitário 

ganhou contornos substanciais na Reforma Universitária Cubana de 1962. Ressalta-

se a garantia de condições concretas para que os estudantes dos cursos noturnos 

pudessem superar as dificuldades de atrelar o dia a dia do trabalho à nova 

experiência formativa na universidade. A lei de 1962 indicou que o Governo 

Revolucionário garantisse 30 dias de ausência ao trabalho a mais do que as férias 

devida, para que o estudante pudesse utilizá-los da melhor forma, a fim de  garantir 

o bom andamento dos estudos, além da redução da jornada de trabalho para no 

máximo 7 horas nos dias que o estudante tivesse aulas (CONSEJO SUPERIOR DE 

UNIVERSIDADES, 1962).  Segundo Graziella Pogolotti, refletindo sobre o impacto 
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da garantia de acesso e permanência de estudantes pobres pela Reforma de 1962, 

aquele momento “constituiu uma resposta verdadeiramente inclusiva às demandas 

de formação profissional em Cuba” (POGOLOTTI, 2013, p.33, tradução nossa). 

 Em 1961, tinha sido editada a Lei 951 de 18 de julho que já tratava de bolsas 

para os diferentes níveis da educação cubana (BELL LARA, 2008, pp. 148-155). A 

Reforma Universitária institui um Sistema de Bolsas Universitárias com foco no 

atendimento aos estudantes que não dispunham de recursos econômicos, totais ou 

parciais, para se manter durante a formação acadêmica. As bolsas completas 

incluíam: alimentação, moradia, roupas, lavanderia, transporte, materiais de estudos 

e outros gastos menores. Já as bolsas parciais, poderiam, por exemplo, cobrir 

custos com os livros ou outras demandas a depender de cada caso (CONSEJO 

SUPERIOR DE UNIVERSIDADES, 1962).  

 A partir do contexto da Reforma Universitária que consolidou a orientação da 

garantia do ensino superior para a classe trabalhadora cubana, somado a 

nacionalização de toda a educação, os impactos do trabalho realizado pela 

Campanha de Alfabetização e com a criação da Direção Nacional de Educación 

Obrera y Campesina, em fevereiro de 1962, se organiza um subsistema de 

Educación de Adultos que compreende, dentre outras tarefas, as Facultades 

Obreras y Campesinas (FOC). Pela resolução do Ministério da educação Nº 2925 de 

1962 essas faculdades ficavam subordinadas as universidades (HERNÁNDEZ 

LOUHAU et al, 2009), sendo que a entrada nessas instituições passava pela 

articulação com os sindicatos (KOLÉSNIKOV, 1983, p. 110).  

 A primeira experiência desse tipo se desenvolveu na Universidade Central de 

Las Villas e “iniciou suas atividades na universidade e depois por seu crescimento de 

matrícula se mudou a cidade e funcionou em vários lugares, incluindo instalações 

fabris” (RUBIO GONZÁLEZ, 2020, tradução nossa). O objetivo dessas instituições 

era “preparar para o país especialistas saídos das camadas trabalhadoras da 

população" (KOLÉSNIKOV, 1983, p. 110, tradução nossa). Ao mesmo tempo, 

possibilitar uma preparação específica para que trabalhadores da cidade e do campo 

pudessem dar continuidade às suas formações no âmbito das universidades. Se 

constituíram como instituições de educação ampla, política e popular, tomando como 

base, segundo Carlos Rafael Rodriguez (2009, tradução nossa), as experiências da 

URSS no âmbito da educação popular “que permitiu levar de imediato o proletariado 

a Universidade” .  
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 Além de disciplinas como matemática, português, física, química, história da 

técnica, filosofia, economia e línguas, a formação ainda incluia palestras e 

seminários com temas e conteúdos de formação geral e política como, por exemplo,  

“a situación internacional, produção e produtividade, experiências das revoluções 

russa e chinesa, o movimento anti-imperialista em todo o mundo, o revisionismo e o 

dogmatismo e a planificación econômica (DIAZ GONZALEZ, 1962, tradução nossa). 

Em 1963 é criada  a Facultad Obrera y Campesina Julio Antonio Mella ligada a 

Universidade de Havana (HERNÁNDEZ LOUHAU et al, 2009) e outras desse tipo 

são criadas em Cienfuegos e Sancti Spíritus em 1963, Camagüey em 1964, Ciego 

de Ávila, Placetas, Sagua la Grande e Remedios em 1967 e Nuevitas em 1968 

(RUBIO GONZÁLEZ, 2020). Também em 1963 foi criada uma FOC atrelada à 

Universidade de Oriente e, se no ano escolar de 1962-1963 existiam 756 pessoas 

nessas instituições, no período de 1966-1967 o número chegou a 12 mil 

trabalhadores nas FOC (KOLÉSNIKOV, 1983, p. 110). 
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Foto 8 - Capa de reportagem da Revista Cuba do INRA de 1962 sobre as FOC 

 
Fonte: Revista Cuba do INRA de julho de 1962 

 

 Outro marco fundamental da Reforma é a introdução dos estudos marxistas 

na formação de todas as carreiras daquele período a partir das disciplinas 
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Materialismo Dialético e Histórico 1, 2 e 3 (que ocorreriam no 1º e 2º semestre do 

primeiro ano de formação e no 1º semestre do 2º ano do curso) e Economia Política 

1 e 2, fixadas no 1º e 2º semestres do 3º ano de formação (ANEXO II). Segundo 

Rafael Rodriguez (2009, tradução nossa), em texto sobre a reforma publicado em 

fevereiro de 1962, o objetivo não era transformar “os estudantes universitários em 

marxistas por só terem cursado uma matéria nas aulas”, mas "colocá-los no caminho 

do marxismo”, pois a formação marxista revolucionária viria de fato, na sua visão, da 

inserção desses jovens na vida social cubana no contexto das transformações 

econômicas e sociais produzidas pela construção do socialismo.  

 Do mesmo modo, o intelectual comunista dizia à época que a disciplina de 

Economia Política não queria formar economistas, mas dar uma visão geral sobre o 

socialismo cubano em construção e socializar a crítica marxista sobre a sociedade 

burguesa. Sobre essa questão, cabe assinalar também a compreensão expressada 

a quente de outro histórico dirigente comunista de Cuba, que com o ato da Reforma 

foi nomeado reitor da Universidade de Havana, que foi Juan Marinello Vidaurreta. No 

evento de lançamento da Reforma Universitária, no dia 10 de janeiro de 1962, em 

frente à escadaria da Universidade de Havana, Juan Marinello fez um discurso que 

foi reproduzido no dia seguinte no periódico Hoy, jornal ligado aos comunistas desde 

antes da revolução. Nesse discurso, o intelectual cubano e novo reitor, defende que 

o domínio da “teoria marxista-leninista” pelos cubanos era passo fundamental para o 

avanço da revolução e da universidade no sentido do fortalecimento de uma 

consciência revolucionária (MARINELLO VIDAURRETA, 1962). 

 Do ponto de vista prático, o trabalho de ensino do marxismo nas 

universidades a partir da Reforma Universitária nesse início, se pautou por dois 

caminhos que se desenvolveram de modo articulado: a contribuição de professores 

“hispano-soviéticos” para os primeiras etapas de aula e cursos (ALONSO TEJADA, 

2009) e a formação de jovens professores cubanos que deveriam ministrar essas 

disciplinas nas diversas carreiras que estavam sendo criadas pela reforma nas 3 

universidades oficiais, formação também sob responsabilidade desses professores 

vindos de fora (MARTINEZ HEREDIA, 2018, pp. 1299-1341). Articulado a essas 

ações iniciais estavam as publicações de autores marxistas por meio do novo 

sistema editorial nacional que massificou e popularizou livros diversos, nacionais e 

também estrangeiros. Como resultado desse processo, por exemplo, foi criado o 

Departamento de Filosofia da Universidade de Havana, que organizou, dentre 
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diversas publicações marxistas, um livro para apoiar os estudantes chamado 

Lecturas de Filosofia, que, segundo Martinez Heredia, 

 
tinha mais de 700 páginas e foi editada pela Imprensa Universitária. 
[...] dos vinte sete autores, só quatro eram do Departamento. Seguia 
a estrutura geral do nosso curso de 1965-1966. Se pode encontrar ali 
a Amílcar Cabral e Leontiev, Che e Manuel Sacristán, Engels e 
Althusser, sessenta páginas de textos de Gramsci, Fidel, Marx, 
Lenin, Paul Sweezy, Einstein, Meliujin, Gordon Childe (MARTINEZ 
HEREDIA, 2018, p. 1323, tradução nossa). 

 

 O mesmo grupo de professores organizou também uma revista chamada 

Pensamiento Crítico que foi editada de 1967 até 1971 e teve 53 números em que 

foram apresentados autores que compunham a riqueza da tradição marxista, assim 

como Lecturas de Filosofia, incluindo os brasileiros Ruy Mauro Marini e Carlos 

Marighella e lideranças das revoluções em África, como Amílcar Cabral e em Ásia 

como Ho Chi Minh (ver MARTINEZ HEREDIA, 2010). Cabe ressaltar que a 

experiência deste Departamento de Filosofia e de seus integrantes não se limitou ao 

ambiente acadêmico em sua acepção estrita. Especialmente o debate produzido 

pela revista Pensamiento Crítico alimentou  e fez parte de um contexto na década de 

1960 “entremeado de polêmicas políticas e discussões ideológicas”, que, ao 

contrário das conclusões de algumas análises que compreendem os anos de 1960 

como um ambiente de “política repressora” no campo da cultura em Cuba (ver, por 

exemplo MISKULIN, 2009), entendemos, concordando com Kohan (2006, tradução 

nossa), como um momento que “nos fala de uma enorme vitalidade política da 

revolução". A continuidade da reflexão sobre essa questão escaparia aos objetivos 

da pesquisa em tela. Entretanto, assim como apontamos na introdução sobre os 

aspectos metodológicos desta investigação, para o debate da política cultural dos 

anos de 1960, nos parece importante um esforço de debater e analisar também as 

produções publicadas em Cuba, de intelectuais reconhecidos que refletiram, não 

sem limites e por certo com suas posições políticas e ideológicas, sobre o contexto 

cultural cubano desse período. Aqui, apenas a título de indicação, sugerimos, por 

exemplo Pogolotti (2007), Martínez Heredia (2018), Hernandéz (2021), González 

Aróstegui (2020) e Prieto & Gomez Triana (2021). No que tange a relação do objeto 

dessa pesquisa com esse debate, nos parece importante o esforço de investigações 

futuras que abordem o impacto cultural no seio da sociedade cubana do 
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desenvolvimento da educação e da universidade como parte da vida das massas 

trabalhadoras, bem como a relação desse impacto com aspectos comumente mais 

identificados com a política cultural da revolução, como a literatura, o cinema e as 

artes em geral. 

 A relação educacional e acadêmica com a URSS nesse período deu seus 

passos iniciais, fazendo parte das relações econômicas e tecno-científicas entre 

cubanos e soviéticos. A maioria dos autores sobre ensino superior em Cuba que 

trouxemos para a discussão nesta pesquisa concordam com a posição de que foi a 

partir da década de 1970 que a relação entre Cuba e URSS se desenvolveu mais 

intensamente. Entretanto, conseguimos reunir e analisar alguns dados de modo 

inicial e que demandam um avanço de reflexão em pesquisas futuras. Eles apontam 

para importantes convênios e ações entre cubanos e soviéticos já na década de 

1960 e muitos deles com impacto no ensino superior. De modo geral, foram ações 

que possibilitaram o assessoramento soviético para área de ensino e pesquisa em 

Cuba feito por equipes da URSS que permaneceram em estadia na ilha, articulações 

editoriais para produção de obras sobre marxismo e socialismo, visitas de equipe 

técnicas e dirigentes cubanos a URSS para conhecer in loco as experiências 

científicas e educativas, envio de estudantes e profissionais já formados para 

períodos de estudos e especializações nas universidades e centros de pesquisa 

soviética, ações específicas para formação na URSS de professores cubanos para 

atuar no ensino superior da ilha e ações culturais diversas envolvendo trocas sobre 

cultura e língua entre os dois países (KOLÉSNIKOV, 1983; PEDEMONTE, 2020; 

RUBIO GONZALES, 2020). 

 A título de exemplo da importância da URSS para o desenvolvimento da 

concepção de universidade socialista em Cuba já nesse período entre 1959 e 1969, 

trazemos uma tabela (Tabela 2) adaptada e traduzida, a partir de Rubio Gonzales 

(2020), que demonstra a importância do bloco soviético no desenvolvimento 

acadêmico da Universidade Central de Las Villas nesse período, com ações de 

assistência técnica em diferentes, faculdades, escolas e especialidades do 

conhecimento acadêmico. 
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Tabela 2 - Assistência Técnica Estrangeira na Universidade Central de Las Villas (1959-1969) 

 Assistência Técnica Estrangeira na Universidade Central de Las Villas (1959-1969) 

Faculdades Escola Especialidade País Período 

Ciências 

Ciências 
Químicas 

Química-Física URSS 64-65 

Sínteses Orgânica e 
Polímeros 

URSS 64-65 

Química Inorgânica URSS 65-67 

Física URSS 66-68 

Análises Químico URSS 66-68 

Química Orgânica URSS 68-69 

Economia Planejamento Matemático 
Aplicado à Economia 

URSS 65-67 e 68-
70 

Ciencias 
Agropecuaria 

Veterinária 

Microbiología URSS 67-68 

Fisiologia Patológica 
da Reprodução 

Checoslováquia 68-69 

Fisiologia Biológica URSS 68-69 

Agronomia 

Entomología RDA33 66-67 

Fitopatología RDA 66-67 

Horticultura RDA 67-68 

Genética Vegetal RDA 68-70 

Hidráulica Agrícola Bulgária 69-70 

Tecnologia Eng. Mecânica Transporte e Meios 
Automotrizes 

Checoslováquia 65-66 

                                                
33 República Democrática Alemã (RDA) 
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Desenho e Fatiga Checoslováquia 65-66 

Máquinas Ferramenta Checoslováquia 66-67 

Transmissões Hidráulicas URSS 66-67 

Desenho Mecânico URSS 68-69 

Eng. Eléctrica 

Corrente Eléctrica URSS 65-66 

Sistemas de Energía URSS 68-70 

Sistemas de 
Telecomunicação 

URSS 68-70 

Eng. Química 

Transferência de Calor Polônia 65-68 

Transferência de Massa Polônia 66-69 
67-70 

Cinética Química Polônia 66-69 

Eng. Industrial Programação Linear URSS 66-67 

Instituto 
Pedagógico 

 Educação Politécnica URSS 67-68 

Fonte: adaptado e traduzido pelo autor a partir de Rubio Gonzalez (2020).  

 

 Por fim, compreende-se que esse capítulo pretendeu contribuir para uma 

apreensão da concepção de universidade socialista que esteve presente no contexto 

da discussão e efetivação da Reforma Universitária de 1962 em Cuba. Sendo parte 

do processo de transição socialista iniciado pela Revolução Cubana, a Reforma 

Universitária se constituiu como uma uma síntese entre o longo caminho das lutas 

universitárias em Cuba, dentro do contexto latino-americano, marcado pela presença 

do socialista Mella, e os desafios postos no próprio processo revolucionário cubano 

diante das demandas por superar o capitalismo dependente da ilha. Nesse sentido, 

trata de ser uma concepção de universidade que, sem negar os acúmulos e aportes 

de outras experiências socialistas, ao contrário, com o apoio destas, fez-se 

socialista, cubana e latino-americana, sem ser cópia como apontava Mariátegui. 
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A reflexão que tratamos aqui tem sido alvo de discussões no contexto 

universitário cubano até os dias de hoje34. Diante da complexidade e desafios das 

transformações que a transição ao socialismo em Cuba acumulou após 60 anos, a 

universidade cubana não pode ser pensada fora dessa dinâmica. Diante da relação 

com outras concepções que circulam e se relacionam entre si no contexto 

universitário da ilha, o socialismo continua sendo um fio condutor da experiência em 

Cuba, referendado em 2019 por mais de 85% da população, que aprovou a nova 

constituição do país. 

 A concepção de universidade socialista e latino-americana, forjada na 

Reforma de 1962 em Cuba, segue sendo uma referência central para se pensar e 

fazer uma universidade atrelada a um projeto anticapitalista. Concordando com 

Mészáros (2003, p. 18) entendemos que a experiência cubana com sua riqueza 

social, complexidade e contradições permanece uma referência nessa causa, ou 

seja, a “causa da emancipação humana”. O que vale também, a nosso ver, para 

pensar e fazer uma universidade socialista. 

 Veremos nos pŕoximos capítulos que a concepção de universidade que a 

Reforma Universitária de 1962 consolidou não se limitou às discussões e ideias 

internas aos trabalhos e reuniões da reforma. Essa discussão se ampliou para toda 

a sociedade e reverberou nas falas e ideias das lideranças do novo poder 

revolucionário.  

 Devido a importância e respaldo social e popular, nessa pesquisa, com o 

objetivo de capturar os elementos principais da concepção de universidade socialista 

nesse período, analisaremos as ideias de Ernesto Che Guevara e, principalmente, 

de Fidel Castro. Os dois estiveram envolvidos nesse tema, a partir do lugar de 

dirigentes revolucionários desse período. Cabe mencionar aqui, por exemplo, a 

influência de Che Guevara nesse debate. Em discurso na Universidad del Oriente no 

ano de 1959, o “guerrilheiro heroico” afirma que “a Universidade é a grande 

responsável pelo triunfo ou pela derrota, na parte técnica, desse grande experimento 

social e econômico que se está levando a cabo em Cuba” (GUEVARA, 2015, 

tradução nossa). Ainda no mesmo ano, Che conclama a Universidade Cubana a “se 

                                                
34 Ver, por exemplo DEL HUERTO MARIMON (2018), LEYVA & GARCIA HERNANDEZ (2018) e 
COLETIVO DE AUTORES (2013). 
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pintar de negro, de mulato, de trabalhador, de camponês, ou ficar sem portas, e o 

povo a romperá e pintará a Universidade com as cores que desejar” (GUEVARA, 

2004b, p. 148, tradução nossa). Além disso, Fidel Castro, como liderança do 

processo revolucionário já no início de 1959, em um discurso como primeiro ministro, 

assevera como desafio da revolução: “Por isso também construiremos 

universidades, e assim, dentro de uma semana, estarão construindo ao mesmo 

tempo três cidades universitárias” (CASTRO, 1959, tradução nossa). Ao longo desta 

primeira década, como veremos, a nova concepção de universidade foi sendo 

fortalecida e debatida com estudantes, trabalhadores e intelectuais de Cuba e 

também do exterior. 
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CAPÍTULO 5  
 

CHE, UNIVERSIDADE E SOCIALISMO 
 
 

Fotografia 9 - Monumento em homenagem a Ernesto Che Guevara na cidade de Santa Clara em 
Cuba 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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5. CHE, UNIVERSIDADE E SOCIALISMO 

 

Esse item tratará da contribuição do revolucionário comunista Ernesto Che 

Guevara para o debate sobre a universidade a partir do contexto inicial da 

Revolução Cubana na perspectiva da luta e construção do socialismo na ilha. 

Seguirá pela análise da Revolução Cubana, como base para a concepção de 

educação e formação humana no pensamento de Che. Em seguida daremos 

destaque para o modo como o revolucionário compreendia a relação da ciência e da 

técnica com os conhecimentos produzidos na vida cotidiana da classe trabalhadora, 

o papel da universidade na formação de quadros para sanar os desafios da 

construção socialista e a necessidade de alteração radical do perfil dos estudantes e 

docentes com a incorporação no ambiente universitário de operários, camponeses e 

pessoas oriundas das camadas populares. 

 
5.1 Che e educação 

 
A fertilidade e potência do pensamento revolucionário de Che Guevara tem 

seu substrato mais importante na Revolução Cubana. Ela serviu para Che como 

processo decisivo de formação de sua consciência revolucionária, ao mesmo tempo 

em que foi o palco da materialização de suas decisões como dirigente político e 

militar. Seu exemplo pessoal e seu pensamento ajudaram a forjar a formação 

política do povo cubano no processo revolucionário com impactos que permanecem 

até os dias atuais. Essa relação é tão concreta, que as tentativas de desvincular Che 

da Revolução Cubana é compreendida pelo intelectual Nestor Kohan (2008, p. 209) 

como uma “apropiación burguesa de Che”, ligada a “operaciones ideológicas” que 

tem o objetivo de abafar a magnitude revolucionária concreta de Che, tentando 

transformá-lo em uma referência idealista. 

A perspectiva socialista e as ideias marxistas já habitavam germinalmente a 

mente de Che mesmo antes dele pisar pela primeira vez em Cuba. Na palavras de 

Antonio Nico López que conheceu Che em seu exílio no México em 1955, contadas 

por Armando Hart, Che Guevara era um “médico argentino de ideias marxistas e que 

estava muito interessado que Fidel o conhecera” (CARRERAS VARONA & HART 

DÁVALOS, 2013, p. 226, tradução nossa). Ainda na juventude, ele teve contato com 
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o pensamento marxista que circulou e influenciou a Reforma de Córdoba, tanto de 

José Ingenieros, quanto de Deodoro Roca que foi “redator do Manifesto Liminar da 

Reforma de 18”. Antes da Revolução Cubana leu Marx, Engels e Lênin e 

possivelmente Mariátegui (KOHAN, 2008, tradução nossa). 

Che aportou contribuições em diferentes campos da ação e da reflexão 

revolucionária. Seu pensamento econômico, por exemplo, marcado por suas 

responsabilidades como Ministro das Indústrias e Presidente do Banco Nacional de 

Cuba, aliada a seu estudo do pensamento de Marx e das experiências socialista de 

seu tempo, possui papel de destaque no contexto da Revolução Cubana (PERICÁS, 

2018, p. 197). Ainda em Cuba, seu pensamento político no debate sobre revolução, 

socialismo e comunismo é parte do melhor da tradição do pensamento socialista na 

ilha, com destaque para os estudos sobre o tema na obra Fernando Martinez 

Heredia (ver por exemplo HEREDIA, 1989). 

No caso da educação, a referência mais utilizada de Che é sua reflexão sobre 

“O socialismo e o homem em Cuba” (GUEVARA, 2011). Segundo Turner Martí 

(2007, p. 21, tradução nossa), é “sua obra principal do ponto de vista  filosófico e 

pedagógico". O escrito foi finalizado em uma das viagens de Che ao continente 

africano e, na publicação feita pela revista Marcha, no Uruguai, em 12 de março de 

1965, está escrito “desde de Argel, Che Guevara faz chegar a MARCHA esta nota” 

(GUEVARA, 1965, tradução nossa). Nesse mesmo ano Che vai ao Congo apoiar a 

luta revolucionária pela libertação daquele povo contra o general Mobutu, que era 

apoiado por Bélgica e França35. Ou seja, é um escrito pleno de palavras e ideias que 

foram sendo finalizadas por Che em meio a preparação de sua intervenção 

revolucionária internacionalista. Essa questão é impactante para a ideia de 

educação de Che, pois a práxis revolucionária tem uma dimensão pedagógica em 

seu pensamento, pois para ele “na atitude de nosso combatiente se vislumbra o 

homem do futuro” (GUEVARA, 2011, p. 3, tradução nossa). 

A educação é vista por Che como uma atividade que é fundamental para que 

o ser humano se desenvolva plenamente. Para se somar à tarefa revolucionária, a 

educação deve ser pensada levando em conta os desafios concretos em cada 

contexto onde se desenvolvem as diferentes dimensões das lutas dos povos por sua 

libertação e pela radical superação da sociabilidade capitalista. Nesse sentido, ele 

                                                
35 ver o livro “Passagens da guerra revolucionária: Congo em GUEVARA (2000). 
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chama a atenção para a condição específica em que vivem os povos da periferia do 

capitalismo e como isso afeta o problema educativo. Nos chamados países do 

Terceiro Mundo, “não se produziu todavia uma educação completa para o trabalho 

social e a riqueza está longe de estar ao alcance das massas mediante o simples 

processo de apropriação" (GUEVARA, 2011, p. 7, tradução nossa). A 

problematização de Che nos permite refletir sobre quais são os desafios educativos, 

pensados a partir das lutas revolucionárias, que são necessários a serem assumidos 

para que, de fato, se reivindique uma educação no sentido da emancipação humana. 

Não basta elencar a educação como uma bandeira a ser erguida pela classe 

trabalhadora em luta. O exame do estado atual em que se encontra esse desafio é 

essencial segundo o comunista argentino. Condições de analfabetismo, 

estabelecimentos escolares existentes ou não, acesso do povo à vida cultural e 

artística são exemplos concretos que devem alimentar o desafio de conectar a 

educação ao movimento mais geral de transformação radical da sociedade. 

Outro aspecto central do pensamento de Che sobre a educação é que o 

revolucionário argentino estava preocupado com as questões daquilo que 

entendemos por educação escolar, ou seja, o problema da escola, das 

universidades, dentre outros, e também com a educação que permeia os diferentes 

processos sociais fora do espaço escolar. A visão de Che é uma visão da totalidade 

do problema da educação e, por isso, chamou a atenção e problematizou as 

relações recíprocas entre a educação que ocorre nos espaços escolares, com 

destaque para o papel fundamental da ciência e dos conhecimentos sistematizados, 

da técnica, do estudo teórico, e a formação que perpassa o dia a dia, e os diferentes 

processos da vida social em uma experiência de construção do socialismo. Nesse 

sentido é que devemos considerar sua ideia de que “a sociedade em seu con­junto 

deve converter-se em uma gigantesca escola” (GUEVARA, 2011, p.8, tradução 

nossa). 

O caminho educativo da luta pelo socialismo não se dava naturalmente para 

Che. A organização revolucionária, a disciplina e a necessidade da direção política 

eram a chave na compreensão de Che Guevara para que a educação de cada 

indivíduo e do conjunto da sociedade fosse parte inerente do socialismo. Assim, 

segundo Che, o partido tem um papel na educação do povo, uma vez que seus 

quadros devem ter uma ação política capaz de contribuir para que as massas 

desenvolvam a consciência revolucionária. 



123 
 

 
Partido é o exemplo vivo; seus qua-dros devem oferecer cátedras de 
laboriosidade e sacrifício, devem levar, com sua ação, a massas, ao 
fim de a tarefa revolucionária, o que acarreta anos de luta árdua 
contra as difi-culdades da construção, contra os inimigos de classe, 
os flagelos do passado, e o imperialismo [...]” (GUEVARA, 2011, 
p.19, tradução nossa). 

 

Vemos aí que não há espaço para aproximações da concepção educativa de 

Che com qualquer perspectiva voluntarista sobre a formação humana. Seu 

pensamento educacional incorpora a necessidade da ação humana consciente na 

realidade, ação planejada, refletida, que se desenvolve no sentido da edificação de 

uma nova sociedade. Segundo Che, “o importante é que os homens possam ir  

ad-quirindo cada dia mais consciência da necessidade de sua incorporação a 

sociedade e, ao mesmo tempo, de sua importância como motores dela.” 

(GUEVARA, 2011, p. 10, tradução nossa). Sempre a partir do exame crítico da 

realidade social vivida, a direção da ação humana que se reflete na necessidade de 

direção também da formação humana, ao mesmo tempo que se contrapõe à postura 

espontaneísta, não pode ser confundida com qualquer tipo de dogmatismo. Segundo 

Kohan (2000, pp. 218-223), Che Guevara se vincula a uma rica tradição do 

marxismo junto a Lênin, Gramsci e, no caso latino-americano, José Carlos 

Mariátegui, que se caracterizam por enfrentar todas as formas de determinismo e 

dogmatismo, incluídas as perspectivas que tiveram expressão no próprio marxismo. 

Nas palavras de Heredia (2010, pp. 66-67, tradução nossa),  

 
Che está enfrentando a deformação teórica mais estendida e 
pertinaz do marxismo: o chamado determinismo econômico. Por 
sua parte, assume uma posição filosófica que privilegia a ação 
consciente e organizada como criadora de realidades sociais, uma 
filosofia marxista da práxis, frente ao determinismo social [...]. 

 

 
5.2 Universidade, Revolução e Socialismo no pensamento de Che Guevara 

 
 Como já afirmamos, a Revolução Cubana é o substrato histórico-concreto que 

sustenta o pensamento revolucionário de Che em sua totalidade. Nesse sentido, 

seus aportes para o debate sobre a universidade também possuem esse caráter. A 

construção da nova sociedade, após a vitória em 1º de janeiro de 1959, engloba 
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uma rica reflexão sobre a educação e, mais especificamente, sobre a universidade. 

Lembremos que o movimento estudantil universitário é elemento central nas lutas 

que levam a Revolução Cubana ao triunfo. As transformações vividas na ilha após a 

queda de Fulgêncio Batista arrastam também a universidade em Cuba. A revolução 

impacta a universidade radicalmente e Che Guevara participa desse processo como 

dirigente do Governo Revolucionário, travando debates e disputando os sentidos e a 

concepção de universidade que se consolidava naquele momento. 

Já no dia 16 de janeiro de 1959, ou seja, 16 dias após a vitória da Revolução, 

Che, discursando para um grupo de médicos, aponta a necessidade de levar a 

medicina social a todos os lugares que a necessitam (GUEVARA, 2013a, p. 8). 

Lembremos que quando Che esteve na Guatemala no contexto da derrubada do 

presidente Arbenz pelas forças reacionárias aliadas ao Estados Unidos, ele esboçou 

um livro que trataria exatamente da formação do médico na América Latina e que 

chegou a incluir mais anotações já quando estava no México. Nesse projeto, Che 

indicava a necessidade de a formação médica estar conectada aos problemas do 

povo trabalhador. Deu especial atenção ao médico que estaria com os camponeses 

e a necessidade de que, na sua formação, ele tivesse acesso aos conhecimentos 

críticos de diferentes áreas como antropologia, economia, geografia, etc. Cumpre 

destacar que ele incluiu no plano de estudo dessa formação médica a relação da 

medicina com os conhecimentos dos povos indígenas, estudos sobre a burguesia e 

o proletariado e até mesmo sobre “condições da luta" (ARIET GARCIA, 2020, 

tradução nossa). 

Retomar o problema da medicina e da formação para Che, já no contexto da 

Revolução Cubana, era buscar saídas para os desafios revolucionários que se 

apresentavam naquele período. É o que ele aborda, por exemplo, em 12 de fevereiro 

de 1959 em um programa de TV, tratando de chamar a atenção para a falta de 

condições de saúde e sanitárias dos camponeses em Cuba. Ele também chama a 

atenção para o problema da moradia no campo, no contexto mais geral em que 

assume a importância da Reforma Agrária (GUEVARA, 2013a, pp. 21-23). São 

esses e os demais desafios, que surgem no processo revolucionário cubano, que 

vão forçando o pensamento de Che Guevara a refletir sobre a necessidade de que 

se constitua uma universidade capaz de atender aos interesses dos trabalhadores 

da cidade e do campo em Cuba após 1959. 
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 A Reforma Agrária, o desenvolvimento do parque industrial em Cuba, a 

garantia de educação, saúde, moradia e emprego, demandavam a formação de uma 

gama de profissionais na área de engenharia, medicina, educação, agronomia, 

dentre outras. A falta desses profissionais se radicalizou com o processo 

revolucionário, pois uma parcela importante deles, com formação técnica e no 

ensino superior,  deixou Cuba após 1º de janeiro de 1959. Lembremos que antes da 

vitória da Revolução Cubana, da totalidade da população “[...] apenas 1% tinha o 

curso superior” (PERICÁS, 2018 p. 22). Se caracterizava por ser uma parcela 

pequena da população com formação superior ligada às elites políticas e 

econômicas que, em sua maioria, teve seus interesses impactados pela revolução. 

Uma parte também estava ligada à própria tirania de Fulgêncio Batista, envolvidos 

nos crimes que a ditadura tinha cometido antes da Revolução e, por certo, estavam 

ameaçadas pelas massas populares que se sentiam envolvidas pelo novo momento 

e desejavam que os criminosos fossem punidos. Nesse sentido, a universidade 

cubana se vê envolvida no acirramento da luta de classes no novo contexto 

revolucionário. Nas palavras de Guadarrama Gonzales (2005, p. 68, tradução 

nossa), 

 
a aguda confrontação da luta de classes, que se apresentou no país 
com a radicalização das medidas revolucionárias e a reação que 
produziu nos ingerencista governantes norte-americanos de turno 
que buscavam nos setores oligárquicos nacionais apoio para suas 
atividades contrarrevolucionarias, fez das universidades cubanas um 
campo de batalha político e cultural. Do mesmo modo que haviam 
sido estimulados êxodos de médicos e outros profissionais para os 
Estados Unidos para debilitar as instituições de saúde, educativas e 
produtivas cubanas, a contrarrevolução tratou inutilmente de ganhar 
espaço nas universidades, mas encontrou um férreo bastião de 
defesa das conquistas revolucionárias, incluso com armas, pois se 
criaram, como no resto da população cubana, milícias integradas por 
estudantes e trabalhadores. 

 

 Nesse quadro de intensificação da luta de classe, o governo revolucionário, 

segundo Che Guevara, tinha lado, “[...] e os únicos com quem se tinha acordado 

compromissos que não se podia romper eram as classes camponesas e operárias” 

(GUEVARA, 2013a, p. 39, tradução nossa). Nesse sentido, Che defendeu que se 

avançasse na criação das condições para que a formação de profissionais 

atendesse aos interesses e necessidades da classe trabalhadora de Cuba e que 

esses próprios profissionais fossem oriundos das classes populares. 
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 No primeiro dia de 1960, um ano após a vitória dos revolucionários em Cuba, 

Che se encontra na Universidad de Las Villas, faz um discurso histórico o qual 

reivindica que a universidade não esteja apartada das tarefas revolucionárias. 

Dentre elas, ele indaga o público sobre a necessidade da universidade atender o 

desafio da formação dos profissionais necessários aos avanços colocados pela 

revolução. Segundo ele, a universidade deveria responder ao desafio exposto pelo 

governo revolucionário que precisava de médicos e advogados, “[...] que 

necessita[va] de 5000 engenheiros e 15000 técnicos industriais de todo tipo, e é 

necessário formá-los, deve-se buscá-los, porque é a garantia de nosso 

desenvolvimento futuro” (GUEVARA, 2013a, p. 95, tradução nossa). Che não 

defende uma formação universitária sem propósito, em que cada estudante 

aproveite os estudos e a formação para seus objetivos pessoais particulares. Ao se 

dirigir ao jovens da Universidad de La Villas, poucos ainda oriundos das classes 

populares, Che Guevara declara que a Universidade deve formar profissionais para 

as tarefas revolucionárias,  

 
que se prepare a juventude estudiosa do país, para que cada um, no 
futuro imediato, tome o posto que lhe seja atribuído, e tome sem 
vacilações e sem necessidade de aprender pelo caminho, mas 
também quer este professor que está aqui, filho do povo, criado pelo 
povo, que seja este mesmo povo que tenha o direito também dos 
benefícios da educação, que se rompam os muros da educação, que 
não seja a educação simplesmente um privilégio de quem tem 
dinheiro, para poder fazer que seus filhos estudem, que a educação 
seja o pão de todos os dias do povo de Cuba (GUEVARA, 2013a, p. 
96, tradução nossa). 

 

 O debate sobre a necessidade da formação de quadros revolucionários 

também dialogou com a concepção de universidade no pensamento de Che. No 

mesmo ano da Reforma Universitária, é publicado o texto “El cuadro, columna 

vertebral de la Revolución” (GUEVARA, 2013b, pp. 131-136) na Revista Cuba 

Socialista que foi lançada em setembro de 1961 como órgão de discussão da 

direção revolucionária e dentre seus objetivos estava a formação de quadros e 

discussão dos caminhos da revolução de um ponto de vista marxista (PORTAL 

JIMÉNEZ, 2000). Nesse texto, Ernesto Che Guevara aponta a situação de déficit de 

quadros para o conjunto de tarefas que a revolução estava desenvolvendo. Reforçou 

a necessidade de superar essa situação, utilizando diferentes meios para aumentar 

qualitativamente e quantitativamente os quadros disponíveis para a revolução. Ele 
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considerou fundamental dar continuidade para as ações que estavam sendo 

desenvolvidas pelo governo revolucionário 

 
com seus programas de bolsas seguindo princípios seletivos, com os 
programas de estudo dos operários, dando diversas oportunidades 
de desenvolvimento tecnológico, com o desenvolvimento das escolas 
técnicas especiais, com o desenvolvimento das escolas secundárias 
e as universidades abrindo novos cursos, com o desenvolvimento, 
em fim do estudo, o trabalho e a vigilância revolucionária como lemas 
de toda nossa pátria, baseados fundamentalmente na União de 
Jovens Comunistas, de onde deve sair os quadros de todo o tipo e 
também os quadros dirigentes da Revolução no futuro (GUEVARA, 
2013b, pp. 131-136, tradução nossa). 

 

 Ele aponta literalmente as universidades como parte importante da formação 

de quadros revolucionários, vinculando a formação acadêmica crítica e o domínio 

dos conhecimentos acadêmicos mais avançados, com centralidade da questão 

organização e política na formação dos jovens e o princípio da relação estudo e 

trabalho como orientação desse processo. Cabe destaque que no I Congresso da 

União de Jovens Comunistas de Cuba (UJC) no ano de 1962, a partir do lema “A 

construir e defender a Pátria socialista”, se aprovou o símbolo da organização 

política juvenil comunista de Cuba que naquele momento continha a figura de Julio 

Antonio Mella e Camilo Cienfuegos (Foto 10), anos depois incorporaria Che 

Guevara, e manteve desde o ínicio os dizeres: estudo, trabalho e fuzil (Foto 11).  

 
Foto 10 - Primeiro símbolo da UJC aprovado no I Congresso de 1962 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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Foto 11 - Símbolo da UJC já com imagem de Ernesto Che Guevara em frente a sede do Comitê 

Nacional da UJC na cidade de Havana. 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 

  

Segundo a pesquisadora Lídia Turner (2007, tradução nossa), a vinculação 

entre trabalho e estudo no pensamento educativo de Ernesto Che Guevara está 

também vinculada com a ideia de conexão entre teoria e prática, e “foram teses que 

ocuparam um lugar importante na análise de Che sobre a formação do homem 

socialista em Cuba” (p. 59, tradução nossa). Lídia Turner também nos lembra que 

atravessando esse debate, se encontra o valor ético e político que Che dava para o 

trabalho voluntário, entendido como dimensão do trabalho coletivo e social. São 

elementos que devem orientar a formação dos jovens. O jovem comunista, para 

Che, deve ser humano, solidário, sensível, atributos que o trabalho e sua relação 

com o estudo, podem e devem desenvolver (GUEVARA, 2015, p. 161). Era preciso 

superar os valores individualistas e de privilégio que a educação e a universidades 

produziam antes de 1959 sob a lógica capitalista. 

 Che Guevara não esperava que essa situação fosse alterada naturalmente 

pelo simples fato de que a Revolução tinha sido vitoriosa em Cuba. Da mesma forma 
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como as mudanças econômicas demandavam uma nova direção política, discussão 

da qual Che foi protagonista, a transformação da universidade foi fruto de um debate 

sobre o projeto de universidade e de decisões políticas do governo revolucionário. 

Vejamos que em 6 de março de 1960, na Universidad de la Habana, Che Guevara 

avalia que “temos visto a triste realidade de que a preparação que se dá nas 

universidades do país não é adequada, nem em orientação nem em quantidade, 

para as novas necessidades da Revolução” (GUEVARA, 2013a, p. 133, tradução 

nossa). 

 Che defende, nesse sentido, uma reforma da universidade. Entretanto, como 

já assinalamos anteriormente, o conteúdo e a forma da Reforma Universitária não 

tinham posições unânimes nos debates que ocorreram de 1959 a 1962. Che 

participou dessa discussão, colocando seus critérios e ideias em discursos públicos. 

Ele, por exemplo, era crítico ao que ele considerava uma forma idealista de se 

abordar o tema da autonomia universitária. Em palestra na Universidade de Oriente 

em 1959, como já abordamos, ele defende que a autonomia não poderia significar 

um atomização da universidade. Defendeu que o novo governo revolucionário, 

representativo dos interesses das grandes maiorias trabalhadoras, deveria ter voz e 

decisão sobre os rumos das universidades cubanas. O tema era bastante difícil pois 

a autonomia universitária foi uma das bandeiras estudantis desde a Reforma de 

Córdoba. Entretanto, para Che, ao superar a lógica da sociedade capitalista, a 

educação superior deveria responder aos anseios do projeto socialista em curso. 

Nesse sentido, o compromisso das universidades deveria ser com as necessidades 

populares que estavam sendo atendidas pelas medidas da revolução como a 

reforma agrária, a reforma urbana, saúde, educação, etc (GUEVARA, 2015, pp. 14-

26). 

 Como princípio da formação universitária, Che defendia que o conhecimento 

e a técnica desenvolvida e socializada pela universidade no contexto da Revolução 

Cubana deveria estar em conexão e diálogo crítico com os conhecimentos 

produzidos no seio da vida do povo cubano. Esse debate também pode ser 

percebido em Gramsci, quando o comunista sardo trata da relação entre o intelectual 

e as massas populares. Segundo Gramsci  

 
o erro do intelectual consiste em acreditar que se possa saber sem 
compreender e, principalmente, sem sentir e estar apaixonado (não 
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só pelo saber em si, mas também pelo objeto do saber), isto é, em 
acreditar que o intelectual possa ser um intelectual (e não um mero 
pedante) mesmo quanto distinto e destacado do povo-nação, ou 
seja, sem sentir as paixões elementares do povo, compreendendo-as 
e, portanto, explicando-as e justificando-as em determinada situação 
histórica, bem como relacionando-as dialeticamente com as leis da 
história, como concepção do mundo superior, científica e 
coerentemente elaborada, com o “saber”; não se faz política-história 
em esta paixão, isto é, sem esta conexão sentimental entre 
intelectuais e povo-nação (GRAMSCI, 1999, pp. 221-222). 

  

A questão se coloca como um desafio concreto para a luta revolucionária. 

Tanto Che Guevara como Antonio Gramsci, a partir de suas realidades sociais, 

verificam que conhecimento elaborado (ciência, filosofia, arte e a técnica) não pode 

deixar de incorporar na sua constituição, produção e socialização uma conexão à 

dinâmica da realidade social vivida pela classe trabalhadora. A riqueza da vida social 

das massas é vista como fermento para elaboração de um conhecimento crítico e a 

universidade deve criar condições pedagógicas para que os profissionais absorvam 

os resultados desse processo. É o que Che aborda na seguinte passagem, em que 

trata de suas viagens pelos países da América Latina numa Conferência organizada 

pelo Ministério de Saúde Pública de Cuba em 19 de agosto de 1960: 

 
e pelas condições em que viajei, primeiro como estudante e depois 
como médico, comecei a entrar em estreito contato com a miséria, 
com a fome, com as enfermidades, com a incapacidade de curar a 
um filho por falta de meios, com o embrutecimento que provoca a 
fome e o castigo contínuo, até que a situação em que a perda de um 
filho para um pai seja um acidente sem importância, como sucede 
muitas vezes nas classes golpeadas da nossa pátria americana. E 
comecei a ver que havia coisas que, naquele momento, me pareciam 
quase tão importantes como ser um investigador famoso ou como 
fazer algo substancial à ciência médica, e era ajudar essas pessoas 
(GUEVARA, 2013a, p. 216, tradução nossa).. 

 

 A importância dessa questão leva Che a dizer que o os próprios dirigentes do 

governo revolucionário, muitos deles jovens, puderam amadurecer “na  

extraordinária universidade da experiência e em contato vivo com o povo, com suas 

necessidades e com seus anseios” (GUEVARA, 2013a, p. 206, tradução nossa). 

Desta ideia não se pode concluir qualquer apreensão idealista dos limites e 

possibilidades que Ernesto Che Guevara compreendia da relação com o povo e 

seus ensinamentos. Para ele, também a dinâmica da vida das massas populares do 

campo e da cidade necessitavam incorporar a rotina do estudo sistemático, da 
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técnica, da ciência, para que o operários pudessem “entender o complicado 

mecanismo de uma máquina, cujo técnico se foi para os Estados Unidos, o estuda 

todos os dias para aprende-lo, para que sua fábrica ande melhor” e o camponês 

“estudará seu trator, para resolver os problemas mecânicos que tenha, para que os 

campos de sua cooperativa rendam mais” (GUEVARA, 2013a, p. 2015, tradução 

nossa). 

 Conforme apontou Marx, “a teoria também se torna força material quando se 

apodera das massas” (MARX, 2013b, p. 157). Como síntese de sua concepção de 

universidade socialista, podemos afirmar que Che Guevara concebeu o papel da 

universidade na Revolução Cubana numa perspectiva próxima a essa assertiva de 

Marx. Caberia a universidade se transformar radicalmente para servir ao processo 

que as massas trabalhadoras de Cuba levavam a cabo na construção de uma nova 

sociedade. Não seria o único espaço educativo a cumprir esse papel, mas sendo o 

lócus privilegiado de produção e circulação da ciência, da filosofia e das artes até 

aquele momento, agora, em plena Revolução, teria as condições e o ambiente 

necessário para se transformar e ser dirigida pelos interesses da classe trabalhadora 

cubana representada pelo novo governo revolucionário. Na análise do pensamento 

de Che, Fernando Martinez Heredia identifica a centralidade das massas populares 

nas transformações apontadas pela Revolução, dizendo que  

 
só é possível lançar e organizar um processo tão ambicioso, e 
persistir nele, se se considera firmemente que a ação consciente e 
organizada das massas pode ser o motor do desenvolvimento das 
forças produtivas, da educação, da moral, da política e da ideologia 
revolucionária, das atitudes e das condutas das pessoas (MARTINEZ 
HEREDIA, 2018, p. 1138, tradução nossa). 

 

 Mesmo as universidades marcadas por uma história de elitização de seus 

processos em Cuba, constituídas de inúmeras debilidades e limitações, podem ser 

espaços em que as massas em revolução produzam alterações profundas. Segundo 

Che,  

 
Não obstante as carências das instituições, o que se deve superar de 
forma gradual, agora as massas fazem história como o conjunto 
consciente de indivíduos que lutam por uma mesma causa. O 
homem, no socialismo, apesar de sua aparente homogeneização, é 
mais completo; apesar da falta de mecanismo perfeito para isso, sua 
possibilidade de expressar-se e de se fazer sentir no aparato social é 
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infinitamente maior. Todavia é preciso acentuar sua participação 
consciente, individual e coletiva, em todos os mecanismo de direção 
e produção e ligá-la a ideia da necessidade da educação técnica e 
ideológica, de maneira que sinta como esses processos são 
interdependentes e seus avanços são paralelos. Assim, alcançará a 
consciência total de seu ser social, o que equivale a sua realização 
plena como criatura humana, rompendo as cadeias da alienação. 
Isto se traduzirá concretamente na reapropriação da natureza 
através do trabalho livre e na expressão de sua própria condição 
humana através da cultura e da arte (GUEVARA, 2011, p. 12, 
tradução nossa). 

 
 

 O debate sobre a universidade adentrou a Revolução Cubana após os 

primeiros passos da construção socialista na ilha. Ernesto Che Guevara deu 

contribuições para esse debate, refletindo sobre as conexões entre universidade, 

revolução e socialismo. O próprio desenvolvimento e as demandas da Revolução 

Cubana impulsionaram o pensamento de Che sobre a universidade. Nesse sentido, 

a ciência e a técnica na sua visão deveriam estar a serviço das transformações e do 

desenvolvimento do socialismo, deveriam atender às necessidades colocadas pela 

classe trabalhadora na busca por melhores condições de vida. 

Diante das contradições históricas que a universidade cubana carregava e, de 

certa maneira, ainda permaneciam após 1959, Che Guevara defendeu que o 

processo revolucionário produzisse uma forte alteração nos quadro de estudantes e 

professores das universidades cubanas. Operários, camponeses e pessoas oriundas 

das camadas populares deveriam adentrar a universidade para que se pudesse 

radicalizar a incorporação das demandas da maioria da sociedade nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão da universidade. Essa era a fórmula para que o papel 

que Che advogava à universidade no socialismo cubano pudesse ser cumprido com 

a radicalidade necessária aos desafios postos naquele momento. Nesse sentido, ele 

defendeu que a universidade, o quadro de estudantes e tambémo o corpo docente 

deveriam “pintar-se de negro, de mulato, de operário e de camponês, ou ficar sem 

portas, e o povo a romperia e pintaria a universidade com as cores que achasse 

melhor“ (GUEVARA, 2013, p. 94, tradução nossa). 

Tais palavras, a nosso ver, são mais atuais que nunca! 
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CAPÍTULO 6 

 
FIDEL, UNIVERSIDADE E SOCIALISMO NA REVOLUÇÃO CUBANA  

 
Foto 12 - Quadro com fala de Fidel sobre a juventude na sede nacional da UJC em Havana 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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6. FIDEL, UNIVERSIDADE E SOCIALISMO NA REVOLUÇÃO CUBANA  

 
 Este capítulo tem o objetivo de apresentar a concepção socialista de 

universidade articulada a ideia sobre educação no contexto da Revolução Cubana 

desenvolvida por Fidel a partir de suas reflexões e intervenções públicas na década 

de 1960. Nesse sentido, compreendemos que a elaboração político-pedagógica de 

universidade no pensamento do líder máximo da revolução socialista em Cuba é 

uma síntese que inclui sua própria experiência de vida e de formação, passando 

pela infância no Oriente de Cuba, sua entrada na Universidade de Havana onde 

iniciou sua atuação política e deu passos importantes na incorporação de uma 

consciência revolucionária. Percorre também seu desenvolvimento já pleno na ação 

rebelde como liderança da luta insurrecional e culmina nos desafios de se tornar o 

dirigente máximo da Revolução Socialista em Cuba.  

 Esses são os pontos desenvolvidos neste capítulo que pretendem integrar a 

vida, a reflexão e a ação revolucionária de Fidel para identificar uma contribuição 

fundamental sobre o projeto de universidade socialista. As reflexões aqui 

apresentadas, dialogam e complementam os resultados obtidos até aqui sobre a 

concepção de universidades socialista na etapa inicial da Revolução Cubana. Diante 

da importância de Fidel como líder histórico desse processo e a riqueza de dados e 

informações que encontramos nesta pesquisa, entendemos que esse capítulo 

também cumpre um papel de apresentação sintética e rica das reflexões 

apresentadas até esse momento do texto.  

 
6.1 Nascimento, infância e adolescência: primeiros passos escolares e 
formativos 

 
 No contexto em que Fidel nasceu, a classe trabalhadora de Cuba estava 

submetida a um profundo processo de opressão e exploração capitalista com base 

na dinâmica dos interesses imperialistas dos EUA nos anos de 1920 levada a cabo 

pela ditadura do General Gerardo Machado (1871-1939). Naquela mesma década, 

aquele governo neocolonial seria alvo de diversas mobilizações de trabalhadores, do 

movimento estudantil e de organizações políticas como o recente criado primeiro 

Partido Comunista de Cuba (1925). Lembremos também que o jovem Julio Antonio 
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Mella foi assassinado no México em 10 de janeiro de 1929 a mando de Machado. 

Foi nesse contexto, marcado por um ambiente político de “fuerte represión selectiva 

contra el movimiento comunista, obrero y estudiantil, la demagogia y el entreguismo 

al imperio norteamericano” (Aldama del Pino & Casañas Díaz, 2016, p. 15) que em 

20 de maio de 1925 nasceu Fidel Alejandro Castro Ruz. 

 Por certo, sua apreensão da realidade em seus primeiros anos de vida se deu 

a partir de sua experiência cotidiana na fazenda de seus pais em Bíran, um pequeno 

povoado situado no que hoje conhecemos como a província de Holguin, na porção 

oriente de Cuba. Na época esse local estava na província de Oriente, ficando aos 

pés das montanhas da região, com fortes características sociais ligadas a vida no 

campo e abundância de elementos da natureza como rios, áreas verdes e fauna. A 

infância nesse ambiente é fonte inicial para o modo como Fidel tratou a questão do 

cuidado com a natureza por toda sua trajetória política, sempre a partir de uma 

articulação com a dimensão social. Nas palavras de Blanco Castiñeiro, surge na 

infância e se desenvolve por toda a vida:  

 
Todo o verdor que ele carregava em si, desde o mais profundo e 
sobre a pele em seu uniforme, todas as suas lutas, significavam um 
amor pela natureza, por tudo o que o cercava e principalmente pela 
paisagem humana (BLANCO CASTIÑEIRO, 2018, p. 21)36. 
 

  

 Nesse sentido, suas primeiras andanças pelos bancos escolares, a partir dos 

4 anos de idade em Birán, eram entremeadas por idas diárias com os amigos à 

lagoa ou às casas dos camponeses que trabalhavam no sítio, muitos de origem 

haitiana onde passava tardes brincando e comendo “sopa de farinha fervida”. A 

primeira escola que frequentou era pública e pequena, com estrutura física bem 

simples. Foi ali que sua primeira professora, Eufrasia Feliu, aceitou o ainda pequeno 

Fidel e lhe ensinou o “Hino Nacional e a identificar os símbolos pátrios” (FURIATI, 

2016, p. 48). 

                                                
36 Em 1992 Fidel fez um discurso que se tornou histórico ao abordar a centralidade do impacto do 
sistema capitalista na destruição das condições socioambientais. Ver em 
https://www.youtube.com/watch?v=LXY8epxirRg. O projeto socialista cubano tem se desenvolvido 
nesses mais de 60 anos incorporando ações na área socioambiental que os fazem ser um dos países 
que mais tem se adiantado nas medidas de combate aos problemas nesse campo. Ver por exemplo: 
jacobin.com.br/2022/01/cuba-mostra-como-agir-contra-as-mudancas-climaticas/ 
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 A educação nesse período em Cuba estava marcada pela falta de um sistema 

educativo que atendesse as necessidades da população de forma plena. As ações 

promovidas pelo Estado neocolonial cubano eram esparsas e muitas vezes 

localizadas nas cidades maiores. De modo geral, a maior parte da classe 

trabalhadora na ilha, que em sua maioria vivia do trabalho ligado à agricultura, era 

privada do acesso à educação escolar.  

 As resistências e lutas contra essa situação também deixaram marcas nesse 

período. É na década de 1920 que surgem experiências e organizações ligadas à 

classe trabalhadora de Cuba. Muitas delas, além de responderem às necessidades 

mais gerais do povo trabalhador contra a lógica de opressão e exploração imposta 

pela dinâmica do capitalismo dependente, também tiveram uma importante 

contribuição nas reivindicações e respostas aos problemas educativos vividos pelas 

trabalhadoras e trabalhadores da ilha. Um exemplo é a Federação Obrera de 

Havana: 

 
Em 15 de setembro de 1921 se fundou a Federação Operária de 
Havana que desempenhou um importante papel nas lutas operárias, 
não só sobre as reivindicações econômicas, mas também com 
projeção social, e nesse sentido criou uma escola no centro de 
Havana que dava aulas para os filhos dos operários de dia e para os 
trabalhadores a noite (CANFUX GUTIÉRREZ, 2007, p. 5, tradução 
nossa). 

 

 Em 1923, Julio Antonio Mella está atuando fortemente na organização do 

movimento estudantil e operário em Cuba. Nesse ano, Mella esteve à frente da 

organização do 1º Congresso Nacional Revolucionário de Estudantes de Cuba. O 

evento era um passo importante no avanço da luta estudantil e conectava o 

movimento da reforma universitária da ilha, tributário da Reforma de Córdoba de 

1918, com os problemas concretos da educação do povo cubano naquele momento. 

Na ata da sessão de moções do Congresso do dia 20 de outubro de 1923, pode-se 

ver a análise crítica que se tinha da situação educativa na ilha: “Que segundo as 

estatísticas oficiais da Secretaria de Instrução Pública e Belas Artes, mais de 

quinhentas mil crianças em idade escolar não recebem instrução”. A solução 

preconizada para essa questão pelos estudantes naquele momento de organização 

fez referência à necessidade de que a Federação Universitária Estudantil 

promovesse uma ampla campanha nacional contra o analfabetismo, citando 
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literalmente o exemplo da experiência socialista da URSS “[...]empreendidas na 

Rússia por Lunatcharsky [...]” (PICHARDO VIÑALS, 2001, p. 175, tradução nossa). 

 O próprio Fidel em entrevista a Ignácio Ramonet em tempos mais recentes, 

declara sua própria avaliação sobre a situação educacional no povoado em que 

nasceu na década de 1920: “Na minha infância posso garantir que em Birán menos 

de vinte por cento sabiam ler e escrever, e com muitas dificuldades. Muito poucos 

chegavam ao sexto ano e conseguiam terminar os estudos primários” (RAMONET, 

2016,  p. 51) 

 Assim, buscando garantir melhores condições para que Fidel continuasse a 

se desenvolver na sua formação escolar, sua família tomou a difícil decisão de 

enviá-lo para Santiago de Cuba aos 5 anos de idade.  A decisão foi complexa pois 

envolvia garantir os estudos de Fidel, às custas de um padrão de vida muito mais 

modesto, chegando a vivenciar situações de grandes dificuldades financeiras, já que 

foi morar na casa da família da professora Eufrasia, que na situação cubana não 

tinha condições de garantir a mesma vida confortável que Fidel e sua família tinham 

em Birán. Segundo Fidel em conversa com Frei Betto, 

 
Vivi como pobre porque, de fato, a família daquela professora era 
pobre, tinham somente seus salários. Era o período da crise 
econômica dos anos de 30, 1931 ou 1932. eram duas irmãs e o pai. 
Uma trabalhava pelos três e nem sempre lhe pagavam o salário, que 
invariavelmente atrasava. Por ocasião da grande crise econômica, 
muitas vezes os salários não eram pagos e se vivia miseravelmente 
(BETTO, 1985, p. 107). 

 

 Após percalços na relação de Fidel e sua família com a estadia na casa da 

professora, a vida escolar dele seguiu em colégios, que em sua maioria era de 

influência religiosa (Colégio La Salle, Colégio Dolores e Colégio Belén). Desse 

período, ele incorporou a disciplina para a organização dos estudos, e apesar de 

prestar pouca atenção nas aulas, desenvolveu uma boa capacidade autodidata. O 

rigor na disciplina, comum nessa época em colégios desse tipo, em vários 

momentos se radicalizou no uso da violência no trato com os alunos. Fidel, contando 

sobre a relação com um dos diretores dessas escolas, retrata essa violência: “Ele (o 

diretor) me bateu três vezes… As duas últimas foram as mais leves, mas a primeira 

foi terrível [...] (RAMONET, 2016, p. 84). 
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 Nessa época de formação inicial na educação escolar básica se formou 

profissionalmente na área de letras. Se considerava melhor nas matérias de exatas 

e se destacou nos esportes. 

 
Foto 13 - Fidel jogando basquetebol no Colégio Belén em 1943 

 
Fonte: Furiati (2016, p. 88) 
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6.2 O jovem universitário Fidel 

 
 Após terminar o ciclo inicial de estudos na educação básica, a entrada de 

Fidel na universidade se deu no ano de 1945. Naquela época em Cuba, a matrícula 

era feita por disciplinas, que poderiam estar localizadas em diversas carreiras. Fidel 

se inscreveu em diferentes matérias, mas o conjunto principal de sua matrícula o 

direcionava para a área do Direito. Também logo se articulou para buscar uma 

inserção nas agrupações desportivas que existiam à época ligadas à universidade. 

Entretanto, o destaque em seu primeiro ano de vida universitária foi o seu 

envolvimento com a articulação política em torno das eleições para as 

representações por disciplinas e cursos da Federação Estudantil Universitária (FEU). 

Sua dedicação nessa tarefa era diária, com o objetivo de formar um coletivo de 

candidaturas que culminou na projeção do grupo “Los Manicatos (Mãos Duras), o 

mesmo nome do grupo fundado por Julio Antonio Mella, líder da FEU nos anos 20” 

(FURIATI, 2016, p. 100). 

 Não se pode passar despercebido que Fidel, aos 20 anos de idade, já 

direciona sua perspectiva de rebeldia juvenil para encontrar uma direção política, o 

que deixava nítida a sua intencionalidade em se inspirar na veia revolucionária do 

movimento estudantil cubano. Lembremos que Mella foi fundador do primeiro Partido 

Comunista de Cuba, construiu as bases do socialismo em Cuba, chegando a tecer 

articulações internacionais na América Latina e com a Internacional Comunista,  

viajou para a URSS, divulgou Lênin, falou de uma revolução universitária, projetou o 

processo revolucionário cubano para a construção do socialismo como saída para a 

subjugação imperialista que a ilha sofria. Fernando Martínez Heredia, um dos 

principais intelectuais cubanos, caracteriza a importância e o impacto de Mella no 

contexto cubano da seguinte maneira: 

 
Em 1923 Mella impulsionou a insurgência estudantil que seria 
depois um dos fatores em todas as jornadas revolucionárias. 
Combatendo o imperialismo e o governo de Zayas, fundando a 
Universidades Operária José Martí e se dedicando a causa 
operária, Mella encontrou o caminho da Revolução: 
antiimperialismo intransigente, luta armada, revolução para o 
socialismo (MARTÍNEZ HEREDIA, 2018, pp. 354-355, tradução 
nossa). 
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 A influência de Mella nas frações rebeldes universitárias em Cuba na primeira 

metade do século XX é marcante. Possivelmente, Fidel teve contato no ambiente 

político universitário com o escrito Glosas al pensamiento de José Martí: un libro que 

debe escribirse de Mella (2019). Nesse texto, o jovem Mella elabora reflexões sobre 

a vida e a obra de José Martí tomando como base o marxismo, apontando linhas 

gerais de um futuro projeto de um livro que naquele momento não poderia ser 

produzido devido ao seu intenso envolvimento com a luta política cubana. Ele 

identifica em Martí sua potência revolucionária para pensar o contexto cubano, 

criticando qualquer tipo de abordagem acrítica, e ao mesmo tempo defendo que  

 
É imprescindível que uma voz da nova geração, livre de preconceitos 
e compenetrada com a classe revolucionária de hoje, escreva esse 
livro. É preciso parar, e, se não quiserem obedecer, dar um golpe na 
cara de tantos canalhas, mercenários, tantos patriotas, tantos 
bajuladores, tantos hipócritas… que escrevem ou falam sobre José 
Martí (MELLA, 2019, p. 11, tradução nossa). 
 

 

 O texto é um chamado à defesa de uma abordagem que preconize os 

interesses da classe trabalhadora cubana no processo de apropriação do legado 

martiano. Nesse sentido, esboça em linhas gerais a perspectiva internacionalista de 

Martí que parte de uma compreensão do papel da dimensão nacional da luta contra 

o imperialismo e que deságua no interesse pelos problemas sociais, políticos e 

econômicos de todos os povos da América Latina. Identifica de modo inicial a 

conexão entre a luta empreendida por Martí, bem como sua obra permeada pela 

abordagem poética, com os problemas do proletariado cubano e latinoamericano37. 

Essa perspectiva de Mella, é ressaltada por Fidel que diz: 

 

                                                
37 O tema é bastante interessante, pois recoloca o papel da perspectiva marxista em relação a ideias, 
obras, indivíduos e grupos não marxistas. O próprio Marx foi um leitor e analista crítico de diversos 
autores de diversas tendências do pensamento e da ação. A perspectiva dialética de Marx apontou o 
caminho da superação, que se difere da negação pela negação, de modo a construir sua Teoria 
Social com base nas contribuições reflexivas e sempre críticas de diversos outros pensadores. No 
caso de Martí, a Revolução Cubana produziu inúmeros pensadores e pensadoras que abraçaram o 
chamado de Mella sobre uma abordagem marxista de José Martí. Uma das intelectuais é Isabel 
Modal, que, ao referir-se a Martí diz: “Ao não abraçar cabalmente a teoria das classes sociais e nem o 
papel das condições econômicas na determinação de suas atitudes e do movimento social em geral, 
o pensador cubano não podia ver  que as camadas burguesas latinoamericanas não estavam em 
condições de realizar a tempo sua revolução democrático-burguesa.” (MONAL, 2019, p. 44, tradução 
nossa). 
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Mella foi um jovem extraordinariamente capaz e precoce. Uma das 
principais figuras que se destacaram depois de Martí. Ele falava, até, 
de uma “universidade operária”, uma ideia brilhante. Então, os 
estudantes chegavam à universidade e começavam a escutá-lo falar 
da história dos heróis. É verdade que já se havia realizado, em 1917, 
a revolução bolchevique, muito famosa, e que ele havia fundado o 
Partido Comunista, sem dúvida inspirado no radicalismo daquela 
revolução e de suas leis sociais. Também inspirado em José Martí. 
Mella era muito martiano e um grande simpatizante da revolução 
bolchevique. Isso deve tê-lo influenciado a fundar, unido a um 
marxista que fora amigo de Martí, Carlos Baliño, o primeiro Partido 
Comunista (RAMONET, 2016, p. 63). 

 

 Sob a influência da rebeldia socialista de Mella e da tradição dos ideais de 

uma Cuba independente de Martí, Fidel ganha a eleição para representar a cadeira 

de Antropologia Jurídica pela FEU em 22 de março de 1946 e como uma das 

primeiras medidas promove uma visita a presos na Ilha do Pinos, onde observa as 

condições degradantes e escreve um texto crítico que se torna público (FURIATI, 

2016, p. 101). Observa-se que desde logo Fidel não se fixou somente na dinâmica 

da vida interna da universidade, mas projetou sua ação política para as questões 

sociais para além do mundo acadêmico restrito. 

 Tal afirmação não significa que a formação acadêmica que Fidel recebeu na 

Universidade de Havana não tenha sido importante para sua vida política. Ao 

contrário, ele próprio afirmou que foi na vida universitária que sua consciência 

revolucionária se desenvolveu rapidamente, bem como seu contato mais detido com 

o marxismo. Nesse período, “iniciou então a leitura da literatura marxista, se 

relacionou com estudantes e indivíduos comunistas de dentro e de fora do recinto 

universitário” (ALDAMA DEL PINO & CASAÑAS DÍAZ, 2016, p. 45, tradução nossa). 

  Apesar dos limites impostos pela lógica universitária do período, impactada 

por um contexto social em que ir à universidade era um verdadeiro privilégio, Fidel, 

falando sobre a universidade e o curso que frequentou afirma que “porque aqui 

aprendi muito, e porque aqui aprendi talvez as melhores coisas da minha vida; 

porque aqui descobri as melhores ideias de nossa época e de nossos tempos" e, 

indo mais além, “porque aqui me fiz revolucionário, porque aqui me fiz martiano e 

porque aqui me fiz socialista” (CASTRO, 1995, tradução nossa). 

 O desenvolvimento de sua inserção política a partir das lutas estudantis, leva 

Fidel a buscar uma atuação mais abrangente do ponto de vista político partidário. 
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É na Universidade onde Fidel Castro, filho de um proprietário de terra 
e futuro líder da revolução cubana, chega a adquirir uma consciência 
revolucionária. Nesse momento faz parte de um partido que não era 
marxista, o Partido do Povo Cubano mais conhecido como Partido 
Ortodoxo (HARNECKER, 1999, p. 7, tradução nossa). 

 
 Desde sua entrada na universidade, Fidel se relaciona com jovens ligados ao 

Partido Ordoxo, agremiação política liderada por Eduardo Chibás, político que tinha 

participado das movimentações rebeldes na década de 1930 e que era parte do 

projeto político cubano que “foi mais longe na intenção de utilizar a ação cidadã, o 

democratismo e o sistema eleitoral e representativo avançado que existia durante a 

segunda república, para promover transformações realmente positivas para o país” 

(MARTÍNEZ HEREDIA, 2018b, p. 57, tradução nossa). O Partido Ordoxo, de carater 

liberal democrático, tinha uma ampla entrada nas camadas populares, característica 

que, segundo Fidel e dentre outras, o fez optar por ele e não pelo já existente 

Partido Comunista, que tinha, não sua visão,  uma dinâmica isolada, em partes pelo 

clima anticomunista já disseminado pelo imperialismo. Do ponto de vista da 

educação, o Partido Ortodoxo focou “sua atenção na extensão dos serviços 

educacionais, na crise da educação rural e na necessidade de solucionar o problema 

do analfabetismo” (ALDAMA DEL PINO & CASAÑAS DÍAZ, 2016, p. 55, tradução 

nossa). Segundo o próprio Fidel anos mais tarde, numa análise crítica da sua 

experiência política partidária daquele período, Chibás e seu partido manifestavam 

grande crítica à corrupção, ao roubos dos governos, entretanto, suas críticas a lógica 

capitalista eram bastante limitadas e estavam permeadas de uma tendência 

anticomunista (RAMONET, 2016, p. 94). 

 Ao longo de sua estadia na vida universitária, Fidel aprofundou seu 

envolvimento político em diferentes lutas, se tornando ao longo do tempo uma 

referência no âmbito da própria FEU. Na ocasião em que a FEU organizou um 

manifesto contra o assasinato de dois sindicalistas comunistas, a comoção 

desaguou em protestos. A repressão policial foi intensa e Fidel, que carregava uma 

bandeira de Cuba nos atos, foi preso e agredido. Quanto mais intensificava sua 

intervenção política mais foi sendo alvo das forças repressivas do Estado e de 

gangues ligadas ao poder econômico na ilha, sofrendo ameaças físicas e tentativas 

de prisão. Segundo Furiati (2016, p. 142), “a persistente perseguição que sofria 

adotava, nesta fase, a justificativa do estreitamento da sua colaboração com 

comunistas no âmbito da FEU”. Também nesse período aprimorou sua concepção 
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internacionalista, se envolvendo diretamente em campanhas a favor das lutas dos 

povos da América Latina e chegando a visitar alguns países pela articulação de 

entidades estudantis e operárias (RAMONET, 2016, pp. 103-105).  

 
6.3 Moncada como uma nova síntese entre teoria e prática revolucionária: 
primeiras ideias sobre a educação e a transformação de Cuba 

 
 O assalto ao quartel Moncada em 26 de julho de 1953 é considerado por 

diversos autores o início do processo que culminou com a vitória da Revolução 

Cubana em 1º de janeiro de 1959. A ação era uma tentativa de responder ao golpe 

de estado de Fulgêncio Batista em 10 de março de 1952. Para Martínez Heredia 

(2018, p. 514, tradução nossa), é o “primeiro episódio de uma guerra popular 

revolucionaria”. Segundo Florestan Fernandes (2012, p. 111), foi “o marco de novo 

tipo de insurgência, que irá combinar a ação política rebelde à ação militar 

organizada”. Garcia Brigos et al (2018, p. 270, tradução nossa), entende que “em 

Cuba, a partir de 26 de julho de 1953, a situação política teve uma transformação 

radical”. Adrian Perez, uma ex-militante do Partido Socialista Popular, entrevistada 

por Marta Harnecker, disse o seguinte sobre o evento de Moncada: “Todos os 

operários o viram com bons olhos, todo mundo apoiou as armas, só os ricos que 

não” (HARNECKER, 2003, p. 32, tradução nossa). Che Guevara, no seu escrito El 

socialismo y el hombre en Cuba entendia que aquele dia foi “a data precisa  que se 

iniciaram as ações revolucionárias que culminaram em primeiro de janeiro de 1959” 

(GUEVARA, 2011, p. 2, tradução nossa). 

 O ataque organizado por Fidel e outros rebeldes, em sua maioria jovens, tinha 

o objetivo de tomar a instalação militar e fazer um amplo chamamento para que o 

povo cubano iniciasse uma luta popular em torno de elementos centrais que 

deveriam ser radicalmente transformados em Cuba. Tais elementos se tornaram 

depois o que ficou conhecido como Programa de Moncada e está plenamente 

exposto nas ideias que Fidel apresentou para sua defesa após o fracasso 

momentâneo da tomada do quartel (ver CASTRO, 2010). Dentre os objetivos do 

Programa, a solução dos problemas da educação em Cuba se encontra em primeiro 

plano.  Cita-se diretamente a necessidade de uma “reforma integral do ensino”, além 

de a educação ser um dos temas fundamentais que aquela ação política objetivava, 
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junto com a “industrialização, a moradia, o desemprego [...] e a saúde do povo” 

(CASTRO, 2010, p. 45). 

 No Programa de Moncada, Fidel expressa uma compreensão dos problemas 

educativos entrelaçando a solução com a perspectiva de construção de uma luta de 

caráter popular. Não caberia mais ao povo cubano aguardar respostas vindas dos 

governos da república neocolonial. Nesse sentido, a educação do povo só seria 

garantida a partir do engajamento do próprio povo na luta pela transformação de 

Cuba. Ao mesmo tempo, confere a essa questão uma articulação mais ampla com 

os problemas mais gerais vividos pela sociedade cubana, tendo como base objetivos 

revolucionários que manifestavam um sentido de atender aos interesses e 

necessidades históricas do povo. Conforme aponta Fernando Martínez Heredia, a 

defesa de Fidel que se materializa como um programa revolucionário em que a 

educação tem parte primordial, possui um papel fundamental devido sua amplitude 

política, pois 

 
É o primeiro programa da Revolução, não só pelas medidas 
anunciadas, se não, sobretudo, porque fixa os objetivos do 
movimento revolucionário e coloca o problema básico da 
necessidade de assumir revolucionariamente o poder do Estado, 
expondo também os métodos corretos da luta e relacionando com as 
finalidades do movimento; 
É um instrumento de politização para os militantes e as massas, pelo 
conjunto de suas ideias políticas e pelo impacto que produz suas 
denúncias da ditadura e do sistema de opressão e exploração; 
É um fortalecimento da importância da ação de Moncada, ao tornar 
público a ideologia e os motivos dos assaltantes, seu estilo de 
trabalho e suas virtudes revolucionárias, o papel que desempenhou o 
heroísmo e o sacrifício de um grupo para desencadear a luta armada 
das massas;  
É uma análise da estrutura da dominação de classe existente até 
então em Cuba, feito em função da revolução, que portanto, identifica 
e analisa as forças da revolução e as da contrarrevolução, e trata de 
atrair a primeira a luta, além de ter situado tacitamente o caráter da 
revolução; tudo isso desde as condições da luta política existente em 
Cuba em 1953 (MARTINEZ HEREDIA, 2018, pp. 513-514, tradução 
nossa). 

  

 Conforme afirma Heredia, um dos principais pilares da estratégia do grupo 

que tenta o assalto ao quartel Moncada é a possibilidade de acionar a participação 

direta das massas populares. Tal perspectiva será fundamental para a vitória futura 

da revolução e para o desenvolvimento dos gérmens da Revolução Socialista em 

Cuba. O projeto revolucionário não só atenderia as necessidades das massas 
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populares, mas teria nelas a própria força transformadora e por isso também se 

direcionaria para a saída socialista segundo Heredia.  

 Moncada dá início de modo efetivo e decisivo à participação direta do povo 

trabalhador de Cuba, “e tornou ativos contra a ordem e a mão armada os proletários 

e os humildes do campo e na cidade” (FERNANDES, 2012, p. 112). Segundo Fidel, 

“os jovens combatentes haviam sido recrutados, nas camadas mais humildes do 

povo, trabalhadores em sua quase totalidade, procedentes da cidade e do campo, e 

alguns estudantes e profissionais [...]”(SANTOS & KOLLING, 2017, p. 221). Cabe 

destacar que Fidel elabora em “a História me absolverá" um conceito de povo que é 

alçado a elemento central do caminho a ser percorrido pelo processo revolucionário 

ali anunciado e organizado. E, sem deixar dúvida de qual povo se tratava, Fidel diz 

literalmente que  

 
[...]convocamos o povo, os 600 mil cubanos que estão sem trabalho 
[...]; os 500 mil operários do campo que vivem nos bohios [...]; os 400 
mil operários industriais e braçais [...]; os 30 mil professores 
primários e demais professores [...]; os 20 mil pequenos 
comerciantes [...]; os dez mil jovens profissionais: [...] pedagogos [...] 
etc. [...] (CASTRO, 2010, p. 40). 

 

 Destaca-se que Fidel se importa em sublinhar os trabalhadores da educação, 

“30 mil professores primários e demais professores, tão abnegados, sacrificados e 

necessários para que as futuras gerações tenham um melhor destino, e aos quais se 

trata e paga tão mal” (CASTRO, 2010, p. 40). As professoras e professores cubanos 

daquele contexto são considerados por Fidel como trabalhadores, parte do povo 

trabalhador que deve ser peça chave da revolução que Cuba precisa. 

 Sobre o conceito de povo desenvolvido por Fidel na reflexão após o assalto a 

Moncada, Martinez Heredia nos diz: 

 
A análise social contida na descrição e delimitação do povo e a 
exposição sucessiva da atitude que tomaria o Governo 
Revolucionário diante dos problemas sociais fundamentais - 
verdadeira análise das classes cubanas em função da Revolução - 
tem dois objetivo fundamentais: demarcar os campos da revolução e 
da contrarrevolução, e clarear aos revolucionários onde estariam as 
forças motrizes da Revolução e quais objetivos deveria alcançar 
(MARTINEZ HEREDIA, 2018, pp. 516-517, tradução nossa). 
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 Nesse sentido, os trabalhadores e trabalhadoras da educação de Cuba, seja 

da educação básica, seja do ensino superior, foram identificados como elementos 

dentro do campo da revolução pelo Programa de Moncada escrito por Fidel. O 

sentido articulado ali, a nosso ver, é um chamamento a superar a consciência 

corporativa e econômica para alcançar uma consciência ético-política no sentido 

gramsciano (GRAMSCI, 1999, p. 314). Como trabalhadores da educação e 

elementos capazes de atuar para além de seus interesses imediatos, foram 

convocados a produzir uma catarse (CARDOSO & MARTINS, 2014) partindo da 

situação na qual estavam imersos dentro dos problemas educacionais de Cuba e 

direcionando sua força política, ideológica e organizativa para compor a luta 

revolucionária como parte do povo. 

 A reflexão que vai sendo desenvolvida por Fidel, fortalecendo as bases de 

uma concepção de educação atrelada aos destinos da Revolução Cubana, não nega 

a situação concreta vivida pelas professoras e professores de Cuba. Não se está 

aqui reeditando concepções idealistas que advogam a importância da educação e 

que fazem um chamado ao engajamento dos educadores, mas sem dar respostas a 

situação vivida em cada sala de aula, em cada escola e na vida desses 

trabalhadores. A reflexão educativa de Fidel, no seio desse movimento inicial de 

rebeldia revolucionária, aponta diretamente a necessidade de superar a falta de 

prédios escolares, a falta de condições para vestimentas e alimentação das 

crianças, a situação generalizada em que os professores eram responsáveis por 

adquirir o próprio material de trabalho, os baixos salários, transporte para o trabalho, 

férias, formação para aprimoramento do trabalho, etc (CASTRO, 2010, p. 47-53). 

 Essa situação vivida pelos educadores cubanos na primeira metade do século 

XX, fruto da lógica mais geral do capitalismo e da lógica imperialista, representada 

politicamente pelo governo neocolonial, pela ditadura de Fulgêncio Batista, os 

aproximava da situação mais geral em que estava submetida toda a classe 

trabalhadora em Cuba na cidade e no campo. A nosso ver, também os educadores 

foram identificados por Fidel como parte das forças motrizes da Revolução. Esse é 

um elemento fundamental da concepção educativa elaborada nesse período inicial 

da organização insurrecional e que se torna parte do projeto revolucionário vitorioso 

em 1959 e do socialismo que começa a ser construído. 

 Indo além, não só os trabalhadores da educação, mas a própria educação se 

tornou um dos elementos centrais da nova sociedade que se desejava construir, 
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compreendida como práxis social no seio da prática social mais geral daquela 

sociedade (SAVIANI, 2009, p. 155). Transformar a educação cubana se tornou um 

dos principais objetivos da Revolução. Ao mesmo tempo, o próprio ato de fazer a 

revolução pelas massas trabalhadoras se tornaria um ato educativo, responsável por 

fazer superar as limitações impostas pela lógica da vida social capitalista e sua 

ideologia, que disseminou por anos um anticomunismo. A posição que Fidel defende 

sobre a possibilidade real do povo cubano em fazer a Revolução a partir do ato 

rebelde do assalto ao quartel Moncada, fortalece a convicção da força da luta 

popular e “esta convicção permite focar no grave problema da inexistência de uma 

consciência socialista prévia no seio das massas como um problema a se solucionar 

pela própria marcha da Revolução” (MARTINEZ HEREDIA, 2018, p. 517, tradução 

nossa). O que está em jogo aqui, como veremos mais à frente na reflexão de 

Florestan Fernandes, é a possibilidade do próprio processo revolucionário produzir 

as condições objetivas e subjetivas para seu desenvolvimento, ou mesmo, a 

compreensão de Che Guevara sobre a necessidade de se preocupar no curso da 

revolução com a formação de um novo ser humano. É nesse sentido que a 

educação do povo em Cuba para Fidel, denunciada como uma “terrível situação”, se 

incorpora centralmente as tarefas revolucionárias a partir de Moncada, se tornando 

um “dos principais problemas que era indispensável transformar” (GARRIGÓ 

ANDREU, 2019, p. 138, tradução nossa). 

 

6.4 A luta revolucionária e a educação do povo em luta 

 
 Após o “fracasso” de Moncada e depois de deixar a prisão, Fidel avançou na 

organização do Movimento 26 de Julho (M-26). Ao longo do tempo, até a vitória em 

1º de janeiro de 1959, o M-26 se tornou a principal organização revolucionária tendo 

em suas fileiras trabalhadores da cidade e do campo e ampliando seu apoio no seio 

das massas populares. Segundo Armando Hart, que seria o futuro Ministro da 

Cultura e educação do governo revolucionário após 1959 e que, naquele momento, 

era parte da direção do M-26, “após a queda de Batista, nossa força, a meu juízo, 

não vai estar no Palácio, mas sim nas ruas e nada poderá nos tirar isso” (BUCH 

RODRÍGUEZ & SUÁREZ SUARÉZ, 2009, p. 4, tradução nossa). Já no seu primeiro 

comunicado, o  “Manifesto Nº 1 do 26 de julho ao povo de Cuba”, publicado em 8 de 
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agosto de 1955, o M-26 reforça seu programa revolucionário, e em dois artigos trata 

diretamente da educação. Vejamos: 

 
Extensão da cultura, reforma prévia de todos os métodos de ensino 
até no último rincão do país, de modo que todo cubado tenha a 
possibilidade de desenvolver suas aptidões mentais e físicas e no 
meio de vida decoroso. 
Implantação de medidas adequadas na educação e na legislação 
para colocar um fim em todo vestígio discriminatório por razões de 
raça ou sexo, que lamentavelmente existem no campo da vida social 
e econômica (CASTRO, 1968, tradução nossa). 

 
 Cabe destacar que se fala em alterar os métodos de ensino, apontando para 

uma concepção educativa que articule formação intelectual e física a todo cubano. 

Veremos que já na primeira década da Revolução Cubana, Fidel vai desenvolver 

plenamente essa compreensão, tomando como base a compreensão de uma 

educação integral, que entendemos estar fundamentada na compreensão marxiana 

de formação omnilateral.  

 
6.4.1 O trabalho educativo do Exército Rebelde 

 
 Os gérmens desse processo foram sendo desenvolvidos na luta da Sierra 

Maestra e no processo de conquista e avanço do Exército Rebelde pelo território 

Cubano de 1956 até a conquista definitiva em 1959, sob a liderança de Fidel Castro. 

A dimensão educativa fez parte tanto do trabalho formativo vivenciado pelos próprios 

integrantes combatentes que em sua maioria eram oriundos das camadas 

populares, quanto pela ação social nos territórios que foram sendo conquistados e 

declarados livres da lógica da ditadura de Batista. Assim, avançando nas tarefas 

anunciadas pelos revolucionários e “em consequência com todos os postulados do 

Programa de Moncada durante a luta insurrecional, de 1956 a 1959, o Exército 

Rebelde organizou a educação em plena montanha e nas zonas libertadas” 

(CANFUX GUTIERREZ, 2007 p. 8, tradução nossa).  

 Diante da composição social do Exército Rebelde, em sua maioria 

trabalhadores da cidade e do campo (GARCIA BRIGOS et al, 2018,p. 308), a 

situação de analfabetismo e falta de formação escolar entre os combatentes gerou 

demandas que foram sendo tratadas, nesses primeiros momentos de modo 

voluntário, mas com forte vínculo com o sentido político e ético da luta 
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revolucionária. É o que podemos perceber no relato de Che Guevara em 9 de 

fevereiro de 1957, ao anotar em seu diário a morte de um camponês integrante do 

Exército Rebelde: 

 
Foi meu primeiro aluno na Sierra; estava fazendo esforços para 
alfabetizá-lo e nos lugares onde íamos ficando eu ia ensinando-o as 
primeiras letras; estávamos na etapa de identificar o A e o O, o E e o 
I. Com muito empenho, sem considerar os anos que tinham passado, 
mas sim os anos para frente, Julio Zenón tinha assumido a tarefa de 
se alfabetizar [...] (ÁLVAREZ TABÍO, 2010, p. 311, tradução nossa). 

 

 Em uma das regiões conhecida como El Hombrito, no destacamento 

comandado por Che, que mantinha contato periódico com Fidel, o Exército Rebelde 

pôde permanecer um período mais longo devido à própria dinâmica da guerrilha 

naquele momento. Para dar base a uma permanência mais prolongada naquela 

região, era necessário uma estrutura  de logística capaz de suprir os acampamentos 

rebeldes com materiais diretamente ligados às demandas militares, como balas, 

novas armas, botas e outras vestimentas, além dos alimentos e materiais para 

construção da infraestrutura básica. Entretanto, também nesse momento, Che 

solicita “alguns livros de leitura, história, geografia, gramática, aritmética, assim 

como sobre a vida dos heróis nacionais e obras de José Martí” (NORMAN ACOSTA, 

2015, p. 444, tradução nossa). Em El Hombrito o Exército Rebelde construiu um 

conjunto elementos de infraestrutura que incluia “uma enfermaria, uma escola, um 

armazém, uma sapataria, uma padaria e uma serralheria” (ROMÁN GONZÁLEZ & 

GÓMEZ PARETS, 2016, p. 12, tradução nossa). 

 Tais iniciativas, antes de se tornarem experiências isoladas nessa etapa da 

luta revolucionária, sob a liderança política de Fidel, se consolidam como parte da 

estratégia de conquista dos territórios e de relação com o conjunto da sociedade que 

via nessas ações uma outra política sendo realizada, em contraposição ao descaso 

no âmbito educativo que caracterizava o momento. É o que assinala Gomez Garcia: 

 
É preciso assinalar que na etapa de luta insurrecional, embora se 
encontrassem lutando na Sierra Maestra, os soldados rebeldes, nos 
momentos em que não estavam envolvidos nos combates, recebiam 
aulas de alfabetização e preparação política, tarefa esta que o 
comandante Ernesto Guevara deu muita atenção. Nas escolas dos 
rebeldes também recebiam aulas as crianças e os adultos 
camponeses das redondezas. Por isso dizemos que a alfabetização 
começou na Sierra. A luta pela libertação nacional durou pouco mais 
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de dois anos e desde que conseguiram se estabilizar nas montanhas 
se ministrou nessas zonas aulas de alfabetização e de educação em 
geral, tanto para os soldados como para a população civil das zonas 
onde as tropas rebeldes se estabeleceram (GOMEZ GARCIA, 2005, 
tradução nossa). 

 
 

 Outro exemplo emblemático foram as ações educativas e sociais 

desenvolvidas na Segunda Frente Oriental Frank País. Essa frente de batalha do 

Exército Rebelde ocupou a parte mais oriental de Cuba, chegando a alcançar 123 

km² e perto de 500 mil pessoas38. Assim como a consolidação do poder político e 

militar na região da Sierra Maestra gerou um “Território Livre da Sierra Maestra” 

como um “embrião do futuro Estado Revolucionário” (MAO JUNIOR, 2007, p. 295), o 

avanço da guerrilha pela parte oriental da ilha fez a classe trabalhadora de Cuba 

vivenciar novas formas de participação política, experimentada através de eventos 

como o Congreso Obrero en Armas (LEONOV, 2015, p. 128) e o estímulo às 

decisões através de reuniões e assembleias de trabalhadores. No caso, a Segunda 

Frente Oriental 

 
alcança prestígio e respeito, fortalecido pelo trabalho educativo e 
sanitário que desenvolve com a população civil, o que constituiu um 
incentivo que acrescentou a decidida colaboração das massas com o 
Exército Rebelde. Em efeito, chegaram a criar ao redor de 
quatrocentas escolas para crianças, combatentes subescolarizados e 
camponeses [...] (RODRÍGUEZ GARCÍA, 2016, p. 688, tradução 
nossa). 

 
  
 No território dessa frente de batalha são criadas novas estruturas político-

administrativas que incluíam: “sete departamentos e dois birôs, o Agrário e o 

Operário”, sendo o principal o Departamento de Guerra, mais os de Justiça, 

Propaganda, Finanças, Construções e Comunicação, Saúde e Educação (LEONOV, 

2015, p. 125, tradução nossa). À frente do Departamento de Educação da Segunda 

Frente esteve a Asela de los Santos Tamayo, que após a vitória em 1º de janeiro de 

1959 se torna uma das importantes integrantes do quadro político do novo governo 

revolucionário na área de Educação. Além das escolas para a população em geral 

ganhou destaque a Escuela de Maestros de la Tropa José Martí que tinha o objetivo 

de aumentar o “nível político e ideológico” dos integrantes do Exército Rebelde, 
                                                
38 Ver mais informações em https://www.ecured.cu/Segundo_Frente_Oriental_Frank_Pa%C3%ADs 
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socializando conhecimento sobre “o pensamento martiano e o Programa de 

Moncada”, numa perspectiva “antiimperialista, democrática, progressista e unitária”, 

além de “uma explicação desde posições marxistas-leninistas”, abordando questões 

como “a reforma agrária, a aliança operário-camponesa, a luta antiimperialista, de 

libertação nacional e questões de tipo social e outros” (DÍAZ ESCALONA, 2018, p. 

30, tradução nossa). 

 O domínio político-militar exercido pelo Exército Rebelde liderado por Fidel 

Castro na fase insurrecional da luta revolucionária cubana se articulava, como pode-

se perceber, com um conjunto de ações no âmbito educativo, cultural e ideológico 

dando substância concreta para o processo de disputa pela hegemonia em Cuba. 

Lembremos que em Gramsci a compreensão da hegemonia refere-se a necessidade 

de superar a uma visão economicista (LIGUORI & VOZA, 2017, p. 451-456) do 

processo de luta revolucionária da classe trabalhadora, “é a síntese da esfera 

econômica e da consciência crítica” (SIMIONATTO, 2009, p. 46), ou seja, para o 

comunista italiano, a centralidade da disputa por um outro tipo de produção da vida 

social implica uma ação-reflexão que apreenda a totalidade da sociabilidade que se 

deseja transformar. Como reforça Kohan (2007, p. 65), a construção pela luta 

revolucionária da hegemonia demanda “[...] unidade de economia e política, mas não 

apenas elas. Também suporta a possibilidade de alcançar, no campo da práxis 

política, a unidade da dimensão intelectual (e sua análise ideológica e científica) com 

reforma moral”. 

 A educação executada pelo Exército Rebelde na fase insurrecional da 

Revolução Cubana sob o comando de Fidel, fez parte da luta rebelde e com base 

numa nova concepção, promoveu os estímulos ao desenvolvimento de uma nova 

sociabilidade, na perspectiva de uma nova hegemonia, que viria a se consolidar com 

a vitória da luta popular em 1º de janeiro de 1959. Uma concepção educativa 

revolucionária nasceu como resposta aos problemas do povo trabalhador de Cuba 

que lutava pela sua revolução. Ela forjou suas bases no cotidiano dos combates nas 

montanhas, planícies, no campo e na cidade. Se tornou peça fundamental da nova 

sociabilidade sob a direção dos interesses e necessidades da classe trabalhadora 

cubana, representada pelo novo governo revolucionário e por sua liderança política. 

Nas palavras de Fernando Martinez Heredia, 
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O caminho insurrecional empreendido em 1953 por Fidel Castro e 
seus companheiros se converteu em uma ação armada com apoio 
popular crescente desde 1956, que varreu a tirania e o sistema 
estatal burguês neocolonial a partir do triunfo de janeiro de 1959. A 
participação massiva e organizada do povo somadas às medidas do 
poder revolucionário desfez a maneira de viver do sistema social 
prévio e as ideologias e crenças que estavam na base da sua 
hegemonia (MARTINEZ HEREDIA, 2018, p. 178, tradução nossa). 

 
 
6.5 Universidade e educação na etapa inicial da Revolução: aportes do 
pensamento de Fidel Castro 

 
 O novo governo em Cuba tratou de dar início às "transformações 

revolucionárias e [a] construção socialista [com] forte marca na atividade política, 

dedicadas à luta pela sobrevivência da Revolução (GARCIA BRIGOS et al. 2018, p. 

319, tradução nossa). É nessa etapa inicial que se consolida o novo poder político 

que tem como base os interesses históricos da classe trabalhadora cubana. 

Também no âmbito econômico se avançou em um conjunto de medidas, dentre 

expropriações e nacionalizações, que solidificaram o início da construção do 

socialismo como saída efetiva para os problemas concretos vividos pelo povo 

cubano em sua história. Nas palavras de Buch Rodriguéz e Suaréz Suaréz, 

 
Aquelas expropriações e nacionalizações audaciosas, realizadas 
num brevíssimo período de impulso revolucionário, moveram 
profundamente as bases da estrutura capitalista cubana e apontaram 
a orientação socialista da Revolução Cubana (BUCH RODRIGUÉZ & 
SUARÉZ SUARÉZ, 2009, p. 495, tradução nossa). 

 
 
 A vitória em 1º de janeiro de 1959 possibilitou o avanço do processo 

revolucionário, criando uma situação de aprofundamento da relação do novo 

governo e as massas trabalhadoras que sustentaram todo o processo. O avanço na 

perspectiva socialista possibilitou, ao mesmo tempo, a criação das condições 

subjetivas e objetivas para o desenvolvimento da própria revolução, indo contra a 

visão “mecanicista” que entendia a necessidade de “um extenso e profundo 

desenvolvimento capitalista prévio" (FERNANDES, 2012, p. 144). Na nossa 

compreensão, como parte dessa situação estavam as medidas no âmbito da 
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educação e da cultura que no seio da revolução seriam capazes de fortalecer a nova 

hegemonia representada pelos interesses da classe trabalhadora em Cuba, no 

sentido de “elevar intelectualmente camadas populares cada vez mais vastas” 

(GRAMSCI, 1999, p. 110). 

 Concretamente, isso significou um amplo contexto social, político, cultural e 

econômico que semeou um ambiente formativo em toda a dinâmica da sociedade. 

Se fez presente nos discursos das lideranças revolucionárias que se dirigiam 

diretamente às massas trabalhadoras em atos públicos, nos locais de trabalho, 

estudo e moradia. Esteve também nas intervenções midiáticas através da televisão39 

e do rádio com locuções diárias que criaram um ambiente de intenso debate no dia a 

dia da população. Nos desafios políticos de estímulo à organização do poder popular 

através do fortalecimento de diversas organizações de massas pela juventude, pelas 

mulheres, pelos camponeses, em cada bairro, escola, universidade do país. E 

também na própria estruturação de um sistema escolar nos diferentes níveis de 

ensino, seja na educação da mais tenra infância até o ensino superior. 

 Conforme já apontamos, nessa primeira década a partir de 1º de janeiro de 

1959 tivemos a Reforma Integral da Educação em Cuba prometida desde o 

Programa de Moncada, os estímulos as primeiras iniciativas de ações de 

alfabetização culminando na Campanha Nacional de Alfabetização, a 

Nacionalização de toda educação Cubana, o intenso processo de debate e luta 

política que produziu a Reforma Universitária de 1962 e diversas outras ações 

educativas e de impacto cultural. Nesse processo já apontamos que na nossa 

avaliação ocorreu uma consolidação de uma concepção socialista de universidade, 

no seio de uma nova concepção revolucionária e socialista de educação.  

 Como parte fundamental dessa nova sociabilidade educativa da Revolução 

Cubana, a intervenção política dirigente e as ideias de Fidel Castro são elementos 

centrais que ao mesmo tempo que estimularam esses novos processos, foram 

sendo impactadas pela própria dinâmica revolucionária de luta e organização do 

povo trabalhador de Cuba.  

 Compreendemos que, decididamente, o pensamento educativo de Fidel e, 

mais especificamente, sobre a universidade, são frutos de uma síntese de sua 

                                                
39 Foi na década de 1960 que se criou o programa televisivo em Cuba chamado Universidade Popular 
em que dirigentes do governo revolucionário faziam exposição de temas variados ligados às 
transformações da sociedade cubana desenvolvidas pelo socialismo. 
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trajetória pessoal e formativa, articulada ao seu desenvolvimento teórico e político 

como principal liderança da construção da Revolução Socialista Cubana. Tais ideias 

se tornaram substância concreta da vida revolucionária. É nesse sentido, que nos 

próximos itens exploraremos as ideias e reflexões de Fidel sobre, primeiramente, a 

educação de maneira geral e, posteriormente, a universidade socialista nos 

primeiros anos da Revolução Cubana. 

 

6.5.1 A concepção educativa de Fidel na luta e construção do socialismo em Cuba 

 
A crítica à educação existente antes da Revolução 

 
 O pensamento educacional que Fidel desenvolveu na etapa inicial da 

revolução parte de uma análise crítica da situação da educação em Cuba. Essa 

situação, na visão dele, era fruto das ações e inações dos governos neocoloniais. 

Um desses elementos que fazem parte do arcabouço crítico de Fidel é a denúncia  

da ampla situação de corrupção que envolvia a educação cubana. Fidel identificava 

a corrupção com uma traço estrutural da política do estado neocolonial capitalista, 

aprofundada pela ditadura de Fulgêncio Batista e que também se manifestou no 

âmbito educativo. Em discurso de 13 de março de 1959, ele explanou sobre o 

impacto negativo da contradição de uma situação ampla de corrupção que também 

atingia a educação e a intencionalidade de que a formação das pessoas apontasse 

para valores patrióticos e heróicos. Questionava a deterioração de uma educação 

que em determinados momento fazia referência a “homens exemplares que fizeram 

parte da história da pátria”, ao mesmo tempo em que apresentava líderes políticos 

“criminosos que a tinham governado” e que “a tinham saqueado” (CASTRO, 1981, p. 

25, tradução nossa). Lembremos que Fidel na juventude tinha integrado as fileiras 

do Partido Ortodoxo, liderado por Eduardo Chibás que se consolidou como um 

crítico da corrupção em Cuba com forte apelo popular. 

 Entretanto, a saída encontrada a partir da revolução, não seria centrada em 

medidas de caráter apenas administrativo, e nem na retórica populista do 

reformismo de Chibás. Mesmo que não se negasse a necessidade de uma melhor 

organização das ações governamentais, a centralidade do enfrentamento dessa 

situação geral de corrupção envolvia, para Fidel, a mobilização das forças políticas 

que se articularam com as massas populares na vitória revolucionária.  
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 No caso da educação, ganhou destaque o chamamento para que os 

estudantes tivessem uma postura ativa na solução dos problemas encontrados. 

Segundo Ricardo Alarcon de Quesada, que foi integrante da seção estudantil do M-

26 e depois da revolução se tornou dirigente da FEU, a luta pela “depuração de todo 

elemento corrupto” era um dos pilares do movimento estudantil por toda América 

Latina influenciado pela agenda iniciada pela Reforma de Córdoba em 1918 na 

Argentina (ALARCÓN DE QUESADA, 2013, p. 2, tradução nossa).  

 Esse chamamento estimulou o engajamento do movimento estudantil 

revolucionário que organizou um conjunto de processos que resultaram na expulsão 

de professores que tinham um histórico vínculo com os regimes ditatoriais 

anteriores. Cabe destaque que essa situação se materializou como uma das 

dimensões mais importantes da luta de classes após 1º de janeiro de 1959. Grupos 

contrários às medidas do novo governo também se instalaram no âmbito da 

educação e das universidades. Citamos, por exemplo, a situação gerada por um 

discurso de Fidel em 11 de maio de 1959, na abertura do ano acadêmico que 

revoltou uma parcela dos professores e estudantes “contrarrevolucionários liderados 

pelos representantes da Agrupación Católica Universitaria (ACU)” (TEJAS PÉREZ et 

al, 2004, tradução nossa). 

 Também como resposta a essa situação os educadores eram chamados a 

enfrentar a corrupção no seio da visão de mundo em que estavam inseridos, no 

sentido de elevar sua consciência revolucionária e organização política. Essa foram 

as diretrizes de Fidel no encerramento do Terceiro Congresso Nacional de 

Conselhos Municipais de Educação em 10 de setembro de 1962: 

 
Naturalmente, trata-se de elevar também as condições subjetivas do 
magistério, da consciência revolucionária do magistério; porque 
também sabemos quantos vícios atormentavam nossa educação, 
sabemos perfeitamente quantas debilidades tinham nosso pessoal 
docente, consequÊncia do meio em que tinham que desempenhar 
suas funções, a politicagem reinante em nosso país, a corrupção, os 
privilégios. É por isso que a Revolução se esforça através das 
organizações sindicais e das organizações de massa para elevar a 
consciência revolucionária do pessoal docente, ao mesmo tempo que 
forma novos quadros (CASTRO, 1962a, tradução nossa). 

  

 Outro importante ponto ressaltado por Fidel em seus discursos nesse período 

era a necessidade de enfrentamento da desigualdade na educação cubana, 

consolidada por anos sob a lógica do capitalismo que impedia que os filhos e filhas 
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da classe trabalhadora em Cuba tivessem a oportunidade de estudar. O quadro 

encontrado era de uma situação em que 50% das crianças estavam fora da escola, 

23% do povo era analfabeto e que o desemprego entre professores chegava nas 

cifras de 9 mil (CASTRO, 1975, p. 15). Cabe destaque para o aprofundamento da 

lógica de miséria educativa produzida pelo capitalismo em Cuba quando 

observamos a situação das mulheres trabalhadoras naquele período. Segundo a 

pesquisadora Arelyz Esquenazi Borrego, a mulheres integravam uma grande 

porcentagem dos analfabetos da ilha, bem como dentre os semialfabetizados, 

vivenciavam quando conseguiam acessar a escola um ambiente educativo de 

reprodução de valores patriarcais e no ensino superior não ultrapassavam 1 % do 

total de matrículas (ESQUENAZI BORREGO, 2021). Diante daquele contexto Fidel 

sustentava que “qualquer filho de família, por humilde que fosse” deveria ter a 

garantia da educação “desde as primeiras letras, em uma escola primária, até a 

última matéria do último curso de uma carreira universitária” (CASTRO, 1981, p. 61, 

tradução nossa). 

 Nesse sentido, Fidel expõe no debate público que o avanço prometido na 

educação pela revolução demandaria maior gasto público. Projetando o aumento de 

jovens que iriam ascender os diferentes níveis de formação, se refletia sobre a 

necessidade de aumento concreto do número de escolas e ao mesmo tempo 

“imaginar os custos de semelhante programa educacional” (CASTRO, 1981, p. 95, 

tradução nossa). Da mesma forma, já nos primeiros meses após o início do novo 

governo, se discutia os custos para a construção de três campi universitários ligados 

à Universidade de Havana, a Universidade de Las Villas e a Universidade do Oriente 

(CASTRO, 1959). Também, em 3 de abril de 1959, Armando Hart, ministro da 

educação, informava em locução da Rádio Rebelde a decisão de reorganizar o 

pessoal ligado ao ministério para criar imediatamente 1.000 salas de aula de 

alfabetização, 5.000 de educação para camponeses, iniciar um processo de 

qualificação técnica do quadro administrativo da área de educação, investimento de 

recursos para reformar e adequar novas instalações físicas para as atividades 

educativas (CARRERA VARONA, 2017, pp. 139-146). 
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Por uma educação integral 

 
 Em diversos momentos de sua reflexão política, Fidel aponta a necessidade 

de uma educação integral. De modo geral, essa concepção é apresentada como um 

contraponto de superação à educação que se consolidou em Cuba durante o 

capitalismo na ilha. A superação da fragmentação, da superficialidade, da tendência 

livresca, da unilateralidade na educação seria realizada no sentido de uma educação 

que se conecta à totalidade da vida social que a construção do socialismo estava 

possibilitando. A concepção que Fidel anuncia entende a educação como uma 

formação plena, capaz de se realizar como uma práxis que abarque as diversas 

dimensões dos indivíduos integrantes e produtores de uma nova sociabilidade.  

Em um discurso de formatura de 3.000 mulheres camponesas em 23 de 

novembro de 1961, imbuído de uma compreensão mais robusta da teoria marxista, e 

com declarada influência dessa discussão no campo da educação na perspectiva do 

socialismo, Fidel defende que  
 

Cada centro de ensino não será já um lugar onde os jovens se 
reúnem, estudam com descaso e aprendem por memorização os 
livros, mas serão centros de vida cultural ampla e sadia: não serão 
só centros de instrução, mas serão centros de formação física, 
centros de preparação revolucionária, centros de formação de 
consciência no espírito criador e do trabalho da revolução (CASTRO, 
1981, p. 59, tradução nossa). 

 
 Vemos que se articulam nessa proposta as dimensões de formação teórica, 

formação física, formação ética no sentido de uma ética revolucionária e de 

formação cultural ampla. Esse tema tem um aporte importante na perspectiva de 

uma educação marxista. Diversos autores desenvolveram essa reflexão partindo da 

compreensão marxiana de omnilateralidade. Nesse sentido, entendemos que o 

conceito de educação integral na concepção socialista de educação que Fidel 

elabora nessa etapa inicial da Revolução Cubana possui proximidade com a 

discussão marxista. 

 Em Marx, esse problema se relaciona com o modo pelo qual ele compreende 

o significado e as potencialidades de desenvolvimento da riqueza humana para além 

“da estreita forma burguesa”. Marx reivindica a ideia de que o “pleno 

desenvolvimento humano” está vinculado ao domínio das forças naturais, sejam elas 

externas ou internas ao próprio ser humano, a “elaboração absoluta de seus talentos 
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criativos”, do “desenvolvimento de todas as forças humanas enquanto tais” (MARX, 

2011a, p. 399). 
 Essa discussão já está presente também nos debates da Associação 

Internacional dos Trabalhadores em 1866. O comunista alemão apresenta sua 

compreensão de educação como: educação mental, educação física e instrução 

tecnológica (MARX & ENGELS, 2020, p. 362). O tema é também desenvolvido por 

Gramsci que discute a necessidade de uma escola única que supere a contradição 

entre formação teórica e técnica. Ele diz que 

 
A crise terá uma solução que, racionalmente, deveria seguir esta 
linha: escola única inicial de cultu-ra geral, humanista, formativa, que 
equilibre de modo justo o desen-volvimento da capacidade de 
trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o 
desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual (GRAMSCI, 
2001, p. 33) 

 

 Roberto Leher, também reivindicando o debate marxista da escola única, e as 

reflexões de István Mészáros sobre a necessidade de uma educação para além do 

capital, afirma que a educação tem uma papel central na produção de uma nova 

sociabilidade, deve cumprir uma tarefa revolucionária e só alcançará esse status se 

a tomarmos como projeto de “universalização da educação omnilateral” que 

necessariamente retoma a centralidade do trabalho no projeto de emancipação da 

classe trabalhadora (LEHER, 2011b, p. 167). Nessa perspectiva marxista, que 

também está em Fidel, 

 
a educação perde todo o aspecto idealista e neutro, bem como 
rejeita toda reminiscência romântica antiindustrial. Esse modelo 
interpretativo introduziu duas propostas consideradas 
revolucionárias: a) a referência ao trabalho produtivo, que se punha 
em contraste com toda uma tradição educativa intelectualista e 
espiritualista; b) a afirmação de uma constante relação entre 
educação e sociedade (FERREIRA JR & BITTAR, 2008, p. 640). 

 

 Vemos em Fidel que esse programa educação integral, que se fundamenta 

numa concepção socialista de educação, se contrapõe às perspectivas não-

diretivas, ligadas às visões liberais, pois não se deseja dar um sentido qualquer para 

a formação, mas sim o sentido ético-político da revolução.  

Esse debate dialoga com Snyders (2001), que elabora uma crítica às 

tendências liberais anunciadas como um tipo de educação dita não autoritária que 
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diminuiriam a influência do educador, privilegiando a iniciativa do aluno. Tais 

tendências se pautam em uma desconfiança da existência da verdade e assumem 

serem concepções educativas profundamente democráticas por acompanharem o 

que seria o desenvolvimento natural do ser, deixando-o se formar livremente. A 

crítica de Snyders também se contrapõe à educação tradicional e apresenta a 

perspectiva marxista da educação como saída superadora para os problemas de 

uma formação no sentido de uma emancipação humana, o que em Fidel está 

vinculado à revolução e ao socialismo. Uma concepção que não abandona a escola, 

que identifica a importância dos conteúdos, que vê centralidade na ação docente, 

que articula a iniciativa do aluno a um sentido político e ético, que entende a 

formação como processo de apropriação da dimensão intelectual e manual, ou seja, 

uma educação que parta da unidade entre teoria e prática, nesse caso, teoria e 

prática revolucionária. 

 Nas ideias de Fidel esse programa se realiza para a felicidade do ser, uma 

vez que contempla sua formação em todas suas potencialidades. Por certo, ao 

assumir esse sentido na transição socialista, a educação parte dos limites, 

possibilidades e desafios concretos que são encontrados no ponto de partida da 

sociedade que está se transformando. Se somam os próprios desafios do caminho 

de transição. Entretanto, cabe o pleno esforço para que o máximo dessa perspectiva 

se realize em seu próprio caminho e, nesse sentido, a educação pode cumprir um 

papel desde já para impulsionar os elementos objetivos e subjetivos na construção 

da emancipação humana. Um bom exemplo dessa discussão é apreciado no 

documentário Tarará (2021) que conta a história do tratamento recebido em Cuba 

pelas crianças e adolescentes do acidente de Chernobyl (1986). O programa tinha 

como centralidade uma visão integral de saúde que ofereceu as condições de 

moradia, estudo, lazer e experiências culturais para as crianças em tratamento. 

Quando assistimos o documentário, vemos que se faz presente aqueles 

fundamentos que Fidel discutiu na década de 60, no início da Revolução e que 

podemos perceber literalmente no discurso de 30 de janeiro de 1967 no Instituto 

Tecnológico Obrero de Suelos, Fertilizantes y Alimentación del Ganado Ruben 

Martinez Villena:  
 
Se pode e se deve organizar os estudos e a vida das crianças e dos 
jovens de maneira que a combinação do trabalho, do estudo, do 
esporte, das férias, das atividades recreativas, da educação física, 
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faça as atividades das crianças e dos jovens incomparavelmente 
mais felizes e entusiasmantes (CASTRO, 1981, p. 83, tradução 
nossa). 

  

Por uma educação comunista 

 
 É fundamental chamar a atenção para o fato de que um dos elementos 

centrais da concepção educativa fidelista é a relação trabalho e estudo. Essa 

relação, em uma reflexão mais ampla, se expressa também como uma “educação 

comunista” que atende as “necessidades do nosso próprio desenvolvimento 

educacional, com as necessidades do nosso próprio desenvolvimento econômico”. 

Estamos diante de um princípio pedagógico (estudo-trabalho) que incorpora o 

desafio de responder a um problema social, político, econômico e cultural, qual seja: 

avançar no desenvolvimento de um sistema educativo que se conecte às tarefas do 

desenvolvimento socialista inaugurado pela revolução. Assim, “não se pode 

conceber a educação no comunismo sem esse conceito de combinação de trabalho 

e estudo” (CASTRO, 1981, p. 100, tradução nossa). O vínculo entre educação e 

trabalho é um dos elementos fundamentais das discussões sobre educação na obra 

de Marx e bebe das influências das lutas proletárias sobre o tema, com as quais o 

revolucionário alemão esteve em constante articulação (NETTO, 2019, p. 41-42). 

 A relação estudo e trabalho, na visão de Fidel, é o fundamento de uma 

“pedagogia verdadeiramente revolucionária”, que tem como base “o mais profundo 

do pensamento marxista, que concebe a educação, a formação dos homens, 

vinculada ao trabalho produtivo, ao trabalho criador”40. A escola, nessa visão, deve 

garantir “uma educação geral básica, com a prática, em laboratórios, com os círculos 

de interesse científico, com algumas atividades de investigação”. Nessa proposição, 

a escola deve garantir o acesso à cultura geral, estimular a inteligência dos alunos, 

                                                
40 Fidel também compreendia que o princípio da relação estudo e trabalho estava de acordo com o 
ideário pedagógico de José Martí. Em diferentes momentos de sua reflexão educativa Fidel, 
estabelece a relação entre o que pensava Marx e Marti (ver CASTRO, 1981, p. 99 e p. 102). Há 
autores que compreendem que a própria concepção que sustenta a Revolução Cubana é martiana e 
marxista (CANTÓN NAVARRO, 2008), assim como está indicado no texto da Constituição do país 
socialista (CUBA, 2019). Para conhecer o ideário pedagógico de José Martí ver Almendro (2015) e 
em português Streck (2008). No Brasil, também temos as pesquisas da Professora Maria do Carmo 
Luiz Caldas Leite que tratam sobre a educação cubana e que indicam a importância de José Martí 
nessa questão (ver por exemplo LEITE, 2012; 2015; 2019). Conforme já indicamos na discussão 
metodológica da tese, o foco da nossa análise refere-se aos fundamentos socialista e marxista do 
objeto em tela. Nesse sentido, reforçamos a indicação sobre a necessidade de desenvolver 
pesquisas sobre a relação do debate da Universidade em Cuba com o pensamento de José Marti. 
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ser realmente uma “escola de caráter integral” (CASTRO, 1981, pp. 91-93, tradução 

nossa). Podemos dizer que o que temos é uma aproximação ao debate marxista da 

escola do trabalho, que esteve presente na experiência soviética e teve impacto 

também no contexto latino-americano, como aponta Menezes Neto (2013, p. 122) ao 

discutir a concepção de educação socialista de José Carlos Mariátegui. No próprio 

contexto cubano a experiência soviética na educação, com a articulação da relação 

estudo e trabalho, tinha produzido influência sobre o debate dos comunistas na 

primeira metade do século XX, em especial a partir de figuras como Juan Marinello 

Vidaurreta (PALMAROLA GÓMEZ & IBÁNEZ MATIENZO, 2016). 

 Outro elemento importante nesse debate foi a ideia de que a aspiração pelos 

avanços no campo da educação necessitavam estar conectados às condições 

concretas para realização dessa tarefa. Fidel se preocupou em compreender a 

relação entre trabalho e estudo, no sentido de desenvolver, em cada ambiente 

educativo, elementos que pudessem significar aportes diretos à dinâmica produtiva 

do país. Em especial, nas escolas que foram sendo criadas no campo se estimulou a 

ideia de que ali se poderiam produzir, por exemplo, alimentos que abasteceriam as 

cozinhas escolares. Assim, uma parte dos recursos que seriam investidos para a 

nova estrutura do sistema educativo cubano, poderia surgir da própria produção das 

escolas e, nesse sentido, ajudar a resolver, segundo Fidel, “a contradição entre 

nossa pobreza de hoje e nossa imensa necessidade de desenvolvimento social, de 

desenvolvimento tecnológico e desenvolvimento econômico”. E, ao mesmo tempo, 

superar a “contradição entre a nossa pobreza e nossa aspiração a universalizar a 

educação e a educar a todas as crianças e todos os jovens" (CASTRO, 1981, p. 95, 

tradução nossa). 
 A compreensão da necessidade de uma educação comunista para a 

construção do socialismo também foi pensada tomando como base a relação 

recíproca entre educação e sociedade, ou seja, a transição socialista não era só 

uma transformação econômica para a qual a educação deveria dar sua contribuição. 

O socialismo tinha relação com a totalidade da vida social. Superar o capitalismo era 

também construir uma sociabilidade em que a formação humana tivesse uma nova 

centralidade. Nas palavras de Fidel, “os capitalistas e os burgueses diziam que sim, 

que seu sistema era humano, progressista, civilizado. Mas aquele sistema era de 

ignorância, do analfabetismo, de crianças sem escolas, sem oportunidades aos 

jovens" (CASTRO, 1966, tradução nossa). A construção de uma nova sociedade 
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demandava a superação dessa situação, demandava a educação de um novo ser 

humano. Assim como nas reflexões de Che Guevara (2011), o comunismo significa 

novos sujeitos com conhecimentos, ideias, valores e  práticas que se dedicassem à 

construção de  uma nova sociabilidade. Segundo Fidel, 

 
e a vocês, precisamente, corresponde a importantíssima, a decisiva 
tarefa de educar a novas gerações que viverão no socialismo; e mais 
ainda: que viverão no comunismo (APLAUSOS). E não poderá haver 
jamais uma sociedade comunista se não se educa o homem para 
viver nessa sociedade, se não se forma para viver nessa sociedade. 
Já que não é só uma questão de desenvolvimento econômico, não é 
só uma questão de abundância; é também um grau muito importante 
e fundamental, uma questão de educação (CASTRO, 1966, tradução 
nossa). 

 
Importância dos professores 

 
 Desde o conceito de povo desenvolvido por Fidel em “A história me 

Absolverá”, os educadores são compreendidos como parte dos elementos 

revolucionários que se articulam no seio das massas trabalhadoras da cidade e do 

campo. O chamamento que é feito pelos assaltantes de Moncada e depois pelo 

Exército Rebelde a mobilização popular, inclui os professores e professoras de Cuba 

que em sua maioria viviam ou desempregados, ou em situação laboral precária, 

muitas vezes sem salários pagos em dia.  

 Derrotado o regime ditatorial de Batista e com ele a derrota da hegemonia 

burguesa, o projeto da classe trabalhadora cubana, expresso no pensamento de 

Fidel, afirma o professor como “o mais importante em uma revolução" que se propõe 

a alterar profundamente a vida social do país. Por certo, novos educadores também 

deveriam ser formados diante das novas demandas da transição socialista. Era 

necessário superar os preconceitos, os privilégios, o egoísmo, a insensibilidade com 

o sofrimento social que caracterizou o período neocolonial. Era fundamental formar 

“professores verdadeiramente revolucionários” (CASTRO, 1981, p. 64, tradução 

nossa).  

 Esta ideia ganhou contornos intensamente concretos no caso dos educadores 

envolvidos na Campanha de Alfabetização que se desenvolveu entre 1960 e 1961. 

As brigadas de alfabetizadores espalhadas pelo território cubano foram alvos de 

grupos contra revolucionários. O brigadista Conrado Benitez Garcia, que atuou na 
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região montanhosa de Sancti Spiritus e foi assassinado em 6 de janeiro de 1961 por 

tais grupos, acabou por nomear uma das brigadas mais conhecidas da Campanha 

de Alfabetização. Na lembrança de Germán Sánchez Otero, integrante da Brigada 

Conrado Benítez, 
 
nos entendíamos como parte da ação revolucionária; o coletivo 
multiplicava nossas potencialidades individuais; pensávamos que 
éramos importantes; gostávamos que nos levassem em 
consideração e que ninguém tivesse dúvida de que seríamos 
capazes de até entregar nossas vidas (SÁNCHEZ OTERO, 2011, p. 
42, tradução nossa). 

 

Os estudantes  

 
 A importância dos educadores no pensamento educacional de Fidel está 

articulada a uma visão dos estudantes como elemento ativo das transformações 

sociais da Revolução Cubana. Também dentro da concepção de povo desde 

Moncada, os estudantes são considerados parte dos elementos revolucionários que 

se conectam à mobilização das massas trabalhadoras para a construção do 

socialismo.  

 O chamamento para uma postura ativa da juventude nas transformações 

educativas se alia à responsabilidade e disciplina revolucionária para incorporar a 

tarefa de responder às necessidades do povo trabalhador e desfrutar das 

possibilidades educativas geradas pelo esforço geral produzido pela nova 

sociedade. Cabe ressaltar que em muitos discursos que trazemos para essa análise, 

Fidel está dialogando diretamente com estudantes em diversos momentos de suas 

intervenções nesse período. 

 Ao reivindicar que a educação não seria só uma responsabilidade dos 

professores e da família, Fidel ressalta que os estudantes devem assumir a 

educação como uma responsabilidade que se realiza a partir de uma compreensão 

que não pode ser superficial, nem esquemática. Ele diz que 

 
na análise dos problemas da escola, das tarefas, dos objetivos, das 
dificuldades, devem participar os professores, os pais e os 
estudantes (APLAUSOS). Cada jovem nesta escola deve ter um 
conhecimento cabal do plano, dos programas educacionais, do 
programa do curso e do programa de toda a escola, das atividades 
econômicas da escola, do plano agrícola, das atividades produtivas. 
Cada jovem nesta escola deve participar dessas atividades de uma 
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maneira consciente, de uma maneira que não seja uma participação 
mecânica (CASTRO, 1981, p. 97, tradução nossa). 
 

 

 Cabe destacar que na reflexão acima a organização dos estudantes tem 

papel preponderante. Lembremos que a FEU foi fundamental para os avanços que 

culminaram com a Reforma Universitária de 1962. Em 1962 é criada a União de 

Estudantes Secundários, que depois se tornaria a Federação de Estudantes do 

Ensino Médio. Tivemos também a experiência das Brigadas Estudantis José Antonio 

Echeverria. Foi nesse período que se criou a União de Pioneiros de Cuba que se 

propunha a organizar as crianças do ponto de vista político-educativo. Essa 

organização, para Fidel, tinha como uma das tarefas primordiais a superação de 

preconceitos e desigualdade relativos a homens e mulheres e também do ponto de 

vista racial (CASTRO, 1962b), além do cultivo da cooperação, solidariedade e 

fraternidade em contraposição ao egoísmo e a competição capitalista: esses seriam 

pilares de um jovem comunista para Fidel (CASTRO, 1981, p. 80 e p. 97). 

 
Experiência revolucionária como ato educativo 

 
 O avanço da construção do socialismo em Cuba com a vitória da Revolução 

Cubana significou um processo em que cada vez mais as massas trabalhadoras 

ampliaram sua inserção política, cultural e econômica nas mudanças que foram se 

desenvolvendo na década de 60 do século XX em Cuba. Nesse sentido, a dimensão 

educativa mais ampla do processo revolucionário teve um papel fundamental nesse 

contexto. Em especial, conforme afirma Juan Valdés Paz em sua obra La evolución 

de poder en la Revolución Cubana, particularmente no Tomo I, nos anos entre 1959 

e 1970 se desenvolveu um processo que consolidou um novo poder político e social 

revolucionário que iniciou mudanças gerais de orientação socialista que instituiu as 

bases da construção de um socialismo autóctone (VALDÉS PAZ, 2017). 

 Nesse quadro de alteração profunda da sociabilidade existente no período 

pré-revolucionário, o avanço da organização e consciência política das massas 

populares se materializou na ampliação e na criação de organizações de massas 

(Tabela 3) que foram responsáveis, dentre outros fatores, pela unidade e 

legitimidade do novo projeto social inaugurando em 1º de janeiro de 1959. 
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Tabela 3 - Organizações de Massas criadas na década de 60 do século XX em Cuba 

Ano de 
criação 

Nome  Sigla 

1959* Central de Trabalhadores de Cuba CTC 

1959* Federação Estudantil Universitária FEU 

1960 Milícias Nacionais Revolucionárias MNR 

1960 Comitês de Defesa da Revolução CDR 

1960 Federação de Mulheres Cubanas FMC 

1961 Associação Nacional de Agricultores  
Pequenos  

ANAP 

1961 União de Pioneiros Rebeldes UPR 

1962 União de Estudantes Secundários UES 

 
Fonte: adaptado de Valdés Paz (2017, p. 66). Tanto a CTC como a FEU foram reformadas em 1959 e 
já existiam anteriormente. 
 
 Entendemos que esse novo quadro fez avançar a formação das massas 

populares em Cuba, ao mesmo tempo que recebeu aportes das ações educativas 

organizadas e instituídas pela revolução. Toda a sociabilidade que avançava na 

perspectiva da construção do socialismo se tornou uma grande escola e, nesse 

sentido, Fidel concebia “a todos nós, sem exceção, nos corresponde o papel de 

ensinar; a todos nós, sem exceção, nos corresponde o papel de professores” 

(CASTRO, 1981, p. 63, tradução nossa). A substituição do domínio ideológico, 

político e cultural da burguesia dependente e do imperialismo derrotada pela 

Revolução Cubana demandava um novo sistema ideológico e cultural (VALDÉS 

PAZ, 2017, p. 69). 

 Dentro desse sistema era necessário uma nova concepção educativa e 

consequentemente uma nova concepção de universidade. 
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6.5.2 Universidade socialista na etapa inicial da Revolução Cubana: aportes do pensamento 

e ação política de Fidel Castro 

 
 Compreende-se, a partir das reflexões produzidas até aqui, que as ideias  

sobre universidade de Fidel elaboradas na etapa inicial da Revolução Cubana são 

parte da totalidade do seu pensamento e, ao mesmo tempo, são compreendidas 

como uma síntese de respostas ao problema da universidade a partir dos elementos 

anteriores. Sua formação pessoal, tanto inicial como a da juventude universitária,  

sua formação e ação política, a luta insurrecional, Moncada, a dinâmica da liderança 

do M-26 e do Exército Rebelde, a vitória da Revolução e os desafios educacionais, 

políticos, econômicos e culturais após 1959, são o substratos de suas reflexões 

sobre a universidade na construção do socialismo na década de 1960. A concepção 

socialista de universidade que se projeta no seu pensamento rearticula diversos 

desses elementos já apresentados nesse texto e ao mesmo tempo traz aportes 

próprios dos elementos que desafiam o pensar e o fazer da universidade em 

circunstâncias revolucionárias. 

 
Universidade antes da revolução 

 

 Assim como já discutimos na sua concepção socialista de educação, um 

primeiro elemento para a reflexão de Fidel sobre a universidade é a crítica à 

universidade existente antes de 1959. Como elemento chave dessa crítica, estava o 

caráter elitista da formação universitária daquele período. Fidel reconheceu em 

diferentes momentos que ele próprio desfrutou desse privilégio nos anos que cursou 

Direito na Universidade de Havana, dizia que “nos educavam, enfim, para desfrutar 

de privilégios. A própria educação se constituía como um privilégio. Nos preparavam 

para estar melhor armados intelectualmente para explorar os demais” (CASTRO, 

1981, p. 29, tradução nossa). 

 Essa situação, que já tinha sido caracterizada por Fidel no debate geral da 

educação, se tornava mais profunda no contexto da universidade. Lembremos que 

apenas 1% da população antes da revolução tinha acessado o ensino superior. O 

professor da Universidade de Camaguey, Maikel Pons Giralt em recente pesquisa de 

doutorado na UFMG, demonstrou um quadro ainda mais desigual quando olhamos 

os dados sobre acesso ao ensino superior da população negra em Cuba antes da 
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revolução. Em algumas carreiras da área de engenharia do Censo de 1943, não há 

mulheres negras cubanas formadas e, por exemplo, em engenharia civil, apenas 54 

homens negros aparacem no levantamento feito em toda ilha (PONS GIRALT, 2021, 

p. 166).  

 Diante de uma revolução dirigida pelos interesses das massas trabalhadoras, 

enfrentar essa questão era fundamental. Era necessário superar a situação instalada 

tanto pelo período colonial, quanto pelos anos de capitalismo dependente e 

neocolonial. Uma situação em que, na visão de Fidel,  
 
 
O povo carecia de todas as oportunidades. O filho do camponês ou o 
filho do operário, o filho de uma família humilde qualquer, muito 
dificilmente poderia aspirar a chegar a ser um dia um profissional, um 
médico, um engenheiro, um arquiteto ou um técnico universitário. 
Existiam filhos de famílias pobres que, a custos de sacrifícios 
extraordinários, podiam chegar aos estudos superiores, mas a 
imensa maioria dos filhos de nossas famílias, muitas vezes não 
tinham a oportunidade sequer de aprender as primeiras letras, e 
existiam regiões inteiras de Cuba onde nunca se tinha visto um 
professor (CASTRO, 1981, pp. 26-27, tradução nossa). 

 

 Na avaliação de Fernando Martínez Heredia, esse caminho de superação 

seguia o desafio do lema do M-26 em tempos de fase insurrecional que dizia que a 

revolução era dos humildes, pelos humildes e para os humildes (MARTINEZ 

HEREDIA, 1999, p. 292).  Para Fundora Nevot (2020, p. 16, tradução nossa), esse 

projeto revolucionário “abre a possibilidade de superar as desigualdades 

estruturadas, tanto pelo modo de produção capitalista, como pelo patriarcado, o 

sistema escravista, etc.” A luta de classes que se manifestava na totalidade social, 

desenvolvia sua trajetória também no ambiente político-cultural e educacional. Antes 

da revolução, segundo Fidel, a hegemonia dos interesses capitalistas se reproduzia 

também a partir de “todos os meios de divulgação das ideias, todos os meios - 

cinema, rádio, televisão, livros, revistas, centros de ensino, tudo isso, universidades - 

eram centros dominados pelos interesses econômicos dominantes”. Através desses 

instrumentos, as classes dominantes “educavam o povo de acordo com esses 

interesses”, ou seja, imprimiam nas massas populares sua ideologia como dimensão 

da dominação capitalista e neocolonial do período. Além disso, “preparavam os 

dirigentes do país, preparavam os intelectuais e preparavam os técnicos, de acordo 

com seus interesses” (CASTRO, 1981, p. 26, tradução nossa). 
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 Estamos diante de uma reflexão muito próxima ao debate gramsciano da 

estrutura de aparelhos privados de hegemonia que segundo Simionatto e Costa, 

incluem 

 
o sistema escolar em todos os níveis, incluindo as universidades, as 
formas de organização da cultura (museus, bibliotecas, editoras), os 
meios de organização da informação em geral (jornais e revistas à 
época – e hoje ainda a televisão e a internet), os movimentos sociais, 
a organização sindical, os partidos políticos, bem como as igrejas, 
instituições herdadas de um modo de produção passado. Esse 
conjunto de instituições presentes na sociedade civil garante sua 
direção política e ideológica, podendo ser tomado como critério 
analítico não somente para países onde a dominação da burguesia 
dá-se através de ditaduras, mas também naqueles em que a classe 
burguesa recorre ao consenso, mediante a república parlamentar 
(SIMIONATTO & COSTA, 2014, p. 69). 

 
 
 Diretamente refletindo sobre uma concepção de universidade atrelada aos 

interesses da classe trabalhadora, Gramsci defende uma concepção que articule 

essas instituições acadêmicas “com as necessidades de cultura científica das 

massas nacional-populares, reunindo a teoria e a prática, o trabalho intelectual e o 

trabalho industrial, que poderia encontrar sua raiz na escola única” (GRAMSCI, 

2001, p. 169). Veremos, mais adiante, que essas mesmas características estão 

presentes na compreensão de Fidel sobre a universidade no socialismo.  

 
Universidade, socialismo e a Reforma Universitária 

 
 Em 13 de março de 1959, primeiro em frente ao Palácio Presidencial e logo 

em seguida no mesmo dia no Estádio Universitário de Havana, Fidel relembra o 2º 

aniversário do assalto ao Palácio Presidencial em que estava Fulgêncio Batista por 

integrantes do DR, dentre eles sua máxima liderança José Antonio Echeverria no 

ano de 1957. Nesse discurso, Fidel aborda os conflitos que estavam se instalando 

no âmbito universitário diante das diversas medidas do governo revolucionário e os 

desafios que se projetavam nessa área diante das demandas da revolução. Ele 

defende uma “universidade que se oriente nas necessidades do país, e não em 

caprichos individuais; de uma universidade que investigue quantos médicos 

necessitamos, quantos engenheiros, quantos arquitetos, quantos técnicos”. 
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Remetendo a crítica à sociedade de classes, diz que a universidade não permitia a 

entrada do filho do sapateiro, mas somente os filhos de milionários. Fidel insiste 

nessa crítica a uma universidade que “quem paga são os operários, quem paga é o 

povo, e que tenha armado de inteligência os inimigos do povo”. Defende uma 

formação acadêmica que desenvolva os talentos do povo e para isso havia a 

necessidade de levar a cabo no âmbito da revolução as históricas demandas do 

movimento estudantil desde de Mella. Fidel fala sobre a necessidade de uma 

Reforma Universitária que faça na academia aquilo que está sendo realizado em 

toda a sociedade e convoca um “fórum em Cuba sobre reforma universitária" 

(CASTRO, 1959, tradução nossa). 

 Em 13 de março do ano de 1960, Fidel volta à histórica escadaria da 

Universidade de Havana reivindicando, novamente, a necessidade da reforma, pois 

“também existiam enormes latifúndios de inteligência que deveriam ser cultivados 

[...], faltam instrumentos nas universidades para cultivar as inteligências”, fazendo 

referência a Reforma Agrária. Ampliando a argumentação ele articula outra demanda 

da revolução que é a industrialização: “faltam os centros de investigação, faltam, em 

muitos casos, a maquinaria para instruir os engenheiros, faltam os recursos, faltam 

os locais, faltam os professores” (CASTRO, 1981, p. 35, tradução nossa). 

  Após a aprovação da Reforma Universitária em 10 de janeiro de 1962, Fidel 

dá continuidade a reflexão sobre a universidade socialista que se pretendia construir. 

Como eixo dessa discussão, segundo Armando Hart, Fidel estimulou o debate sobre 

as transformações projetadas a partir das seguintes questões: O que se vai estudar? 

Como se vai estudar? Quem vai estudar? As respostas, segundo a orientação da 

liderança política de Fidel e relembrada por Hart foram 

 
1. As carreiras universitárias que respondam às necessidades do 

desenvolvimento econômico e social do país; 

2. Terão a mais estreita relação com toda a sociedade; 

3. Os filhos do povo que estejam em condições de ascender às 

universidade, em igualdade de oportunidades (HART DÁVALOS, 

2013, pp. 10-11, tradução nossa). 

 
 Sobre a primeira pergunta sobre quais seriam as prioridades da universidade 

na construção socialista cubana, as reflexões de Fidel apontam para o estímulo de 
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que todas as carreiras universitárias deveriam buscar responder aos problemas 

revolucionários no desafio de construção da nova sociedade. Nesse sentido, se 

retoma a concepção de formação integral, não só dos estudantes universitários, mas 

de todo o povo cubano, no sentido da omnilateralidade marxista que já 

apresentamos. Ou seja, a universidade deveria participar ativamente da demanda 

pela máxima socialização da riqueza material e não material. O significado direto 

seria uma articulação para o fortalecimento da garantia de saúde, educação, 

moradia, participação nas demandas da reforma agrária, da reforma urbana, da 

industrialização, da ampla socialização da cultura e da arte e da centralidade da 

ciência e da técnica na construção do socialismo. 

 Destaca-se o papel central que o estímulo às áreas técnicas e de engenharia 

tiveram nessa discussão. A reforma e as ideias de Fidel também chamavam a 

atenção para a necessidade de que a universidade desenvolvesse plenamente as 

atividades de investigação. A pesquisa foi elevada a princípio organizador de toda a 

atividade universitária, assim como o fortalecimento do ensino e as condições 

concretas para as ações de extensão. A reforma reforçou a ideia da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na formação acadêmica. No 

caso da pesquisa, em discurso de 2 de dezembro de 1964, na inauguração da 

cidade universitária José Antonio Echeverria,  Fidel observa que ela não deveria se 

limitar ao ambiente interno da universidade, mas que deveria ser feita por toda a ilha, 

por todas as ruas, ou seja, deveria buscar se conectar aos problemas sociais do 

povo trabalhador (CASTRO, 1964).  

 Também, nesse mesmo discurso, Fidel reforça a ideia de que a resposta para 

a segunda questão, sobre como se vai estudar, busque o desenvolvimento da 

relação estudo e trabalho como princípio orientador da formação de todos os 

estudantes, “como um meio de formação”. No caso da terceira pergunta, sobre quem 

vai estudar, o sentido é de possibilitar que as massas populares adentrem a 

universidade, por isso a importância de buscar as condições concretas para os 

estudos e por isso já se fala da disponibilização de bolsas que garantam condições 

de estudo e moradia. 
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Bolsas, moradia estudantil e Universidade  
 
 O sistema de bolsas garantidos pela lei da Reforma Universitária de 1962 

possibilitou o acesso de milhares de jovens oriundos da classe trabalhadora de Cuba 

aos estudos superiores. Diversos deles já tinham sido beneficiados pela estruturação 

do sistema nacional de ensino público e gratuito a partir da Lei de 6 de junho de 

1961 - Nacionalização Geral e Gratuita da Educação (BELL LARA et al, 2008, pp. 

145-1477). Filhos e filhas da classe trabalhadora cubana foram atingidos nos 

diferentes níveis da educação nacional e ao chegarem no ensino superior tinham a 

necessidade de obter as condições básicas para a permanência nos estudos. 

 Fidel aborda a questão relacionando elementos da reforma urbana que estava 

em curso com a garantia de locais de moradia para os estudantes. A reforma urbana 

em Cuba iniciou regulando drasticamente os aluguéis e depois passou por medidas 

que limitavam a posse de casas pelas famílias. Além disso, diversos imóveis que 

eram de propriedade das classes dominantes foram expropriados pela revolução, ou 

mesmo abandonados por seus antigos proprietários que deixaram o país diante do 

avanço das medidas revolucionárias. Fidel defendeu que para garantir as bolsas de 

moradia estudantil, 

 
se ocuparon una serie de edificios que estaban sin terminar, se 
terminaron, y actualmente ya hay más de mil becados universitarios, 
y ya existen virtualmente condiciones para albergar, solamente en la 
capital, aparte de Las Villas y aparte de los de Oriente, en la capital, 
existe local para albergar tres mil quinientos becados universitarios.  
 
se ocuparam uma série de edifícios que estavam sem terminar, 
terminaram, e atualmente já há mais de mil bolsistas universitários, e 
já existem, virtualmente, condições para acolher, somente na capital, 
tirando Las Villas e tirando em Oriente, na capital, existe local para 
acolher três mil e quinhentos bolsistas universitários (CASTRO, 
1981, p. 56, tradução nossa). 
 

  
 Lembremos que o próprio problema da moradia popular era uma demanda já 

expressa desde o Programa de Moncada. Mesmo diante dessa urgência, Fidel 

compreendendo o papel fundamental que o avanço da formação técnica e 

universitária tinha para o desenvolvimento do país, não exitou em defender também 

como prioridade a garantia de condições de moradia para os milhares de estudantes 

bolsistas que alcançavam a universidade , afirmando que “não ficará um só jovem 
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humilde sem direito a uma bolsa para estudar na universidade” (CASTRO, 1981, p. 

57, tradução nossa).  

 Tanto as conquistas da revolução, quanto as reflexões de Fidel alcançaram 

dimensões que eram inimagináveis no contexto social do capitalismo dependente. 

Garantir as condições de vida e estudo dos jovens que chegavam à universidade era 

ultrapassar o direito formal burguês, que apesar de nunca ter sido efetivado na maior 

ilha do Caribe, era reafirmado em discursos dos democratas reformistas e até 

mesmo dos ditadores como Fulgêncio Batista. A educação como dimensão plena 

dos indivíduos oriundos das camadas populares, deu passos sólidos para ser 

alcançada na construção do socialismo em Cuba na década de 1960. Por isso, 

nesse sentido, as bolsas não se limitavam a moradia e incluíam 

 
roupa, sapatos, alimentação, casa, livros, matrícula, remédios e, 
ainda, algum dinheiro para gastos elementares. 
Ou seja, ser técnico ou profissional já não é privilégio só dos que 
vivem ao lado da universidade ou dos que possuem recursos 
suficientes para isso. Já estabelecemos e já consagramos esse 
direito: o direito de qualquer cubano que tenha vocação, interesse e 
capacidade para estudar uma carreira universitária; qualquer cubano 
pode fazer isso, antes estavam privados desse direito a imensa 
maioria dos filhos das famílias cubanas (CASTRO, 1981, p. 56, 
tradução nossa). 

 
 
Como se vai estudar? A relação Estudo e Trabalho 

 
 Como já podemos perceber anteriormente, a concepção socialista de 

educação de Fidel contempla a prioridade da relação estudo e trabalho. Da mesma 

forma, na concepção socialista de universidade que Fidel defende, essa relação é a 

base para uma formação que atenda as necessidades do socialismo em construção. 

Ao comentar o processo que levou brigadistas da Campanha de Alfabetização a 

darem continuidade a seus estudos após a tarefa de eliminar o analfabetismo na ilha 

em 1961, ele chama a atenção que muitos, em 1966, já estavam alcançando o título 

universitário, tendo passado por uma formação que se pautou pela inserção nos 

espaços escolares do novo sistema de ensino pós revolução, se formando, enfim 

como professores e professoras. Fidel ressalta que esta combinação de estudo e 

trabalho implicava um novo método e uma técnica que  atendia “à aspiração 

revolucionária, à aspiração socialista, à aspiração comunista como ideal da 
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educação que combina estudo com o trabalho” (CASTRO, 1981, p. 67, tradução 

nossa). 

 Como já vimos, a inspiração socialista e marxista dessa questão possui forte 

presença em diversos autores que se dedicaram a pensar a educação a partir da 

luta da classe trabalhadora por superar a lógica capitalista e na construção de 

experiências socialistas como ocorreu na URSS. Cabe lembrar que é na década de 

1960 que se iniciam diversas articulações e convênios no âmbito educacional, 

universitário e cultural entre o novo governo socialista de Cuba e a URSS 

(PEDEMONTE, 2020, p. 161). A educação na URSS tinha sido desenvolvida logo 

nos anos iniciais da Revolução Soviética com uma riqueza de experimentações, 

pesquisas e reflexões em torno da centralidade da relação entre estudo e trabalho 

como podemos perceber nas obras de pioneiros da educação socialista soviética 

como Pistrak (2009; 2011; 2015) e Krupskaya (2017). Esse princípio permaneceu ao 

longo dos anos como um legado da educação da URSS e foi relatado, por exemplo, 

por Paschoal Lemme, em visita que o educador brasileiro fez à URSS na década de 

1950 (GONÇALVES et al, 2018). 

 Fidel por sua vez, diz que o trabalho é “o grande pedagogo da juventude” e 

compreende que a articulação entre trabalho e estudo deve se desenvolver em 

diferentes dimensões da formação universitária. Os estudantes devem estabelecer 

contato de forma precoce com os espaços de trabalho e não esperar o fim da 

formação acadêmica para se inserir na fábrica, na granja, na escola secundária ou 

nos hospitais. Isso deveria promover o “contato com a vida real do povo" (CASTRO, 

1981, p. 70, tradução nossa) e ser realizado como uma necessidade moral” 

(CASTRO, 1981, p. 82, tradução nossa). Fidel chega a desenvolver a ideia de que 

“no futuro, praticamente cada fábrica, cada zona agrícola, cada hospital, cada 

escola, será uma universidade" (CASTRO, 1981, p. 132, tradução nossa). Do ponto 

de vista pedagógico, a ideia é que cada centro de trabalho pode aportar 

conhecimentos que complementam a teoria, mesmo se o estudante estiver vinculado 

uma carreira na área das ciências humanas como a sociologia e política, os espaços 

de produção podem contribuir para compreensão mais ampla sobre como se 

“desenvolve o trabalho de  um conglomerado humano” (CASTRO, 1981, p. 135, 

tradução nossa). Assim, os espaços de trabalho, as construções, as experiências 

laborais na indústria e na agricultura poderiam se tornar salas de aulas para 

formação dos estudantes, do ponto de vista de Fidel. 
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 Uma questão que Fidel explora nessa reflexão é que os quadros docentes 

das universidades, em especial, das áreas técnicas poderiam ser aproveitados 

diretamente no processo produtivo, devido a falta, no início do processo 

revolucionário, de pessoal formado nessas áreas e também como modo de acelerar 

o incremento do conhecimento acadêmico as diversas ações no campo da produção 

que estavam sendo desenvolvidas no país naquele período. Nesse sentido, ele 

critica a ideia da existência de um antagonismo entre docência e produção, 

criticando tanto as tendências praticistas, bem como o que ele chama de tendências 

“docentistas”. Ele diz:  
 
a todo custo deve-se evitar esse praticismo, a todo custo deve-se 
evitar que os interesses da produção predominem sobre os 
interesses da docência, e também, a todo custo deve-se evitar que 
os critérios meramente “docentistas” predominem sobre esta 
concepção revolucionária a educação e sobre esta necessidade de 
prestar atenção aos planos produtivos. Naturalmente que iremos 
desenvolvendo toda essa experiência (CASTRO, 1981, p. 102, 
tradução nossa). 
 

 
  Uma vez que essa relação estudo-trabalho também possibilita que estudantes 

e professores se aproximem dos problemas vividos pelo povo, Fidel vê como um tipo 

de pedagogismo a ser criticado a dificuldades que muitos tinham de incorporar a 

importância dessa relação, lembrando que ao se reafirmar a necessidade de 

formação de técnicos para as demandas do socialismo cubano, o que se quer são 

técnicos integrais que sejam também “melhores cidadãos”, que sejam estudantes 

"conectados com o povo, homens conscientes, [...] técnicos com consciência" 

(CASTRO, 1981, p. 72, tradução nossa).  

 A nosso ver, o problema aqui analisado por Fidel também aparece no 

pensamento de Che. Lá fizemos referência ao debate grasmiciano da relação dos 

intelectuais com as massas populares. A questão que retomamos, a partir do 

pensamento de Fidel, é sobre a necessidade de que esses novos técnicos, 

concebidos como intelectuais da produção, sejam formados articulando os 

conhecimentos adquiridos aos problemas reais vividos pelo povo trabalhador. O que 

está em jogo na reflexão de Fidel é o papel que a universidade socialista pode 

desenvolver articulando dentro da revolução social uma revolução educacional que 

promova também uma revolução técnica. Os conhecimentos científicos e técnicos 

precisariam ser amplamente socializados, tendo como base a relação trabalho e 
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estudo e os problemas da vida do povo. Isso passava pelo desafio prático de 

“criarmos uma consciência de revolucionários técnicos” (CASTRO, 1981. p. 112, 

tradução nossa). A ideia de Fidel sobre a necessidade de se formar “revolucionários 

técnicos” explora o potencial da técnica e da ciência na construção do socialismo, ao 

mesmo tempo que reconhece os aportes que a organização e a lutas dos 

trabalhadores podem dar para a construção de conhecimentos científicos no sentido 

da emancipação humana. E isso, conforme apontou Gramsci, não se pode fazer 

sem aquela “paixão” estabelecida entre intelectuais e as massas populares.  

 Ao mesmo tempo, para Fidel, o revolucionário técnico formado pela 

universidade socialista não pode ser pensado como uma “categoria especial” que se 

nutre dos problemas do povo para se diferenciar ainda mais dele. Fidel explora a 

crítica de base marxista sobre a divisão promovida pelo capitalismo entre trabalho 

manual e trabalho intelectual. Em Gramsci, esse debate aparece como a crítica  à 

ideia dos intelectuais como uma “casta ou um sacerdócio” (GRAMSCI, 1999, p. 221) 

e se amplia a defesa de uma formação integral, baseada na concepção de escola 

única, que massifique a formação de pessoas que sejam capazes “de pensar, de 

estudar, de dirigir ou de controlar quem dirige” (GRAMSCI, 2001, p. 49). A 

articulação do trabalho e do estudo numa proposta socialista de educação e 

universidade pode apoiar o desafio de superar essa divisão, apontando para uma 

formação integral como afirmava Fidel. Nesse sentido, ele faz a seguinte indagação: 
 
como podemos fazer um povo todo de estudantes, todos os 
trabalhadores, se alguns se imaginam que vão se converter em uma 
espécie de categoria social, em intelectuais que vão estar sempre 
trabalhando com a inteligência e nada mais, dando ordens, 
mandando, desempenhando funções? 
Não seríamos revolucionários se não aspirássemos os dia em que 
todos os cidadãos deste país, e logicamente, os cidadãos futuros 
deste país, sobretudo com as novas gerações, cheguemos a ter um 
povo em que todos são capazes de realizar tanto trabalhos 
intelectuais como trabalhos manuais, materiais (CASTRO, 1981, p. 
124, tradução nossa). 
 

 

Educação, Técnica, trabalho e Socialismo 

 
 O contexto de partida para a construção do socialismo, como já salientamos, 

se caracterizou por uma baixa presença de pessoal com formação superior. A “falta 

de pessoall técnico”, a "necessidade de engenheiros” era identificada por Fidel como 
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um dos principais problemas para o avanço da industrialização socialista que não 

estaria exatamente “nos recursos econômicos, mas sim nos recursos humanos” 

(CASTRO, 1981, p. 116, tradução nossa). A ideia que está presente é a de que “a 

revolução técnica, é a revolução que complementa a revolução social (CASTRO, 

1981, p. 116, tradução nossa), uma vez que seria tarefa do novo poder político-

social a partir dos interesses da classe trabalhadora cubana fazer avançar ao 

máximo a socialização e pleno domínio da ciência e da técnica no sentido de 

garantir uma vida plena para todos com o desenvolvimento econômico, social e 

cultural de toda a sociedade.  

 No sentido da defesa de uma educação politécnica, Lênin também reconhecia 

a importância de uma formação centrada no domínio científico e tecnológico como 

caminho para o avanço econômico e social da Rússia Soviética (OYAMA, 2014). No 

caso cubano, Fidel faz referência, por exemplo, ao papel das pesquisas ligadas à 

indústria da cana de açúcar e sua relação com a química, para projetar a superação 

do açúcar como único produto desse ramo e a formação de engenheiro nessa área 

(CASTRO, 1981, p. 114 e p. 126). Uma das ideias presentes na década de 1960, e 

na reflexão de Fidel, era a formação de engenheiros que “fossem capazes de 

desenvolver as indústrias nacionalizadas pelo governo revolucionário" e atender às 

projeções do ambicioso plano de industrialização da revolução socialista em Cuba 

(PÉREZ RABIONET et al, 2010, tradução nossa). O desenvolvimento de atividades 

de ensino, pesquisa e extensão na área de polímeros da engenharia química, a 

partir do contexto da relação das universidade com as indústrias  do ramo, também 

tiveram um impulso importante nesse período (OCHOA GONZÁLES, 2008), além do 

envio de graduados na área de engenharia agronômica para fora do país (CASTRO, 

1981, p. 120). 

 O desafio colocado nessas reflexões de Fidel sobre a importância da 

formação científica e técnica no projeto socialista, se propunha colocar a 

universidade na tarefa de superar a “miséria técnica” produzida por anos de 

capitalismo dependente. 

 

A universidade e a construção da emancipação humana 

 
 A concepção socialista de universidade em Fidel foi compreendida integrante 

de uma revolução educacional que pretendia universalizar o ensino superior como 
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parte da tarefa de construção do socialismo na ilha, partindo da ideia de que “todo o 

povo um dia chegue ao nível do que chamamos educação universitaria". Uma 

revolução das massas populares deveria apontar que o comunismo não seria 

alcançado “sem a universalização dos conhecimentos científicos e técnicos”, sem o 

“desenvolvimento de todas as faculdades potenciais, de toda a inteligência potencial 

deste povo” (CASTRO, 1981, p. 134, tradução nossa). Nem que para isso fosse 

necessário, como Fidel afirmou e defendeu, enfrentar a lógica do mercado na 

produção de livros. Na época se tomou a decisão de publicar em Cuba diversas 

obras de cultural geral e temas específicos nos diversos ramos da formação 

acadêmica, sem pagar a propriedade para os grandes monopólios editoriais 

existentes à época (CASTRO, 1967). 

 Por certo, toda a gama de conhecimento científicos, técnicos, filosóficos e 

artísticos que poderiam circular pela vida acadêmica, eram vistos por Fidel com 

potencial de fazer avançar a formação, em seu sentido pleno, do povo cubano e até 

mesmo de outros povos do mundo. O sentido internacionalista da universidade 

socialista já era potencializado por Fidel, quando diz que 

 
Quando nós trabalhamos no campo das investigações, devemos 
pensar nas centenas de milhões de seres humanos que vivem nas 
zonas tropicais e subtropicais, no mundo chamado subdesenvolvido. 
Centenas de milhões de seres humanos que tem uma média de vinte 
cinco, trinta, trinta e cinco anos, comparado com a média de vida de 
sessenta e tantos anos que tem os países industrializados, e que 
nossas investigações e resultados de nossa técnica, irão a beneficiar 
a centenas de milhões de seres humanos. Essa deve ser também 
uma de nossas ambições (CASTRO, 1981, p. 114, tradução nossa). 

  

 Diante das reflexões desenvolvidas aqui, percebe-se a importância do 

pensamento de Fidel para a compreensão da concepção de universidade socialista 

que se desenvolveu na década de 1960 em Cuba. Ao afirmar que a entrada de 

jovens nas universidades cubanas seria a medida do desenvolvimento do socialista 

na ilha (CASTRO, 1981, p. 136), Fidel ajudou a solidificar a centralidade da 

educação e da universidade no projeto socialista que o povo trabalhador de Cuba 

vem construindo. 
 Nesse sentido, os resultados apresentados neste capítulo pretendem 

contribuir com a perspectiva de Guadarrama Gonzales & Rojas Gomes que dizem 

que “o estudo pormenorizado do pensamento de Fidel e do trabalho enriquecedor do 
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marxismo-leninismo em nossa época é uma  tarefa muito promissora que agora se 

inicia”, ao mesmo tempo que concordamos com a assertiva dos mesmos autores 

sobre Fidel: 
 
cabe destacar um de seus maiores méritos na condução da vitoriosa 
da revolução, o de ter alcançado um alto nível de educação política 
do povo cubado sobre as bases ideológicas do marxismo-leninismo. 
Foi capaz de dissolver os preconceitos anticomunistas que a 
sustentada guerra ideológica do imperialismo tem mantido com o 
povo cubano e com o resto do mundo progressista (GUADARRAMA 
GONZALES & ROJAS GOMES, 2018, p. 331, tradução nossa). 
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CONCLUSÃO 
 

Foto 14 - Bandeira da Campanha de Alfabetização que se simbolizava as regiões livres do 
analfabetismo em Cuba 

 
Fonte: Mario Mariano Ruiz Cardoso (2019) 
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CONCLUSÃO 
  

A Revolução Cubana pode ser compreendida como a expressão da classe 

trabalhadora cubana como força hegemônica depois de um longo processo de lutas, 

revoltas e conflitos que atravessaram todo o período colonial, passando pela 

república neocolonial dominada pelos interesses imperialistas do Estado Unidos até 

culminar na vitória dos revolucionários e do povo em armas em 1º de janeiro de 

1959.  

 O caminho socialista desse processo se forjou como a saída para resolver as 

questões que historicamente impulsionaram trabalhadores, camponeses e 

estudantes no sentido da busca por emancipação dos cubanos e cubanas. 

Conforme aponta Martinez Heredia (2018, p. 864, tradução nossa), o socialismo 

cubano promovido após 1959, tem suas raízes nas práticas e ideias socialistas em 

Cuba do primeiro quartel do século XX que “nasceu também em íntima relação com 

as correntes operárias mais radicais, e incluso com a criação do Partido Comunista 

em 1925, no caso de Julio Antonio Mella”.  

Nesse sentido, a relação do socialismo em Cuba com um projeto 

revolucionário de universidade, originalmente proposta por Mella, é de longa data e 

permaneceu pulsante em toda primeira metade do século XX, dando um salto 

qualitativo na fase insurrecional da revolução, entre 1952 a 1958. Isso ocorreu, 

principalmente, por meio da aliança entre o movimento estudantil revolucionário com 

as mobilizações e lutas da classe trabalhadora. 

Por todo esse contexto anterior a 1959, a universidade esteve atravessada 

pelo conflito social, ora reproduzindo em sua dinâmica interna a lógica dominante, 

ora sendo disputada pela rebeldia de estudantes e trabalhadores. Esse cenário 

esteve repleto de mobilizações e greves, e se radicalizou com ações de conflito 

aberto do movimento estudantil e proletário contra as forças repressivas dos 

governos neocoloniais.  

Muitos jovens perderam suas vidas, como foi o exemplo de José Antonio 

Echeverria, liderança do DR, braço armado da FEU, que caiu morto pelas forças de 

Fulgêncio Batista ao tentar atacar o Palácio Presidencial em 13 de março de 1957. 

Assim, a Revolução Cubana possui como marca ter, entre seus principais 

combatentes, indivíduos, grupos e organizações ligadas ao movimento universitário 

(IBARRA, 2007, p. 93) que se articularam ao conjunto das massas trabalhadoras e 
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suas organizações para impulsionar um projeto novo na América Latina na década 

de 1960. 

 Por isso, compreendemos que refletir sobre o tema da relação entre 

universidade e socialismo a partir da Revolução Cubana não significa apenas tratar 

de um problema ligado a um campo da educação. Tanto a educação em geral, 

quanto a universidade na transição socialista em Cuba dizem respeito à totalidade 

do processo social ali em curso. Não foram só frutos da revolução e do socialismo 

cubano, mas foram também fontes da rebeldia que alimentaram a luta contra Batista, 

de ideias, valores e práticas que impulsionam a construção do socialismo. A 

educação e a concepção de universidade socialista na década de 1960 foram 

determinadas pelo contexto revolucionário, ao mesmo tempo em que produziram 

determinações importantes para o rumo da nova sociedade. 

Investigar esse tema investido dessa compreensão, a nosso ver, pode 

contribuir para que essa atividade se torne potencialmente fonte de reflexão sobre os 

caminhos da emancipação humana, levando em consideração as tarefas educativas 

que fazem parte desse projeto. 

Também consideramos que os resultados da pesquisa sobre concepção 

socialista de universidade na etapa inicial da Revolução Cubana que apresentamos 

nesse texto pode ser relevante para compreender os desafios atuais da educação 

superior na ilha, no contexto de continuidade da transição socialista, reafirmada na 

nova constituição pela maioria do povo cubano em 2019 e no contexto de 

aprofundamento da crise capitalista mundial. Diante de novos cenários, ideias, 

pressões e desafios, a concepção surgida na década de 1960, a nosso ver, tem 

potencial para continuar pautando a construção do socialismo cubano. É nesse 

sentido que vemos, por exemplo, a notícia recente de que se está reeditando na 

Universidade de Havana um conjunto de ações na relação da universidade com a 

sociedade a partir da histórica experiência da Universidade José Marti41. 

O debate educacional e os resultados da política de ensino superior em Cuba 

são reconhecidos até mesmo por pesquisadores liberais críticos aos rumos do 

socialismo em Cuba (CARNOY, 2009). O processo que analisamos nesta 

investigação, prometia impulsionar uma universidade que buscaria “formar um 

profissional com altos conhecimentos da técnica, da ciência e da cultura, e formá-lo 

                                                
41 Ver http://razonesdecuba.cu/universidad-popular-jose-marti-vuelve-a-la-vida/ 
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com elevada consciência revolucionária dentro da ideologia marxista-leninista.” 

(CASTRO, 1975, p. 71). A Reforma Universitária concebia uma universidade que 

superasse os privilégios econômicos como lógica de acesso e permanência à 

educação. Assim, ofereceu um sistema universitário de bolsas para os filhos e filhas 

da classe trabalhadora cubana, e pensou numa universidade que se organizasse 

para atender o desenvolvimento socialista em Cuba (COLETIVO DE AUTORES, 

2013, p. 92). 

A história da experiência educacional cubana chama a atenção tanto por seus 

resultados qualitativos, quanto por sua magnitude quantitativa. Tal panorama foi  

traçado desde os primeiros anos do processo revolucionário, em que 

 
A educação das massas foi uma das metas principais da Revolução 
Cubana desde o seu início em 1959. Seus princípios norteadores 
foram: o princípio do caráter massivo da educação, ou a educação 
como um direito e um dever de todos é uma realidade em Cuba; o 
que significa a educação para crianças, jovens e adultos, em todas 
as idades, sexo, grupos étnicos, religiosos, por local de residência ou 
por limitações físicas ou mentais, de modo a alcançar a 
universalização do ensino primário inicialmente e, progressivamente, 
o ensino secundário e superior (CIAVATTA, 2018). 

 

A pesquisa aqui em tela projeta resultados que apontam que esse fenômeno 

histórico da educação e da universidade cubana que Ciavatta chama a atenção 

possui, dentre seus diversos fatores constitutivos, uma concepção socialista de 

universidade que se consolidou na década de 1960 em íntima relação com o projeto 

socialista que se desenvolveu nesse período.  

Tal concepção tem suas bases fundadas antes mesmo da vitória da 

Revolução Cubana. Vimos que as raízes desse processo se encontram nas 

manifestações mais radicais e de caráter socialista que apareceram na primeira 

metade do século XX na América Latina a partir dos eventos em torno da Reforma 

de Córdoba na Argentina em 1918. Como vimos, a greve estudantil na Universidade 

de Córdoba estabeleceu estreita relação com o pensamento socialista de seu tempo 

e com as organizações operárias e todo pensamento rebelde que se movimentavam 

animados pela vitória da Revolução Bolchevique em 1917 do outro lado do planeta. 

Kohan (2018) nos lembra que Deodoro Roca, redator do Manifesto de Córdoba, 

emanava um “antimperialismo radical” inspirado nas ideias de Lênin e por uma 

simpatia pela Revolução de Outubro de 1917. 
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Também nessa perspectiva, se encontram as influências das universidades 

populares e do pensamento marxista latino-americano na concepção de 

universidade que refletimos aqui. José Carlos Mariátegui e sua articulação com a 

Universidade Popular Gonzalez Prada no Peru e, decididamente, Julio Antonio Mella 

e a Universidade Popular José Martí em Cuba, são raízes para as ideias sobre 

universidade e socialismo que estiveram presente após a vitória revolucionária na 

década de 1960.  

O pensamento original de José Carlos Mariátegui influenciou Fidel, Ernesto 

Che Guevara e, especialmente no movimento comunista anterior a 1959, impactou 

intelectuais marxistas como Carlos Rafael Rodríguez e Juan Marinello Vidaurreta. 

Mariátegui é responsável por fazer presente no debate marxista latino-americano 

uma discussão sobre a educação conectada à luta da classe trabalhadora pelo 

socialismo. Seu envolvimento na experiência da Universidade Popular Gonzalez 

Prada no Peru na década de 1920, deu indicações da importância de estabelecer 

dentro do projeto socialista o papel da universidade. Contribui com a crítica às visões 

idealistas de educação, ao refletir sobre as determinações gerais do ponto de vista 

econômico, social e político que afetam os processo educativos. Foi responsável por 

fortalecer a ideia de um socialismo que não fosse cópia para as soluções da classe 

trabalhadora latino-americana.  

Julio Antonio Mella é citado literalmente no texto da Reforma Universitária 

aprovada em Cuba em 1962. A lei foi promulgada em 10 de janeiro, em homenagem 

a Mella, que faleceu nesta data no ano de 1926, assassinado pelo governo 

neocolonial de Gerardo Machado. Foi uma liderança do movimento estudantil e do 

movimento operário cubano. Lutou no seu tempo por uma reforma universitária. Fez 

parte da Universidade Popular José Martí e desenvolveu seu pensamento 

reforçando a ideia de que uma reforma que atendesse aos interesses da classe 

trabalhadora em Cuba só seria possível como parte de uma revolução socialista. Na 

quase totalidade da bibliografia e documentos sobre o debate da universidade na 

construção do socialismo em Cuba na década de 1960 o nome de Mella e suas 

ideias são referências. 

Como antecedentes fundamentais para as ideias socialista de universidade 

na etapa inicial da Revolução Cubana, também se encontram as lutas estudantis 

que se articularam a fase insurrecional da revolução antes de 1959. São importantes 

as ações da FEU e de seu braço armado, o Diretório Revolucionário, sob a liderança 
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de Jośe Antonio Echeverria. Mesmo com a morte prematura desse jovem líder 

rebelde em 13 de março de 1957, o DR se consolidou como uma das três principais 

forças revolucionárias daquele período, junto com o PSP e o M26. Com o 

fechamento das universidades oficiais em 1956, a juventude universitária se somou 

às fileiras do Exército Rebelde participando das ações nas montanhas e planícies 

até a vitória revolucionária em 1º de janeiro de 1959. 

A vitória da Revolução Cubana representou a hegemonia da classe 

trabalhadora da cidade e do campo na ilha, e no seio da construção do socialismo 

na década de 1960, produziu uma verdadeira revolução educacional. Como marcos 

fundamentais dessa ação temos a nacionalização da educação cubana e a 

Campanha Nacional de Alfabetização.  

A primeira medida significou a estruturação de um sistema nacional de 

educação, garantindo a presença da política revolucionária nessa área por todo país. 

Foi base para a edificação de um conjunto de ações, estruturas e procedimentos que 

atingiram todos os níveis educacionais. Dessa forma, a educação era garantida 

como elemento da vida de cada cubano, superando o contexto geral anterior  em 

que a educação era tratada como privilégio na lógica da sociedade capitalista.  

A segunda medida, colocou a educação num patamar mais amplo, não só 

restrito ao problema do ensino-aprendizagem, mas como fator de mobilização e 

fortalecimento do novo poder revolucionário baseado na ampla participação das 

massas trabalhadoras na construção do socialismo na ilha, a partir do envolvimento 

de toda sociedade na alfabetização massiva do povo. Nesse sentido, não só as 

letras foram socializadas, mas se consolidou o caráter formativo do próprio processo 

revolucionário. Fazer a revolução significou transformar toda sociedade cubana em 

uma grande sala de aula. 

É nesse contexto que em 1962 ocorre a Reforma Universitária. Os debates e 

medidas iniciaram já nos primeiros meses de 1959. Em diálogo com as medidas que 

estavam sendo tomadas pelo novo governo revolucionário, cada alteração proposta 

e empreendida no âmbito acadêmico com fim de desenvolver a reforma esteve 

envolvida em profundos debates, que em várias ocasiões se manifestaram como 

dinâmicas da luta de classes, chegando em alguns momentos a se explicitar como 

ações radicais de apoio e repúdio ao andamento desse processo.  

A participação do movimento estudantil revolucionário nessa dinâmica foi 

central. Dentre as demandas dos estudantes estava a depuração do quadro 
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acadêmico, o que significaria a expulsão de professores e até mesmo alunos que 

foram identificados como ligados ao governo de Fulgêncio Batista. Os estudantes 

conseguiram o atendimento da demanda por participação no processo de discussão 

da reforma.  

Em 10 de janeiro de 1962, a lei da reforma é promulgada, consolidando uma 

nova concepção de universidade que teve como eixos centrais imediatos 1) o 

vínculo da universidade com as massas trabalhadores, garantindo seu acesso e 

permanência, superando a situação anterior de privilégio; 2) a importância do 

movimento estudantil na condução da nova universidade; 3) a centralidade da 

ciência e da técnica produzida e socializada pela universidade na construção do 

socialismo em Cuba; 4) a formação de profissionais com foco no atendimento às 

demandas da revolução; 5) a relevância da perspectiva marxista na formação de 

todas as carreiras; 6) a garantia do princípio político-pedagógico de uma educação 

integral baseada na relação trabalho-estudo. 

Como parte das ideias que debateram e reforçaram a concepção projetada 

pela Reforma Universitária, discutimos o pensamento de duas lideranças políticas da 

Revolução Cubana: Ernesto Che Guevara e, especialmente, o pensamento de Fidel 

sobre educação e universidade na década de 1960. Compreendemos que os dois 

revolucionários, a partir de intervenções públicas e políticas em diversos espaços da 

sociedade cubana, muitas delas diretamente no diálogo com as comunidades 

acadêmicas, contribuíram para fortalecer uma concepção de universidade socialista 

em Cuba nesse período.  

Che centrou seu debate sobre a universidade defendendo radicalmente a 

alteração profunda do quadro social que tinha acesso ao ensino superior. Debateu 

com os estudantes já em 1959 sobre a necessidade da universidade se abrir para o 

povo, se pintar de povo ao invés de se fechar em seus históricos privilégios. Sua 

experiência como Ministro da Indústria o levou a pensar a conexão da formação de 

profissionais com as tarefas revolucionárias nesse campo. A revolução socialista 

tinha como um  dos seus principais eixos a industrialização do país. Esse caminho 

só seria possível com a massificação da formação superior baseada na ciência e na 

técnica para Che. Além disso, não bastava a formação de profissionais que tivessem 

um conhecimento profundo do ponto de vista científico, era necessário uma 

disposição para o diálogo com a vida do povo, não bastava ser engenheiro 
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agrônomo e dominar a técnica, era fundamental estabelecer o diálogo com os 

conhecimentos práticos dos camponeses. 

 A contribuição de Fidel para esse debate, se mostrou intensamente rica, 

devido sua relação histórica com a realidade cubana, sua atuação como jovem 

universitário na vida política do país, a posição que angariou como liderança 

principal desse processo e também por ter atuado por todo o período de recorte 

dessa pesquisa. Já sob orientação da perspectiva marxista e socialista defendeu o 

princípio formativo da relação trabalho e educação, no sentido de uma educação 

integral. Ressaltou que a revolução socialista passava por uma revolução técnica e 

que não se poderia avançar para o comunismo sem se projetar a ideias de que 

todas e todos pudessem obter formação universitária. Defendeu a ampla 

socialização do conhecimento e atacou a desconexão da antiga universidade sob a 

lógica do capitalismo com as necessidades mais gerais da população cubana. 

Dentre as ideias mais radicais da concepção de universidade que ele pensou nesse 

período, estavam a compreensão de que cada fábrica, cada granja, cada hospital 

deveria se tornar uma universidade. O espaço da produção e do trabalho poderia e 

deveria se tornar um espaço cada vez mais formativo, cada vez mais permeado 

pelos mais avançados conhecimentos. Afirmou que o acesso da juventude à 

universidade seria a medida mais importante para avaliar o avanço do socialismo em 

Cuba. 

 Diante dos resultados apresentados nessa pesquisa ao longo deste texto, é 

possível afirmar que a Revolução Cubana e sua construção do socialismo na década 

de 1960 forjou uma concepção de universidade socialista fruto das transformações 

estruturais que foram realizada pelo novo poder revolucionário a partir da ampla 

participação nesse processo das massas trabalhadoras na ilha. Nesse sentido, é 

possível apontar os seguintes elementos centrais dessa concepção como forma de  

conclusão: 

 

1) Diante de uma Revolução das massas trabalhadoras que assumiu um 
caráter socialista, a Revolução Cubana produziu uma concepção de 
universidade que se fundamenta na ideia de garantir o acesso e a permanência 
da maioria da população ao ensino superior. 

O sentido de abertura ampla da universidade para a maioria da sociedade 

estava presente já nas reivindicações da greve estudantil da Reforma de Córdoba e 
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se radicalizou com a experiência das Universidades Populares latino-americanas. O 

ataque ao privilégio no acesso ao ensino superior se somava no pensamento de 

Mella e Mariátegui ao reconhecimento da importância dos conhecimentos científicos 

filosóficos e artísticos na luta das classe trabalhadora. O caráter popular das 

experiências educativas que esses dois pensadores do marxismo latino-americano 

participaram e dirigiram reforçou a centralidade da questão do conhecimento num 

projeto de emancipação humana, conforme já apontava a própria teoria social de 

Marx que discutimos no capítulo 1.  

Vimos que na experiência da fase insurrecional da Revolução Cubana antes 

de 1959, a formação educativa e a socialização de conhecimento se fizeram 

presente nas ações do Exército Rebelde com as massas trabalhadoras dos 

territórios que eram ocupados. Os próprios integrantes do Exército Rebelde viram a 

necessidade de se educar e mesmo imersos nas ações militares, buscaram 

desenvolver atividades educativas que ajudaram a superar em partes, por exemplo, 

o analfabetismo entre os combatentes, muitos, oriundos das camadas populares 

cubanas. 

Já no contexto pós 1959, um dos principais eixos das ações educativas foi a 

ampliação da educação pública e gratuita, princípio que também orientou o projeto 

da Reforma Universitária de 1962. Podemos perceber, através do pensamento de 

Ernesto Che Guevara e Fidel a importância da consolidação de medidas concretas 

para garantir o acesso e a permanência das camadas populares na universidade 

cubana. O princípio da gratuidade foi reforçado pela ideia de um sistema de bolsas 

que possibilitasse que os filhos e filhas da classe trabalhadora pudessem obter a 

formação no ensino superior. As Falcutades Obrero-Campesinas ampliaram essa 

ideia ao garantir as condições formativas para que operários e camponeses 

acessassem a universidade. Nesse sentido, a concepção de universidade socialista 

que aqui analisamos compreende a universidade como um projeto educativo com, 

para e das massas trabalhadoras. 
 

2) A centralidade do protagonismo estudantil como elemento político e 
pedagógico da universidade cubana; 
 O movimento estudantil cubano foi protagonista na história de Cuba, de 

diversas lutas e, em aliança com as organizações revolucionárias, fez parte da 

vitória da Revolução Cubana. Podemos afirmar que o papel alcançado pelos 
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estudantes em Cuba dentro da concepção de universidade que discutimos aqui, não 

foi resultado de uma concessão do novo poder revolucionário, mas uma conquista 

feita de um acúmulo político histórico e de uma disposição em transformar seus 

interesses mais imediatos em pautas mais amplas que abarcassem o conjunto da 

sociedade cubana. Vimos também que após 1959 o movimento estudantil se 

mobilizou para fazer avançar a Reforma Universitária. Fez exigências, apresentou as 

demandas nos fóruns de discussão e fez pressão sobre os pontos que considerava 

mais importantes, como a garantia da participação estudantil no governo da 

universidade e a depuração do quadro acadêmico. A Reforma Universitária  garantiu 

a participação dos estudantes nos órgãos gestores da nova universidade que surgia 

com o socialismo.  

Tanto no pensamento de Che como de Fidel, os estudantes foram 

considerados aliados dos interesses da classe trabalhadora. Os dois defenderam 

uma formação universitária que aprimorasse a consciência crítica dos estudantes, 

como base para uma contribuição efetiva deles no projeto da universidade socialista 

e na totalidade da vida social em Cuba. O protagonismo estudantil na discussão da 

Reforma e em seus resultados, não podem ser apartados do papel desempenhado 

pela juventude nas tarefas revolucionárias desse período. Vimos que a partir de 

1959 a FEU foi reformulada e surgiram organizações como a Associação de Jovens 

Rebeldes que depois se transformaria na União de Jovens Comunistas. Esse salto 

qualitativo do ponto de vista político e organizativo da juventude e dos estudantes se 

refletiu também no papel central desempenhados por eles na Campanha Nacional 

de Alfabetização. Através das Brigadas Conrado Benitez, mais de 100.000 

estudantes se espalharam por toda a ilha, desempenhando a tarefa de educar e 

mobilizar o povo trabalhador para os desafios formativos daqueles tempos.  

As bases de uma concepção de universidade socialista consolidada na 

década de 1960 em Cuba estão atravessadas pela ideia do protagonismo de um 

movimento estudantil revolucionário que não só foi afetado pelos resultados das 

transformações do socialismo cubano, mas se forjou como participante ativo desse 

processo, cumprindo tarefas concretas no processo de superação da lógica 

capitalista que se projetou nesse contexto. 

 

3) A articulação entre a formação técnica e científica e a perspectiva de 
uma formação de caráter revolucionário 
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A defesa da centralidade de uma formação técnica e científica na concepção 

de universidade aqui estudada não pode ser confundida com uma visão que se 

pauta por uma percepção idealista e neutra sobre a ciência. Os resultados aqui 

expostos informam que as ideias sobre universidade e socialismo na década de 

1960 em Cuba atrelaram a importância da ciência e da técnica na formação humana 

a um sentido ético-político de emancipação humana concebido  no seio do processo 

de construção do socialismo. 

Compreendemos que a ideia era formar revolucionários que tinham, dentre 

suas características, o domínio da ciência e da técnica, não apenas profissionais e 

cientistas. A apropriação dos conhecimentos não deveria estar centrada numa 

formação intelectualista e de ganho pessoal, mas projetada para a inserção desse 

conhecimento na práxis cotidiana das tarefas do socialismo em construção. Nesse 

sentido, a ciência e a técnica não poderiam se limitar ao ambiente interno da 

universidade, as salas de aula e os laboratórios, mas se vincular com a vida do 

povo, com os locais de trabalho, com a vida social e as ações revolucionárias em 

curso. Nesse processo, vemos por exemplo, em Che e em Fidel a compreensão de 

que os conhecimentos científicos adquiridos pelos estudantes deveriam estar em 

diálogo e serem enriquecidos pelos conhecimentos da vida social da classe 

trabalhadora em Cuba.   

 

4) O foco da formação acadêmica, da produção e socialização do 
conhecimento científico, técnico, filosófico e artístico é atender às 
necessidades da transição socialista em Cuba; 
 A Revolução Cubana e a construção do socialismo em Cuba na década de 

1960 produziram profundas transformações econômicas, sociais, políticas e culturais 

que se materializaram através de medidas levadas a cabo pelo novo poder 

revolucionário e a partir da ampla mobilização das massas trabalhadores. A garantia 

de educação e saúde pública e gratuita de toda a população, a reforma urbana, a 

reforma agrária, a industrialização, as nacionalizações e expropriações, fizeram 

parte de um novo cenário que implicou exigências do ponto de vista educacional e 

cultural. O caráter técnico dessas necessidades se viu imerso num ambiente político 

acirrado pela dinâmica da luta de classe com nova hegemonia do projeto da classe 

trabalhadora em Cuba. Segundo Martínez Heredia (2018, p. 59, tradução nossa), “o 

poder político e a expropriação dos burgueses cubanos e norteamericanos em Cuba 
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foram as premissas obrigatórias para iniciar o processo de transformações 

comunistas”. Esse quadro alterou profundamente o sentido do papel das 

universidades em Cuba. Ter acesso ao ensino superior, ter uma profissão, adquirir 

novos conhecimentos significava se vincular diretamente ao projeto socialista, 

significava projetar a vida profissional para atuar em uma ou mais frentes das 

transformações que estava ocorrendo. Esse era um fundamento da concepção que 

estudamos aqui.  

Segundo Núnez Jover & Proenza Díaz (2013, p. 71, tradução nossa), para 

Che “isso só era possível transformando o conhecimento acadêmico, as carreiras 

priorizadas, as linhas de investigação a desenvolver e sua relação com a 

sociedade”. Também nesse sentido, Fidel reforçava que a universidade antes da 

revolução não tinha o objetivo de atender as necessidade do povo, pois era uma 

universidade “para o parasitismo, era a educação para a exploração” (CASTRO, 

1981, p. 36, tradução nossa). Na concepção de universidade socialista defendida por 

ele a ciência colocada a serviço do povo era um princípio formativo e investigativo. 

Não só as ciências, como também as artes, e reconheceu o potencial que, por 

exemplo, o cinema poderia ter na elevação cultural das massas trabalhadoras 

(CASTRO, 1981, p. 96) 

 

5) A centralidade da teoria marxista como base para formação 
revolucionária do povo cubano. 
 Nas experiências de Universidades Populares em que Mariátegui e Mella 

estiveram envolvidos, o marxismo ganhou espaço e foi manejado para refletir sobre 

os problemas da classe trabalhadora. Após a Reforma Universitária de 1962, todas 

as carreiras do ensino superior passaram a contemplar disciplinas que tratavam da 

teoria marxista. Na concepção de universidade socialista que estudamos aqui, o 

marxismo era compreendido como base para uma formação comprometida com a 

revolução socialista. Che e Fidel partiram de uma base marxista para pensar a 

educação e a universidade em Cuba. Marxistas e comunistas como Carlos Rafael 

Rodríguez e Juan Marinello reforçaram o potencial da teoria de Marx para uma 

formação acadêmica mais engajada com as transformações que estavam ocorrendo 

na década de 1960 em Cuba. Citamos a importância que teve o Departamento de 

Filosofia da Universidade de Havana para a divulgação de pensadores e obras 

marxistas naquele período.  
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6) A centralidade do princípio político pedagógico da relação Trabalho-
Estudo e da Educação integral 
 Especialmente na reflexão de Fidel, mas também em Che e no próprio debate 

que resultou no texto da Reforma Universitária, o princípio educativo da relação 

trabalho e educação foi defendido como modo de garantir a conexão entre 

universidade e sociedade, entre educação e a vida social das massas trabalhadoras. 

Essa relação também foi defendida como modo de superar o intelectualismo e o 

praticismo no fenômeno pedagógico. A inspiração desse princípio esteve 

declaradamente na teoria marxista, mas também, no pensamento de Fidel aparece a 

referência a Martí.  

Vimos que o conceito de educação integral também esteve articulado aos 

debates sobre universidade e identificamos proximidade com a discussão de Marx 

que defendia que a formação humana  deveria estar pautada pelo desenvolvimento 

das máximas potencialidades humanas. O revolucionário alemão defendeu um 

programa educativo que garantisse educação mental, educação física e instrução 

tecnológica (MARX & ENGELS, 2020, p. 362). Esse sentido de uma formação 

integral é a base para a formação comunista na perspectiva de Marx, se pautando 

também numa  “crítica à educação, ao ensino e à qualificação profissional burguesa” 

e na reflexão sobre  “relação do proletariado com a ciência, a cultura e a educação” 

(LOMBARDI, 2010). Entendemos que esses princípios estão presentes nas ideias 

sobre universidades e socialismo que investigamos aqui. 

 

 Por certo, os elementos centrais da concepção de universidade socialista que 

apresentamos aqui de forma sintética nessa reflexão conclusiva não esgotam a 

identificação de outros aspectos que estão presentes nas ideias sobre universidade 

e socialismo na década de 1960 em Cuba. A escolha do caminho investigativo que 

apresentamos esteve determinada pelas questões próprias que envolvem o desafio 

de uma pesquisa de doutorado que possui sempre seus limites e possibilidades, por 

exemplo, em torno da formação acadêmica do pesquisador e das dificuldades e 

oportunidades de acesso às fontes. 

 Ao longo do desenvolvimento dessa pesquisa, estivemos envolvidos também 

em debates e formações em torno da construção de um projeto de universidade 

popular, concebido como uma concepção que está intimamente atrelada aos 
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interesses e necessidades históricas da classe trabalhadora, na perspectiva de 

articular a luta por uma universidade para além do capital, a luta contra todas as 

formas de exploração e opressão de nossa vida social. Diversos resultados parciais 

dessa investigação foram colocados em diálogos com estudantes e trabalhadores 

em espaços de formação política e sindical e podemos perceber o potencial que a 

experiência cubana tem para animar o desenvolvimento de reflexões e práticas de 

uma universidade popular. Também nesse processo, se verificou a necessidade que 

essa luta seja desenvolvida articulando as dimensões internas e externas da 

universidade existente, em consonância com a definição de Mariátegui que diz que  

 
as universidades populares não são institutos de agnóstica e incolor 
extensão universitária. Não são escolas noturnas para operários. São 
escolas de cultura revolucionária. São escolas de classe. São 
escolas de renovação. Não vivem adocicadas pelas academias 
oficiais e nem alimentadas de esmolas do Estado. Vivem do calor e 
da seiva popular. Não existem para a simples digestão rudimentar da 
cultura burguesa. existem para a elaboração e criação da cultura 
proletária (MARIÁTEGUI, 2010c, p. 349, tradução nossa). 

 

Concebemos a produção de conhecimento crítica como uma tarefa sempre 

coletiva, e nesse sentido, os resultados apresentados não pretendem encerrar o 

debate sobre universidade e socialismo na Revolução Cubana, ao contrário, se 

possível, a partir de possíveis debates e até mesmo discordâncias com algumas 

ideias que apresentamos aqui, esperamos que as pesquisas sobre as ideias e 

práticas que envolvem a Revolução Cubana e, em especial, sobre a educação e 

universidade na transição socialista na ilha, possam ser desenvolvidas por mais 

pessoas, grupos de pesquisa e programas de pós-graduação. De modo bastante 

despretensioso, mais repleto de otimismo da vontade, espera-se ainda que as ideias 

e reflexões que expusemos nesse texto possam animar as organizações e 

movimentos da classe trabalhadora para se debruçar sobre a riqueza da experiência 

cubana.  

O período que optamos por estudar, na visão de diversos autores, refere-se a 

uma fase da Revolução Cubana em que se fortaleceram as bases do projeto de 

construção socialista que avançaria, com suas contradições e riquezas, nos anos 

posteriores adentrando a década de 1970 em que a relação com a URSS se 

fortaleceu, chegando até os anos de 1990 com o desaparecimento do bloco 

socialista soviético e os impactos profundos na vida social cubana. A Revolução 
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seguiu os anos 2000 até os dias atuais enfrentando os ataques ideológicos, 

políticos, econômicos e até mesmo militares de agentes ligados ao imperialismo dos 

EUA. Sim, insistimos em falar sobre essa lógica de dominação, concordando com 

Kohan (2021, pp. 77-78, tradução nossa), quando diz que 

 
Agora está mais claro que os conflitos e as intenções de dominação 
não desapareceram e que a guerra ideológica, fria, morna ou quente, 
aberta ou encoberta, simétrica ou assimétrica, continua. Ainda que 
esteja em moda uma certa literatura filosófica de estirpe pós-
estruturalista que tende apressadamente a dar por finalizada a etapa 
do imperialismo [...] este segue, teimosamente, existindo. A „paz‟ não 
é, então, nada mais do que uma fase de domínio estável, e o 
momento máximo da realização da hegemonia. 

 

 Caberia se perguntar, em que medida as ideias projetadas na década de 

1960 puderam ser concretizadas e acionadas no decorrer do percurso da Revolução 

Cubana? Como o avanço na relação com a URSS a partir de 1970 impactou a 

concepção de universidade socialista cubana desenvolvida na etapa inicial? Como o 

amadurecimento do Poder Popular a partir de 1970 impactou a educação e a 

universidade no sentido de um projeto das massas trabalhadoras? Como o avanço 

quantitativo registrado a partir de 1970 no ensino superior e na educação geral em 

Cuba tiveram impacto na vida social do povo? Na própria educação? Na saúde? Na 

indústria? Na agricultura? Diante de um contexto de uma revolução socialista 

agredida pela maior potência capitalista mundial, como podemos avaliar a 

capacidade da opção socialista ao longo desses mais de 60 anos para oferecer 

saídas para os impasses da sociedade atual? Pensemos na pandemia da COVID-

19? Quantos de nós temos informações sobre o Complexo Biotecnológico de 

Empresas Socialistas em Cuba que foi responsável pela produção de 5 vacinas 

contra a COVID-19? Que visão de educação e ciência está pautando esse 

processo? Tais perguntas nos animam a dar continuidade nas investigações sobre a 

Revolução Cubana, contribuindo com nossos limites e possibilidades para uma 

proposta muito estimulante sugerida por Kohan (2021, p. 115, tradução nossa):  

 
Recuperar, então, um programa antiimperialista e anticapitalista para 
a cultura e as ciências sociais, atualizado e de acordo com a nossa 
época, segue sendo uma tarefa urgente, localizada no centro da 
agenda. 
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 Tomando como base esse programa sugerido por Nestor Kohan, os 

resultados que obtivemos aqui nessa pesquisa, demonstram a potencialidade da 

Revolução Cubana para gerar debates, conhecimentos e práticas que estimulem a 

manutenção e o avanço de uma postura de reflexão-ação que não se limite a lógica 

da miséria social e porque não dizer educativa do capital. Por certo, a necessidade 

de uma postura crítica nessa proposta nos deve deixar avisados que a reflexão 

sobre as possibilidades de superação e construção de uma nova sociedade não são 

caminhos sem espinhos, sem contradições e sem problemas. Mas porque, 

contradições, deveriam desestimular, nós marxistas? Nos inspiremos em Marx e 

Engels, Rosa Luxemburgo, Krupskaya, Lênin, Ho Chi Min, Thomas Sankara, 

Mariátegui, Angela Davis, Cláudia Jones, Marighella, Ana Montenegro, Fidel, Che, 

Camilo, Mella, Célia, em cada trabalhador e trabalhadora que insiste se tornar um 

ser humano novo, em construir um mundo novo. 
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ANEXO I - Lei da Reforma Universitária de 1962 
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ANEXO II - Periódico Hoy com a notícia das transformações da reforma 
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